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A T A S DAS SESSÕES 

50. a S e s s ã o , e m 2 de maio de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
Comparece ram os Senhore? M i n i s t r o F r a n c i s c o ds 
P a u l a B o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o da 
Costa , M i n i s t r o J o s é Thcimaz d a C u n h a Vasconcelos 
P i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , D e s e m ­
bargador J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , D e s e m ­
bargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , D o u t o r P l í n i o de 
Fre i t a s Travassos , P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r 
J a y m e de Ass i s A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m aprec iados os seguintes fei tos: 

1. Recurso n . ° 868 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( B r e j o ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da 6. a seção, da 
2 4 a zona — B r e j o — alega o recorrente que o acórdão, 
por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . R e l a t o r : 
M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t ra o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co­
n h e c i a mas lhe negava p rov imen to . 

2. Recur so n . ° 857 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( M i r a d o r ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que tornou definitiva a apuração da 3 . 1 

seção, da 35. a zona — Mirador — apurada em sepa­
rado pela Junta Eleitoral da 35. a zona — alega 
o recorrente que o acórdão, por não estar funda­
mentado, é nulo) . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress is ta , 
l a to r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

R e ­

c o n h e c i d o o recurso unan imemente , f o i p rov ido , 
por voto de desempate do Presidente , p a r a que seja 
lavrado novo a c ó r d ã o , fundamentado, e, se n ã o houver 
elementos pa ra isso, novo ju lgamen to . Os Senhores 
M i n i s t r o s Re la to r , H a r o l d o V a l l a d ã o e V i e i r a B r a g a , 
vencidos, o rdenavam, desde logo, novo ju lgamen to . 
Des ignado re la to r p a r a o a c ó r d ã o o Senhor M i n i s t r o 
R o c h a L a g o a . 

3. Recurso n . ° 958 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( I tapecuru M i r i m ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que manteve a validade da 6 a 

seção — Anajatuba, da I6 . a zona — Itapecuru Mirim 
— alega o recorrente que o acórdão, por não estar 
fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso c o ­
nhec ia , mas .lhe negava p rov imen to . 

4. Recurso n . ° 863 — Classe I V — Maranhão 
( B r e j o ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da ^ l . a seção, da 
24. a zona — Brejo — alega o recorrente que ò acór-
dão, por não estar fundamentado, é nulo). 

. Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress is ta . R e l a ­
tor : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co­
nhec ia mas lhe negava p rov imen to . 

5. Recurso n . ° 864 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( B r e j o ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da 2 a seção da 
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24." zona — Brejo — alega o recorrente que o acórdão, 
por não estar fundamentado, é nulo) . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o Sóc i a ! Progress i s ta . R e l a t o r : 
M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co ­
n h e c i a m a s l h e negava p rov imen to . 

6 . R e c u r s o n . ° 866 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Bre jo) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da 3 . a seção, da 2 4 a 

zona — Brejo — alega o recorrente que o acórdão, 
por não estar fundamentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : Pairtidto S o c i a l Progressista, . R e ­
l a t o r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o da. C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co­
n h e c i a m a s lhe negava p r o v i m e n t o . 

7 . R e c u r s o n . ° 872 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( M i r a d o r ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da 7 a seção, da 35." 
zona — Mirador — alega o recorrente que o acórdão, 
por não estar fundamentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . R e l a t o r : 
M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

C o n h e c i d o o recurso unan imemente , f o i p rovido , 
p o r vo to de desempate do 'Presidente, p a r a que seja 
l av rado n o v o a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o 
houver e lementos p a r a isso, novo j u l g a m e n t o . Os 
Senhores Mfnistr(os R e l a t o r , H a r o l d o V a l l a d ã o e 
V i e r a B r a g a , vencidos, o rdenavam, desde logo, novo 
j u l g a m e n t o . Des ignado R e l a t o r p a r a o a c ó r d ã o o 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a . 

8. R e c u r s o n . ° 870 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Passagem F r a n c a ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que manteve a apuração da 5." 
seção, da 44." zona — Passagem Franca — alega o 
recorrente que o acórdão, por não estar fundamen-
tadoa é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o Soc ia l Progress i s ta . R e l a t o r : 
M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co­
n h e c i a m a s lhe negava p r o v i m e n t o . 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

51 . a S e s s ã o , em 4 de maio de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o da 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , Desem­
ba rgado r J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , D e s e m ­
ba rgador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Dou to r P l í n i o de 
F r e i t a s Travassos , P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r 
J a y m e de Ass i s A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 

1. Processo n . ° 586 — Classe X — D i s t r i t o F e ­
d e r a l . (Proposta Orçamentária da Justiça Eleitoral 
para 1957) . 

R e l a t o r : Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 
A p r o v a d a , u n a n i m e m e n t e . 

2 . R e c u r s o n . ° 875 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( P e d r e i r a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da 51 . a seção — 
da 9 a zona — Pedreiras — alega o recorrente que 
o acórdão, por não estar fundamentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o Sociajl P r o g r e s ^ i í l t a . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, u n a n i m e m e n t e . 

3. R e c u r s o n .° 878 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( P e d r e i r a s ) . (Contra o acórdão do Tritninal Re­
gional Eleitoral que manteve a apuração da 42? 
seção, da 9 . a zona — Pedreiras — alega o recorrente 
que o acórdão, por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : . M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, unan imemen te . 

4. Recur so n.° 881 — Classe r v — M a r a n h ã o 
( V i a n a ) . (Do acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral que encaminhou os autos constantes de atas, 
mapas e boletins de apuração referentes à 2 . a s>zção 
do Município de Cajarí, Termo de Viana, ã Comissão 
Apuraãora, para os devidos efeitos — alega o recor­
rente que o acórdão, por não estar fundamentado, 
é nulo).. 

'Recorrente : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unan imemente , foi' p r o ­
vido, po r voto de desempate do Presidente , p a r a que 
seja l av rado novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o 
houver elementos p a r a isso, novo ju lgamen to . Os 
S r s . M i n i s t r o s Re la to r , H a r o l d o V a l l a d ã o e V i e i r a 
B r a g a , vencidos, o rdenavam, desde logo, novo j u l ­
gamento . Des ignado re la tor o Senhor M i n i s t r o . C u n h a 
Vasconce los . 

5. Recur so n .° 884 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i a n a ) . (Contra a decisão do Tribunal Regional 
Eleitoral que tornou definitiva a apuração da 1 3 a 

seção, da 20- a zona — Viana — alega o recorrente que 
o acórdão, por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

C o n h e c i d o o recurso unanimemente , f o i p rov ido 
por voto de desempate do Pres idente , p a r a que seja 
l av rado novo a c ó r d ã o , fundamentado, e, se n ã o 
houver elementos p a r a isso, novo j u lgamen to . O s 
Senhores Minisjíalos R e l a t o r , H a r o l d o VJüUadão e 
V i e i r a raga , vencidos, ordenavam, desde logo, novo 
j u l g a m e n t o . Des ignado re la tor o Senho r M i n i s t r o 
C u n h a Vasconce los . 

6. Recurso n . ° 876 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i a n a ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da 1 4 a seção, da 
2 0 a zona — Viana — alega o recorrente que o acórdão, 
por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso u n a n i m e m e n t e f o i p rovido , 
por voto de desempate do Presidente , p a r a que seja 
l a v r a d o novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o houver 
e lementos p a r a isso, novo ju lgamen to . O s Senhores 
M i n i s t r o s Re la to r , H a r o l d o V a l l a d ã o e V i e i r a B r a g a , 
vencidos, o rdenavam, desde logo, novo ju lgamento . 
Des ignado re la to r o Senhor M i n i s t r o C u n h a V a s c o n ­
celos . 

7. Recu r so n .° 877 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( T i i n o n ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da 9 a seção — 
Motões, da 1 9 a zona — Timon — alega o recorrente 
que o acórdão, por não fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g a , que do recurso co ­
nhec ia , m a s l h e negava p rov imen to . 

8. Recurso n .° 879 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Ped re i r a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que manteve a apuração da 5 7 a 

seção, da 9 . a zona — Pedreiras — alega o recorrente 
que o acórdão, por não estar fundamentado, é nulo).. 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . Rielaltotr: M i ­
n i s t ro A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co ­
nhec ia , mas lhe negava p r o v i m e n t o . 
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9. Recurso n .° 880 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i a n a ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve á apuração da l l . a s e ç ã o — 
Cajarí — da 20. a zona — Viana — alega o recor­
rente que o acórdão, por não estar fundamentado, 
é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc ia l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . ' R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

Conhec ido o recurso unanimemente , foi' p rovido , 
por voto de desempate do Presidente , p a r a que seja 
lavrado novo a c ó r d ã o , fundamentado, e, se n ã o houver 
elementos p a r a isso, novo ju lgamen to . Os Senhores 
M i n i s t r o s Re la to r , H a r o l d o V a l l a d ã o e V i e i r a B r a g a , 
vencidos, o rdenavam, desde logo, novo ju lgamen to . 
Designado re la tor o Senhor M i n i s t r o C u n h a V a s ­
concelos. 

10. Recur so n.° 883 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i a n a ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que tornou definitiva a apuração das 3." 
e 1 0 a seções — Penalva — da 2 0 a zona — Viana — 
alega o recorrente que o acórdão, por não estar fun­
damentado, é nulo) . 

Recor ren te : P a r t i d o Soc ia l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o - . 
nheeia , mas lhe negava p rov imen to . 

11. Recurso n .° 885 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Ped re i r a s ) . (Contra o acórdão áo Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da 55. a seção, da 
9 a zona — Pedreiras — alega o recorrente que o 
acórdão, por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l Progressista-, R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t ra o voto do 
Senhor -Minis t ro R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
nhec ia , mas lhe negava p rov imen to . 

12. C o n s u l t a n : ° 6G0 — Classe X — M a r a n h ã o 
( S ã o L u í s ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional • Eleitoral consul­
tando sobre convocação de substituto de Jurista)'. 

R e l a t o r : Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 
U n a n i m e m e n t e , resolveu-se pe la c o n v o c a ç ã o ime­

d ia t a do subs t i tu to . 

13. C o n s u l t a n . ° 601 — Classe X — B a h i a 
( S a l v a d o r ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral consul­
tando sobre permanência, como membro do Tri­
bunal, de desembargador aposentado pela Justiça 
Comum) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o F ranc i sco de P a u l a R o c h a 
L a g o a . 

Respondeu-se negat ivamente , devendo ser f e i t a 
n o v a e l e i ç ã o . D e c i s ã o u n â n i m e . 

14. Processo n .° 569 — Classe X — R i o G r a n d e 
do Nor te ( N a t a l ) . (Telegrama do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando aprovação da criação da Zona eleitoral 
de Serra Negra do Norte, na Comarca, já instalada 
de Serra Negra do Norte). 

R e l a t o r : Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
A p r o v a d a , unan imemen te . 

15. Recu r so n . ° 809 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra o acórdão do - Tribunal Regional 
Eleitoral que validou a 16. a seção —• Nazareth — da 
5. a zona — Caxias — alega o recorrente que a seção 
funcionou em propriedade rural privada) . 

Recor r en t e : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

" N ã o se conheceu do recurso, con t ra o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a mas lhe negava p rov imen to . 

16. Recur so n .° 801""— Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou a 7 a seção — Novo Estado — 
da 5- a zona — Caxias — alega o recorrente que a 
seção funcionou em propriedade rural privada), 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso con t ra o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso co ­
n h e c i a mas l h e negava p rov imen to . 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s dec i sões . 

52. a Se s são , e m 8 de maio de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
Comparece ram os Senhores M i n i s t r o -Francisco de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
Costa , M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , D e s e m ­
bargador J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , D e s e m ­
bargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Doutor. P l í n i o de 
F r e i t a s Travassos, P r o c u r a d o r G e r a l e o D o u t o r 
J a y m e d ê Assis A l m e i d a , Secretar io do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 

.1. Recurso n .° 804 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou a 9 a seção — Brejo do Mota 
— da 5. a zona — alega o recorrente que a seção 
funcionou em propriedade. rural privada). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso co ­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imen to . 

2 . Recurso n . ° 806 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou a 15. a seção — Nazareth — da 
5 a zona — Caxias — alega o recorrente que a seção 
juncicnou em propriedade rural privada). 

•Recorrente: P a r t i d o S o c i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu d o recurso, con t r a o vo to do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso c o ­
nhec ia m a s lhe negava p rov imen to . 

3. Recurso n .° 808 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou as 1 4 a e 1 5 a seções, da 6 . a zona 
— Caxias — alega o recorrente que as seções fun­
cionaram em propriedade rural privada). 

Recor r en t e : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a Cos ta . 

N ã o se conheceu do recurso, con t ra o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso c o ­
n h e c i a mas lhe negava p rov imen to . 

4. Recur so n .° 811 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou a 18, a seção — Conceição — da 
5 a zona — Caxias — alega o recorrente que a seção 
funcionou em propriedade rural privada). 

Recorrente:: P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . Ris -
co r r ido : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r â n i o A n t ô n i o ' d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imento . 

5. Recurso n .° 812 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou a 13. a seção — Butití Corrente 
— da 6 a zona — Caxias — alega o recorrente que 
a seção funcionou em propriedade rural privada) . 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 
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N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co­
n h e c i a mas lhe negava p r o v i m e n t o . 

6., R e c u r s o n . ° 860 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (.Contra o acórdão que manteve a vali­
dade da 14. a seção — Nazareth, da 5. a zona — Caxias 
— alega o recorrente que a seção funcionou em pro­
priedade rural privada) . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t ra o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co ­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imen to . 

7. . R e c u r s o n . ° 865 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra o acórdão que manteve a vali­
dade da 1 9 a seção — Conceição — da 5 a zona — 
Caxias — alega o recorrente que a seção funcionou 
çm propriedade rural privada). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . Reco r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imen to . 

8. R e c u r s o n . ° 867 — Classe I V — M a r a n h ã o 
' C a x i a s ) ' . (Contra o acórdão que manteve a vali­
dade da 2 0 a seção — Conceição — da 5. a zona — 
Caxias — alega o recorrente que a seção funcionou 
em propriedade rural privada). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso Co­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imen to . 

9. R e c u r s o n . ° 869 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra o acórdão que manteve a vali­
dade da 18. a seção — Conceição — da 5 . a zona — 
Caxias — alega o recorrente que a seção funcionou 
em propriedade rural privada). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l P rogress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co ­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imen to . 

10. R e c u r s o n . ° 882 — Classe TV — M a r a n h ã o 
(Cax ias ) . (Contra o acórdão do Tribunal, que man­
teve a apuração da 24. a seção — Hora Boa — do 
4 . a zona — Caxias — alega o recorrente que a seção 
funcionou em propriedade rural privada) . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso c o ­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imen to . 

11. R e c u r s o n . ° 888 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não tomou conhecimento do re­
curso interposto contra a apuração da 3 a seção — 
Curuzu, da 5 0 a zona — Varçem Grande — alega o 
recorrente que a seção foi .presidida por parente 
afim. do 3 o grau, de candidato a Vice-Governador). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

C o n h e c i d o e p rov ido o recurso, unan imemen te , 
p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é r i t o . 

12. R e c u r s o n . ° 892 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não conheceu do recurso contra 
a apuração da 8. a seção — Curuzu — da 5 0 a zona 
— Vargem Grande — alega o recorrente que a seção 

foi presidida por parente afim, do 3.° grau, de can­
didato a Vive-Governador). 

Recor ren te : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
cor r ido : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
nis t ro A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhecido e p rov ido o r e c u r s o , ' unanimemente , 
pa ra que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é r i t o . 

13. Recurso n .° 910 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Va rgem G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não conheceu do recurso contra 
a apuração da 8 a seção — Curuzu — da 5 0 a zona 
— Vargem Grande — alega o recorrente que a seção 
foi presidida por parente afim, do 3.° grau, de can­
didato a Vice-Governador). 

Recor ren te : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
cor r ido : P a r t i d o S c c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n is t ro A f r â n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

Conhecido e provido o recurso, unanimemente , 
pa ra que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é r i t o . 

14. Processo n.° 603 — Classe X — A m a z o n a s 
(Ponte B o a ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para garantir novas eleições totais, 
municipais, em Fonte Boa). 

• R e l a t o r : Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 
Defer ido, unan imemen te . 

15. Recurso n . ° 859 — Classe I V — R i o de 
Jane i ro ( N i t e r ó i ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que denegou o cancelamento de 
diretórios municipais do Partido Republicano que 
violaram o programa e atentaram contra os esta­
tutos e desrespeitaram deliberações regulamentares 
tomadas). 

Recor ren te : P a r t i d o R e p u b l i c a n o . R e c o r r i d o : D i ­
r e t ó r i o M u n i c i p a l do P a r t i d o Repub l i cano , s e ç ã o de 
N i t e r ó i . R e l a t o r : M i n i s t r o F r a n c i s c o de P a u l a R o c h a 
L a g o a . 

tConhec ido e provido o recurso, unan imemente . 

16. Recur so n.° 861 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( M i r a d o r ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve a apuração da 15. a seção — 
Wipira — da 35." zona — Mirador — alega o re­
corrente que a urna foi violada). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc ia l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e provido o recurso, 
p a r a repe l i r a p r e l i m i n a r de in tempes t iv idads aco­
l h i d a pelo a c ó r d ã o recor r ido . 

17. Processo n .° 602 — Classe X — M a r a n h ã o 
( S ã o L u í s ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitan­
do destaque de crédito para pagamento de despesas 
decorrentes de eleições municipais marcadas para 
17-6-56). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a V a s ­
concelos F i l h o . 

U n a n i m e m e n t e , resolveu-se red i s t r ibu i r ò p ro­
cesso ao re la to r do de n . ° 572. 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

53. a Se s são , e m 11 de ma io de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
Comparece ram os Senhores M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
Costa , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Desembargador J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a 
R o c h a , Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Dou to r 
D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s , Dou to r P l í n i o de F r e i t a s 
Travassos, P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r J a y m e de 
Assis A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . D e i x o u de 
comparecer, po r mo t ivo jus t i f icado, o Senho r P rc ; -
fessor H a r o l d o T e i x e i r a . V a l l a d ã o . 7 
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I — F o r a m apreciados os seguintes processos: 

1'. Recur so n.° 822 — C lasse I V — M a r a n h ã o 
( S ã o L u í s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não acolheu a exceção de suspeição 
oposta contra o Desembargador Tácito da Silveira 
Caldas — alegam os recorrentes que o recorrido é 
parente em 2° grau, do Deputado Federal, Lister 
Segundo da Silveira Caldas). 

Recorren tes : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l , H u g o 
d a C u n h a M a c h a d o e A l e x a n d r e S á Co l l a res M o ­
r e i r a . R e c o r r i d o : Desembargador T á c i t o d a S i l v e i r a 
C a l d a s . R e l a t o r : Dou to r D a r i o de A l m e i d a M a g a ­
l h ã e s . 

A d i a d o por pedido de v i s t a do Senhor M i n i s t r o 
R o c h a Lagoa , a p ó s o voto do Senhor M i n i s t r o R e ­
lator , que do recurso conhec ia e lhe dava p r o v i ­
mento p a r a que o T r i b u n a ! R e g i o n a l julgue o m é ­
r i to da e x c e ç ã o de s u s p e i ç ã o . 

2 . M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 83 — Classe I I — 
M a r a n h ã o ( S ã o L u í s ) . (Contra a homologação, por 
parte do Tribunal Regional Eleitoral, do relatório 
da Comissão Apuradora, referente às eleições esta­
duais de 3-10-55, sem atender à reclamação do Par­
tido Democrata Cristão, sobre o número de votos 
a renovar na 1 2 a seção, da 45. a zona — Penalva). 

Impe t ran te : P a r t i d o Democra t a C r i s t ã o . R e ­
la to r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do pedido, unan imemente . 

3. Recur so n .° 819 — Classe I V — S ã o P a u l o . 
(Contra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 

que cassou os diplomas conferidos aos candidatos 
João Louzaãa, Thimóteo Spinola e Gabriel Crecco, 
sob o fundamento de serem comunistas). 

Recorren tes : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o e os 
candida tos . R e l a t o r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
C o s t a . 

Conhec ido e p rov ido o- -recurso, unan imemen te . 

4. Processo n.° 609 — Classe X — Santa- C a ­
t a r i n a ( C a n o i n h a s ) . (Telegrama do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando força federal, para garantir eleições su­
plementares, a serem realizadas a 17-5-56, no mu­
nicípio de Canoinhas- nas localidades de . palmital, 
Pinheiros e Valinhos). 

R e l a t o r : Desembargador J o s é Duar t e G o n ç a l v e s 
da R o c h a . 

Defer ido, unan imemen te . 

5. Processo n .° 604 — Classe X — M a r a n h ã o 
(Ax ixá ) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força federal para garantir o pleito a ser realizado 
em Axixá, no próximo dia 20 de maio). 

R e l a t o r : Desembargador J o s é Duar t e G o n ç a l v e s 
d a R o c h a . 

C o n v e r t i d o e m d i l i gênc i a , unanimemente , pa ra 
que o J u i z da Zona , informe sobre a c o n v e n i ê n c i a 
da m e d i d a . 

6. Processo n . ° 605 — Classe X — S a n t a C a ­
t a r i n a ( F l o r i a n ó p o l i s ) . (Ofício do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando crédito especial de C r § 250.000,00, para 
atender ao pagamento de material urgente, neces­
sário ao novo alistamento eleitoral) . 

R e l a t o r : Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

•Concedido destaque, unan imemen te . 

7. Processo n .° 607 — Classe X — E s p í r i t o 
San to ( V i t ó r i a ) . (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral so­
licitando prorrogação do afastamento, por 30 '"'as, 
da Justiça Comum, do Senhor Desembargador Vi­
cente Caetano). 

R e l a t o r : Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

Aprovado , unan imemen te . . 

54. a S e s s ã o , e m 15 de ma io de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o L u i z G a l l c t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
Costa , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a V a s c o n ­
celos F i l h o , Professor . H a r o l d o T e i x e i r a V a l a d ã o , 
Desembargador J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , 
Desembargador G u i l h e r m e E s t e l i t a , D o u t o r P l í n i o 
de F r e i t a s Travassos , P rocu rado r G e r a l e o D o u t o r 
J a y m e de Ass i s A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 
D e i x o u de comparecer , por mo t ivo jus t i f icado, o 
Senho r Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . O 
Senhor Professor I ldefonso Masca renhas d a S i l v a 
t omou parte no ju lgamento dos Processos n . ° 589 — 
Classe X ; Recurso n .° 793 — Classe I V e Recur so 
n .° 833. 

F o r a m apreciados >os seguintes feitos: 
1. Processo n . ° 589 — Classe X — D i s t r i t o F e ­

d e r a l . (Oficio do Doutor Procurador Geral encami­
nhando os autos do inquérito policial militar que se 
processou na 4 . a Região Militar, em virtude de re­
presentação dirigida ao Tribunal Superior Eleitoral 
pelos Deputados Federais Orlando Vieira Dantas e 
Francisco Leire Neto, sobre frawles que teriam ocor­
rido, nas eleições de 3-10-54, em Sergipe). 

R e l a t o r : M i n i s t r o F ranc i sco de P a u l a R o c h a 
L a g o a . 

A r q u i v a d o , unan imemen te . 

2. Processo n . ° 585 — Classe X — M i n a s G e r a i s 
(Belo H o r i z o n t e ) . (Consulta o Doutor Juiz Elei­
toral da 18. a zona se são devidas custas e emolu­
mentos pelas certidões e quaisquer outros papéis 
ou documentos expedidos pelos Cartórios Eleitorais, 
nos casos em que não se trata de infração eleitoral). 

Ris la to r : M i n i s t r o F r a n c i s c o de P a u l a R o c h a 
L a g o a . 

A d i a d o p o r pedido de v i s t a do Senho r M i n i s t r o 
H a r o l d o V a l a d ã o , a p ó s o voto dos Senhores M i n i s t r o s 
Re la to r , A f r â n i o Cos ta e C u n h a Vasconcelos, n o sen­
t ido de que s e r ã o devidos emolumentos e custas, 
se as c e r t i d õ e s e p a p é i s n ã o t iverem f ina l idade e le i ­
t o r a l . 

3. M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 84 — Classe I I 
— M a r a n h ã o ( A x i x á ) . (Contra a decisão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que, anulando os diplomas 
expedidos a Ezaú Pacífico de Oliveira e José Rebelo 
de Carvalho, candidatos do Partido Social Democrá­
tico aos cargos de Prefeito e Vice Prefeito do mu­
nicípio de Axixá e o respectivo pleito, marcou nova 
eleição). 

Impe t ran tes : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o e cs 
cand ida t a s . Rela l tor : Desembargador J o s é D u a r t e 
G o n ç a l v e s da R o c h a . 

N ã o se conheceu- do pedido, con t ra o voto do 
Senhor M i n i s t r o R e l a t o r . 

4. Processo n .° 598 — Classe X — M i n a s G e r a i s 
( Jabo t i ca tubas ) . (Ofício do Senhor Desembargador 
Presidente do . Tribunal Regional Eleitoral enviando 
cópia da Resolução que cria a zona eleitoral em Ja­
boticatubas, comarca instalada pela Lei Estadual 
n.° 1.039-53). 

R e l a t o r : Dou to r Ildefonso Masca renhas da S i l v a . 

A p r o v a d a a c r i a ç ã o da nova zona elei toral , u n a ­
n i m e m e n t e . , 

5. Recurso n .° 793 — Classe I V — P a r a n á ( R o -
l â n d i a ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não conheceu do recurso do Partido 
Trabalhista Brasileiro si-bre recontagem geral de 
votos, sob o fundamento de que por ocasião da apu­
ração não houve qualquer protesto ou impugnacão 
quanto à irregularidade ou nuliáade dos votos apu­
rados — alega o recorrente que foram contadas cé­
dulas nulas em favor do candidato a Prefeito, do 
Partido Social Progressista, Primo Lepre). 

Recor r en t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o . R e ­
corr idos : P r i m o Lepre e P a r t i d o Soc i a l P rogres -
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s i s t a . R e l a t o r : Desembargador Ildefonso M a s c a r e ­
n h a s d a S i l v a . 

A d i a d o p o r pedido de v is ta do Senhor M i n i s t r o 
R o c h a L a g o a , a p ó s o voto do Senhor M i n i s t r o R e ­
la tor , conhecendo do recurso e dando- lhe p r o v i ­
m e n t o . 

6. R e c u r s o n .° 833 — Classe I V — P e r n a m ­
buco OAfogados d á Ingazeira) — E m ins t rumen to . 
(Do despacho do Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral que. não recebeu o 
recurso contra o acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral que manteve a apuração da 16. a zona — Afo­
gados da Ingazeira — alega o recorrente que houve 
tiroteio dsfronte ao local da seção). 

Recor ren t e s : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o e P a r ­
t ido R e p u b l i c a n o T r a b a l h i s t a . R e l a t o r : Dou to r I l ­
defonso M a s c a r e n h a s d a S i l v a . 

Negou-se p r o v i m e n t o , u n a n i m e m e n t e . 

I I — F o r a m pub l i cadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

55. a S e s s ã o , e m 16 de ma io de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
Cesta-, M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , D e s e m ­
bargador J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da R o c h a , D e s e m ­
ba rgador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , D o u t o r F l í n i o de 
F r e i t a s Travassos , P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r 
J a y m e de Ass i s A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tas: 

1. R e c u r s o n . ° 798 — C lasse I V — C e a r á (Fo r ­
taleza) . (.Contra decisão do Tribunal Regional Elei­
toral que condenou Lourival Alves de Souza e Maria 
Quitéria Brasileiro de Souza a 6 meses de detenção 
e multa de C r $ 1.000,00, sob o fundamento de terem 
os réus retirado, sem autorização, documento que 
instruía processo de alistamento eleitoral) . 

Recor ren te s : L o u r i v a l A lves de Souza e M a r i a 
Q u i t ; r i a B r a s i l e i r o de S o u z a . R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é 
T h c m a z d a C u n h a Vasconcelos F i l h o . 

C o n t r a o voto do Senhor M i n i s t r o A f r â n i o Costa , 
conheceu-se do caso como "habeas-corpus" o r i g i ­
n á r i o ex-officio e concedeu-se a o r d e m . 

2. R e c u r s o n . ° 890 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( P a r n a r a m a ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não conheceu do recurso contra a apu­
ração da 1 1 a seção, da 3 6 a zona — Parnarama — 
alega o recorrente que o acórdão, por não estar fun­
damentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : (Partido S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t ra o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso co ­
n h e c i a m a s lhe negava p r o v i m e n t o . 

3 . Recu r so n . ° 891 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( S ã o B e n t o ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não conheceu do recurso contra a apu­
ração das I a e 6 . a seções da 38. a 2071a — São Bento 
— alega o recorrente que o acórdão, por não estar 
fundamentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . Reco r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co­
n h e c i a mas l h e negava p r o v i m e n t o . 

4. R e c u r s o n . ° 894 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( T i m o n ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a apuração da 8 a seçí to — 
Matões — da 1 9 a zona — Timon — alega o recor­
rente que o acórdão, por não estar fundamentado, 
é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc ia l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r e 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheecu do recurso, cont ra o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co ­
nhec ia mas lhe negava p r o v i m e n t o . 

5. Recur so n.° 898 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( I t a p e c u r u - M i r i m ) . (Dc acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que não conheceu do recurso contra 
a apuração da 5." seção — Anajatuba — da 1 6 a 

zona — Itapecurú-Mirim — alega o recorrente que 
o acórdão, por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso c o ­
n h e c i a mas lhe negava p r o v i m e n t o . 

6. Recur so n .° 899 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( I t a p e c u r u - M i r i m ) . (Contra o acórdão do Tribuni.l 
Regional Eleitoral que confirmou a apuração da 10. a 

seção — Cantanhede — da 1 6 a zona — Itapecuru-
Mirim — alega o recorrente que o acórdão, por não 
estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta , R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o Soc ia l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso c o ­
nhec ia mas lhe negava p r o v i m e n t o . 

7. Recurso n.° 900 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( I t a ç e c u r u - M i r i m ) . (Centra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou a apuração da 9 a 

seção — Cantanheae — aa I6 . a zona — 'itapecuru-
Mirim — alega o recorrente que o acórdão, por não 
estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso co ­
nhec ia mas lhe negava p rov imen to . 

8. Recurso n . ° 901 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( I t a p e c u r u - M i r i m ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou a apuração da 7 a 

seção — Canhanhede — 16. a zona de Itapecuru-
Mirim — referente às eleições de Presidente e Vice-
Presidente da República, Governador e Vice-Gover­
nador do Estado — alega o recorrente que o acórdão, 
por não estar fundamentado, é nulo). 

•Recorrente: P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r b 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
nhec ia mas lhe negava p rov imen to . 

9. Recurso n .° 904 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( I t a p e c u r u - M i r i m ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou a apuração da 2 a 

seção — Cantanhede, da 1 6 a zona — 'itapecum-
Mirim — alega o recorrente que o acórdão, por não 
estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l P rogress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o Soc ia l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
nhec ia mas lhe negava p r o v i m e n t o . 

10. Recur so n . ° 9Q9 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(T imon) .( Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a apuração da 7 a seção — 
Matões — da 19. a zona — Timon — alega o recor­
rente que o acórdão, por não estar fundamentado, 
é nulo) . 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l P rogress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o da C o s t a . 
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N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co ­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imen to . 

11. Recu r so n .° 11 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( T i m o n ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a apuração áa l . a seção — 
Matões — da 19. a zona — Timon — alega o recor­
rente que o acórdão, por não estar fundamentado, 
é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a mas l h e negava p rov imen to . 

12. Recur so n . ° 913 — C lasse I V — M a r a n h ã o 
( C o l i n a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a apuração da 1 5 a seção, 
da 2 9 a zona — Colinas — alega o recorrente que o 
acórdão, por não estar fundamentado, é nuloj 

Recor ren te : P a r t i d o Soc ia l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do .recurso co­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imen to . 

13. Recu r so n . ° 914 — C lasse V — M a r a n h ã o 
( C o l i n a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a apuração da 15. a seção, 
da 2 9 a zona — Colinas — alega o recorrente que o 
acórdão, por não estar fundamentado, é nulo) . 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a m a s lhe negava p r o v i m e n t o . 

14. Recu r so n .° 915 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C o l i n a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a anulação da 1 6 a seção, 
da 2 9 a zona — Colinas — alega o recorrente que o 
acórdão, por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a mas lhe negava p r o v i m e n t o . 

15. Recur so n . ° 916 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C o d ó ) . (Do acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral que não conheceu do recurso contra a apu­
ração da 70 . a seção — Timbiras — da 7 a zona — 
Codó — alega o recorrente que o acórdão, por não 
estar fundamentado é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do lecurso c o ­
n h e c i a m a s lhe negava p rov imen to . 

16. Recur so n . ° 917 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( S ã o B e n t o ) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que confirmou a apuração da 4 a 

seção, Peri Mirim, da 38.* zona — Sao Bento — 
alega o recorrente que o acórdão, por não estar fun­
damentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a m a s lhe negava p r o v i m e n t o . 

17. Recu r so n . ° 919 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C o l i n a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a apuração da 1 3 a seção, 

da 2 9 a zona — Colinas — alega o recorrente que o 
acórdão, por não estar fundamentado, é nuio). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t ra o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso c o ­
nhec ia mas lhe negava p rov imen to . 

18. Recurso n .° 921 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não conheceu do recurso contra 
a apuração da 24. a seção, da 4T. a zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que o acórdão, por não 
estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t ra o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que. do recurso c o ­
nhec ia mas lhe negava p r o v i m e n t o . 

19. Recurso n . ° 923 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Col inas) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a anulação da 2 a seção, da 
29. a zona — Colinas — na parte referente a Presi­
dente e Vice-Presidente da República — alega o re­
corrente que o acórdão, por não estar fundamen­
tado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a m a s lhe negava p r o v i m e n t o . 

20. Recurso n . ° 924 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C o l i n a s ) . (Do acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral que julgou improcedente o recurso contra a 
apuração da 18. a seção — São Domingos, da 29. a 

zona — Colinas — alega o recorrente que o acórdão, 
por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress is ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co­
nhecia , mas lhe negava p r o v i m e n t o . 

21 — Recur so n .° 925 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que confirmou a apuração 
da 20. a seção, da 4 1 a zona — Vitória do Mearim' — 
alega o recorrente que o acórdão, por não estar fun­
damentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l P ros ress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, por voto de desem­
pate do Presidente , vencidos os Senhores M i n i s t r o s 
C u n h a Vasconcelos, H a r o l d o V a l l a d ã o e V i e i r a B r a g a . 

22. Recurso n . ° 926 — C lasse I V — M a r a n h ã o 
( P a r n a r a m a ) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que confirmou a apuração • da 9. a 

seção, da 36. a zona — Parnarama — alega o recor­
rente que o acórdão, por não estar fundamentado, 
é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a mas lhe negava p r o v i m e n t o . 

23. Recur so n . ° 27 — Classe . I V — M a r a n h ã o 
( S ã o B e n t o ) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que confirmou a apuração da 2 a 

seção — Peri Mirim — da 38. a zona — São Bento — 
alega o recorrente que o acórdão, por não estar 
fundamentado, é nulo). 
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R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l P rogress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso c o ­
n h e c i a m a s l h e negava p rov imen to . 

24. R e c u r s o n . ° 929 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C o l i n a s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a apuração da 14. a seção, 
da 29. a zona — Colinas — alega o recorrente que o 
acórdão, por não estar fundamentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l P rogress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a m a s l h e n e g a v a p r o v i m e n t o . 

25. R e c u r s o n . ° 930 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( A r a i o s e s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a apuração da 2 1 a seção, 
da 12. a zona — Araioses — alega o recorrente 'que 
o acórdão por não estar fundamentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l P rogress i s ta . R e l a t o r : 
M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

, C o n h e c i d o o recurso unan imemente , f o i p rov ido , 
por voto de desempate do Pres idente , p a r a que se ja 
l av r ado novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o houver 
e lementos p a r a isso, novo j u lgamen to . Os senhores 
M i n i s t r o s R e l a t o r , H a r o l d o V a l l a d ã o e V i e i r a B r a g a , 
vencidos, o r d e n a v a m , desde logo, novo j u lgamen to . 
Des ignado r e l a to r o Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a . 

26. R e c u r s o n . ° 933 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( A r a i o s e s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a apuração da 1 1 a seção, da 
1 2 a zona — Araioses — alega o recorrente que o 
acórdão, por não estar fundamentado, é nulo). 

Recornen tp : P a r t i d o S o c i a l P rog res s i s t a . R e ­
l a t o r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se c o n h e c e u do rec luso , c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o ­
n h e c i a m a s l h e n e g a v a p rov imen to . 

27. R e c u r s o n . ° 943 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Vi tór ia , do M e a r i m ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não conheceu do recurso contra 
a apuração da 2 6 a seção, da- 4 1 a zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que o acórdão, por não 
estar fundamentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o Soc i a l P rogress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu db recurso, c o n t r a o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do recurso c o ­
n h e c i a m a s l h e n e g a v a p r o v i m e n t o . 

28. R e c u r s o n . u 944 — Classe I V — M a r a n h ã o 
' P a s s a g e m F r a n c a ) . (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que apurou, em definitivo 
as 5 a , 8. a e 13. a seções, e anulou os 8 votos da 11 . a 

seção, todos da - 4 4 a zona — Passagem Franca — 
alega o recorrente que o acórdão, por não estar fun­
damentado, é nulo) . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o Soc i a l P rogress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . Re la i to r : M i ­
n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

C o n h e c i d o o recurso unanimemente , f o i " p rovido , 
por voto de desempate do Presidente , p a r a que se ja 
l a v r a d o novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o 
h o u v e r e lementos p a r a isso, novo j u lgamen to . O s 
Senhores . M i n i s t r o s Rlelator, H a t o l d o V a l l a d ã o e 
V i e i r a B r a g a , venc idos , o rdenavam, desde logo, novo 
j u l g a m e n t o . D e s i g n a d o re la tor o S e n h o r M i n i s t r o 
J o s é D u a r t e . 

29. R e c u r s o n . ° 887 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C u r ú r u p u ) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que tornou definitiva a apuração das 
1 3 a e 20. a seções, da 1 4 a , z o n a — Curúrupu — alega 
o recorrente que o acórdão, por não estar funda­
mentado, é nulo) . 

Recor r en t e : P a r t i d o Soc i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c a . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e p rov ido o recurso, 
p a r a a n u l a r o j u lgamen to . 

30. Recu r so n . ° 889 — Classe W — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não tomou conhecimento do re­
curso contra a apuração da 4 a seção — Curuzu — 
da 50. a zona — Vargem Grande — alega o recor­
rente que as urnas chegaram à Junta Apvradora 
com outras Atas de votação e as folhas enxertadas, 
com um total de dois mil eleitores, quando não- com­
pareceram mais de trezentos eleitores). 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unan imemente , f o i p rovido , 
p o r voto de desempate do Pres idente , p a r a que seja 
l av r ado novo a c ó r d ã o , fundamentado, e, se n ã o houver 
elementos p a r a isso, novo j u lgamen to . O s Senhores 
M i n i s t r o s R e l a t o r , H a r o l d o V a l l a d ã o e V i e i r a B r a g a , 
vencidos, o rdenavam, desde logo, novo ju lgamen to . 
Des ignado R e l a t o r o Senho r M i n i s t r o R o c h a L a g o a . 

31'. Recur so n . ° 903 — Classe W — M a r a n h ã o 
| I t a p e c u r u - M i r i m ) . (Contra o acórdão do Triounal 
Regional Eleitoral que confirmou a apuração • da 4 a 

seção — Cantanhede — da 1 6 a zona — Itapecuru-
Mirim — referente às eleições de Presidente e Vice-
Presidente da República, Governador e Vice-Gover­
nador do Estado — alega o recorrente que o acórdão, 
por não estar fundamentado é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unan imemente , f o i p rovido , 
por voto de desempate do Presidente , p a r a que seja 
l av rado novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o 
h o u v e r elementos p a r a isso, novo j u lgamen to . O s 
Senhores M i n i s t r o s Re la to r , H a r o l d o V a l l a d ã o e 
V i e i r a B r a g a , vencidos, o rdenavam, desde logo, novo 
i julgamento. Des ignado R e l a t o r o S e n h o r M i n i s t r o 
J o s é D u a r t e . 

32. Recurso n . ° 905 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( I t a p e c u r u - M i r i m ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou a apuração da 3 a 

seção — Cantanhede — da 16. a zona — Itapecuru-
Mirim — alega o recorrente que o acórdão, por não 
estar fundamentado, é • nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unan imemen te , f o i p r o ­
v ido , po r voto de desempate do Pres idente , p a r a 
que seja l av rado novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, 
se n ã o houver elementos p a r a isso, novo ju lgamento . 
O s Senhores M i n i s t r o s R e l a t o r , H a r o l d o V a l l a d ã o e 
V i e i r a B r a g a , vencidos, ordenavam, desde logo, novo 
j u l g a m e n t o . Des ignado R e l a t o r o Senho r M i n i s t r o 
R o c h a L a g o a . 

33. Recu r so n . ° 906 — Classe I V — M a r a n h ã o 
I t a p e c u r u - M i r i m ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou a a-ouração da l . a 

seção — Cantanhede — da 1 6 a zona — / í a p e c u r u -
Mirim — alega o recorrente que o acórdão, por não 
estar fundamentado, é nulo). 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso, unan imemente , f o i provido, 
por voto de desempate do Presidente , p a r a que seja 
l av r ado novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o houver 
e lementos p a r a isso, novo ju lgamen to . O s Senhores 
M i n i s t r o s Re la to r , H a r o l d o V a l l a d ã o e V i e n a B r i g a , 
vencidos, o rdenavam, desde logo, novo ju lgamen to . 
Des ignado R e l a t o r o Senhor M i n i s t r o C u n h a V a s ­
concelos . 
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34. Recur so n . ° 907 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t o r i a do M e a r i m ) . (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que manteve a apuração 
da 2 2 a seção, da 41 . a zona — Vitória do Mearim — 
alega o recorrente que o acórdão, por não estar fun­
damentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso, unan imemente , f o i provido, 
por voto de desempate do Presidente , p a r a que seja 
l av rado novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o 
houver elementos p a r a isso, novo ju lgamen to . O s 
Senhores M i n i s t r o s Re la to r , H a r o l d o V a l l a d ã o e 
V i e i r a B r a g a , vencidos, o rdenavam, desde logo, n o v o 
ju lgamen to . Des ignado R e l a t o r o S e n h o r M i n i s t r o 
O u n h a Vasconce los . 

35. Recurso n . ° 912 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que confirmou a apuração 
da 23. a seção, da 4 1 a zona — Vitória do Mearim — 
alega o recorrente que o acórdão, por não estar fun­
damentado, é nulo). 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

C o n h e c i d o o recurso unan imemente , f o i provido, 
po r voto de desempate do Pres idente , p a r a que se ja 
l av rado novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o houver 
elementos p a r a isso, novo ju lgamen to . Os ò e n h o r e s 
M i n i s t r o s R e l a t o r , H a r o l d o V a l l a d ã o e V i e i r a B r a g a , 
vencidos, o rdenavam, desde logo, novo ju lgamento . 
Des ignado R e l a t o r o S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a . 

36. Recu r so n . ° 920 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não conheceu do recurso contra 
a apuração da 2 5 a seção — da 4 1 a zona — Vitória 
do Mearim — alega o recorrente que o acórdão, por 
não estar fundamentado, é nulo). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e p rov ido o recurso, 
p a r a a n u l a r o j u lgamen to . 

37. Recur so n . ° 922 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não conheceu do recurso contra 
a apuração da 2 8 a seção— da 4 1 a zona — Vitória 
do Mearim — alega o recorrente que o acórdão, por 
não estar fundamentado, é nulo). 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e p rov ido o recurso, 
p a r a a n u l a r o j u lgamen to . 

38. R e c u r s o n . ° 928 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que não conheceu do re­
curso referente à apuração da 2 9 a seção, da, 4 1 a 

zona — Vitória do Mearim — alega o recorrente, que 
o acórdão, por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e p rov ido o recurso, 
p a r a anu la r o j u l g a m e n t o . 

39. Recur so n . ° 939 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou a apuração da 13. a 

seção, da 41 . a zona — Vitória do Mearim — alega o 
recorrente, que o acórdão, por não estar fundamen­
tado, é nulo): • • 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

-Unanimemente , conhecido e p rov ido o recurso, 
p á r a anu l a r o j u lgamen to . 

40. Recurso n . ° 940 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Contra .o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que confirmou a apuração 
da 1 7 a seção, da 4 1 a zona — Vitória do Mearim — 
alega o recorrente que o acórdão, por não- estar fun­
damentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhec ido e provido o recurso, 
p a r a a n u l a r o j u lgamen to . 

41. Recur so n .° 941 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou a apuração da 15. a 

seção, da 41 . a zona — Vitória do Mearim — alega 
o recorrente que o acórdão, por não estar funda­
mentado, é nulo). 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progressista; . R e ­
co r r ido : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n is t ro A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhec ido e p rov ido o recurso, 
p a r a anu l a r o j u lgamen to . 

42. Recu r so n .° 942 — C lasse I V — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional EleitoraUque confirmou a apuração 
da 2 1 a seção, da 41 . a zona — Vitória do Mearim — 
alega o recorrente que o acórdão, por não estar fun­
damentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : ' M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso, unan imemente , f o i p r o ­
v ido , por voto de desempate do Presidente , p a r a que 
seja l av rado novo a c ó r d ã o , fundamentado , e, se n ã o 
houver elementos p a r a isso, novo ju lgamen to . O s 
Senhores M i n i s t r o s Re la to r , H a r o l d o V a l l a d ã o e 
V i e i r a B r a g a , vencidos, o rdenavam, desde logo, novo 
ju lgamen to | Des ignado R e l a t o r o Senhor M i n i s t r o 
R o c h a L a g o a . 

56. a S e s s ã o , e m 18 de m a i o de 1956 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
Costa , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , D e s e m ­
bargador J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , D e s e m ­
bargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a e o Dou to r J a y m e 
de Assis A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . D e i x o u 
de comparecer , por m o t i v o jus t i f icado, o S e n h o r 
Dou to r P l í n i o de F r e i t a s Travassos, P rocu rado r G e r a l . 
T o m a r a m pa r t e n o ju lgamento dos Recursos n ú ­
meros 822 e 832, respect ivamente , os Senhores D o u t o r 
D a r i c de A l m e i d a M a g a l h ã e s e D o u t o r I ldefonso M a s ­
ca renhas d a S i l v a . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 

1. Recu r so n .° 822 — Classe I V — M a r a n h ã o 
S ã o L u í s ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não acolheu a exceção de suspeição 
oposta contra o Desembargador Tácito ' do Silva 
Caldas — alegam os recorrentes que o recorrido é 
parente, em 2.° grau, do Deputado Federal Lister 
Segundo da Silveira Caldas). 

Recorren tes : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l , H u g o 
d a C u n h a M a c h a d o e A l e x a n d r e S á Col la res M o ­
r e i r a . R e c o r r i d o : Desembargador T á c i t o da S i l v e i r a 
C a l d a s . R e l a t o r : D o u t o r D a r i o de A l m e i d a M a g a ­
l h ã e s . 

A d i a d o , por pedido de v i s t a do S e n h o r M i ­
n is t ro V i e i r a B r a g a , a p ó s os votos dos Senhores 
M i n i s t r o s R e l a t o r e R o c h a L a g o a , que c o n h e c i a m 
do recurso mas ao 1.° a a v a m provimento e ao 2.° 
n e g a v a m . 

2. - Processo n . ° 602 — Classe X — M a r a n h ã o 
( S ã o L u í s ) . (Telegrama do . Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal' Regional Eleitoral solicitando 
destaque de crédito para pagamento de despesas de-
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correntes de eleições municipais, marcadas para 17 
de junho de 1956). 

R e l a t o r : Desembargador J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s 
d a R o c h a . 

U n a n i m e m e n t e , conver t ido o ju lgamento e m d i ­
l i g ê n c i a , p a r a que se sol ic i te i n f o r m a ç õ e s ao T r i ­
b u n a l R e g i o n a l . 

3. Recu r so n . ° 945 — Classe I V — P e r n a m b u c o 
( A m a r a j i ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que anulou a 4. a seção, da 31 . a zona — 
Amaraji — sob o fundamento de ter votado um 
eleitor que era praça de pré, não tendo sido o refe­
rido voto, tomado com as cautelas do § 4.°, do ar­
tigo 87, do Código Eleitoral). 

R e c o r r e n t e s : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l e P a r ­
t i d o T r a b a l h i s t a ' B r a s i l e i r o . R e c j õ r r i d o : F r a n c i s c o 
d e . Ass i s S i l v a , c and ida to a Prefe i to de A m a r a j i . 
R e l a t o r : P rofessor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 

C o n h e c i d o e p r o v i d o o recurso, u n a n i m e m e n t e . 

4 . R e c u r s o n . ° 832 — Classe I V — P e r n a m b u c o 
OAfogados d a Ingaze i ra ) — E m I n s t r u m e n t o . (Do 
despacho do . Senhor Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral que não recebeu o re­
curso contra o acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral que manteve a apuração da 1 7 a seção da 66. a 

zona — Afogados da Ingazeira — alega o recor­
rente que o eleitorado teria ficado coagido em con­
seqüência de tiroteio ocorrido no distrito de Ja-
bitaca). 

R e c o r r e n t e s : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o e P a r ­
t i do R e p u b l i c a n o . R e l a t o r : D o u t o r I ldefonso M a s ­
ca renhas d a S i l v a . 

•Negou-se p r o v i m e n t o , c o n t r a o voto do S e n h o r 
M i n i s t r o C u n h a Vasconce los . 

I I — F o r a m pub l i cadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

57 . a S e s s ã o , e m 22 de m a i o de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , D e s e m ­
ba rgador J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da R o c h a , D e s e m ­
ba rgado r A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , D o u t o r P l í n i o de 
F r e i t a s Travassos , P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r 
J a y m e de A s s i s A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fe i tos : 

1. R e c u r s o n . ° 834 — Classe I V — S ã o P a u l o 
( S a n t a A d é l i a ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que não recebeu os embargos in-
}-ingentes opostos ao acórdão que condenou Miguel 
Hernandez e outro à pena de seis meses de detenção 
e à suspensão dos direitos políticos — pretende o re­
corrente o cabimento dos embargos infringentes da 
decisão do Tribunal Regional Eleitoral bem como 
o cancelamento da pena de suspensão de direitos 
políticos). 

R e c o r r e n t e : M i g u e l H e r n a n d e z . R e l a t o r : M i ­
n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos F i i h o . 

A d i a d o p o r ped ido de v i s t a do S e n h o r M i n i s t r o 
A f r â n i o C o s t a , a p ó s os votos do R e l a t o r e do M i ­
n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso c o n h e c i a m e 
l h e d a v a m p r o v i m e n t o p a r a que o T r i b u n a l R e ­
g i o n a l c o n h e ç a dos embargos e os ju lgue como de 
d i r e i t o . 

2 . Processo n .» 570 — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a l . (Oficio do Senado Federal, comunicando 
que tendo sido licenciado, por 60 meses, o Senador 
Moisés Lupion, não há suplente a convocar, uma 
vez que o Senhor Alô Ticoulat Guimarães, que era 
o suplente respectivo, foi eleito Senador pelo Estado 

•do Paraná, tendo tomado posse do cargo a 1.° de 
fevereiro de 1955). 

R e l a t o r : Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 

U n a n i m e m e n t e , resolveu-se que n ã o se procede 
à eleição para suplente, não estando também vago 
o cargo do respectivo S e n a d o r . 

3. C o n s u l t a n . ° 565 — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a l . (Consulta o Partido Social Democrático: 
1.°) Verificada a hipótese prevista nos arts. 51 e 52, 
d a Constituição, no tocante a Senador, e não exis­
tindo suplente, dever-se-á proceder à eleição para 
a escolha deste ? — 2.°) Sendo o suplente partidário, 
poderá concorrer a essa eleição qualquer partido ou 
apenas aquele a que pertença o Senador de cuja 
substituição se trate ? — 3.°) O partido interessado 
deverá registrar, apenas, um nome para cada su­
plente, ou mais de um ?). 

R e l a t o r : Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 
U n a n i m e m e n t e , resolveu-se nos termos d a so­

l u ç ã o d a d a ao processo n . ° 570.-

4. R e p r e s e n t a ç ã o n . ° 594 — Classe X — P a r a n á 
( C u r i t i b a ) . (Representam o Partido Trabalhista Bra­
sileiro, o Partido Republicano e a União Democrá­
tica Nacional, no sentido de ser determinada a rea­
lização de eleições, com a designação da respectiva 
data, para o cargo de Senador e suplente, que se en­
contram vagos, em virtude da licença do Senador 
Moisés Lupion e por se achar vaga a respectiva 
suplência). 

R e l a t o r : Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 
U n a n i m e m e n t e , resolveu-se: a) j u l g a r i n c o n h e -

c íve l , por i n c o m p e t ê n c i a do T r i b u n a l , a par te d a r e ­
p r e s e n t a ç ã o em que se p le i t e i a seja d e c i d i d a a ques­
t ã o de i ncompa t ib i l i dade ; b) j u lga r improcedente 
a r e p r e s e n t a ç ã o n a par te e m que se pretende, marque 
o T r i b u n a l , e l e i ções antes d a c o m u n i c a ç ã o p rev i s ta 
no a r t . 52, p a r á g r a f o ú n i c o , d a C o n s t i t u i ç ã o . 

5. C o n s u l t a n . ° 610 — Classe X — D i s t r i t o F e ­
d e r a l . (Consulta o partido Trabalhista Brasileiro: 
1.°) Se não é de ser considerada vaga, a suplência 
de Senador, tendo seu suplente sido eleito e tomado 
posse de outra cadeira no Senado, com suplente di­
verso ? — 2.°) Se no caso do Senador sem suplente, 
devido a situação anterior (item 1.°) vier a deixar 
o cargo, por qualquer fato, não é considerado vago 
o cargo deste Senador, devendo ser processada nova 
eleição nos termos do art. 52, parágrafo único da 
Constituição Federal de 1946 ? ) . 

R e l a t o r : Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 
U n a n i m e m e n t e , ju lgou-se i n c o n h e c í v e l a c o n ­

su l t a quanto ao p r i m e i r o i t e m e p re jud i cada quanto 
ao segundo. 

6 . Recu r so de d i p l o m a ç ã o n . ° 67 — Classe V — 
P i a u i ( T e r e z i n a ) . (Contra a diplomação dos Depu­
tados Federais, José Cândido Ferraz, Marcos Santos 
Parente e Tertuliano Müton Brandão, eleitos pela 
Aliança Democrática Progressista — alega o recor­
rente que não foi observado o disposto na letra c, 
do art. 108, do Código Eleitoral e que houve omissões 
no relatório da Comissão Apuradora). 

Recor r en t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o . R e ­
cor r idos : Os candida tos e a U n i ã o D e m o c r á t i c a N a ­
c i o n a l . R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a 
Vasconcelos F i l h o . 

Negou-se p rov imento , unan imemen te . 

7 . Processo n .° 606 — Classe X — A lagoas 
( M a c e i ó ) . (Ofício do Senhor Desembaigador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral sugerindo a 
possibilidade de aplicar o saldo do destaque que 
recebeu para as eleições de 3 de outubro de 1955, 
no atendimento dos encargos decorrentes das novas 
Instruções sobre o alistamento eleitoral). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a V a s ­
concelos F i l h o . 

U n a n i m e m e n t e , resolveu-se conceder o destaque 
de C r $ 107.480,00 à c o n t a d a ve rba do o r ç a m e n t o 
vigente, devendo ser recolh ido o saldo re la t ivo a 1955. 

8. Recu r so n .° 902 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( I t a p e c u r u - M i r i m ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou a apuração da 5 a 
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seção — Cantanhede — da 16. a zona — Itapecuru-
Mirim — referente às eleições de Presidente e Vice-
Presiãente da República, Governador e Vice-Gover­
nador do Estado — alega o recorrente que o acórdão, 
por não estar fundamentado, é nulo). 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a - C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o veto do 
S e n h o r M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co ­
n h e c i a e l h e negava p r o v i m e n t o . 

9. Recurso n .° 932 — Classe TV — M a r a n h ã o 
( V i t ó r i a do M e a r i m ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não conheceu do recurso contra 
a apuração da 10. a seção, da 4 1 a zona — Vitória 
do Mearim — alega o recorrente que o acórdão, por 
não estar fundamentado, é nulo). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

u n a n i m e m e n t e , conhec ido e p rov ido o recurso, 
p a r a anu la r - se o j u lgamen to . 

10. Recurso n . ° 934 — Classe V — M a r a n h ã o 
(Pa rna ra ima) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que confirmou a apuração da 8 a 

seção, da 3 6 a zona — Parnarama — alega o recor­
rente que o acórdão, por não estar fundamentado, 
é nulo). 

Refciorrentte: Paf l t ido Soc iaü P rog res s i s t a . R e ­
l a to r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o . R o c h a L a g o a . 

11. Recur so n . ° 938 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( M o n ç ã o ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que anulou a 9 . a seção — da 43." zona — 
Monção — alega o recorrente que o acórdão, por não 
estar fundamentado, é nulo). 

Recor r en t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

u n a n i m e m e n t e , conhecido e p rov ido o recurso, 
p a r a anular -se o j u lgamen to . 

12. Processo n . ° 604 — C lasse X — M a r a n h ã o 
( A x i x á ) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força federal para garantir o pleito a ser realizado 
em Axixá, no próximo dia 20 de maio). 

R e l a t o r : Desembargador J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s 
d a R o c h a . 

Ju lgou-se prejudicado, u n a n i m e m e n t e . 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

5 8 a S e s s ã o , e m 24 de ma io de 1956 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , D e s e m ­
bargador J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , D e s e m ­
bargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Dou to r P l í n i o de 
F r e i t a s Travassos, P rocu rado r G e r a l e o Dou to r J ayme 
de Assis A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — Inic iados os t raba lhos o Senho r M i n i s t r o 
C u n h a Vasconcelos , c o m a pa l av ra , esclareceu que 
à d e c i s ã o p ro fe r ida no Recurso de D i p l o m a ç ã o n ú ­
mero 67 — C lasse V — P i a u í , deve ser ad i tado o se­
guinte " O desprovimento do presente recurso n ã o 
i m p o r t a e m sustar as e le ições suplementares j á de­
t e r m i n a d a s " ; o que f o i aprovado, por unan imidade . 

n — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 
1. R e p r e s e n t a ç ã o n . ° 596 — Classe X — D i s ­

t r i t o F e d e r a l . (Oficio do Senhor Ministro da Jus­
tiça, encaminhando cópia do telegrama, enviado 
àquele Ministério, por Desembargadores do Tribunal 
de Justiça do Maranhão, protestando contra a in­

dicação feita pelo referido Tribunal em sessão de 
27-3-56, da lista tríplice o ser submetida ao Senhor 
Presidente da República, para provimento do cargo 
de Juiz do Tribunal Regional Eleitoral do Estado, 
em substituição ao Doutor José Ribamar Santos, 
cujo mandato acaba de extinguir-se). 

R e l a t o r : Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 
U n a n i m e m e n t e , n ã o se conheceu d a representa­

ç ã o , pe r i n c o m p e t ê n c i a do T r i b u n a l . 

2. M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 92 — C lasse I I 
— D i s t r i t o F e d e r a l . (Contra Os atos do Tribunal 
Regional Eleitoral do Maranhão que anularam os 
trabalhos de levantamento do eleitorado dos Muni­
cípios de Vitorino Freire e Lago da Pedra, adiando 
as eleições complementares, marcadas para 27-5-56). 

Impet ran tes : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o e D r . 
J o s é de M a t o s C a r v a l h o , c and ida to ao cargo de G o ­
ve rnador . R e l a t o r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
C o s t a . 

A d i a d o , a p ó s o r e l a t ó r i o , por i n d i c a ç ã o do S e n h o r 
M i n i s t r o R e l a t o r . 

3. M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 81 — Classe I I — 
D i s t r i t o F e d e r a l . (Contra o ato do Tribunal. Regional 
Eleitoral do Estado do Piauí que, em sessão de 29 
de novembro do ano próximo passado, respondendo 
a telegrama do Juiz Eleitoral de Floriano, em que 
consultava se o estado de sítio, declarado e aprovado 
pelo Congresso e já sancionado pelo ocupante da 
Presidência da República àquela data, prejudicava 
a realização de eleições suplementares marcadas para 
o dia 4 de dezembro do mesmo ano, determinou a 
realização do pleito em questão). 

Impe t ran te : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e ­
l a t o r : Desembargador J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s d a 
R o c h a . 

N ã o se conheceu do pedido, unan imemen te . 

4. Recu r so n . ° 802 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Passagem F r a n c a ) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que anulou 6 votos da 12. a seção 
— Buriti Brava — da 4 4 a zona — Passagem Franca 
— sob o fundamento de não estarem rubricadas pela 
Mesa Receptora). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o vo to do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que do mesmo conhe­
c i a mas lhe negava p rov imen to . 

59. a S e s s ã o , e m 25 de m a i o de 1956 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o L u i z G a l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o s F a r n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconce ­
los F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , D e ­
sembargador J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , D e ­
sembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Doutor P l í n i o de 
F re i t a s Travassos , P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r J a i ­
me de Assis A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fe i tos : 

1. M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 91 — Classe n — 
M a r a n h ã o ( S ã o L u i z ) . (Contra o ato do Tribunal 
Regional Eleitoral que julgou ilegal a convocação de 
Wady Sauaia para a vaga deixada, naquele Tribunal, 
com a saída do Doutor José Ribamar Santos — so>-
licita o impetrante a suspensão liminar dó ato im­
pugnado) . 

Impe t r an t e : W a d y S a u a i a . R e l a t o r : Professor 
H a r o l d o V a l a d ã o . 

U n a n i m e m e n t e a d m i t i d a a a s s i s t ê n c i a do P a r ­
t ido S o c i a l Progress is ta ; deferiu-se a s e g u r a n ç a , c o n t r a 
o voto do Senhor M i n i s t r o C u n h a Vasconcelos . 

2. M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 92 — Classe I I 
— D i s t r i t o F e d e r a l . (Contra os atos do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Maranhão que anularam os tra­
balhos de levantamento do eleitorado dos municípios 
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de Vitorino Freire e Lago da Pedra, adiando as elei­
ções complementares, marcadas para 27-5-56) . 

I m p e t r a n t e : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o e D o u t o r 
J o s é de M a t o s C a r v a l h o , cand ida to ao cargo de G o ­
v e r n a d o r . R e l a t o r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a 
C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e a d m i t i d a a a s s i s t ê n c i a do P a r ­
t ido S o c i a l P rogress i s ta ; concedeu-se, e m par te , a 
s e g u r a n ç a , p a r a que, anu l adas as duas impugnadas 
d e c i s õ e s do T r i b u n a l R e g i o n a l , este, legalmente cons ­
t i t u í d o , p r o f i r a imed ia t amen te novas dec i sõe s , v e n ­
c ido quanto a es ta ú l t i m a par te o S e n h o r M i n i s t r o 
C u n h a Vasconce los . O Senhor M i n i s t r o V i e i r a B r a g a 
vo tou p e l a remessa dos cabogramas, recebidos pelo 
R e l a t o r , ao S e n h o r P r o c u r a d o r G e r a l , p a r a o p r o ­
ced imen to de d i r e i t o . 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

60." S e s s ã o , e m 29 de m a i o de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a , 
M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a Cos ta , M i n i s t r o J o s é 
T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos F i l h o , Professor H a ­
ro ldo T e i x e i r a V a l l a d ã o , Desembargador J o s é D u a r t e 
G o n ç a l v e s d a R o c h a , Desembargador A n t ô n i o V i e i r a 
B r a g a , D o u t o r P l í n i o de F re i t a s Travassos , P r o c u r a d o r 
G e r a l e o D o u t o r J a y m e de Ass i s A l m e i d a , Secre -
t á r á i o do T r i b u n a l . D e i x o u de comparecer , por m o ­
t ivo jus t i f i cado , o Senhor M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . | 

I — O S e n h o r M i n i s t r o A f r â n i o Costa , / pe l a 
o r d e m , l ê te legramas do S e n h o r Desembargador 
P re s iden te do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a r ^ d o M a ­
ranhão, r e l a t ivos ao ju lgamento do M a n d a d o de S e ­
g u r a n ç a n . ° 92, tendo o T r i b u n a l reso lv ido : " U n a ­
n i m e m e n t e , resolveu-se que, caso n ã o se t enha , a inda , 
r e u n i d o o T r i b u n a l R e g i o n a l , se jam, s i m u l t a n e a ­
mente , convocados os juizes e respectivos suplentes, 
de modo que a d e c i s ã o do T r i b u n a l Supe r io r seja, 
imed ia t amen te , c u m p r i d a . Os M i n i s t r o s N e l s o n H u n ­
g r i a e V i e i r a B r a g a v o t a r a m n o sentido de t a m b é m 
e s t r a n h a r que o Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l 
houvesse m a r c a d o d a t a p a r a as e le ições antes de 
se rem profe r idas p o r aquele T r i b u n a l as novas de­
c i sões que o T r i b u n a l Super io r o r d e n o u " . 

TI — F o i aprec iado o seguinte fe i to : 

1. Processo n . ° 527 — Classe X — D i s t r i t o F e ­
d e r a l . (^Exposição da Seção do Pessoal sobre o pro­
vimento do cargo vago, decorrente do falecimento 
de Delcílio da Costa Palmeira, ocorrido >:m 19-3-55). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 
l .°) — U n a n i m e m e n t e , ' resolveu-se que o desem­

pate , n a a n t i g ü i d a d e , se f a ç a conforme o disposto 
no a r t . 10, § 1.°, do R e g i m e n t o ; 2.°) — Resolveu-se 
q u è se f a ç a novo concurso p a r a o f i c i a l j u d i c i á r i o , 
obedec ida a o r d e m de c l a s s i f i cação e estabelecido 
o p r a z o de dois anos p a r a va l idade do concurso . 
O s Senhores M i n i s t r o s C u n h a Vasconcelos e H a ­
ro ldo V a l l a d ã o v o t a r a m pe l a f i x a ç ã o de u m a n o t a 
m í n i m a . 

TDT — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

61 . a S e s s ã o , e m 30 de m a i o de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores • M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a , 
M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a Cos ta , M i n i s t r o J o s é 
T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos F i l h o , Professor H a ­
ro ldo T e i x e i r a V a l l a d ã o , Desembargador J o s é Dua r t e 
G o n ç a l v e s d a R o c h a , Desembargador A n t ô n i o V i e i r a 
B r a g a , D o u t o r P l í n i o de F r e i t a s Travassos , P r o ­
c u r a d o r G e r a l e o Dou to r J a y m e de Ass i s A l m e i d a , -
S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . D e i x o u de comparecer , por 
m o t i v o jus t i f i cado , o Senhor M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . 

I — O S e n h o r M i n i s t r o A f r â n i o Cos ta , l ê , 
•para conhec imen to do T r i b u n a l , os te legramas n ú ­
meros 1.205 e 1.211, do Pres idente do T r i b u n a l 

R e g i o n a l E l e i t o r a l do M a r a n h ã o , re lat ivos à exe­
c u ç ã o do M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 92. D i s c u t i d a a 
m a t é r i a , resolveu o T r i b u n a l : " A p r e c i a n d o os te le­
gramas recebidos do Pres idente do T r i b u n a l R e ­
g iona l , resolveu-se unan imemente , de te rminar à q u e l e 
T r i b u n a l que se ja pub l i cado quanto antes o seu 
a c ó r d ã o sobre a s u s p e i ç ã o do J u i z W a d y S a u a i a , d a d a 
p r e f e r ê n c i a sobre outros fe i tos" . 

TI — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 

1. Recur so n . ° 838 — Classe I V — P a r á ( T u -
c u r u í ) . (Contra decisão do Tribunal Regional Elei­
toral que negou a perícia requerida pelo Partido So­
cial Democrático nos envólucros que continham votos 
relativos as 1 4 a , 15. a , 16. a e 1 7 a seções de Tucuruí, 
3 5 a zona — Baião — para declarar válidos e apurar 
os referidos votos — alega o recorrente que foram 
trocados, por outros, os primitivos envólucros em que 
haviam sido recolhidos os votos anulados). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e c o r ­
r i d o : C o l i g a ç ã o D e m o c r á t i c a Pa raense . R e l a t o r : D e ­
sembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

N ã o se conheceu do recurso, u n a n i m e m e n t e . 

2. Reg is t ro de P a r t i d o n .° 12 — Classe V I I 
— D i s t r i t o F e d e r a l . (Pedido de registro do Partido 
Popular Democrata). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A f r â n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Indefer ido o registro, unan imemen te . 

PRESIDÊNCIA 

L i c e n ç a s 

De 30-4-1956: 

Concedendo a I r i n e u de O l i v e i r a e S i l v a , Z e ­
lador , p a d r ã o M , 30 dias de l i c ença , e m p ro r roga ­
ç ã o , no p e r í o d o de 18-4-56 a 17-5-56, inc lus ive , nos 
termos dos a r t s . 88 — I , 92 e 105 d a L e i n . ° 1.711, 
de 28-10-52. (P ro t . 978-56). 

De 3-5-56 

Concedendo a M a r i a G r a ç a C a r v a l h o , O f i c i a l J u ­
d i c i á r i o , classe L , 15 dias de l i c e n ç a , no p e r í o d o de 
11-4-56 a 25-4-56, inc lus ive , nos termos dos art igos 
88 — H , 106 da L e i n . ° 1.711, de 28 de outubro 
de ,1952. (P ro t . 979-56). 

De 15-5-1956: 

C o n c e d e n d o . a M a r i a H e l e n a Duar t e de A z e ­
vedo, A u x i l i a r J u d i c i á r i o , classe I , 2 anos de l i c e n ç a , 
a p a r t i r de 21-5-56, nos termos dos ar ts . 110 e 114 
d a L e i n . ° 1.711, de 28-10-52. (P ro t . 1.018-56). 

De 21-5-1956: 

Concedendo a I r i n e u de O l i v e i r a - e. S i l v a , Ze ­
lador , p a d r ã o M , 30 dias de l i c e n ç a , e m p r o r r o g a ç ã o , 
no p e r í o d o de 18-5-56 a 16-6-56, inclus ive , nos termos 
dos a r t s . 88 — I, 92 e 105, da L e i n .° 1.711, de 28 
de outubro de 1952. (P ro t . 1.124-56). 

Concedendo a F r a n c i s c o J e r ô n i m o G o n ç a l v e s , T e ­
soureiro, classe M , 30 dias de l i c e n ç a , e m p ro r ro ­
g a ç ã o , no p e r í o d o de 1 a 30-5-56, inclus ive , nos 
termos dos a r t s . 88 — I , 92 e 105 d a L e i n . ° 1.711, 
de 28-10-52. ( P r o t . 1.125-56). 

Concedendo a M a r i a G r a ç a C a r v a l h o , O f i c i a l J u ­
d i c i á r i o , classe L , 30 d i a s de l i c e n ç a , e m p r o r r o ­
g a ç ã o , no p e r í o d o de 26 de a b r i l de 1956 a 25-5-56, 
inc lus ive , nos termos dos a r t s . 88 — I I , 92 e 106, 
d a L e i n . ° 1.711, de 28-10-52. ( P r o t . 1.126-56). 
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SECRETARIA 
ESTATÍSTICA 

Câmara dos Deputados — 1950 — 1954 
Legendas Partidárias — Diferença percentual entre as duas eleições 

1 9 50 

Eleitorado 11 455 149 
Votantes 8 240 999 

Eleitorado. 
Votantes... 

15.104.604 
9.820.934 

P A R T I D O S 

LEGENDAS 1950 1954 
DIFERENÇA VERIFICADA 

ENTRE OS 
DOIS PERÍODOS 

1950 1954 % sobre o 
Eleitorado 

% sobre os> 
Votantes 

% sobre o 
Eleitorado 

% sobre os 
Votantes 

% sobre o 
Eleitorado 

% sobre os 
Votantes 

P. S. T> 
ü . D. N 
P. T . B 
P. S. P 
P. R 
P. T . N . 
P. S. T 
P. D . C 
P. R. P 
P. R. T 
P. L 
P. S. B 
P. O. T 
P. R. B 
ALIANÇAS 
COLIGAÇÕES 

SOMA DAS LEGENDAS 
VOTOS BRANCOS 
VOTOS NULOS 

TOTAL GERAL. . 

2 068 405 
1 301 489 
1 262 000 

558 792 
216 207 
211 090 
163 341 
56 965 
72 397 
73 501 
55 338 
36 638 
19.384 
4 151 

572 404 
990 111 

7 662 213 
382 692 
196 094 

8 240 999 

599 7S1 
301 765 
428 008 
854 264 
239 3S5 
190 726 
32 440 

117 324 
70 346 
65 325 

114 665 
134 438 

2 389 569 
628 854 

9 166 890 
468 583 
185 461 

18,06 25,09 10,59 16,28 7,47 — 8,81 
11,36 15,79 8,61 13,25 — 2,75 — 2,54 
11,02 15,31 9,45 14,54 — 1,57 — 0,77 
4,88 6.78 5,65 8,69 + 0,77 + 1,91 
1,89 2,62 1,58 2,43 0,31 — 0,19 
1,84 2,56 1,26 1,94 — 0,58 — 0,62 
1,42 1,98 0,21 0,33 — 1,21 — 1,65 
0,50 0,69 0,77 1,1» + 0,27 + 0,50 
0,63 0,<!7 0,46 0,71 0,17 — 0,16 
9.64 0,89 0,43 0,66 — 0,21 — 0,23 
0,48 0,67 0,75 1,16 + 0,27 + 0,68 
0,32 0,44 0,89 1,36 + 0,57 + 0,92 
0,17 0,23 — — — — 0,04 0,05 — — — — 4,99 6,94 15,82 24,33 + 10,82 + 17,39 
8,64 12,01 4,16 6,40 — 4,48 — 5,61 

66,89 92,97 60,68 93,34 — 6,21 + 0,37 
3,34 4,64 3,10 4,77 — 0,24 + 0,13 
1.71 2,37 1,22 1,88 — 0,49 — 0,49 

71.94 100,00 65,01 100,00 — 6,93 

JURISPRUDÊNCIA.. 
A C Ó R D Ã O N.° 1.750 

Recurso n . ° 387 — Classe I V — 
do Tapuio) 

P i a u í ( S ã o M i g u e l 

Não havendo infração de lei ou dissídio ju-
rispruãencial, não se conhece do recurso. 

Caracteriza a coação impeditiva do exerr 
cício do voto, o transporte do material de vo­
tação, para a sede de outra seção eleitoral, 
contra vontade do próprio presidente da Mesa, 
e sem aviso oportuno aos eleitores da seção. 

Vistos , re la tados e . d iscut idos estes autos , de 
Recurso n . ° 387 — Classe I V do P i a u í : 

Acordacn , os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
to ra l , por m a i o r i a de votos e n a conformidade das 
notas t a q u i g r á f i c a s re t ro , em n ã o conhecer do r e ­
curso . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de J ane i ro , 27 de setembro de 1955. — Luiz 
Gallotti, Pres idente . — Cunha Vasconcelos Filho, R e ­
l a to r . — Rocha Lagoa, vencido nos termos das notas 
t a q u i g r á f i c a s r e t ro . — Haroldo Valladão, venc ido . 

iFu i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 18-5-56). 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r . P r e ­
sidente, este recurso deve ser ju lgado conjun tamente 
c o m o recurso n . ° 385. 

N o d i a d a e l e i ção , p o r a ç ã o de pessoa e x t r a n h a 
ao s e r v i ç o e le i to ra l , fo i obscada a i n s t a l a ç ã o das 

10. a e 11 . a s eções d a 39. a Z o n a — S ã o M i g u e l do 
T a p u i o , ú n i c a s seções existentes n o povoado "Dico 
Leopolaino". 

A s u rnas e os documentos f o r a m re t i rados do 
povoado p o r u m elemento po l i t i co e levados p a r a 
l uga r i gno rado . (P roc . n . ° 385, f l s . 12) . 

N o loca l d a s e ç ã o , os p r ó p r i o s Presidentes e M e -
s á r i o s n ã o sab iam o destino das u rnas . 

M a i s tarde quando o Pres idente da l l . a s e ç ã o 
se d i r i g i u à sede do m u n i c í p i o de S ã o M i g u e l do 
T a p u i o — dis tante umas 4 horas de v iagem, pas­
sando por out ro logarejo — G e n í p a p e i r o — soube 
que as u rnas das 10. a e l l . a seções a l i se encon t r avam 
recebendo votos de seus eleitores n a 8 a s e ç ã o . 

Dos 595 eleitores inscr i tos nas duas s eções , v o ­
t a r a m perante a 8 a s e ção , 96 (45 d a 10. a e 51 d a 
1 1 a ) . A v o t a ç ã o real izou-se das 20 horas do d i a 3 
a t é as 6 horas d a m a n h ã do d i a 4. (Atas d a vo ­
t a ç ã o ) . 

N a s e ç ã o especia l d a sede — S ã o M i g u e l do 
T a p u i o , v o t a r a m a i n d a 13 eleitores daquelas s e ç õ e s 
(7 d a 1 0 a e 6 d a l l . a ) . Estes votos f o r a m apurados 
(Recurso n . ° 520) n o r m a l m e n t e . 

Pe ran te a J u n t a A p u r a d o r a , o Delegado do P T B , 
i m p u g n o u a a p u r a ç ã o d a u r n a , po r i n f r a ç ã o do a r ­
t igo 97, n s . 3 e 4, combinado c o m o a r t . 12, n s . 3 e 4 
d a R e s o l u ç ã o n . ° 4.757, e a r t . 134 d o Código E l e i t o r a l , 
e a i n d a porque houve r e a ç ã o con t r a os eleitores e 
c o n t a o p r ó p r i o Pres idente d a M e s a Recep tora , e m 
D i c o L e o p o l d i n o . Con tes t ada a i m p u g n a ç ã o pelo 
Delegado do P S D , a J u n t a resolveu apu rá - i l o s e m se­
parado , p a r a u l t e r io r dec i s ão , do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l . 

D a d e c i s ã o d a J u n t a A p u r a d o r a r eco r r e r am o 
P S D e o P T B , aquele pretendendo sua a p u r a ç ã o 
de f in t i va , por isso que s e ; t r a t a n d o de eleitores que 
v o t a r a m n a 8. a s e ção , n o r m a l m e n t e c o m a u r n a e 
as folhas de v o t a ç ã o das suas' s e ç õ e s e o segundo 
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pre tendendo a a n u l a ç ã o def in i t iva d a v o t a ç ã o pelos 
fundamentos do sen recurso . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l , acolhendo os recursos d o ' 
P T B , i nc lus ive n a esfera m u n i c i p a l , anu lou as v o ­
t a ç õ e s das- IO." e l l . a s e ç õ e s (Recursos n s . 385 e 387), 
por d e c i s õ e s de 13 e 14 de dezembro, sob o f u n d a ­
m e n t o de h a v e r ocorr ido c o a ç ã o i m p e d i t i v a do c c m -
parec imento de elei tores à u r n a (fls. 36 e 48 r e s ­
pec t ivamente ) . 

D e a m b a s as d e c i s õ e s recorreu o P S D c o m f u n ­
d a m e n t o n o a r t . 167, " a " do C ó d i g o , pre tendendo 
a va l idade das mesmas e dando c o m o inf r ingidos 
os seguintes d ispos i t ivos do C ó d i g o : 

" P a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 168, por h a v e r 
do T R a n u l a d o a s eção sob o fundamen to de 
c o a ç ã o , que f o r a alegado pe lo recorrente ; 

§ 4.° do a r t . 71 — por h a v e r sido a n u l a d a 
v o t a ç ã o v á l i d a de eleitores de s e ç ã o que n ã o 
se r e u n i u ; 

§ 1.° dos a r t s . 16 e 167 — .por t e r o T R 
r e f o r m a d o d e c i s ã o anter ior e m que dec la rava 
n ã o ser caso de r e n o v a ç ã o das seções porque 
os e le i tores v o t a r a m e m out ras s e ç õ e s . 

C o n t r a a r r azoando n a i n s t â n c i a in fer ior , o S r . 
P r o c u r a d o r R e g i o n a l , o p i n a pelo seu p rov imen to e 
c o n s e q ü e n t e v a l i d a ç ã o d a v o t a ç ã o ( f ls . 57 e 68, res ­
pec t ivamente) . 

N e s t a i n s t â n c i a f a l o u o D r . P r o c u r a d o r G e r a l 
( f ls . 62, d o R e c u r s o n . ° 385). 

S u a E x c e l ê n c i a n ã o ace i ta a a l e g a ç ã o d a i n ­
f r a ç ã o dos a r t s . 16 § 1.°, 167 e 168, p a r á g r a f o ú n i c o , 
p o r n ã o ter h a v i d o coisa ju lgada , n a e s p é c i e , n e m 
d e c i s ã o ultra petita. Aco lhendo , ent re tanto , a i n ­
f r a ç ã o do a r t . 71, § 4.°, do C ó d i g o o p i n a pelo seu 
p rov imen to , n o sent ido de va l ida r os votos dos e l e i ­
tores das 10a e IIIa seções que v o t a r a m ma 8.a e 
m a n d a r r enovar , se f ô r o caso. apenas os votos dos 
eleitores que n ã o . comparece ram a 8.a s e ç ã o . 

É o r e l a t ó r i o . 

VOTO PRELIMINAR 

S r . P res iden te , depois do a rdor p r ó p r i o a todos 
os h o m e n s que se p o r t a m c o m sinceridade, depois 
do a r d o r do nobre advogado, é preciso que se r e ­
c o n s t i t u í a m fa tos . O que houve fo i isto, conforme 
c o n s t a dos autos , j á t i n h a di to aqui , m a s v o u re-
c a p t u l a r : no d i a d a e l e i ç ã o por a ç ã o de pessoa es­
t r a n h a ao s e r v i ç o e le i to ra l , — t a m b é m n ã o se a p u r o u 
q u e m f o i , f o i obs tada a i n s t a l a ç ã o das 10.a e 11a 

s e ç õ e s d a 39 a z o n a — S ã o M i g u e l do T a p u i o —, 
ú n i c a s s e ç õ e s existentes no povoado "Dico Leopol-
dino". 

A s u rnas e os documentos f o r a m ret i rados do 
povoado p o r u m elemento p o l í t i c o e levados p a r a 
u m l u g a r ignorado ('Processo n . ° 387 — f l s . 12) . 

N o l o c a l d a s e ç ã o , os p r ó p r i o s presidentes e 
m e s á r i o s n ã o s a b i a m o destino das u r n a s . E s t á 
dec larado , nos autos , po r eles. 

M a i s t a rde , q u a n d o o presidente da l l . a s e ç ã o 
se d i r i g i u à sede do m u n i c í p i o de S ã o M i g u e l do 
T a p u i o — d i s t an t e u m a s 4 horas de v i agem, m a i s 
o u menos do l o c a l , passando por out ro lugarejo — 
G e n i p a p e i r o —, soube que as u rnas das 10a e 11a 

s e ç õ e s a l i se e n c o n t r a v a m recebendo votos de seus 
elei tores, n a 8.a s e ç ã o . C o n s e q ü e n t e m e n t e , as s e ç õ e s 
n ã o se r e u n i r a m n o l o c a l des ignado. F o r a m r e u n i r 
nesse povoado . E n t r e t a n t o , aconteceu o seguinte: dos 
595 e lei tores que d e v i a m votar , que cons t avam das 
fo lhas das duas seções e m q u e s t ã o , vo ta ram, somente, 
nesse loca l , 96 (45 d a 10.a e 51 d a 11 a). A v o t a ç ã o 
rea l izou-se das 20 horas do d i a 3 a t é à s 6 h o r a s da 
m a n h ã do d i a 4. ('Atas da v o t a ç ã o ) . 

N a s e ç ã o especia l d a sede — S ã o M i g u e l do 
T a p u i o —, v o t a r a m , a inda , 13 eleitores daquelas 
s e ç õ e s (7 d a 10a e .6 d a 11a) - Estes votos f o r a m 
apurados ( R e c . n . ° 520) n o r m a l m e n t e . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — P e d i r i a a V . 
E x c i a . a gent i leza de u m esclarecimento. Esses 46 
eleitores v o t a r a m n a u rna da s e ç ã o que estava, a l i , 
devidamente c o n s t i t u í d a ou v o t a r a m n a u r n a da s e ç ã o 
Que n ã o fo ra aber ta ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — N a u r n a 
da s e ç ã o que n ã o f o r a aber ta . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — E s t á bem de­
mons t rado isso ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — E s t á bem 
demonst rado . 

V o u , pois, d a r o m e u voto, em face do que sc 
passou. 

O Sr. Ministre Afrânio Costa — A s s i m , a u - n a 
fo i t r anspor tada p a r a outro loca l e se u t i l i z a r am 
dessa u r n a ? 

O S r . Ministro Cunha Vasconcelos — Exa tamente . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Pe ran t e à mesa 
que es tava func ionando ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S i u i . 

O m eu voto é o seguinte: 

VOTO 

É de ser negado p rov imento ao recurso . O T r i ­
buna l R e g i o n a l longe de i n f r i n g i r a l e i , b em ap l i cou 
cs seus disposi t ivos. 

Confo rme resul ta , exuberantemente, dos autos, 
os eleitores d a 10.a e H . a seções n ã o vo ta ram, pro­
pr i amen te , n a 8.a s e ç ã o , por n ã o ste r e u n i r e m , 
aquelas, p o r mot ivo justo. , A verdade é que elas f u n ­
c i o n a r a m n a sede d a 8 a, o que é d i ferente . É 
bastante ass inalar-se que os seus eleitores n ã o v o ­
t a r a m à m e d i d a que c h e g a v a m n a s e ç ã o , mas f i ­
c a r a m a l i ret idos durante o d i a e só v o t a r a m à 
noi te . ' Conforme cons ta das atas, a v o t a ç ã o d a 10.a 

s e ç ã o in ic iou-se à s 21 horas e t e r m i n o u à s 3 horas 
do d i a 4 e a d a 11.a in ic iou-se à s 3 ho ras do d i a 4, 
encerrando-se à s 6 horas d a m a n h ã . P o r outro lado, 
quando o C ó d i g o E l e i t o r a l , no seu a r t . 71, § 4.°, 
permite que os eleitores d a s e ç ã o que n ã o se r eun iu , 
v o t e m n a s eção m a i s p r ó x i m a , p r e s s u p õ e : 

a) e x i s t ê n c i a de jus to m o t i v o p a r a o n ã o f u n ­
c ionamento d a mesa ; 

li) p r o x i m i d a d e de o u t r a s e ç ã o e le i toral ; 
c) conhecimento opor tuno do loca l p a r a onde 

se t ranspor tou a mesa e seus documentos . 
Ora , n e n h u m desses requisi tos comparece, no 

caso dos autos . A mesa n ã o se r eun iu , no loca] 
designado pelo ju iz , e m v i r t ude • de i n t e r v e n ç ã o a b u -
s'.va de elementos po l í t i cos , que c o n t r a a vontade 
de seu presidente, t r anspor tou -a p a r a o u t r a l o c a l i ­
dade . A s e ç ã o m a i s p r ó x i m a e ra a de u m povoado 
distante 30 q u i l ô m e t r o s do l o c a l . No povoado P i c o 
L s o p o l d i n a n i n g u é m sabia (nem mesmo o seu P r e ­
sidente) pa ra onde a mesa se t r anspo r t a r a . C a r a c ­
terizou-se, ass im, a r e a l i z a ç ã o d a e l e i ç ã o e m loca l 
e, a t é , Gno caso d a l l . a s e ç ã o ) e m d i a diferente do 
designado, causa eficiente d a nu l idade d a e l e i ção , 
sem maiores i n d a g a ç õ e s , conforme decorre do nu­
mere 1, do a r t . 123 do C ó d i g o . 

N ã o i m p o r t a que o T r i b u n a l R e g i o n a l n ã o t e n h a 
fundamentado a sua d e c i s ã o a n u i a t ó r i a , nesse d i s ­
posi t ivo do Código , mas n o reconhecimento d a c o a ç ã o 
que i m p e d i u o comparecisnento de eleitores. N a ocor ­
r ê n c i a dessa h i p ó t e s e é i m p e r a t i v a a nu l idade dos 
votos, a inda que v à l i d a m e n t e manifes tados, por que, 
no caso de r e n o v a ç ã o (ar t . 107 n . ° . . . ) ' , p o d e r ã o 
votar todos os elei tores da s eção e somente estes. 
N ã o h á , pois, que se cogi tar , como o deseja o S r . 
D r . P rocurador G e r a l , d a va l idade dos votos colh idos 
n a 8 a s eção , apesar de p e r m i s s ã o d a l e i . P o i s que 
se estes votos t ivessem sido profer idos nas sedes 
das 10.a

 e H . 8 s eções , e out ro t ipo de c o a ç ã o tivesse 
impedido o comparec imento d a m a i o r i a dos eleitores, 
a nu l idade a t i ng i r i a , t a m b é m , a estes votos, sem 
a t e n ç ã o à sua no rm a l idade . A s s i m , o fato de terem 
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sido eles proferidos, no l oca l de o u t r a s e ç ã o , n ã o 
os convalesce. 

É de ser c o n f i r m a d a a d e c i s ã o po r n ã o ter h a ­
v ido i n f r a ç ã o do a r t . 71, § 4.° do C ó d i g o . 

H á , aqui , por tan to , pos i t ivada a h i p ó t e s e de 
c o a ç ã o ao elei torado e a h i p ó t e s e de f raude . N ã o é 
poss íve l , a m e u ver, data venia, possa prevalecer 
resul tado f raudado como este. O que é verdade é 
que, pelo que se fêz , r e d u z i r a m 595 votos a 96. 

PEDIDO DE VISTA 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Sr . Pres idente , 
ped i r i a , a inda , ao eminente R e l a t o r a f ineza de 
outro esclarecimento, porque n ã o compreendi bem 
a resposta de S. E x . a . Pe ran te que s e ç ã o v o t a r a m esses 
eleitores? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Peran te a 
8. a s e ç ã o , a de G e n i p a p e i r o . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Nesse caso, n ã o 
se t e r i a carac ter izado a c o a r ã o , porque o que eles 
f i z e r a m todos os demais pod iam ter fei to; pod i am ter 
se ap rox imado de u m a mesa elei toral , p a r a v o t a r e m . 
N ã o es tavam presos à u r n a . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — N i n g u é m 
sab ia pa ra onde a u r n a t i n h a sido l evada . O p r o p ó ­
si to fo i , mesmo, de i m p e d i r a v o t a ç ã o ; foi evidente 
a fraude O presidente d a mesa é que, v ia jando p a r a 
outro m u n i c í p i o , ao passar por de te rminada l o c a l i ­
dade, soube do f a to . 

O Sr. Desembargador José Duarte — Desde que 
a s e ç ã o n ã o se r eun iu , eles n ã o prec isavam da u r n a , 
p a r a votar . N ã o e s t avam vinculados à u r n a . ' 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — S r . Pres idente , 
p e ç o v i s t a dos autos. 

VOTO 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Sr . Pres idente , 
dado o longo t ranscurso e m que fo i ju lgado este 
processo, penso ser conveniente fazer s i n t é t i c a expo­
s i ç ã o da m a t é r i a . 

O a c ó r d ã o refer ido foi vazado nestes te rmos: 

" Q u a n d o a J u n t a E l e i t o r a l da 2 a Z o n a , 
desta C a p i t a l , ia- proceder à a p u r a ç ã o dos votos 
d a 1 1 a s e ç ã o e le i tora l de S ã o M i g u e l da T a ­
puio deste Es tado , o delegado do P a r t i d o T r a ­
ba lh i s t a B r a s i l e i r o i m p u g n o u a a p u r a ç ã o , sob 
o fundamento de ter hav ido i n f r a ç ã o do d i s ­
posto no ar t . 97, ns. 3 e 4, do Cód igo E l e i t o r a l , 
e pediu , e n t ã o , fosse decretada a nu l idade d a 
m e s m a v o t a ç ã o , apoiando-se no que prece i tua o 
ar t . 123, ns. 1 e 2, do ci tado Es ta tu to E l e i t o r a l . 

E s sa i m p u g n a ç ã o p a r t i d á r i a sofreu c o n t r a -
r iedade por par te do delegado do P a r t i d o S o c i a l 
D e m o c r á t i c o . 

A p ó s , a J u n t a E l e i t o r a l j u lgou i m p r o c e ­
dente a i m p u g n a ç ã o , e, apezar disto, fêz a 
a p u r a r ã o e m separado. Des ta dec i s ão recorreu, 
logo depois, o delegado do P a r t i d o T r a b a l h i s t a 
B r a s i l e i r o . Porque ass im n ã o se tivesse feito 
a a p u r a ç ã o e m def in i t ivo , recorreu da re fe r ida 
d e c i s ã o o delegado do P a r t i d o Soc i a l D e m o ­
c r á t i c o . 

Pe lo D r . J u i z E l e i t o r a l da 39. a zona i S ã o 
M i g u e l do T a p u i a ) f o r a m as l l . a e 10. a seções 
e le i torais local izadas no povoado D i c o L e o p o l -
ã l n i n o e nomeadas as respectivas mesas r e ­
ceptoras . 

Confo rme se a c h a exuberantemente p r o v a ­
do, nos autos, no d i a 3 de outubro p r ó x i m o 
passado, à s 6 1/2 horas, quando os presidentes 
e m e s á r i o s chega ram ao p r é d i o do G r u p o E s ­
co la r do povoado D i c o Leopold ino , onde deve­
r i a m func ionar as a ludidas seções , n ã o encon-
t r a m a , a l i , as urnas e n e m o m a t e r i a l n e c e s s á ­
r i o à r e a l i z a ç ã o das e l e i ções . 

L o p o depois, a tendendo a u m chamado de 
Pedro Leopo ld ino F e r r e i r a , membro do D i r e ­
t ó r i o do P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , os p res i ­
dentes das mesas receptoras das menc ionadas 
s e ç õ e s encon t r a ram aquele c i d a d ã o dent ro de 
u m "jeep", c o m as u rnas e o m a t e r i a l das se­
ções em a p r e ç o , v ia jando, e m seguida, p a r a 
lugar ignorado . 

Pedro Leopoldino!, l e n t ã o , ; t r anspor tou n o 
c i tado ve í cu lo as urnas e o m a t e r i a l e le i tora l 
p a r a o lugar Gen ipape i ro , dis tante t r i n t a q u i ­
l ô m e t r o s do povoado D i c o Leopold ino , e, e m 
G e n i p a p e i r o , ,onde es tava func ionando a 8, a 

s e ç ã o , s i m u l a r a m o func ionamento das l l . a e 
1 0 a seções , d i r ig idas pe l a m e s m a mesa recepto­
r a da 8." s e ç ã o , nas quais vo ta ram, apenas, 89 
eleitores dos 595 constantes das listas das duas 
seções em r e f e r ê n c i a . 

Houve , ass im, c o a ç ã o que, n ã o apenas v i c i o u a 
vontade do elei torado, mas i m p e d i u que o 
mesmo, em s u a quasi tota l idade, exercesse o 
dire i to de vo to . 

Pelo que, o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , 
con t ra r iamente ao parecer da douta P r o c u r a ­
d o r i a R e g i o n a l e pelo voto de desempate do 
E x m o . S r . Desembargador Presidente , acorda 
da r provimento ao recurso do P a r t i d o T r a b a ­
l h i s t a Bra s i l e i ro , p a r a anu l a r a e le ição s i m u l a ­
d a da l í ) . a s e ç ã o e le i to ra l d a 39." zona, de S ã o 
M i g u e l do Tapu io , por se ter caracter izado u m 
caso de c o a ç ã o , que i m p e d i u o comparec imento 
dos eleitores à s u rnas . 

H o u v e votos vencidos; o ju lgamento fo i po r voto 
de desempate. A p e n a s u m dos juizes jus t i f i cou seu 
voto, nestes te rmos: 

" V o t e i negando p r ov imen to ao recurso v o ­
l u n t á r i o do P a r t i d o T r a b a l h i s t a Bras i l e i ro . e 
dando provimento ao do P a r t i d o S o c i a l D e m o ­
c r á t i c o , p a r a considerar v á l i d o s os votos de 
eleitores d a d é c i m a ( 1 0 a ) s e ç ã o de S ã o M i g u e l 
do Tapu io , que n ã o funcionou, tomados n a 
o i t ava (8. a) s e ç ã o do mesmo M u n i c í p i o , u m a 
vez que os referidos votos n ã o podem ser s a c r i ­
ficados pelos mot ivos alegados pelo p r i m e i r o 
r ecor ren te" . 

H o u v e recurso manifes tado pelo P S D , com base 
no art . 167, l e t r a a, do C ó d i g o , dando como o f e n d i ­
dos os arts. 97, ns. 3 e 4, 71, § 4.° e 23, § 4.°, d a R e s o ­
l u ç ã o n . ° 4.737. 

O eminente D r . P rocu rado r G e r a l op inou nestes 
te rmos: 

" O P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o recorre d a 
d e c i s ã o do Colendo T r i b u n a l R e g i o n a l do E s ­
tado do P i a u í anu lando a v o t a ç ã o da 1 0 a se­
ç ã o da 3 9 a zona, com apoio n a l e t r a a do a r ­
t igo 167 do C ó d i g o E l e i t o r a l , apontando como 
ofendidos os arts. 16, § 1.°; 71, 4.1° e 167, todos 
do mesmo C ó d i g o . 

C o m o se vê , t ra ta-se de m a t é r i a i d ê n t i c a à 
debat ida n o Recurso n . ° 385, pelo que repor -
tando-nos aos argumentos expendidos n o pare ­
cer que oferecemos naquele processo, somos de 
parecer que o E g r é g i o T r i b u n a l tome c o n h e c i ­
mento do recurso e lhe d ê provimento , p a r a 
que se determine a r e a l i z a ç ã o de e l e i ção sup le ­
mentar , caso se ver i f iquem as c o n d i ç õ e s p rev is ­
tas no a r t . 107, e le ição essa n a aua l só p o d e r ã o 
votar os eleitores que o n ã o h a j a m fei to e m 
outras s e ç õ e s " . 

S r . Presidente, conforme sal ientei , t ive necessi­
dade de refazer u m a e x p o s i ç ã o d a m a t é r i a porque 
a m e s m a fo ra j u lgada h á a lguns d i a s . 

O eminente S r . R e l a t o r c o n c l u i u seu voto n ã o 
conhecendo do recurso . 

Data venia de S . E x . a , c o n h e ç o do recurso e d o u -
lhe provimento , nos termos do parecer do i lus t re 
D r . P rocu rado r G e r a l . 
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É f o r a de d ú v i d a que a L e i E l e i t o r a l c o n t é m 
d i spos i t ivo que poss ib i l i t a aos eleitores de u m a se­
ç ã o , que, por qua lquer mot ivo , n ã o se t e n h a reun ido , 
depos i ta r seus votos e m o u t r a s e ç ã o p r ó x i m a . P o i 
o que oco r r eu n a e s p é c i e , c o m r e l a ç ã o a a lguns e l e i ­
to res . 

E n t e n d e u o a c ó r d ã o recorr ido , ent re tanto , que 
se r i a de a n u l a r t a i s votos, porque n ã o se r e u n i r a a 
s e ç ã o e le i to ra l , po r mo t ivo de c o a ç ã o . M a s , S e n h o r 
Pres iden te , como bem sal ientou o eminente D o u t o r 
P r o c u r a d o r G e r a l , h á dois disposi t ivos no C ó d i g o 
E l e i c o r a l , que t ê m que ser interpretados e m conjun to , 
de m o d o a c o n c i l i a r a aparente a n t i m o n i a . U m pos­
s i b i l i t a que os eleitores votem em o u t r a s e ç ã o , desde 
que se n ã o r euna , por qualquer mot ivo , o C o l é g i o 
e l e i t o r a l e m que d e v e r i a m vo ta r . O out ro d e t e r m i n a 
a r e a l i z a ç ã o de n o v a e l e i ção quando ocorre f raude 
o u c o a ç ã o . 

N o caso, o T r i b u n a l R e g i o n a l entendeu ca rac te ­
r i z a d a a c o a ç ã o . T ra t a - se de m a t é r i a de fato que, 
no m e u entender , n ã o pode ser aprec iada por este 
T r i b u n a l ; quer d ize r : este T r i b u n a l n ã o pode negar 
essa c o a ç ã o , mas , t a m b é m , n ã o é poss íve l anu la r - se 

Ss votos daqueles eleitores que se valendo de preceito 
3gal, f o r a m depos i ta r seus s u f r á g i o s nas s e ç õ e s snais 

p r ó x i m a s . 
A s s i m , a m e u ver i m p õ e - s e acei tar o ponto de 

v i s t a do D r . P r o c u r a d o r G e r a l : m a n d a r renovar a 
e l e i ç ã o , mas , desde logo, ressalvados, respeitados, os 
votos j á co lh idos , l eg i t imamente , n a s e ç ã o m a i s p r ó ­
x i m a ; c o m a cau t e l a de que, n a r e n o v a ç ã o do ple i to , 
n ã o p o d e r ã o vo ta r aqueles eleitores que o f i z e r am, 
l e g i t i m a m e n t e , n a s e ç ã o p r ó x i m a . 

A s s i m , conc luo , in tegra lmente acolhendo o p a ­
recer do D r . P r o c u r a d o r G e r a l , conhecendo do re ­
curso e l h e negando provimento , a f i m de v a l i d a r os 
votos tomados perante a mesa d a 8. a s e ç ã o ; e p a r a 
que se de te rmine a r e a l i z a ç ã o de e le ições sup lemen­
tares, caso se ve r i f i quem as c o n d i ç õ e s previstas no 
ar t . 107 do C ó d i g o — ele ições essas nas quais v o t a ­
r ã o somente os eleitores que n ã o o h a j a m feito n a 
o u t r a s e ç ã o . 

EXPLICAÇÃO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r . P r e s i ­
dente, o voto do eminente colega que ped iu v i s t a , 
c o n t é m o p r o p ó s i t o s a u d á v e l de aprovei tamento d a 
par te s ã d a e l e i ç ã o . N ã o me mani fes te i c o m essa 
o r i e n t a ç ã o , e m m e u voto, porque, data venia, me p a ­
rece que, n a con fo rmidade das d i spos i ções legais, n ã o 
se pode fazer a d i s t i n ç ã o . 

A p r o p ó s i t o d a par te e m que S . E x . a acolhe o 
recurso, disse, e m m e u voto, — e t a m b é m só estou 
fazendo estas p o n d e r a ç õ e s , a f i m de r ememora r : 

" N ã o h á , pois, que se cogitar , como o de­
se ja o S r . D r . P rocu rado r G e r a l , d a va l idade 
dos votos colh idos n a 8 a s e ç ã o , apesar da per ­
m i s s ã o d a L e i . Po i s que se estes votos t ives­
s e m s ido profer idos nas sedes das 10. a e 1 1 a 

s e ç õ e s , e outro t i po de c o a ç ã o tivesse imped ido 
o c o m p a r e c i m e n t ô da m a i o r i a dos eleitores, a 
n u l i d a d e a t i n g i r i a , t a m b é m , a estes votos, s e m 
a t e n ç ã o à s u a n o r m a l i d a d e . A s s i m , o fato de 
t e r e m s ido eles proferidos, no l oca l de o u t r a 
s e ç ã o , n ã o os convalesce" . 

R e a l m e n t e , e r a isso que se d a r i a . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — O cer to é que 
h á , n o C ó d i g o , dois textos reguladores do assunto: 
u m assegura ao e le i tor que, por qualquer mot ivo — 
ve ja b e m V . E x . a a e x p r e s s ã o d a lei — qualquer m o ­
t i v o —, n ã o t e n h a podido votar, em sua s eção , q u a n ­
do essa n ã o se r euna , votar n a s e ç ã o ma i s p r ó x i m a . 
P o i o que f i z e r a m , a í , parece-me, 85 elei tores. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — P e r f e i t a ­
m e n t e . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Os demais n ã o 
q u i s e r a m t o m a r essa d e l i b e r a ç ã o . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Pe r f e i t o . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — O T r i b u n a l , apre­
c iando o assunto, entendeu que a e l e i ção de ixou de 
rea l izar -se por o c o r r ê n c i a de c o a ç ã o . O r a , dec id indo 
ass im, ê le anu lou os votos daqueles que, usando a 
p e r m i s s ã o legal , h a v i a m ido deposi tar seus s u f r á g i o s 
n a s e ç ã o ma i s p r ó x i m a . A s s i m , h á que conc i l i a r os 
dois precei tos. P o i o que fêz o D r . P rocu rado r G e r a l , 
d i zendo . que dev iam ser va l idados os votos l e g i t i m a ­
mente depositados n a s e ç ã o m a i s p r ó x i m a . E n t r e ­
tanto , se, de fato, ocor reu c o a ç ã o , que se renove essa 
e le ição , essa v o t a ç ã o , exc lu indo-se os votos dos e l e i ­
tores que v o t a r a m em outro c o l é g i o . 

Pa rece -me que é a s o l u ç ã o ma i s jus ta , porque, 
ass im, s t assegura o respeito d a l e i , que exige a r e a ­
l i z a ç ã o das e le ições onde elas devem ser rea l izadas ; 
e, ao mesmo tempo, se assegura o respeito d a l e i , 
que garante o dire i to do c i d a d ã o , que n ã o votou, por 
qualquer mot ivo , etn sua s e ç ã o , i r votar n a s e ç ã o 
m a i s p r ó x i m a . Parece-me que é a s o l u ç ã o ma i s 
e q ü ã n i m e . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Es tamos 
cogi tando, aqui , de nu l idade de v o t a ç ã o . I n d a g a r i a : 
se a e l e i ção se tivesse real izado, n a sede, e provado 
o cons t rangimento de qn inhentos e tantos eleitores, 
que n ã o p u d e r a m votar , a n u l a r - s e - i a essa e l e i ção? 
En t r e t an to , o que se p r o c u r a anu la r , aqui , é a e l e i ­
ç ã o n u m todo, sem ma io r c o n s i d e r a ç ã o — pelo m e ­
nos, parece-me que é o que def lu i de tudo — a esses 
votos de eleitores que, const rangidamente , f o r a m v o ­
t a r e m o u t r a s e ç ã o . E ' ou t ro aspecto. A e l e i ção , lá , 
se r ea l i zou de madrugada , e, a a l tas horas d a noi te , 
e no lugar diferente . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Nesse pa r t i cu la r , 
houve equ ívoco do T r i b u n a l a quo. N ã o se r ea l i zou 
n o v a e le i ção . E les vo t a ram n a u r n a d a s e ç ã o p r ó ­
x i m a , onde p r o c u r a r a m vo ta r . Os votos f o r am to ­
mados e m separado, n a s e ç ã o m a i s p r ó x i m a . Se t i ­
vessem votado perante mesa devidamente c o n s t i t u í d a , 
mas que se r e u n i r a em loca l diferente, a í todos os 
votos se r iam anulados . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — M i n h a i m ­
p r e s s ã o , como Re la to r , f o i que essa e l e i ç ã o fo ra f r a n ­
camente t umul tuada , com o objetivo de imped i r a 
v o t a ç ã o ; e o p r i n c í p i o que se restabelece é aquele 
do respeito à p r ó p r i a e l e i ção . O plei to se deve r e a ­
l i z a r em d i a e h o r a p r é - m a r c a d o s e l oca l p r é - d e s i g -
nado, com a poss ibi l idade do c o m p a r e c i m e n t ô de t o ­
dos os eleitores. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Nesse pa r t i cu la r , 
n ã o h á d ú v i d a a l g u m a . H o u v e c o a ç ã o . E , como j á 
acentuei , quem aprecia a o c o r r ê n c i a de c o a ç ã o é o 
T r i b u n a l a quo, é o T r i b u n a l R e g i o n a l ; ê l e é que 
pode apreciar m a t é r i a de fa to . Pe lo menos, é a m i ­
n h a o r i e n t a ç ã o ; n u n c a reaprecio a prova, em recurso 
e x t r a o r d i n á r i o ou especial . N o caso, p o r é m , o que h á 
é que é preciso assegurar o d i re i to que a le i confere 
aos eleitores de deposi tar seu voto n a u r n a ma i s 
p r ó x i m a , quando sua s e ç ã o n ã o se r e ú n e . O r a , n a 
h i p ó t e s e , alguns eleitores u sa r am desse d i r e i to . N ã o 
é l í c i to , por tanto , anu l a r seus votes . Esses f o r a m 
dados l eg i t imamen te . 

O T r i b u n a l a quo considerou o caso, apenas, sob 
o â n g u l o d a c o a ç ã o , esquecendo-se de que h a v i a ou t ro 
preceito legal , que d á aos eleitores o d i re i to de, n ã o 
se reun indo , por qualquer mot ivo , a mesa receptora, 
onde e s t ã o inscri tos , i r depositar o seu voto alhures . 

O Sr. Desembargador José Duarte — T a l v e z o 
T r i b u n a l se t enha colocado dentro do que e s t á d i s ­
posto no art . 107 e t ã o somente o d e v e r á ter feito 
e m face do § 4.° do art . 71. A v o t a r ã o n ã o se r e a l i ­
z o u ; a mesa receptora n ã o se i n s t a lou . E n t ã o , f o r a m 
vo ta r alguns eleitores n a ma i s p r ó x i m a s e ç ã o . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — P o i o que f i ze ram. 
O Sr. Desembargador José Duarte — E n t ã o , a 

h i p ó t e s e n ã o é a do art . 107; é a do art . 71, § 4.° . 
N a d a h á a a n u l a r . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — é que se a lega 
que a s e ç ã o n ã o se r e u n i u por o c o r r ê n c i a de c o a ç ã o 
e essa m a t é r i a , a m eu ver, n ã o pode ser reaprec iada . 
Desde que o T r i b u n a l R e g i o n a l ass im entendeu. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Tra t a - se de 
m a t é r i a de fa to . 



J u n h o de 1956 B O L E T I M E L E I T O R A L 701 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — . . . a c o n s e q ü ê n ­
c i a é que se deve proceder, como disse o Senho r 
Desembargador J o s é Duar te , de acordo com o a r t i ­
go 107. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — E s t a r i a de 
acordo c o m V . E x . a se os eleitores t ivessem votado n a 
8. a s e ç ã o , n a u r n a da p r ó p r i a 8 a s e ç ã o . E n t ã o , t e r i a m 
sido os votos tomados em separado e, rea lmente , 
n a d a h a v e r i a con t ra a va l idade deles. En t re t an to , 
f o r a m votar , os da 8. a s e ç ã o , n a u r n a da 10. a s e ç ã o , 
pelo que o T r i b u n a l resolveu anu la r toda a v o t a ç ã o . 
P o i a p r ó p r i a s e ç ã o que se deslocou, pre judicando, 
enoimemente , o resul tado do plei to, porque 500 e 
tantos eleitores f i c a r a m sem vo ta r . 

O C ó d i g o n ã o p r e v ê essa h i p ó t e s e de val idade de 
par te d a e l e i ç ã o . T u d o é n u l o . 

O Sr. Desembargador José Duarte — Deslocou-se 
a s e ç ã o . . . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos •— Per fe i to . 

O Sr. Desembargador José Duarte — . . . p a r a 
o l o c a l de ou t ra s e ç ã o . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — A e le ição fo i r ea ­
l i z a d a perante o presidente da 8 a s e ç ã o , S r . Diogo 
Cardoso de A r a ú j o Chaves . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — T o d a v i a , 
c o m o m a t e r i a l da ou t r a s e ç ã o . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — P o i u m a q u e s t ã o 
de economia . En t re t an to , quem d i r i g i u o p le i to fo i 
aquele presidente . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — A s i t u a ç ã o 
fo i d i ferente . En t endo que o T r i b u n a l andou bem, 
anu lando tudo. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Rea lmente , u sa ­
r a m o m a t e r i a l d a o u t r a s e ç ã o , mas quem d i r i g i u a 
v o t a ç ã o f o i esse S r . Diogo Chaves , presidente da 8 a 

s e ç ã o . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — M a n t e n h o 
o m e u voto, n ã o conhecendo do recurso. 

PEDIDO DE VISTA 

O Sr. Desembargador Frederico Sussekind — S e ­
n h o r Presidente , p e ç o v i s t a dos autos, que t r a re i n a 
p r ó x i m a s e s s ã o de 2 a f e i r a . 

VOTO 

O Sr. Desembargador Frederico Sussekind — S e ­
n h o r Pers iden te . O a c ó r d ã o recorr ido a n u l o u a v o t a ­
ç ã o das 10. a e 1 1 a s e ç õ e s (Recursos ns. 385 e 387), 
porque considerou provado ter hav ido c o a ç ã o que, n ã o 
apenas v ic iou a vontade do eleitorado, como i m p e d i u 
que o mesmo, n a sua quas i tota l idade, exercesse o 
d i re i to de voto . P a r a isso, e x a m i n o u det idamente a 
p r o v a dos autos, p r o v a de fato, t a m b é m a d m i t i d a 
pelos M i n i s t r o s R e l a t o r e R o c h a L a g o a , em seus votos 
j á p rofer idos . 

O 1.°, p o r é m , n ã o conheceu do recurso, por n ã o 
ter h a v i d o v i o l a ç ã o do § 4.° do art . 71 do C ó d i g o 
E l e i t o r a l , enquanto o 2.°, de acordo c o m o parecer do 
D r . P r o c u r a d o r G e r a l , dele conheceu e deu- lhe p r o ­
v imen to pa ra m a n d a r que, n a e l e i ção suplementar , 
caso se ve r i f iquem as c o n d i ç õ e s do art . 107, ne l a só 
possam v i r a votar os eleitores que n ã o o h a j a m feito 
an te r io rmen te . O o art . 71 § 4.° do C ó d i g o , r epro­
duz ido n o art. 23 § 4.° d a R e s o l u ç ã o n . ° 4.747 de 
1954, pe rmi t indo que os eleitores da s e ç ã o que n ã o 
se r e u n i u vo tem n a s e ç ã o m a i s p r ó x i m a , p r e s s u p õ e a 
e x i s t ê n c i a do justo mot ivo p a r a o n ã o func ionamento 
d a s e ç ã o , haver s e ç ã o p r ó x i m a e ser esta do conhe­
c imento dos eleitores, pe rmi t indo - lhes e n t ã o os seus 
votos . N o caso e m a p r e ç o , p o r é m , as 2 seções n ã o 
p u d e r a m func ionar nos locais designados pelo J u i z 
E l e i t o r a l , porque o m a t e r i a l e as u rnas f o r a m i n d e v i ­
damente entregues a terceiros, n ã o membro das 
Mesas Receptoras , mas do d i r e t ó r i o do P a r t i d o r e ­
corrente, e que as conduz iu p a r a l oca l d is tante cerca 
de 30 q u i l ô m e t r o s , sem qualquer aviso ao elei torado, 
a n ã o ser os da sua escolha, mo t ivando v o t a r e m 

apenas 89 eleitores de u m .total de 595. A s 2 s e ç õ e s 
f u n c i o n a r a m n a 8 a , sem os m e s á r i o s designados, e m 
loca l diferente, e em horas t a rd ias . Conforme a c e n ­
tuou o a c ó r d ã o , " s i m u l a r a m o func ionamento das 
1 0 a e 11.° s e ç õ e s " . 

A nu l idade , por tan to , h á de abranger t oda a v o ­
t a ç ã o ; n ã o se pode convalecer os votos apurados, 
data venia dos "dr.s. M i n i s t r o R o c h a L a g o a e P r o ­
curador G e r a l , porque, como re fe r iu o S r . M i n i s t r o 
R e l a t o r — "se esses votos t ivessem sido proferidos 
nas sedes das 10. a e l l . a s e ções , e outro tipo de c o a ç ã o 
tivesse imped ido o c o m p a r e c i m e n t ô d a m a i o r i a dos 
eleitores, a nu l idade a t ing i r i a , t a m b é m , a estes 
votos, sem a t e n ç ã o à sua n o r m a l i d a d e " . A n u l a - s e a 
v o t a ç ã o e n ã o par te de la . 

N a R e s o l u ç ã o n . ° 4.330 ( B . E . n . ° 1, p á g . 11), 
este T r i b u n a l , expedindo i n s t r u ç õ e s pa ra e l e i ções 
suplementares, em seu art . 3.°, estabeleceu que : a 
r e n o v a ç ã o de e l e i ções s e r á ordenada, por i m p e d i ­
mento oposto ao voto, semente nos seguintes casos: 
a) — coação que h a j a obstado ao c o m p a r e c i m e n t ô 
dos eleitores à s u rnas ; d) — imposs ib i l idade de v o t a ­
rem em ou t ra s e ç ã o os eleitores de seção que n ã o 
ha ja funcionado (Código , arts. 107, p a r á g r a f o ú n i c o , 
e, 109, a e 71 § 4.°) . 

A s s i m , reconhec ida c o a ç ã o que i m p e d i u o c o m p a ­
r e c i m e n t ô do eleitorado, mesmo de votar e m o u t r a 
s e ç ã o , a r e n o v a ç ã o , se v ie r a ser de te rminada , h á de 
abranger todos os elei tores. 

N ã o c o n h e ç o do recurso, nos termos do voto do 
S r . M i n i s t r o R e l a t o r . 

V o t a r a m , a inda , com o Re la to r o M i n i s t r o A f r â n i o 
C o s t a e Desembargador J o s é D u a r t e . C e m o S e n h o r 
M i n i s t r o R o c h a L a g o a votou o Professor H a r o l d o 
V a l a d ã o . 

A C Ó R D Ã O N.° 1.767 

Recurso n.° 276 — Classe I V — P i a u í ( P a r n a í b a ) 

Não funcionou em local diferente do desig­
nado, seção eleitoral instalada em prédio esco­
lhido oportunamente. 

Vis tos , re la tados e discut idos estes autos de R e ­
curso n.° 276 — Classe I V — do P i a u í , 

A c o r d a m , os Ju izes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o ­
r a l , por unan imidade e n a conformidade das notas 
t a q u i g r á f i c a s retro, em dar p rov imento ao recurso . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , 7 de outubro de 1955. — Luiz 
Gallotti, P res iden te . — Cunha Vasconcelos, R e l a t o r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 2-5-56) . 

RELATÓRIO 

Õ Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r : P r e s i ­
dente . O P . S . D . e o P a r t i d o T r a b a l h i s t a r ecor ­
r e r a m da dec i s ão pe la q u a l a J u n t a A p u r a d o r a da 
4 a Z o n a E l e i t o r a l resolveu apurar a v o t a ç ã o c o n t i d a 
n a u r n a da 11." s e ç ã o (fls. 3 -4) ; a U . D . N . recor ­
reu t ã o só quanto à n ã o a p u r a ç ã o de 15 sobrecartas 
modelo n . ° 4, sob o fundamento de n ã o have rem os 
votantes assinado a respect iva f o l h a de v o t a ç ã o (fo­
l h a 5 ) . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l resolveu a s s im: — (folhas 
49 — lê) . 

Dessa d e c i s ã o recor reu t ã o só a Ü . D . N . ( l ê ) : 
(fls. 51 e seguin tes) . 

O P . S . D . e o P . T . B . con t raa r razoa ram nes­
tes te rmos : ( f ls . 59 — lê) . 

O Senhor Dou to r P r o c u r a d o r G e r a l disse: (fo­
lhas 67 — l ê ) . 

É o r e l a t ó r i o . 

-VOTOS 

S r . P res iden te . A p r i m e i r a a l e g a ç ã o da r eco r r en ­
te é de que o recurso do P . S . D . , provido pelo 
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T r i b u n a ] , n ã o p o d i a ser conhecido, porque in terposto 
a des tempo. 

C o n s t a d a a t a a f ls . 17, que somente a p ó s haver 
a J u n t a resolvido a n u l a r os votos contidos e m 15 so-
brecar tas modelo n . ° 4, é que o P . S . D . veio com 
a i m p u g n a ç ã o e m causa . N ã o se t ra ta , como pareceu 
ao S e n h o r D o u t o r P r o c u r a d o r G e r a l , de m a t é r i a de 
f a to . C u i d a - s e de in tempes t iv idade d o recurso . D i ­
re i to f o r m a l , de o rdem p ú b l i c a . 

O r a , o C ó d i g o estabelece, no art . 97, n . ° 4, que a 
J u n t a v e r i f i c a r á p r e l i m i n a r m e n t e , ent re outras ocor­
r ê n c i a s , se a e l e i ção se ver i f i cou em d ia , h o r a e l oca l 
designados, o que, se inobservado, consti tue a n u l i ­
dade especi f icada no ar t . 128, n . ° 2 . 

Parece , ass im, que a r a z ã o e s t á com o recor ren ­
te . Parece , porque, e m real idade j u r í d i c a n ã o e s t á . 
N o p r ó p r i o art . 97, § 3.° se d i z que as i m p u g n a ç õ e s 
fundadas e m v i o l a ç ã o de u r n a somente p o d e r ã o ser 
apresentadas a t é a aber tu ra desta, o que o a ludido 
ar t . especi f ica , p o d e r ã o ser oferecidas depois . Os 
demais , por tan to , s ã o oportunos se apresentados n a 
f o r m a do p a r á g r a f o ú n i c o do art . 186. 

N ã o dou, ass im, p r iv imen to pe l a p r i m e i r a a le­
g a ç ã o . 

A segunda a l e g a ç ã o é a de que a s e ç ã o t e r i a 
func ionado e m l o c a l diferente do des ignado. O r a , o 
p a r t i d o recor ren te expl ica , perfei tamente, o que 
o c o r r e u . N ã o houve, a meu ver, i n f r a ç ã o da l e i . N ã o 
h á como se sus ten tar que tendo a s e ç ã o funcionado 
n u m a escola do lugar C a r n a u b a l , t enha funcionado 
n u m l o c a l diferente do designado, pois que a n ã o 
tendo s ido p u b l i c a d a a d e s i g n a r ã o do p r é d i o , mas 
t ã o s ó do lugar , o o f í c io em que se i n d i c a v a o i m ó v e l 
n ã o fo i conhec ido de quem pres id iu a mesa . 

D o u , ass im, p rov imento ao recurso p a r a o efeito 
de r e f o r m a d o o a c ó r d ã o v a l i d a r a v o t a ç ã o . 

O Sr. Desembargador Frederico Sussekind — 
S r . Pres idente , c o n h e ç o do recurso e lhe d o u p r o v i ­
men to , mas po r ambos os fundamentos , data venia 
do S r . M i n i s t r o R e l a t o r . É que o art. 97 do C ó d i g o 
d i z o seguin te : 

" A J u n t a v e r i f i c a r á , p r e l imina rmen te , a 
respei to de c a d a s e ç ã o : 

a) se a e le ição se rea l izou no d ia , h o r a e 
l o c a l d e s i g n a d o : " 

E , no § 2.°, se d i z : 

" V e r i f i c a d o qualquer dos casos dos ns. 2, 
3, 4, 5 e 6 deste art igo, a J u n t a f a r á a a p u r a ­
ç ã o u l t e r io r de f in i t i va do T r i b u n a l R e g i o n a l . 

L o g o , o m o m e n t o d a i m p u g n a ç ã o dever ia ser 
antes d a abe r tu r a d a u r n a . 

O art . 98 do C ó d i g o d i z : 
i 

" A b e r t a a u rna , v e r i f i c a r - s e - á se o n ú m e ­
ro de sobrecartas au tent icadas correspondente 
ao de v o t a n t e s " . . 

P o r t a n t o , p r e l im ina rmen te , dev i a ve r i f i ca r se a 
mesa f u n c i o n a r a e m loca l diferente do des ignado. 
E r a o m o m e n t o opor tuno p a r a que o P a r t i d o S o c i a l 
D e m o c r á t i c o impugnasse , m e s m o porque a essa s e ç ã o 
compareceu o f i sca l desse p a r t i d o . C o n s t a d a a t a da 
m e s a recep tora que o f i sca l compareceu a esse loca l 
e a s s inou . E r a , ass im, o momento opor tuno, no in í c io 
dos t raba lhos , p a r a que fosse fe i t a e i m p u g n a ç ã o . 
D e m a n e i r a que, a l é m da v i o l a ç ã o desse ar t igo, h á 
a q u e s t ã o d a m e s a haver funcionado e m l o c a l d i fe ­
ren te do des ignado . 

D o u p rov imen to ao recurso, por ambos cs f u n d a ­
m e n t o s . 

O S r . M i n i s t r o R o c h a L a g o a vo t a de acordo com 
o S r . M i n i s t r o R e l a t o r . 

EXPLICAÇÃO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r . P r e s i ­
dente , p e ç o desculpas, ao eminente Desembargador 

F reder i co Sussek ind . Es tamos , aqui , fazendo u m t r a ­
ba lho construt ivo de d o u t r i n a . 

S . E x . a , em seu e m i n e n t í s s i m o voto, fundou-se 
no disposto no § 2.°, pelo q u a l se ve r i f i c a que, e m 
qualquer dos casos dos n ú m e r o s 2, 3 e 4, inc lus ive , 
por tanto , no d a v e r i f i c a ç ã o da e le ição em loca l d i fe ­
rente — o voto é tomado e m separado. N ã o h á d ú ­
v i d a de que a le i ass im d i s p õ e . M a s , n ã o me parece, 
data venia, que, por n ã o ter a mesa feito, n ã o se 
possa, opor tunamente , n a fo rma do que d i s p õ e o a r ­
t igo 168, fazer i m p u g n a ç ã o . P o r que? Porque o a r ­
t igo 97 é expresso em que, das i m p u g n a ç õ e s referentes 
à i n o b s e r v â n c i a de qualquer das a l í n e a s 1, 2, 3, 4, 5, 
6 e 7 das i m p u g n a ç õ e s poss íve is — s ó u m a deve ser 
fe i t a antes d a aber tura "da u r n a : é quando se t r a t a 
de v i o l a ç ã o da u r n a . 

" A s i m p u g n a ç õ e s fundadas em v i o l a ç ã o d a 
u r n a somente p o d e r ã o ser apresentadas a t é a 
aber tura des ta" . 

Se o p r ó p r i o ar t igo menc iona seis v e r i f i c a ç õ e s 
e se ê le p r ó p r i o d iz que as i m p u g n a ç õ e s referentes " a 
v i o l a ç ã o da u r n a " s ó p o d e r ã o ser feitas a t é o m o ­
mento d a aber tu ra desta, é que pa ra as demais n ã o 
c r i a esse l i m i t e . E a r a z ã o , talvez, seja aquela a que 
me re fe r i . H á a possibi l idade de n ã o interessar a 
i m p u g n a ç ã o . Se o par t ido e s t á vencendo a e l e i ção , 
n ã o pode ter interesse e n ã o deve ser compel ido a 
i m p u g n a r a v o t a ç ã o antes de conhecer o resultado d a 
e l e i ç ã o . 

O Sr. Desembargador Frederico Sussekind — A 
i m p u g n a ç ã o d a u r n a , baseada n a .v iolação, faz com 
que a j u n t a n ã o m a i s proceda à a p u r a ç ã o . N o s outros 
casos é tomado o voto e m separado e este é apurado 
logo. A t é a abe r tu ra da u r n a é que devem ser i m p u g ­
nados esses fa tos . 

O Sr. Ministro Presidente — V V . E x a s . e s t ã o de 
acordo, quanto à c o n c l u s ã o ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Per fe i to ! 
S ó vo i t e i ao debate p a r a esclarecer meu ponto de 
v i s t a . N a c o n c l u s ã o estamos de acordo, a l i á s c o m 
m u i t a h o n r a p a r a m i m . 

VOTOS 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — S r . Pres idente , 
ao que me parece, t ra ta-se de nu l idade proveniente 
de n ã o haver a mesa receptora se reun ido no loca l 
previamente des ignado. M a s o p r ó p r i o j u i z p r e p a r a ­
dor te r ia adaptado o l oca l p a r a que ela se reunisse . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconoslos — Isso e s t á 
cumpr idamente provado, nos autos. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Creio que o as­
sunto é este. O T r i b u n a l R e g i o n a l anu lou a v o t a ç ã o 
e o eminente M i n i s t r o Re la to r , acompanhado pelos 
i lustres M i n i s t r o R o c h a L a g o a e Desembargador F r e ­
derico Sussekind , deu prov imento ao recurso p a r a 
va l ida r a v o t a ç ã o . 

Sr . Pres idente , e m s i t u a ç ã o anter ior , ( n ã o sei se 
o T r i b u n a l se r ecorda de ucn caso em que a mesa 
receptora de ixou de func ionar n u m a igre ja e func io ­
n o u n u m a escola a 50 o u 100 metros do l o c a l ) , vote i 
anu l ando a v o t a ç ã o . D e modo que, coerente com o 
m e u ponto de v is ta anter ior , f ico venc ido . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — P e ç o , s i m ­
plesmente, p e r m i s s ã o p a r a esclarecer. N a real idade, a 
s e ç ã o n ã o func ionou e m loca l diferente do des igna­
do. O que ooorreu fo i o seguinte: o edi ta l , em que 
fo i pub l i cada a d e s i g n a ç ã o do ju iz , m e n c i o n o u que 
a mesa func iona r i a n o ioca l chamado C a r n a u b a l ; 
n ã o designou p r é d i o . 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — A g r a d e ç o o 
apar te esclarecedor do eminente S r . M i n i s t r o C u n h a 
Vasconcelos . T ra ta - se , e n t ã o , de caso diferente, por ­
que n a ou t r a h i p ó t e s e , que mencione i , o l oca l des ig­
nado no ed i ta l , e ra a ig re j a e, n a o c a s i ã o , a m e s a 
mudou-se desse l oca l p a r a outro, que f i c ava a 100 
metros de d i s t â n c i a . 

S r . Pres idente , d a i n f o r m a ç ã o que a c a b a de 
pres tar o eminente S r . M i n i s t r o C u n h a V a s c o n c e -
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los, que a g r a d e ç o , e que esclareceu perfei tamente o 
caso dentro do ponto de v i s t a e m que me coloquei, 
ver i f ico que o caso n ã o é de a mesa se haver reunido 
e m loca l diferente do designado no ed i t a l . A s s i m , 
estou de acordo c o m o eminente S r . M i n i s t r o Re la to r . 

O Sr. Professor Haroldo Valladão — S r . P r e s i ­
dente, t a m b é m estou de acordo com o eminente S e ­
n h o r M i n i s t r o Re la to r , quanto ao provimento do re­
curso . Apenas , data venia de S . E x . a , acompanho, 
t a m b é m , o out ro fundamento do eminente Senhor 
Desmbargador F reder i co Sussek ind . Parece-me que 
toda es ta m a t é r i a é p r e l i m i n a r . A l e i d i z : A j u n t a 
v e r i f i c a r á p r e l i m i n a r m e n t e esta m a t é r i a . 

O r a , essa m a t é r i a p r e l i m i n a r fo i u l t rapassada ; 
j á se estava n a o u t r a fase. D e f o r m a que, data venia, 
só por esta r a z ã o , d iv i r jo , e m parte, do eminente 
S r . M i n i s t r o R e l a t o r e d o u provimento ao recurso 
pelos dois fundamentos . 

O Sr. Desembargador José Duarte — Sr . P r e s i ­
dente, data venia do eminente S r . M i n i s t r o Re la to r , 
t a m b é m dou p rov imento ao recurso, pelos dois f u n ­
damentos . 

A C Ó R D Ã O N.° 1.796 

Recurso de D i p l o m a ç ã o n . ° 83 — Classe V — 
A m a z o n a s 

Aprovadas as eleições suplementares, rea­
lizadas na vigência do Código Eleitoral, o Tri­
bunal Regional fará a revisão dos diplomas 
em face da nova classificação dos candidatos, 
ainda que não tenha havido alteração dos 
quocientes partidários. 

Nas procedidas, porém, na vigência da nova 
Lei n.° 2.550, de 1955, a votação e a apuração 
só poderão ser feitas para as legendas parti­
dárias. 

A Lei n.° 2 550, de 1955 não pode ser tida 
como interpretativa, de vez que, o seu artigo 
62, veio alterar a disposição da lei anterior e 
não explicar o seu sentido. 

A mudança de partido, mesmo ocorrendo 
durante a eleição, não está prevista, como nu-

' lidade, na legislação eleitoral em vigor. Vá­
lidos são, assim, os votos obtidos pelo can­
didato na eleição suplementar. 

Vistos , e tc . 
A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Supe r io r E le i t o r a l , 

por unan imidade de votos, conhecer do recurso do 
P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o c o n t r a a d i p l c m a ç ã o do 
cand ida to M a n u e l J c s é M a c h a d o B a r b u d a como 
Deputado F e d e r a l pelo Es tado do Amazonas , e negar- 1 

lhe provimento , por n ã o ter o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
to ra l v iolado qualquer texto legal , mas lhe dado c u m ­
pr imen to , de conformidade , a l i á s , c o m a j u r i s p r u ­
d ê n c i a j á f i r m a d a . 

D a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l , que m a n d o u 
proceder à s e l e i ções suplementares, c o m fundamento 
no a r t . 107 do C ó d i g o , n e n h u m recurso fo i in te r ­
posto. Rea l i zadas as e l e i ções e fe i t a a sua a p u r a ç ã o , 
embora n ã o t enha h a v i d o a l t e r a ç ã o no quociente 
p a r t i d á r i o , ocor reu em r e l a ç ã o à c l a s s i f i c a ç ã o dos 
cand ida tos den t ro da legenda " P e l a D e m o c r a c i a 
C r i s t ã " , mo t ivando a d i p l o m a ç ã o do cand ida to M a ­
nue l B a r b u d a . 

En tende o recorrente que os votos, obtidos por 
esse cand ida to n a e l e i ção suplementar , n ã o p o d e m 
ser adic ionados aos que recebeu n a e l e i ção de 3 de 
outubro de 1954, sendo i n a d m i s s í v e l rever os r e s u l ­
tados anter iores e m se t ra tando de e l e i ç ã o p a r ­
t i d á r i a e n ã o m a j o r i t á r i a . A m a t é r i a n ã o é nova , 
porque j á fo i ap rec i ada e dec id ida por este T r i b t m a l , 
e, por c o i n c i d ê n c i a , no an te r io r p le i to rea l izado no 
mesmo Es tado do A m a z c n a s e p a r a a C â m a r a F e ­
de ra l . 

D e fato, n o recurso de d i p l o m a ç ã o n s . 1 e 3, 
de 1953, dec id iu este T r i b u n a l , e m 14 de setembro 
de 1953, con t r a o voto do D r . P l í n i o G u i m a r ã e s , e m 

a c ó r d ã o re la tado pelo M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que : 
"aprovadas as e le ições suplementares, o T r i b u n a l R e ­
g iona l f a r á a r e v i s ã o dos d ip lomas , e m face d a n o v a 
c l a s s i f i c a ç ã o dos .candidatos, a i n d a que n ã o t e n h a 
'havido a l t e r a ç ã o dos quocientes p a r t i d á r i o s " (Bo- : 
l e t i m E l e i t o r a l n . ° 32, p â g s . 332-333). 

A c e n t u o u S . E x c i a . que, pelo a r t . 99 e seu § 1.° 
d a a n t i g a l e i e le i tora l , só h a v i a r e f e r ê n c i a à a l t e ­
r a ç ã o de qua lquer quociente p a r t i d á r i o , e pelo ar t igoí 
107 do C ó d i g o fo i estendiao o seu â m b i t o , prevendo 
t a m b é m a h i p ó t e s e de c l a s s i f i c a ç ã o de c a n d i d a t o 
eleito pelo p r i n c í p i o m a j o r i t á r i o . N ã o h á a m e n o r 
d ú v i d a , acrescentou, de que o legis lador inovou, m a s 
parece que a sua a t u a ç ã o fo i deficiente, porque 
é s q u e c e u - s e de a l t e ra r o disposto no artigo, imedia to , 
isto é, de a l t e ra r o a r t . 108, que corresponde ao 
§ 3.° do a r t . 99 d a l e i a n t i g a . 

Aí repete-se, c o n t i n u a S . E x c i a . ipsis literis 
o que es tava consignado n a le i an te r io r . E n t r e as 
que a C o m i s s ã o A p u r a d o r a f icou obr igada a e n u ­
m e r a r e s t á a r e l a t i v a à v o t a ç ã o de c a d a c a n d i d a t o . 
N ã o se pode compreender que se indique a v o t a ç ã o 
de c a d a cand ida to , s e m pensar e m todas as c o n ­
s e q ü ê n c i a s , e m todos os c o n s e c t á r i o s legais d a í de­
correntes . 

M e n c i o n a a i n d a o a c ó r d ã o os a r t s . 55, 58 e 61 
do C ó d i g o , quanto à o rdem de v o t a ç ã o dos c a n d i ­
datos dent ro d a legenda p a r t i d á r i a , bem como ao 
a r t . 122 que expressamente, t r a t ando da a p u r a ç ã o 
das e l e i ções suplementares (.a que se refere o a r t igo 
107), d e t e rm ina que "os T r i b u n a i s Reg iona i s reverãó 

' a a p u r a ç ã o anter ior , conf i rmando o u i n v a l i d a n d o os 
d ip lomas que j á houver expedido . 

A c e n t u o u , e n t ã o , o S r . M i n i s t r o L a g o a : ' se r ia 
esse jus tamente o momento p r ó p r i o , o local m a i s i n ­
dicado, p á r a que o legis lador esclarecesse: " sem, c o n ­
tudo, a l t e r a r a c o l o c a ç ã o dos c a n d i d a t o s " . N ã o o 
fêz e se n ã o o fêz, n ã o vejo como seja p o s s í v e l 
de ixar de ap l i ca r todos estes textos que são g e n é r i c o s 
e que d i z e m respeito a todas as e le ições , t a m b é m ' 
à s e l e i ções sup lementares" . 

A c o m p a n h a n d o o seu voto de e n t ã o , como o 
f i z e r a m os M i n i s t r o s Henr ique D ' A v í l a e A f r â n i o 
Cos t a , o D r . F e n n a e C o s t a , entendeu o re l a to r do 
a t u a l recurso, que o pressuposto de poss ibi l idade de 
a l t e r a ç ã o do quociente p a r t i d á r i o n ã o pod ia ter a 
e f i c á c i a de i m p e d i r a con tagem dos novos s u f r á g i o s , 
a p ó s as e l e i ções suplementares, no caso da a l t e r a ç ã o 
n ã o se ter ve r i f i cado ; os novos votos dever i am ser 
contados e apurados , sendo ad ic ionados aos a n t e ­
riores, de vez que n ã o é l í c i to decretar- lhes as nu-: 
l idades . É o e le i tor quem d i t a as c o n s e q ü ê n c i a s 
das e le ições , quer gerais, quer suplementares. ' P o d e 
ê le escolher, dent ro d a legenda p a r t i d á r i a , o seu 
cand ida to , em ambas as e l e i ç õ e s . Convocados ' p a r a 
a suplementar , os eleitores devem te r os seus votos 
contados e apurados . Mos t rou- se e n t ã o , segundo 
as notas t a q u i g r á f i c a s , que no M a r a n h ã o , c o m a 
e l e i ção sup lementar a l i r ea l i zada , o cand ida to B e ­
nedi to de C a r v a l h o S i l v a passou de Deputado d i ­
p lomado a' 1.° suplente de Deputado, dentro de s u a 
l egenda . A i n d a , e m c o n s e q ü ê n c i a de o u t r a e l e i ç ã o 
suplementar , efetuada e m S ã o Pau lo , o D r . C i r i l o 
J ú n i o r passou de Deputado a Suplente , a l t e rada que 
f i cou a sua c l a s s i f i c a ç ã o dent ro d a legenda do P a r ­
t ido S o c i a l D e m o c r á t i c o . Alega-se , e o fêz d a t r i ­
b u n a o i lus t re advogado do cand ida to recorrente, 
que, n a e spéc i e , o cand ida to recor r ido t e r i a m u d a d o 
de p a r t i d o entre à da t a da l . a e l e i ção e a d a s u ­
p l emen ta r fato n ã o ocorr ido n a h i p ó t e s e a n t e r i o r 
ju lgada po r este. T r i b u n a l . En t re t an to , este T r i ­
b u n a l j á dec id iu que t a l fato n ã o pode acar re ta r , 
a nu l idade dos votos obt idos por este c a n d i d a t o . É 
que a m u d a n ç a de pa r t ido , mesmo duran te a e l e i ç ã o , 
n ã o e s t á p rev i s t a n a l eg i s l a ção l e i t o ra l v igente . O 
cand ida to recor r ido ter ia obtido os votos dos eleitores 
do P a r t i d o Trabai lh is ta B r a s i l e i r o , porque o seu d i ­
r e t ó r i o r eg iona l recomendou o seu nome p a r a a 
e l e i ção sup lementa r . É de pressumir que os t e n h a 
obtido, m a s t a m b é m é poss íve l que ta is votos t e n h a m 
s ido dos seus p r ó p r i o s eleitores, o u ' dos que, e m b o r a 
do par t ido do recor r ido o u de outras a g r e m i a ç õ e s , 
t e n h a m prefer ido o seu n o m e . N ã o h á como i d e n -
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t i f i c a r os e le i tores que t e n h a m prefer ido o seu n o m e . 
D e p o i s de e le i to e d ip lomado p e l a l egenda e m que 
f o i rg i s t rado , o r eco r r ido a i n d a manteve essa l e ­
g e n d a ( D . C . 18-5-1955) quando d a posse n a C â ­
m a r a dos D e p u t a d o s . S ó depois é que adotou a do 
P . T . B . A m a t é r i a é m a i s de o r d e m mora 1 . . O C ó d i g o 
p r e v ê , n a rea l idade , a r e p r e s e n t a ç ã o p r o p o r c i o n a l 
« o r n o componen te do regime elet ivo, jus tamente p a r a 
•ensejar a p a r t i c i p a ç ã o p a r t i d á r i a nas C â m a r a s L e ­
g i s l a t i v a s . M a s , essa r e p r e s e n t a ç ã o se faz p e l a l e ­
g e n d a somente , sob a q u a l a l g u é m pode regis t rar -se 
e eleger-se. Isso, p o r é m , n ã o quer dizer que o c a n ­
d i d a t o es te ja obr igado, po r p r i n c í p i o legal , a per ­
t encer i nde f in idamen te ao par t ido que o regis t rou 
e e legeu. Se o C ó d i g o c r iou os part idos, n ã o esta­
be leceu regras p a r a f i r m a r o p r i n c í p i o p a r t i d á r i o 
l ega l , d e i x a n d o que as a g r e m i a ç õ e s p o l í t i c a s c o r r a m 
o r i sco de ver perd ido o seu es fo rço e a s u a lu t a , 
e m f a v o r de ou t ros . D e i x o u , p o r isso, pa ra o foro 
í n t i m o - dos cand ida tos essa q u e s t ã o pa r t i cu la r , de 
r ecusa r o u r e n u n c i a r à legenda que os elegeu. P o d e m 
e d e v e m os pa r t i dos p u n i r , nos te rmos de seus esta­
tutos , os que d e i x a r a m as suas f i le i ras p a r t i d á r i a s ; 
deve o leg is lador m o d i f i c a r a a t u a l s i t u a ç ã o , cas ­
sando o d i p l o m a e o m a n d a t o dos que a s s im proce­
d e r e m . 

A r g u m e n t a - s e , f ina lmente , c o m a n o v a L e i n ú ­
m e r o 2.550, de 1955, cujo a r t . 62 estabelece que "nas 
e l e i ções suplementares , quando se r e fe r i r em a cargos 
de r e p r e s e n t a ç ã o p roporc iona l , a v o t a ç ã o e a a p u ­
r a ç ã o f a r - s e - ã o exc lus ivamente p a r a as legendas pa r ­
t i d á r i a s " . 

N ã o pode e l a , p o r é m , t e r a p l i c a ç ã o ao caso dos 
autos, porque s ó e n t r o u e m v igor a 28 de j u l h o de 
1955, depois d a r e a l i z a ç ã o d a e l e i ção sup lementar e 
d a s u a a p u r a ç ã o pelo T r i b u n a l r eco r r ido . 

N ã o se t r a t a , c o m o se alegou, de u m a l e i m -
t e r p r e t a t i v a . O m o t i v o que a jus t i f i ca , segundo a 
l i ç ã o de M e r l i n e de B í a n c h i Fagge l l a , consis te e m 

•que é f e i t a u n i c a m e n t e p a r a e x p l i c a r o sent ido d a 
l e i an te r io r , n ã o contendo d i s p o s i ç ã o n o v a e se i d e n ­
t i f i c a necessar iamente cem a que v i sou in terpre tar , 
e deve ser r e p u t a d a como, v i r tua lmen te , ne l a c o m ­
p r e e n d i d a . Se G-abba (n .° I , p á g . 28) e D u g u i t 
(n . ° 2, p á g . 279), e x i g e m que h a j a m a n i f e s t a ç ã o ex­
p res sa do leg is lador de t r a ta r de l e i in te rpre ta t iva , 
j á R o u b i e r ( v o l . I , p á g . 438), admi t e a l e i quando 
i n t e r v é m n u m pon to e m que a r e g r a de d i re i to era 
i n c e r t a o u con t rove r t ida , consagrando e n t ã o u m a so­
l u ç ã o que a j u r i s p r u d ê n c i a pode r i a ter adotado . O 
que se exige, p o r é m , é que h a j a o animus interpre-
tanãi. E , n a e s p é c i e , a nova l e i n ã o t e m esse a n i m u s . 
A o c o n t r á r i o , o legis lador visou, c o m esse disposi t ivo, 
a l t e ra r , a l e i an t e r io r o u o disposto n o C ó d i g o E l e i ­
t o r a l . V e i o restabelecer o texto do an te r io r C ó d i g o , 
o u só a d m i t i r a sup lementa r se puder h a v e r a l t e ­
r a ç ã o no quociente p a r t i d á r i o . A t e n d e u o legis lador 
ao an te -pro je to do M i n i s t r o E d g a r d Cos ta , p le i teando 
que a e l e i ç ã o sup lemen ta r s ó fosse au to r i zada quando 
pudesse i n f l u i r n a . c o l o c a ç ã o dos par t idos e n ã o dos 
c a n d i d a t o s do mesmo par t ido , evi tando-se a i n ju s t a 
e feroz l u t a den t ro d a m e s m a legenda . T a i s lutas, 
p a r a o fu turo , n ã o m a i s s e r ã o p o s s í v e i s . 

L a m e n t a - s e a s i t u a ç ã o do recorrente , d ip lomado 
que f o i n a l . a e l e i ç ã o e que perdeu o d i p l o m a com 
o resu l tado d a sup lemen ta r . N a e l e i ç ã o an te r io r 
p a r a a C â m a r a F e d e r a l , d ive r sa f o i a s u a s i t u a ç ã o : 
— fo i r econhec ido como eleito e m face d a suple­
m e n t a r e anu l ado o d i p l o m a de seu colega Pe re i r a 
d a S i l v a , d i p l o m a d o c o m a a p u r a ç ã o de e l e i ção 
g e r a l e e m e x e r c í c i o como Depu tado . T a i s lu tas n ã o 
m a i s se r e p e t i r ã o c o m a v o t a ç ã o e a a p u r a ç ã o res­
t r i t a s p a r a as legendas p a r t i d á r i a s . 

P o r t a i s fundamentos , conhecendo do recurso, 
porque in terpos to no prazo e c o m fundamento legai, 
nega-se - lhe p r o v i m e n t o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , e m 25 de outubro de 1955. — 
Luiz Gallotti, P res iden te . — Frederico Sussekind. 
R e l a t o r . 

F u i .presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o de 4-5-56) . 

A C Ó R D Ã O N ° 1.8 lú 

Recurso n.° 634 — Classe I V — Embargos — G o i á s 
(Pedro Afonso) 

Rege o cabimento do recurso, a lei vigente 
ao tempo da decisão. 

Vis tos , re la tados e discut idos estes autos de 
recurso n . ° 634 — Classe TV — de G o i á s , p a r a efeito 
de ju lgamen to dos Embargos constantes de f ls . 103, 

A c o r d a m , por unan imidade , os Ju izes do T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l e n a f o r m a das notas t a q u i g r á ­
f icas re t ro , e m deles n ã o conhecer . 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , 11 de novembro de 1955. — 
Luiz Gallotti, P res iden te . — Cunha Vasconcelos, R e ­
l a t o r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
c u r a d o r G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 25-5-56). 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r . P r e ­
sidente, os S r s . G a l e n o P a r a n h o s e 'Alfredo Nasser 
embargaram, tempest ivamente , f i rmados n a L e i n ú ­
mero 2.550, a c ó r d ã o deste T r i b u n a l , constante de 
l i s . 14, profer ido e m s e s s ã o de 12 de j u l h o do c o r ­
rente a n o . 

F o r a m devidamente processados os embargos , 
n a i m p u g n a ç ã o , en t re outros aspectos p re l iminares , 
se a rgu i exa tamente o n ã o cab imen to dos embargos, 
pe l a c i r c u n s t â n c i a de ser a d e c i s ã o an te r io r à l e i 
que os a d m i t i u . 

É o r e l a t ó r i o . 

( U s a d a p a l a v r a o D r . D a r i o C a r d o s o ) . 

VOTO PRELIMINAR 

S r . Pres idente , o advogado que usou d a pa l av ra , 
an t igo magis t rado, do ma i s a l t o g r a u de u m E s ­
tado d a F e d e r a ç ã o , an t igo e i lus t re Senador d a R e ­
p ú b l i c a , mestre consagrado do Di re i to , em suas d i ­
versas m a n i f e s t a ç õ e s , mas p r inc ipa lmen te , do D i r e i t o 
iEle i tora l , .pela assiduidade c o m que vem, h á longo 
tempo, f r e q ü e n t a n d o e d a n d o b i lho à t r i b u n a desta 
Casa , exige a a t e n ç ã o e i m p õ e à c o n s i d e r a ç ã o dos 
Ju izes suas a f i r m a ç õ e s e s u a s ' c o n c l u s õ e s , n o exer­
c íc io de s u a nobre f u n ç ã o . En t re t an to , quero l e m b r a r 
que houve e q u í v o c o de S . E x c i a . , refer indo-se ao 
caso anter ior , porque, no caso anter ior , n ã o conhec i 
dos embargos por i n c a b í v e i s ; isso adotando a o r i e n ­
t a ç ã o d a corrente d o u t r i n á r i a vencedora , p e l a qua l 
o dire i to ao recurso h á que ex is t i r ao tempo d a de­
c i s ã o r e c o r r í v e l . N ã o entrou, ass im, o T r i b u n a l e m 
exame de m é r i t o , mas f i c o u n a p r e l i m i n a r , . S ã o 
aspectos que n ã o se c o n f u n d e m . 

Insis to, S r . Pres idente , naquele p ronunc iamen to 
an te r io r . N ã o c o n h e ç o do recurso, porque o dire i to 
de recorrer n ã o ex i s t i a no tempo e m que fo i p r o ­
f e r i d a a d e c i s ã o . 

Decisão unânime. 

* * 4 

A C Ó R D Ã O N.° 1.872 

Recurso n.° C94 — Ciasse I V — M a t o Grosso 
( R o s á r i o Oeste) 

Não se conhece do recurso por que não 
houve violação de texto expresso de lei. A 
localização da seção se fizera, em propriedade 
privada, porque aí está a sede do distrito, sendo 
área desapropriada pelo governo. 

A U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l i m p u g n o u a l o ­
c a l i z a ç ã o de u m a s e ç ã o e le i to ra l e m A r r u d a , d i s t r i to 
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de R o s á r i o Oeste, E s t a d o de M a t o Grosso, sob f u n ­
damento de que t a l s e ç ã o se s i tuava e m propr iedade 
r u r a l p r ivada , o que i n f r i n g i a o p a r á g r a f o ú n i c o do 
a r t . 27 d a L e i n . ° 2.550, de 25 de j u l h o de 1955. 

O D r . J u i z man teve sua d e c i s ã o , esclarecendo 
que a l o c a l i z a ç ã o se f i ze ra n a sede do dis t r i to , e 
n ã o e m v i l a e povoado . N ã o se conformando recor ­
r e u a U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l e o T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l , pelo a c ó r d ã o de f l s . 10, negou p ro ­
v imen to ao recurso, por entender que n ã o fo ra v io lado 
o p a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 27 c i t ado . O dis t r i to de 
A r r u d a , todo ê l e , e s t á em propr iedade p r ivada , cu j a 
d e s a p r o p r i a ç ã o f o r a decre tada (f ls . 12), posto de 
processo n ã o conste o mot ivo po r que n ã o se efe t ivou 
aquela m e d i d a . En tende ra , p o r isto, o D r . P r o c u r a d o r 
G e r a l que o d i s t r i t o de A r r u d a e s t á e m c o n d i ç õ e s 
e s p e c i a l í s s i m a s . 

A c o r d a o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , pelo voto 
de desempate, n ã o conhecer do recurso, eis que n ã o 
houve v i o l a ç ã o expressa de texto l ega l . F ize ra - se a 
l o c a l i z a ç ã o d a s e ç ã o , n a propr iedade p r ivada , porque 
j á h a v i a decreto de d e s a p r o p r i a ç ã o p a r a sede desse 
d is t r i to (Decreto n . ° 1.738, de 30 de dezembro de 
1953 e a l i j á se t em rea l izado e l e i ção p a r a J u i z de 

P a z . E s t á esse fato p rovado a f l s . 12. 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , 23 de novembro de 1955. — Luiz 
Gallotti, P res iden te . — José Duarte, R e l a t o r des ig­
n a d o . — Cunha Vasconcelos Filho, venc ido . — Rocha 
Lagoa, vencido, pois c o n h e c i a do recurso, p a r a n e ­
gar - lhe p r o v i m e n t o . — Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, venc ido . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado em s e s s ã o de 18-5-56). 

A C Ó R D Ã O N.° 1.901 

Recurso n.° 731 — Classe I V — M a t o Grosso 
( B a r a do G a r ç a s ) 

Não deve ser anulada a votação por ter 
sido a ata lavrada à parte, se dessa ata cons­
tam todos os elementos necessários à verifi­
cação de sua fé. 

Vis tos , re la tados e d iscut idos estes autos do R e ­
curso n . ° 731, classe I V , de M a t o G r o s s o : 

A c o r d a m , por unan imidade , os Ju izes do T r i ­
buna l Super ior E l e i t o r a l , n a conformidade das notas 
t a q u i g r á f i c a s re t ro , e m n ã o conhecer do recurso . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , e m 16 de dezembro de .1955. — 
Luiz Gallotti, P res iden te . — Cunha Vasconcelos Filho, 
R e l a t o r . 

• F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
c u r a d o r G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 25-5-56) . 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r . P r e ­
sidente, a j u n t a e le i tora l d a 8. a s e ç ã o do Es tado de 
M a t o G r o s s o d e c i d i u n ã o apura r a v o t a ç ã o d a 23. a 

s e ç ã o , porque, p r e l i m i n a r m e n t e : 

" . . . cons ta tou que a u r n a v i e r a desacom­
p a n h a d a dos documentos elei torais legais, vis to 
como a a t a respec t iva estava l a v r a d a p a r c i a l ­
men te e m pape l n ã o autent icado pelo J u i z 
E l e i t o r a l ou .pela p r ó p r i a mesa receptora em 
a p r e ç o , pelo que, em o b e d i ê n c i a ao disposto 
pelo § 4.°, do a r t . 12, das I n s t r u ç õ e s do T . S . E . , 
n . ° 4.757, de 20 de agosto de 1954, resolveu a 
J u n t a , po r voto u n â n i m e , de ixa r de a p u r a r 
os votos d a u r n a respect iva, de te rminando que 
fossem e n c a m i n h a d o s ao .Egrég io T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l , p a r a os f ins de direi to, de vez 

que recor r ia , por seu presidente e p a r a m e n ­
c ionado T r i b u n a l , " e x - o f f i c i ó " , de sua p r ó p r i a 
d e c i s ã o . D e que, p a r a constar , l a v r e i este 
termo, que depois de l ido e achado conforme, 
v a i devidamente a s s inado" . 

Ve jamos , de logo, o que cons ta a respeito. ' 
E s t á nos autos a folha de v o t a ç ã o e a m b a s as 

atas f o r a m l av radas e m .papel separado, m a s ass i ­
nadas por todos os membros d a mesa e f iscais de 
pa r t i dos . 

O T r i b u n a l ass im d e c i d i u : 

"Vis tos , re la tados e d iscut idos os presentes 
autos de recurso " e x - o f f i c i o " n . ° 553, e m que 
é recorrente a J u n t a A p u r a d o r a d a 1 4 a z o n a 
— G u i r a t i n g a — c o m j u r i s d i ç ã o sobre a 23. a 

zona — B a r r a do G a r ç a s — referente à 8 a 

s e ç ã o — M a t o V e r d e . 
A c o r d a m , por v o t a ç ã o u n â n i m e , os Ju izes 

do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l dar p rov im en to 
ao recurso p a r a m a n d a r que seja a p u r a d a a 
v o t a ç ã o pelo T r i b u n a l R e g i o n a l , con t r a o p a ­
recer d a P r o c u r a d o r i a . Imped ido o E x m o . 
S r . Dou to r J o s é de M e s q u i t a . E ass im dec idem 
porque n ã o se ve r i f i cou a h i p ó t e s e a f i r m a d a 
no termo de f l s . 3 o u seja o fato de v i r a 
u r n a descompanhada dos documentos elei torais , 
v i s to que a a t a d a v o t a ç ã o , e m b o r a l a v r a d a 
e m pape l separado, e s t á a s s inada pelos c o m ­
ponentes d a mesa receptora inc lus ive pelos f i s ­
cais dos Pa r t i dos e n a d a fo i a r g u í d o quan to à 
autent ic idade dos t raoa lhos e d a p r ó p r i a a t a . 

Esse, a l i á s , é o en tend imento j á m a n i f e s ­
tado pelo E g r é g i o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l 
conforme se v ê do a c ó r d ã o n . ° 1.417, pub l i cado 
a p á g . 607, do B o l e t i m E l e i t o r a l n . ° 4 8 " . 

A U D N recorreu, sem m e n c i o n a r a l e i p e r m i s ­
s iva do recurso . 

Q u a n t o ao fundamento do recurso, d i z : 

" A i l u s t r a d a J u n t a A p u r a d o r a , como se vê 
do t ê r c n o de fls. , de ixou de proceder ã a p u r a ­
ç ã o d a v o t a ç ã o , e m face d a i r regular idade d a 
a ta de encerramento, l a v r a d a è m desrespeito 
à s p r e s c r i ç õ e s legais, em separado e s e m n e ­
n h u m a au ten t ic idade . 

A i n q u i n a ç ã o de nu l idade tan to m a i s p l a u ­
s ível se t o r n a quando se v e r i f i c a que a p re tensa 
a t a f o i l a v r a d a e m dois p e d a ç o s de p a p e l d i ­
ferentes, colados u m ao out ro e nos quais se 
ve r i f i ca , igua lmente , a d i f e r e n ç a abso lu ta d a 
qua l idade e cô r da t i n t a usada . 

Nota-se ; a inda , que fo i r a s ü r a d a a h o r a de 
encerramento , d a d a como tendo s ido à s 17 
horas , s e m que n a d a conste sobre o apregoa-
men to do t é r m i n o d a v o t a ç ã o , oferecimento 
de senhas e reco lh imento de t í t u l o s . 

Pe lo que, espera-se que seja r e fo rmada a 
d e c i s ã o recor r ida , p a r a que se acate o pensa­
mento d a J u n t a A p u r a d o r a , no sentido de ser 
i n v a l i d a d a a v o t a ç ã o e m q u e s t ã o , como é ' de 
J u s t i ç a " . 

O D r . P rocu rado r G e r a l , depois de r e sumi r a 
h i p ó t e s e , o p i n a no sent ido de que o T r i b u n a l n ã o 
c o n h e ç a do recurso; e, se ass im o fizer, lhe negue 
p r o v i m e n t o . 

É o r e l a t ó r i o . 

VOTOS PRELIMINARES 

S r . Pres idente , n ã o c o n h e ç o do recurso, n a f o r m a 
do m e u voto profer ido n o caso anter ior ( R e c . n ú ­
mero 730) . 

* * » 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — S r . Pres idente , 
n ã o c o n h e ç o do recurso, porque n ã o f o i i n v o c a d a a 
l e i v i o l a d a . 
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O s • demais S r s . M i n i s t r o s • v o t a m de acordo c o m 
o S r . M i n i s t r o R e l a t o r . 

A C Ó R D Ã O N.° 1.903 

Recu r so n . ° 684 — Classe I V — C e a r á ( C a n i n d é ) 

Devolução ao Tribunal Regional Eleitoral 
de recurso ordinário de diplomação municipal. 

A interposição de recurso especial para o 
T.JS.E., de recurso parcial em eleição muni­
cipal, não dá competência ao mesmo T.S.E. 
para o julgamento do respectivo recurso ordi­
nário de diplomação municipal. 

Vis tos , e t c . 

•O T r i b u n a l R e g i o n a l do Es tado do C e a r á , pelo 
a c ó r d ã o de f l s . 27, remeteu estes autos de recurso 
de d i p l o m a ç ã o m u n i c i p a l , c o n t r a a d i p l o m a ç ã o do 
J o a q u i m M a g a l h ã e s F i l h o , pelo P a r t i d o S o c i a l D e m o ­
c r á t i c o , p a r a Pre fe i to de C a n i n d é a este T r i b u n a l , 
t endo e m v i s t a o que d i s p õ e o a r t . 169 do C ó d i g o 
E l e i t o r a l . 

T e n d o h a v i d o recurso, p a r a este T r i b u n a l , d a 
d e c i s ã o do mesmo T r i b u n a l R e g i o n a l , que a n u l o u 
a 22." S e ç ã o E l e i t o r a l d a 33. a Z o n a — C a n i n d é —, 
en t endeu aque la C o r t e que este T r i b u n a l S u p e r i o r 
d e v i a fazer o j u l g a m e n t o conjunto dos dois recursos. 

O D r . P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l , o p i n a n d o sobre 
o recurso, disse o seguinte : 

" . . . é de v e r que o Colendo T r i b u n a l R e ­
g i o n a l n ã o devia t ê - ] o env iado a este E g r é g i o 
T r i b u n a l S u p e r i o r s e m pronunc ia r - se a res­
pei to , pe lo que somos de parecer se ja o mesmo 
devolv ido à q u e l a in fe r io r i n s t â n c i a , p a r a que 
sobre o m e s m o se p r o n u n c i e " . 

. O a r t . 169 do C ó d i g o E l e i t o r a l n ã o au tor iza , aos 
T r i b u n a i s R e g i o n a i s , a remessa ao T r i b u n a l Super io r , 
dos recursos de d i p l o m a ç ã o m u n i c i p a l , p a r a que o 
m e s m o T r i b u n a l S u p e r i o r os ju lgue , nes ta i n s t â n c i a , 
c o n j u n t a m e n t e c o m a l g u m recurso p a r c i a l que t enha 
v i n d o a t é a q u i e que esteja pendente, tudo po r f o r ç a 
do recurso especia l do a r t . 167, le t ras a e o. 

D a l e i t u r a do a r t . 169, combinado c o m o a r ­
t i go 167, l e t r a c, e a r t . 12, l e t r a 2, v ê - s e que o r e ­
curso c o n t r a a e x p e d i ç ã o de d i p l o m a m u n i c i p a l é 
d a c o m p e t ê n c i a p r i v a t i v a tío T r i b u n a l R e g i o n a l , só 
podendo v i r a . este T r i b u n a l Super ior , pe lo recurso 
especia l , do a r t . ,167, le t ras a e b. 

I r re levan te é a c i r c u n s t â n c i a de j á haver o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l dec id ido recurso p a r c i a l e de ter 
o respect ivo recurso subido a esta i n s t â n c i a , c o m 
base n o a r t . 167, letras a e b. 

A o T r i b u n a l R e g i o n a l n ã o é p e r m i t i d o , por isso, 
abster-se de ju lga r , como o í ê z , o recurso de d i p l o ­
m a ç ã o m u n i c i p a l , reoie tendo-o a este T r i b u n a l S u ­
pe r io r , p a r a que es ta C o r t e o ju lgasse . A v i n d a do 
recurso p a r c i a l , suporte do recurso de d i p l o m a ç ã o 
m u n i c i p a l , a este T r i b u n a l Super ior , pelo a r t . 167, 
l e t r a s " a " e " o " , a l i á s , sem efeito suspensivo, n ã o 
a m p l i a a c o m p e t ê n c i a do T r i b u n a l Super ior , p a r a 
j u l g a r recurso o r d i n á r i o de d i p l o m a ç ã o e m e l e i ção 
m u n i c i p a l . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l , unan imemen te , de t e rmina r a b a i x a do processo 
ao T r i b u n a l R e g i o n a l , p a r a que dec ida como de d i ­
re i to , o recurso o r d i n á r i o de e le ição m u n i c i p a l . 

S a l a d a s S e s s õ e s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l . — R i o de Jane i ro , 19 de dezembro de 1955. — 
Luiz Gallotti, P re s iden te . — Haroldo Valladão, R e ­
l a t o r . 

F u i presente : Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
c u r a d o r G e r a l . 

(Pub l i cado e m ses são de 25-5-56) . 

A C Ó R D Ã O N * 1.904 

Recur so n . ° 563 — Classe I V — C e a r á ( C a n i n d é ) 

O recurso parcial, julgado prejudicado nos 
termos do art. 169 t I 2.°, do Código Eleitoral, 
em relação às eleições federais e estaduais, não 
faz coisa julgada em relação às municipais. 

Não constituiu, coação, a não permissão 
de voto de eleitor estranho à seção, mesmo 
em se tratando de eleitor cujo título tenha sido 
recolhido pela mesa às dezessete horas. 

Vis tos , e tc . 
A U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l recorre a fls. 20, 

d a d e c i s ã o de f l s . 14 do T r i b u n a l R e g i o n a l do C e a r á , 
que n ã o conheceu do recurso d a m e s m a U D N , e, co ­
nhecendo de u m recurso ex-officio, deu p rov imen to 
ao mesmo, f l s . 14, e m h a r m o n i a c o m o parecer do 
D r . P rocurador R e g i o n a l , p a r a anular, a v o t a ç ã o 
t o m a d a e m separado, u m a vez que f o r a m impedidos 
tíe vo ta r eleitores cujos t í t u l o s t i n h a m sido recor 
lh idos , ver i f icando-se , dessarte, t imidez d a mesa 
e l e i t o r a l . 

, A U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l , f l s . 20, f u n d a ­
m e n t a seu recurso no a r t . 167, le t ras " a " e " b " , 
dando como v io l ad a a d i s p o s i ç ã o do a r t . 88 do 
C ó d i g o E l e i t o r a l , do a r t . 37, e do a r t . 14, d a 
R e s o l u ç ã o n . ° 4.737, invocando, como d e c i s õ e s d ive r ­
gentes as tomadas por este T . S . E . , nas R e s o l u ç õ e s 
n s . 3.793, d ê 1850 e n . ° .3.989, de 28 de setembro 
de 1950, pelas quais, os eleitores devem vo ta r nas 
seções em* que es t iverem lotados, salvo as e x c e ç õ e s 
lega is . 

O recor r ido , P S D , contestando o recurso, a f i r m a 
n ã o ter h a v i d o v i o l a ç ã o de l e i n e m d i s s í d i o j u r i s p r u -
d e n c i a l . D i z o seguinte, f l s . 3 3 v . : 

"Segundo se pode ve r i f i ca r nos autos, m á -
x i m e no Pa rece r do S r . P r o c u r a d o r d a R e p ú ­
b l i c a , que c o n t ê m u m a d e c l a r a ç ã o expressa do 
Pres idente d a M e s a Recep to ra d a 22. a S e ç ã o 
d a S3. 8 Zona , este procedeu como m a n d a a l e i . 
P o r é m , os 39 eleitores f o r a m Impedidos de votar 
devido a a t i tude hos t i l e agressiva do delegado 
do P S P , presente à s e ç ã o e le i tora l , que, i n t i ­
m a n d o o presidente d a M e s a Recep to ra c o m 
a m e a ç a s e gestos, p r i b i u que os referidos eleitores 
votassem j á depois de t e rem entregues seus 
•tí tulos ao Pres idente d a M e s a . T a l fato e s t á 
dev idamente provado e comprovado nos autos. 
E a c o a ç ã o e s t á ca rac t e r i zada . P o r isso, o 
E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l , unan imemente , a n u l o u 
a v o t a ç ã o por c c a ç ã o a vontade do e le i to rado" . 

O eminente D r . P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l a s s im 
se mani fes tou a f ls . 40: 

" N ã o t e m r a z ã o , ent re tanto , pois, •& V . de­
c i s ã o do Colendo T r i b u n a l R e g i o n a l , a l é m de 
h a v e r decidido m a t é r i a de fato, qua l seja a 
e x i s t ê n c i a de c o a ç ã o , incapaz, ceeno é óbvio , 
de ser objeto de r e v i s ã o p o r parte deste E g r é g i o 
T r i b u n a l Super ior , t a m b é m e m n a d a ofendeu 
ao disposto no a r t . 88, havendo, pelo c o n ­
t r á r i o , apl icado c o m r i g o r à r eg ra a l i existente, 
n o sentido de que é l íc i to ao elei tor que n ã o 
h a j a exercido o voto a t é as 17 horas f a z ê - l o e ra 
seguida median te a e x p e d i ç ã o d a senha e n ­
tregue pe lo presidente d a mesa, cons t i tu indo 
n í t i d a c a r a c t e r i z a ç ã o de c o a ç ã o o posterior i m ­
pedimento , por par te do p r ó p r i o presidente, 
de v i r a exercer seu d i re i to de vo to . 

Ou t ross im, n ã o e s t á con f igu rada a d ive r ­
g ê n c i a j u r i sp rudenc ia l , v is to ser bem diversa 
a e s p é c i e d o A c ó r d ã o n.° 529, n a q u a l en tendeu 
este E g r é g i o T r i b u n a l S u p e r i o r n ã o ser caso 
de c o a ç ã o a recusa de voto de eleitores de 
o u t r a s e ç ã o c e m base n a a u s ê n c i a de sobre-
ca r tas . 

F a c e ao exposto, somos de .parecer que o 
E g r é g i o T r i b u n a l n ã o tome conhec imento do 
r ecur so" . 
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Tra t ando- se de recurso especial f o i determinado, 
f l s . 42, i n f o r m a r a Secre ta r i a sobre e x i s t ê n c i a de 
recurso de d i p l o m a ç ã o . E a i n f o r m a ç ã o e s t á a fo­
l h a s 43: 

" In fo rmamos a V . E x . a , c u m p r i n d o o 
r e s p e i t á v e l despacho de f l s . 42, que n ã o consta^ 
nes ta S e ç ã o , e n t r a d a de n e n h u m recurso de 

. d i p l o m a ç ã o , do C e a r á , e m que a U n i ã o D e m o ­
c r á t i c a N a c i o n a l seja á recor ren te" . 

Julgou-se , ass im, pre judicado o recurso, C ó d i g o 
E l e i t o r a l , atr . 169, § 2.". An tes de av ia r o respectivo 
a c ó r d ã o ver i f icou-se , todav ia , que, se n ã o h a v i a r e ­
cu r so de d i p l o m a ç ã o de e le ições estaduais o u fede­
ra is , houvera recurso de d i p l o m a ç ã o m u n i c i p a l , de­
c id ido poster iormente ao recurso pa rc i a l , pelo mesmo 
T r i b u n a l R e g i o n a l , seis meses a p ó s aquele recurso 
de d i p l o m a ç ã o m u n i c i p a l aqu i recebido em 4 de 
ou tubro , quando o p r i m e i r o recurso en t rou e m 28 
de m a r ç o deste ao, o que imped ia , ass im, fosse o 
a lud ido apelo ju lgado p re jud icado . E esse recurso 
de d i p l o m a ç ã o fo ra d i s t r i b u í d o a outro Re la to r , ao 
S r . Desembargador J o s é D u a r t e . 

A Secre tar ia , quando i n f o r m o u a e x i s t ê n c i a de 
recurso de d i p l o m a ç ã o , pensou, cer tamente , nos r e ­
cursos referentes à s e le ições estaduais ou federais e 
n ã o e m recurso concernente a e le ições mun ic ipa i s , 
que aqu i chegara pouco mais de 20 d ias antes d a 
• i n f o r m a ç ã o . 

O D r . 'Procurador G e r a l E l e i t o r a l , no seu p a ­
recer de f l s . 38/40, no referido recurso de d i p l o m a ­
ç ã o m u n i c i p a l , apenso, sol ic i tou, e n t ã o , o seguinte: 

" . C o n s e q ü e n t e m e n t e , a i n d a n ã o tendo sido 
l avrado o V . A c ó r d ã o r e l a t ivo ao recurso p a r ­
c i a l n . ° 563, i m p õ e - s e seja o mesmo novamente 
•levado ao conecimento do E g r é g i o T r i b u n a l , 
p a r a que dec ida o m é r i t o como de direi to , sendo 
que a dec i s ão nele profer ida s ó t e r á e f i c á c i a 
re la t ivamente à s e le ições m u n i c i p a i s " . 

D e c l i n o u , a f ina l , o eminente Desembargador J o s é 
Dua r t e de sua c o m p e t ê n c i a p a r a o ci tado recurso de 
d i p l o m a ç ã o m u n i c i p a l , a r t . 169, § 1.° do C ó d i g o E l e i ­
t o r a l . 

D e acordo c o m o parecer do D r . P rocu rado r 
G e r a l E l e i t o r a l , fo i o presente recurso p a r c i a l , n o v a ­
men te i n c l u í d o e m p a u t a pa ra ju lgamento , a f i m de 
ser resolvido como de d i re i to . 

A d e c i s ã o an ter ior ju lgando prejudicado o p re ­
sente recurso p a r c i a l baseou-se e m e q u í v o c o e x p l i ­
c á v e l , porque o recorrente n ã o dec l ina ra , como devia, 
a e l e i ç ã o que interessava ao seu recurso p a r c i a l . A 
nossa R e s o l u ç ã o n . ° 4.737, no a r t . 14, § 2.°, d iz que 
o recorrente, n o recurso pa rc i a l , i n d i c a r á qua l a 
e l e i ç ã o . Se tivesse ê le di to de que ele ições , m u n i ­
c ipais , estaduais, o u federais, recor r ia , n ã o te r i a 
o e q u í v o c o . A Secre ta r i a i n f o r m o u pensando, n a t u r a l ­
mente, nos recursos de d i p l o m a ç ã o federais o u es­
tadua i s . 

D e o u t r a par te , n ã o houve, n a h i p ó t e s e , coisa, 
j u l g a d a . Del iberou-se por mero pressuposto proces­
sua l , Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 169 § 2.°. N ã o se dec id iu 
o recurso; apenas n ã o fo i ju lgado, pe l a a u s ê n c i a de 
recurso de d i p l o m a ç ã o . Julgou-Se p re jud icado c o m 
r e f e r ê n c i a , pois, a e le ições federais e es taduais . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l do C e a r á dec id iu este r e ­
curso nos seguintes te rmos: 

"Processo n . ° 2 — Classe 6 — A c ó r d ã o 
n . ° 7.243. 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l E l e i t o r a l do 
C e a r á , por unan imidade de votos e em h a r m o n i a 
c o m o parecer do D r . P r o c u r a d o r R e g i o n a l , e m n ã o 
conhecer do recurso d a U n i ã o D e m o c r á t i c a N a ­
c i o n a l , dando provimento ao recurso " e x - o f f i c i o " p a r a 
a n u l a r a v o t a ç ã o tomada em separado, u m a vez que 
f o r a m impedidos de votar eleitores, cujos t í t u l o s j á 

h a v i a m sido recolhidos, evidenciando-se destarte, 
t im idez d a mesa e l e i t o r a l " . 

Tendo , ass im, a J u n t a A p u r a d o r a del iberado-
apura r e m separado a s e ç ã o in t e i r a , o T r i b u n a l R e ­
giona l n ã o conheceu do recurso da U n i ã o D e m o c r á ­
t i c a N a c i o n a l , porque es ta r ia p rec lusa a m a t é r i a , mas . 
en tendeu que a J u n t a , u m a vez apurando e m sepa­
rado , d e v i a t e r remet ido ao T r i b u n a l , em recurso 
ex-officio, e deu- lhe provimento , p a r a anu l a r toda 
a s e ç ã o e le i tora l , que t i n h a sido a p u r a d a e m sepa­
rado . E porque ? C o m base e m c o a ç ã o . A c o a ç ã o 
cons i s t i r i a n o seguinte: à s c inco horas , o j u i z d i s ­
t r i b u i u senhas e os eleitores as receberam, mas , no 
momento de t o m a r os votos desses eleitores, u m de­
legado do P S P i m p u g n o u dizendo que esses elei tores 
n ã o pode r i am vo ta r , e o presidente d a mesa t e r i a 
f i cado c o m medo (isso é o que diz o D r . P r o c u r a d o r 
R e g i o n a l ) . 

N o recurso, pelas letras a e b, alega-se o se­
gu in te : que deve ser reformado o a c ó r d ã o , p a r a ser 
v a l i d a d a a v o t a ç ã o porque n ã o houve c o a ç ã o . E n ã o 
houve, e m p r i m e i r o lugar , porque as I n s t r u ç õ e s 
do T . S . E . n o § 1.° do a r t . 14 m a n d a m c r i a r s e ç ã o 
especial e o a r t . 28 dec la ra o seguinte: 

" O elei tor somente p o d e r á votar n a S e ç ã o 
E l e i t o r a l e m que est iver i n c l u í d o o seu n o m e " 
( L e i n .° 2.550, a r t . 31). 

Alega-se que, por tan to , o j u i z c u m p r i u I n s ­
t r u ç õ e s deste T r i b u n a l , de ixando de tomar votos de 
eleitores que n ã o e r a m da S e ç ã o ; que, a l é m disso, 
h á duas R e s o l u ç õ e s deste T r i b u n a l n o mesmo sen ­
t ido , e que, por tan to , o ju iz , de ixando de t o m a r os 
votos desses eleitores, c u m p r i u a l e i . Alega-se , t a m ­
b é m , que h á a c ó r d ã o no sentido de que o j u i z que 
impede o voto, desde que o i m p e ç a de acordo c o m 
a l e i , n ã o p r a t i c a c o a ç ã o n e m v i o l ê n c i a . A r g u i - s e , 
a inda , a v i o l a ç ã o do a r t . 88, isto é, que as senhas 
dev iam ter s ido d i s t r i b u í d a s a i j as b uuras e que 
estas o fo r am à s 5,15. 

• N ã o houve c o a ç ã o .por parte da mesa receptora . 
A a t á da seção d i z : 

"As 5 horas o presidente mandou recoVier, 
os títulos de uma carrada, de eleitores, prnlon-
ganão-se por 15 minutos enquanto chegavam 
outros eleitores, que por falta de transporte 
não tinham chegado, u que 1,3 verificou até 
aquela hora. 

Dent re os t í t u l o s recolhidos, deixaram de 
votar 39 eleitores, portadores de t í t u l o s novos, 
que não constavam da )o-Jia de votação; tendo 
se ver i f icado u m a d i s c o r d â n c i a por parte do 
S r . Delegado do P a r t i d o Soc i a l Progressis ta , 
S r . N a t a n i e i B a r b o s a Corde i ro , alegando que 
e m caso de nu l idade d a s e ; ã o jogar ia a res­
ponsabi l idade sobre o presidente da m e s a " . 

O r a , isto n ã o cons t i tu i c o a ç ã o . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l anu lou a v o t a ç ã o por e n ­
tender que t e r i a h a v i d o t imidez da mesa receptora, 
no ato de i m p e d i r o voto desses eleitores, e m face 
do protesto fe i to pelo delegado do par t ido . M a s a 
M e s a procedeu legalmente porque, tendo dado as 
senhas n ã o a a m m u cs votos com aqusie 1 a n d a ­
mento p i r n c i p a l de que os 39 eleitores, por tadores 
de t í t u l o s novos, n ã o cons tavam da l i s ta de v o ­
t a ç ã o . E h a v i a I n s t r u ç õ e s e duas R e s o l u ç õ e s do T r i ­
b u n a l Super io r au tor izando t a l procedimento . 

A R e s o l u ç ã o n . ° 4.737 e r a expressa. A l i á s , e s t á 
t r a n s c r i t a nos autos . O a r t . 14, § dessa R e ­
s o l u ç ã o diz., que o elei tor só pode votar n a sua s e ç ã o . 
P a r a isso,-^cr iaram-se seções especiais e h á duas 
R e s o l u ç õ e s referidas, nesse sen t ido . 

E i s a R e s o l u ç ã o n . ° 3.753, que diz: . 

" . . . ' nos termos da'- l e g i s l a ç ã o e le i tora l , os 
eleitores devem vo ta r nas s e ç õ e s e m que es­
t i v e r e m ; lotados, salvo a s exceções legais . 
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O e le i to r s ó p o d e r á votar no m u n i c í p i o e m 
que es t iver inscr i to e n a s e ç ã o onde estiver 
l o t a d o " . 

O r a , a d e c i s ã o d a mesa ap l i cou essa R e s o l u ç ã o 
do T . S . E . , e, a s s im, n ã o p r a t i cou v i o l ê n c i a a l g u m a , 
n e m c o a ç ã o . 

H á , a ss im, c l a ro d i s s í d i o j u r i s p r u d e n c i a l c o m de­
c i s õ e s do T . S . E . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
t o r a l , p o r m a i o r i a de votos, conhecer do recurso e 
d a r - l h e p r o v i m e n t o p a r a va l ida r a v o t a ç ã o d a s e ç ã o 
e m causa . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de J a n e i r o , 20 de dezembro de 1955. — Luiz 
Gallotti, 'Pres idente . — Cunha Vasconcelos Filho, 
v e n c i d o . — José Duarte, vencido , de acordo c o m o 
voto cons tan te das notas t a q u i g r á f i c a s . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
c u r a d o r G e r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o de 25-5-56). 

A C Ó R D Ã O N.° 1.951 

Recu r so n . ° 744 — Classe I V — R i o G r a n d e do S u l 
(Fa r roup i lha ) 

Cabe à Comissão Interpartidária a esco­
lha de candidatos e o pedido do registro, à au­
toridade competente (.arts. 47 e 140 do Código 
Eleitoral, art. 3.°, § 2.° das instruções) sobre 
registro de candidatos. 

Vis tos , e t c . 
O s fatos podem ser a s s i m resumidamente ex ­

postos: qua t ro par t idos , n o R i o G r a n d e do S u l , 
d e s i g n a r a m delegados p a r a r e p r e s e n t á - l o s , e m r e u n i ã o 
de u m a C o l i g a ç ã o que c o n s t i t u í r a m sob a legenda 
" F r e n t e P o p u l a r F a r r o u p i l h a " . Esses delegados, dev i ­
damen te credenciadiDSi, r e u n i r a í n - s e e e sco lhe ram 
os cand ida tos , dessa F r e n t e Popu la r , p a r a Prefe i to , 
V i c e - P r e f e i t o e Vereadores . 

S o l i c i t a d o o regis t ro desses candida tos ao ju i z . 
o m a g i s t r a d o o defer iu , a p ó s as n e c e s s á r i a s p u b l i ­
c a ç õ e s , sem qua lque r protesto. U m a vez deferido 
o reg is t ro , ve io o recurso, do ' P T B . Ent rementes , os 
qua t ro pa r t idos col igados f i z e r a m c o n v e n ç õ e s e r a t i ­
f i c a r a m a e sco lha dos respectivos candida tos indicados 
por essa F r e n t e P o p u l a r . 

Q u a n d o o T r i b u n a l j u lgou a m a t é r i a , j á isso 
e s t ava r e a l i z a d o ; e n t ã o , o T r i b u n a l resolveu c o n ­
ver te r o j u lgamen to e m d i l i g ê n c i a p a r a que se f i ­
zesse a p r o v a de que os candidatos t i n h a m sido es­
co lh idos e m c o n v e n ç õ e s dos pa r t idos . 

E s t a p r o v a f o i j u n t a aos autos e o T r i b u n a l 
c o n f i r m o u o reg i s t ro . 

V e i o , e n t ã o , o recurso, pelas letras " a " e " b " , 
sus tentando-se pe la l e t r a " a " , a v i o l a ç ã o do ar ­
t igo 145 do C ó d i g o C i v i l ; e pe la l e t r a " b " , t r o u ­
xe ram-se a^e.^tos de T r i b u n a i s Eleitorai-3 n r i n c i p a l -
m e n t e do T r i b u n a l Superior , no sent ido de que o 
p razo n ã o p o d i a ser reaberto p a r a registro de c a n ­
d ida tos . 

E s t a a s ú m u l a d a q u e s t ã o . 
C o m r e l a ç ã o ao a r t . 145 do C ó d i g o C i v i l , t a l 

d i spos i t ivo d e t e r m i n a normas p a r a o d i re i to p r ivado . 
O d i r e i t o e le i to ra l g i r a , essencialmente, n a esfera 
do d i re i to p ú b l i c o . N ã o é poss íve l estender essas 
regras do d i r e i tn primado ao dire i to «-úbnco. salvo 
casos excepc iona i s . N ã o se encon t r a a d a p t a ç ã o pa ra 
i s so . N a s d e c i s õ e s e m m a t é r i a de d i re i to -púb l ico , 
os t r i b u n a i s p o d e m s u p r i r qualquer d e f i c i ê n c i a , quando 
n ã o h a j a n u l i d a d e expressa cons ignada n a l e i . N a 
verdade, as d e c i s õ e s dos t r ibuna is , e m casos tais, 
v i s a m o b e m estar púb l i co e o p reench imento das 
f ina l idades soc ia i s . 

. N o caso concre to , o T r i b u n a l atendeu, p r e l i m i ­
na rmen te , a que a c o n t a dos par t idos j á se h a v i a 
concre t izado , • a t r a v é s das c o n v e n ç õ e s . 

H á mais , p o r é m , a f u n ç ã o p r i n c i p a l , preponde­
ran te e quase ú n i c a da C o m i s s ã o I n t e r p a r t i d á r i a 
é a i n d i c a ç ã o dentro dos quadros de caria - a r t i d o . 
Essa- a p e n e t r a ç ã o d a c o m i s s ã o nos P a r t i d o s . U m a 
vez coligados os par t idos, n e n h u m deles e m C o n ­
v e n ç ã o p a r t i c u l a r p o d e r á impugna r o u i n d i c a r c a n ­
didatos f o r a de seus quadros . E s s a a r a z ã o da 
c r i a ç ã o de C o m i s s ã o I n t e r p a r t i d á r i a . 

Face o exposto n ã o se compreende mesmo" a 
necessidade d a h o m o l o g a ç ã o dos candidatos pelos 
pa r t idos . N ã o é n e c e s s á r i o que c a d a par t ido escolha 
seus candida tos e entregue à C o m i s s ã o apenas o 
pape l r a t i f i cador . S e r i a mesmo, grande r e s t r i ç ã o , 
n a i n t e r p r e t a ç ã o da l e i . 

N ã o houve, pois, qualquer texto de le i v io lado, 
pelo a c ó r d ã o r eco r r ido . 

Quan to "o recurso pe la e l t r a b, o S r . Des. P r e ­
sidente do T r i b u n a l n ã o o a d m i t i u . T o d a v i a , n a d a 
impede se f a ç a m c o n s i d e r a ç õ e s a respei to. Os a c ó r ­
d ã o s referidos a ludem a que houve reaber tu ra de 
p razo p a r a a esco lha de candidatos , o que, e v i d e n ­
temente, n ã o ocorreu, n a h i p ó t e s e . A q u i , n ã o fo i 
reaberto p razo ; os candida tos s ã o os mesmos ante­
r iormente ind icados . 

E m c o n s e q ü ê n c i a , 
A c o r d a m os juizes do T r i b u n a l Super ior E le i t o r a l , 

n ã o conhecer do recurso . 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
— Di s t r i t o Fede ra l , 20 de j ane i ro de 1956. — Luiz 
Gallotti, Pres idente . — Afrânio Antônio da Costa, 
R e l a t o r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado e m sessão de 25-5-56) . 

A C Ó R D Ã O N.° 1.956 

Recurso n.° 548 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Araioses) 

£ prejudicado o recurso parcial, se não 
houve interposição dn de diplomação. A lei nú­
mero 2.550 possibilitou o julgamento do pri­
meiro sem a exigência de aguardar o segundo 
para um julgamento conjunto, mas não dis­
pensou a interposição deste último. 

Vistos estes autos de recurso p a r c i a l interposto 
por M a u r í c i o J ansen Pere i ra , c o n t r a r e s o l u ç ã o do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es t ado do M a r a n h ã o , 
que n ã o conheceu, por i n ü c n e a . da r e c l a m a - . ã c do 
recorrente c o n t r a a n ã o a p u r a ç ã o , pela J u n t a E l e i ­
t o r a l de Araioses , dos votos que lhe f o r a m a t r i ­
bu ídos . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super ior E l e i ­
t o ra l , p o r unan imidade , j u lga r prejudicado o r e ­
curso, nos termos do a r t . 169 § 2.° do C ó d i g o E l e i ­
t o r a l . 

A L e i n . ° 2.550 poss ib i l i tou o ju lgamento do re ­
curso p a r c i a l , sem a anter ior e x i g ê n c i a de agua rda r 
o re la tor o de d i p l o m a ç ã o , a f i m de fazer-se u m 
ju lgamento em conjunto ou ú n i c o , mas n ã o dispensou 
a i n t e r p o s i ç ã o do recurso de d i p l o m a ç ã o , pois que 
a m a t é r i a do p a r c i a l v i sa , sempre, o conhec imento 
do recurso c o n t r a a d i p l o m a ç ã o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— Di s t r i t o Fede ra l , 23 de jane i ro de 1956. — Luiz 
Gallotti, P res iden te . — José Duarte, R e l a t o r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 4-5-56) . 

A C Ó R D Ã O N.° 1.979 

Recurso n.° 768 — Classe I V — P a r á ( B r a g a n ç a ) 

Pelo Código Eleitoral, o excesso de sobre-
carta.' somente não dava lugar d anulação do, 
votação quando se pudesse verificar, por um 
dos meios indicados no § 4." do art. 98, haver 
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o eleitor efetivamente votado, enquanto, de 
acordo com a lei vigente {art. 50 da Lei nú­
mero 2.550, de 1955), nesse caso, somente ha­
verá nulidade se ficar apurado que o excesso 
resultou de fraude comprovada. Na dúvida, em 
face do Código Eleitoral, impunha-se o reco­
nhecimento da nulidade: diante da Lei número 
2.550, prevalece a validade. 

Vis tos , e t c . 
A 22." J u n t a A p u r a d o r a dec id iu apura r em se­

parado a v o t a ç ã o d a 45." s eção de Tracua tena , d a 
13. a Z o n a E l e i t o r a l po r te rem sido e n c o n t r a d a ^ 165 
sobrecartas, ao passo que, p e l a folha de v o t a ç ã o e 
ata , h a v i a m votado apenas 153 elei tores. I nconfo r ­
mado, o P a r t i d o S o c i a l Progressista, recor reu p a r a o 
T r i b u n a l Reg iona l , e este, acolhendo o parecer do 
D r . P rocurador R e g i o n a l , deu prov imento ao recurso, 
p a r a anu l a r a v o t a ç ã o . 

D a í o recurso p a r a este T r i b u n a l , do P a r t i d o S o ­
c i a l D e m o c r á t i c o , c o m apoio no art. 167 le t ra " a " 
do C ó d i g o E le i t o r a l , por isso que a d e c i s ã o r eco r r ida 
v io l a r a n o r m a lega l expressa, que é a c o n t i d a no 
a r t . 50 d a L e i n . ° 2.550, de 1955. 

P e l o § 4.° do a r t . 98 do Cód igo E l e i t o r a l o ex ­
cesso de sobrecartas, e m r e l a ç ã o à s assinaturas dos 
votantes, n ã o a n u l a v a a v o t a ç ã o desde que, pela 
a t a de e le ição , p e l a e x i b i ç ã o do t í t u l o do elei tor ou 
pelo exame dos documentos do ato elei toral , se p u ­
desse ve r i f i ca r duran te a a p u r a ç ã o , o u e m j u l g a ­
men to de recurso e este re la t ivo , haver o eleitor 
efet ivamente vo tado . 

J á pelo a r t . 50 d a L e i n . ° 2.550, que é a l e i 
vigente, a i n c o i n c i d ê n c i a en t re o n ú m e r o de votantes 
e o de sobrecartas encontradas n ã o c o n s t i t u i r á m o ­
t ivo de nu l idade de v o t a ç ã o , desde que n ã o resulte 
de fraude c o m p r o v a d a . 

A d i f e r e n ç a entre as duas leis é m a c r o s c ó p i c a . 
P a r a o C ó d i g o E l e i t o r a l , o excesso de sobrecartas 
aca r re tam a nu l idade d a v o t a ç ã o , a n ã o ser que, 
duran te a a p u r a ç ã o o u e m ju lgamen to de recurso a 
este re la t ivo , se ver i f icasse que as sobrecartas exce­
dentes co r respond iam a votos efet ivamente deposi­
tados e m u m a pelos elei tores . P a r a a L e i n . ° 2.550, 
o excesso de sobrecartas n ã o cons t i tu i mot ivo de 
nul idade , salvo o caso de fraude c o m p r o v a d a . 

O que dis t ingue u m a l e i d a o u t r a pode ser c a r a c ­
terizado, resumidamente , do modo seguinte: n o caso 
de d ú v i d a , p a r a o C ó d i g o E l e i t o r a l a v o t a ç ã o é n u l a , 
p a r a a L e i n . ° 2.550, a v o t a ç ã o é v á l i d a . 

O r a , o A c ó r d ã o recorr ido , embora c i t ando a d i s ­
p o s i ç ã o legal em vigor , chegou à c o n c l u s ã o de que 
a v o t a ç ã o d a s e ç ã o devila ser anu lada , n ã o porque o 
excesso de sobrecartas resultasse de fraude c o m p r o ­
vada , mas precisamente por n ã o se conhecer a causa 
do excesso. É o que se t o r n a evidente, c o m a t r ans ­
c r i ç ã o de sua f u n d a m e n t a ç ã o : 

" A l e i p rece i tua que o excesso de sobre­
car tas sobre o n ú m e r o de eleitores n ã o a n u l a 
a v o t a ç ã o , desde que n ã o resulte de fraude 
c o m p r o v a d a . 

E s t a d i s p o s i ç ã o deve, entretanto, ser i n ­
terpretada, e m te rmos . A c o m p r o v a ç ã o de fraude 

. n ã o se consegue somente po r meio de provas 
concretas posit ivas, mas, em casos como este, 
pe l a a u s ê n c i a de p r o v a do direi to e o exer­
cíc io do voto pelos eleitores excedentes. 

Se o voto de u m elei tor , que n ã o t e m o 
seu nome n a l i s t a de eleitores da s e ç ã o , a i n d a , 
que t enha assinado a folha de v o t a ç ã o , a n u l a 
a v o t a ç ã o se n ã o estiver ê le i n c l u í d o nas e x ­
c e ç õ e s legais, como v a l i d a r u m a e l e i ç ã o e m 
que vo ta ram, sem as caute las do voto e m se­
parado, doze eleitores desconhecidos, sem que 
se possa saber a que s e ç ã o , zona o u c i r c u n s -
c r i ç ã o pe r tencem. Isso se r ia i n c e n t i v a r a f raude" . 

N o trecho a c i m a t ransc r i to e s t ã o todas as r a z õ e s 
que l e v a r a m o T r i b u n a l R e g i o n a l a a n u l a r a v o ­
t a ç ã o . V ê - s e que a d e c i s ã o r eco r r i da deduz iu a exis­
t ê n c i a de fraude comprovada do fato de n ã o se saber 

de que eleitores e r a m os votos excedentes, anu lando 
po r este mo t ivo a v o t a ç ã o , o que i m p o r t a d ize r que 
ap l i cou o C ó d i g o E l e i t o r a l e n ã o a L e i n . ° 2.550, pois, 
p a r a o C ó d i g o é que h a v i a nu l idade no caso de a u ­
s ê n c i a de p r o v a d a leg i t imidade dos votos e m ex­
cesso enquanto para a i^ei n . ° 2.550 é v á l i d a a vo t a ­
ç ã o se fa l ta r a p r o v a de que o excesso resu l tou de 
f raude . 

I g n o r a d a a causa de excesso de sobrecartas, a 
v o t a ç ã o e r a n u l a segundo o C ó d i g o E l e i t o r a l ao passo 
que é v á l i d o e m face d a L e i n . ° 2.550. A s s i m , a de­
c i s ã o recor r ida , c o n c l u í d a pe la a n u l a ç ã o , observando 
o Cód igo , v i o l o u a l e i v igente . 

A m o d i f i c a ç ã o t r a z i d a pe l a L e i n .° 2.550 ta lvez 
m e r e ç a c r í t i c a m a i s severa do que a sugerida pelos 
fundamentos de d e c i s ã o recor r ida , m a s deve ser aqu i 
consignado que, n a h i p ó t e s e aos autos, na mot ivos 
p a r a se acredi ta r que a d i v e r g ê n c i a ent re o n ú m e r o 
de sobrecartas encontradas e dos eleitores que ass i ­
n a r a m a f o l h a de v o t a ç ã o t enha decorrido de des­
cu ido d a m e s a . 

F o r a m encont rados 165 sobrecartas, enquanto exis­
t em n a f o l h a de v o t a ç ã o apenas 153 assinaturas de 
elei tores. V ê - s e , p o r é m , pe ia a ta , que v o t a r a m os 
membros componentes d a mesa ; e tudo faz c re r que 
t a m b é m t e n h a m votado n a s e ç ã o os fiscais e dele­
gados de par t ido presentes. En t re tan to , n e m estes 
n e m aqueles ass inaram a í ô l h a de v o t a ç ã o . Todos 
esses votos reunidos n ã o cobrem a d i f e r e n ç a no ­
tada, mas a s s im como f o i poss íve l a o m i s s ã o d a for ­
ma l idade e m r e l a ç ã o a .eles, n ã o s e r á t e m e r á r i o 
admi t i r - s e a d e s a t e n ç ã o d a mesa no tocante aos 
votos res tantes . x 

A s s i m , a c o r d a m os juizes do T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l , por unan imidade de votos, conhecer do r e ­
curso e d a r - l h e p rov imento , p a r a de te rminar que 
seja c o m p u t a d a como v á l i d a a v o t a ç ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— Di s t r i t o Fede ra l , 3 de fevereiro de 1956. — Luiz 
Gallotti, P res iden te . — Antônio Vieira Braga, R e ­
l a t o r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
cu rador G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 25-5-56) . 

R E S O L U Ç Ã O N." 2.007 

Recurso n .° 779 — Classe I V — E m Ins t rumento — 
P a r a í b a ( C a m p i n a Grande ) 

O prazo para recurso conta-se da publicação 
da conclusão do acórdão no órgão oficial e não 
do dia em que foi publicada a ata do Tribunal 
com a noticia do respectivo julgamento. 

Os Pa r t i dos L ibe r t ado r , Soc i a l D e m o c r á t i c o , S o ­
c ia l i s t a e T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o e o cand ida to S e -
ver ino B e z e r r a C a b r a l , r ecor rem do despacho do D e ­
sembargador Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l d a 
P a r a í b a , que de ixou de receber recurso interposto p a r a 
este T r i b u n a l , c o m o fundamento de ter s ido m a n i ­
festado in tempes t ivamente . 

A l e g a o recorrente que o recurso t e r i a sido j u l ­
gado sem ter sido i n c l u í d o e m p a u t a . A l e g a a i n d a 
que o prazo de t r ê s dias p a r a i n t e r p o s i ç ã o do r e ­
curso, se con ta d a p u b l i c a ç ã o da d e c i s ã o no ó r g ã o 
o f i c i a l , e que essa d e c i s ã o deve conter u m a s í n t e s e 
das q u e s t õ e s debatidas e decididas n a f o r m a do a r ­
t igo 163, § 1.°. En t re t an to , d iz êle , o que se p u ­
bl icou n o d i a 24 de novembro f o i apenas a n o t í c i a 
do j u lgamen to . Nede e s t á escr i to: "negou-se p r o v i ­
mento ao recurso, por u n a n i m i d a d e " , o que n ã o 
ser ia a s í n t e s e d a p u b l i c a ç ã o . En t re tan to , no d i a 29 
de novembro o Diário Oficial p u b l i c o u o a c ó r d ã o n a 
í n t e g r a e a i n t e r p o s i ç ã o do recurso f o i f e i t a a 30, 
por tanto , tempes t ivamente . O* D e s . Presidente do 
T r i b u n a l d iz que o recurso e s t á f o r a do prazo, porque 
f o i interposto, contando-se o prazo a pa r t i r d a p u ­
b l i c a ç ã o d a c o n c l u s ã o do a c ó r d ã o no ó r g ã o o f i c i a l . 
O r a diz ê l e : 

" D e i x o de receber o recurso por ter s ido 
manifes tado f o r a de t empo . 
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D i s p õ e o a r t . 167, § 1 ° do C ó d i g o E l e i t o r a l 
que é de t r ê s d ias o p r a z o ' p a r a o recurso i n ­
terposto das d e c i s õ e s dos T r i b u n a i s Reg iona i s , 
a con ta r , no caso das a l í n e a s a, b e c do mesmo 
ar t igo , d a p u b l i c a ç ã o do a c ó r d ã o no ó r g ã o o f i ­
c i a l . 

O presente recurso t e m como fundamento 
lega l a re fe r ida a l í n e a a, estando, por tanto s u ­
je i to à r e g r a de que o prazo deve ter i n í c io 
c o m a p u b l i c a ç ã o do j u lgado . 

Estabelece, p o r s u a vez, o a r t . 164 daquele 
C ó d i g o que "o a c ó r d ã o , devidamente assinado, 
s e r á pub l i cado , va lendo como t a l a i n s e r ç ã o da 
sua c o n c l u s ã o no ó r g ã o o f i c i a l " . 

N a h i p ó t e s e ) a c o n c l u s ã o do a c ó r d ã o recor­
r i d o fo i i n se r t a no ó r g ã o o f i c i a l , conforme sc 
v ê d a c e r t i d ã o de f l s . 9 4 v . , no d i a 24 de n o ­
vembro ú l t i m o e a p e t i ç ã o do recurso, com 
a da t a de 30 do c i tado m ê s , deu en t r ada no 
mesmo d i a neste T r i b u n a l , segundo recibo do 
protocolo, seis dias a p ó s a p u b l i c a ç ã o fei ta , 
fo ra , c o n s e q ü e n t e m e n t e , do prazo p a r a a i n -

, t e r p o s i ç ã o , que é de 3 d i a s . 
C o n s t a dos autos ou t r a c e r t i d ã o a l é m da 

re fe r ida , po r onde se ve r i f i ca , que a d e c i s ã o r e ­
c o r r i d a f o i p u b l i c a d a no ó r g ã o o f i c i a l n o d i a 29 
de novembro . 

H o u v e , como se vê , duas p u b l i c a ç õ e s ; u m a 
d a c o n c l u s ã o do a c ó r d ã o , e o u t r a do a c ó r d ã o , 
n a í n t e g r a . 

P a r a o efeito d a f l u ê n c i a do prazo, o que 
interessa é, exc lus ivamente , a p r i m e i r a , e isso 
porque, como j á se disse, a p u b l i c a ç ã o d a c o n ­
c l u s ã o do a c ó r d ã o , segundo o a r t . 164 do C ó ­
d igo E l e i t o r a l , vale p a r a efeito d a i n t e r p o s i ç ã o 
do recurso, pe la p u b l i c a ç ã o , sem r e s t r i ç õ e s , do 
a c ó r d ã o " . 

E conc lu i , a s s im que é do d i a 24 que corre o 
prazo e n ã o do d i a 29, quando o a c ó r d ã o fo i p u b l i ­
cado n a í n t e g r a . 

O u v i d o o D r . P r o c u r a d o r G e r a l S . E x . a , depois 
d a d i l i g ê n c i a p a r a saber se o a c ó r d ã o es tava l avrado 
o u n ã o , o p i n o u d a seguinte m a n e i r a : 

" A a l e g a ç ã o r e l a t i v a à nu l idade do ju lgado 
p o r n ã o h a v e r s ido i n c l u í d a a n o t í c i a do j u l ­
gamen to n a p a u t a é m a t é r i a que escapa ao 
â m b i t o do presente recurso, pois se refere ao 
m é r i t o do recurso que n ã o fo i recebido, sendo 
a m a t é r i a que se pode apreciar neste recurso 
exc lus ivamen te r e l ac ionada c o m os mot ivos que 
l e v a r a m o i lus t re Pres idente daquele T r i b u n a l 
a n ã o receber o apelo espec ia l . 

" A s s i m é que entendemos per fe i tamente 
tempes t ivo o d i to recurso especial , pois n ã o h á 
como negar h a v e r sido duas vezes pub l icado o 
V . A c ó r d ã o pro la tado pe la C o l e n d a segunda 
i n s t â n c i a , a p r i m e i r a vez contendo simples n o ­
t í c i a do j u lgamen to e a segunda danao n o t í c i a 

" d a to ta l idade dos termos e m que fo i vasado 
aquele V . A c ó r d ã o . . 

C o n s e q ü e n t e m e n t e , in terposto o recurso no 
d i a 30 de novembro ú l t i m o , estava' dentro do 
prazo de t r ê s d ias , por h a v e r s a í d o a segunda 
p u b l i c a ç ã o no d i a an ter ior (fls. b ) . 

F a c e ao exposto, somos de parecer que o 
E g r é g i o T r i b u n a l tome conhec imento do pre­
sente agravo e lhe d ê p rov imento , pa ra ordenar 
a remessa do recurso especial , que d e v e r á ser 
apreciado como de d i r e i t o " . 

A p r i m e i r a p u b l i c a ç ã o que se encon t r a no Diário 
Oficial, do d i a 24 de novembro n ã o é a p u b l i c a ç ã o 
que a l e i estabeleceu da c o n c l u s ã o do a c ó r d ã o , p a r a 
os efeitos do recur so . 

E s s a p u b l i c a ç ã o do d i a 24 de novembro é a n o ­
t í c i a d a a t a d a s e ç ã o nestes te rmos: 

T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l — 168.° S e s s ã o 
O r d i n á r i a , R e a l i z a d a no d i a 22 de novembro de 
1955. 

P r e s i d ê n c i a : o E x m o . Des . R e n a t o L i m a , 
S e c r e t á r i o , H e i t o r F a l c ã o de F r e i t a s . C o m ­
pareceram os E x m o s . Des . M á r i o M o a c i r P o r t o 
e J . B a t i s t a de S o u z a — os D r s . F ranc i sco E s -
p í n o l a , etc 

Recurso de d e c i s ã o n.° 222-55 — Classe I V 
— Procedente d a 17. a Zona — C a m p i n a 
G r a n d e . 

P b . — Recorrentes: P L — P S D — P S B 
e P T B . 

Reco r r i dos : U D N — P D C e P S P — r e l a ­
tado pelo D r . J . Santos C o e l h o F i l h o : 

Negou-se provimento ao Recurso , per u n a ­
n i m i d a d e " . 

N ã o é a p u b l i c a ç ã o do a c ó r d ã o c o m a c o n c l u s ã o 
ex ig ida pelo a r t . 164 do C ó d i g o E l e i t o r a l . S imples 
n o t i c i a d a a t a do j u lgamen to . N o d i a 29 de n o ­
vembro, e m vez de se pub l i ca r a c o n c l u s ã o do 
a c ó r d ã o , publ icou-se a í n t e g r a desse a c ó r d ã o . D e 
f o r m a que a i n t e r p o s i ç ã o do recurso, fei ta a 30, o 
f o i t empes t ivamente . 

A c o r d a m , u n â n i m e s os juizes do T r i b u n a l Supe­
r i o r E l e i t o r a l da r p rov imen to p a r a declarar que o 
recurso fo i interposto tempes t ivamente . 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— D i s t r i t o Fede ra l , 16 de m a r ç o de 1956. — Luiz 
Gallotti, P res iden te . — Haroldo Teixeira Valladão, 
R e l a t o r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Tramssos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado em s e s s ã o de 25-5-56) . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 4.986 

C o n s u l t a n . ° 391 — Classe X — D i s t r i t o F e d e r a l 

Não pode ser candidato ao cargo de Vice-
Governador do Estado o cônjuge ou parente 
consanguíneo ou afim, até o segundo grau, do 
Governador em exercício. 

Vistos , e tc . 
R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l Supe r io r E l e i ­

t o ra l , c o n t r a os votos dos M i n i s t r o s C u n h a V a s c o n ­
celos e H a r o l d o V a l l a d ã o , conhecer d a consu l t a da 
U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l sobre se, e m face dos 
a r t s . 139 e 140 da C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , pode o 
c ô n j u g e ou parente c o n s a n g u í n e o , o u a f i m , a t é o 
segundo grau , do Governador e m e x e r c í c i o , ser c a n ­
d ida to ao cargo de V i c e - G o v e r n a d o r do mesmo E s ­
tado, e, c o n t r a os votos dos M i n i s t r o s C u n h a V a s ­
concelos, L u i z G a l l o t t i e J o s é Duar te , e oelo de 
desempate do M i n i s t r o Pres idente E d g a r d Cos ta , 
responder nega t ivamente . 

En tendeu , o T r i b u n a l , por m a i o r i a de votos, exis ­
t i r , no caso d a consul ta , ine legibi l idade, como, a l i á s , 
j á o f izera e m dec i sões anter iores . E que a C o n s ­
t i t u i ç ã o F e d e r a l n ã o pode ser in te rpre tada l i t e r a l ­
mente , mas em seu todo e pe la s u a r a z ã o de ser. 
N ã o se pode in te rpre ta r textos d a C o n s t i t u i ç ã o , como 
acentuou o M i n i s t r o A f r â n i o Cos ta , p a r a subverter 
os seus p r i n c í p i o s b á s i c o s , como n e c e s s á r i o s p a r a a 
s o b r e v i v ê n c i a do reg ime d e m o c r á t i c o . P e r m i t i r a 
e l e i ção de parente é n ã o atender à mora l idade e le i ­
t o r a l ; é. a inda , consent i r nas o l igarquias estaduais, 
que p r o l i f e r a r a m à sombra da C o n s t i t u i ç ã o de 1391. 

A pa lav ra " G o v e r n a d o r " e s t á compreendendo o 
V i c e - G o v e r n a d o r . C o m o most rou , neste T r i b u n a l , 
o eminente M i n i s t r o H a h n e m a n n G u i m a r ã e s , a r a z ã o 
pela qua l a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l n ã o p r e v i u o caso 
de V ice -Gove rnador , f o i a de n ã o p o s s u í r e m todos 
os Estados o cargo de V i c e - G o v e r n a d o r , como t a m b é m , 
e m mui tas unidades d a F e d e r a ç ã o , o de V i c e - P r e f e i t o . 
A p e r m i s s ã o do parente se cand ida t a r a V i c e - G o v e r ­
n a d o r p o d e r á cons t i tu i r u m a b u r l a à C o n s t i t u i ç ã o , 
porque, depois de empossado o Governador , r e n u n ­
c i ando este, a s s u m i r á o cargo o V i c e - G o v e r n a d o r . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , 2 de agosto de 1955. — Edgard, 
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Costa, P res iden te . — Frederico Sussekind. R e l a t o r 
des ignado. — Cunha Vasconcelos Filho, vencido, c o m 
o seguinte vo to : 

VOTO PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r . P r e ­
sidente, p re l imina rmen te , de acordo coim m e u ponto 
de v i s t a v á r i a s vezes enunc iado neste T r i b u n a l , n ã o 
c o n h e ç o d a consu l t a . 

E s t a é u m pouco diferente daquela ú l t i m a que 
ju lgamos, e m que o eminente M i n i s t r o A f r â n i o A n ­
t ô n i o C o s t a demonstrou, mui to bem, t ra tar -se de 
caso concreto . A q u i , talvez, p a r a se con to rna r essa 
dificuldtede, fa la -se e m parente c o n s a n g u í n e o ou 
a f i m a t é o segundo g rau , do Gove rnador e m exer­
c íc io , ev identemente c o m o objetivo de afas tar aquele 
mot ivo que i m p e d i u o conhec imento d a ú l t i m a c o n ­
s u l t a . 

F o r a de d ú v i d a , t ra ta-se de s i t u a ç ã o que p o d e r á 
sub i r a este T r i b u n a l e m caso concreto, tornando-se 
m a t é r i a con tenc iosa . 

N a conformidade de meu ponto de v is ta , entendo 
que a a t r i b u i ç ã o que o C ó d i g o confere a este T r i ­
buna l , p a r a responder a consultas , n ã o admi t e essa 
e x t e n s ã o ; a i n d a mais , porque, parece-me, a consu l t a 
dev i a ser p r i m i t i v a m e n t e d i r i g i d a ao T r i b u n a l R e ­
g i o n a l . Isso, reputo impor tan te , porque o T r i b u n a l 
R e g i o n a l , dec id indo como decidisse, n ã o i m p o r t a r i a 
a sua d e c i s ã o empenhamento de o p i n i ã o , , ou de 
m a n i f e s t a ç ã o , deste T r i b u n a l Supe r io r . A ambos os 
T r i b u n a i s , pelo C ó d i g o , é a t r i b u í d a c o m p e t ê n c i a p a r a 
responder a consul tas . Evidentemente , devem ser 
respei tadas as esferas de j u r i s d i ç ã o de cada T r i b u n a l . 
Porque vamos tomar conhecimento de assuntos que 
dependem, e m en tendimento ? P o r estes t r ê s m o ­
tivos, S r . Presidente , n ã o c o n h e ç o da consu l ta . 

# # # 

Luiz Gallotti, vencido quanto ao m é r i t o , de 
acordo c e m os votos profer idos sobre a m a t é r i a . — 
José Duarte, vencido quanto ao m é r i t o n a f o r m a do 
voto do M i n i s t r o Cunha Vasconcelos. — Haroldo 
Valladão, vencido n a p r e l im ina r , de conhecimento da 
consul ta , no m é r i t o , de acordo n a f o r m a de longos 
votos anteriores sobre a m a t é r i a , e m especial n a 
C o n s u l t a . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado err. s e s s ã o de 15-5-56). 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.141 

C o n s u l t a n . ° 525 — Classe X — D i s t r i t o F e d e r a l 

Verificado parentesco em grau proibido, 
entre delegado de partido e juiz de órgão co-
legiaão da Justiça. Eleitoral, o impedimento 
será io primeiro, se anterior ao respectivo re­
gistro, a invectiúura do Juiz. 

Vis tos , re la tados e discut idos estes autos de C o n ­
su l t a n . ° 525, classe X , do D i s t r i t o F e d e r a l . 

Reso lvem, po r unan imidade , os Ju izes do T r i ­
buna l Super io r E l e i t o r a l , responder declarando que 
o imped imen to n ã o é do J u i z . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
— D i s t r i t o Fede ra l , 21 de outubro de 1955. — Luiz 
Gallotti, P r e s i d e n t e . — Cunha Vasconcelos, R e ­
l a to r . 

• F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 22-5-56) . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.169 

C o n s u l t a n .° 540 — Classe X — M a r a n h ã o ( S ã o Luís ) 

O Juiz do Tribunal Eleitoral que haja soli­
citado dia para julgamento, em determinado 
feito, deverá funcionar nó respectivo julga­
mento, ainda que o aludido julgamento se ve­
rifique, vencido o tempo do mencionado Juiz. 

Vis tos , relatados e discut idos estes autos de 
C o n s u l t a n . ° 540, Classe X , do M a r a n h ã o . 

Reso lvem, p o r u n a n i m i d a d e , os . Ju i zes do T r i ­
b u n a l Super io r E l e i t o r a l , n a conformidade das notas 
t a q u i g r á f i c a s re t ro , e m responder, a f i rma t ivamen te 
ao r .° i t e m d a C o n s u l t a de f l s . 3 e negat ivamente 
ao segundo. 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
— D i s t r i t o Fede ra l , 17 de novembro de 1955. — 
Luiz Gallotti, P res iden te . — Cunha Vasconcelos, R e ­
l a t o r . 

F u i presente: Plínio de, Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado e m ses são de 22-'5-56). 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r . P r e ­
sidente, t ra ta-se de consu l t a do Des . Pres idente d o 
T r i b u n a l R e g i o n a l do M a r a n h ã o , nos seguintes te rmos: 

"Fonmulo T r i s u p l e i seguinte consu l t a c a ­
r á t e r u rgen te ' bipt no caso J u i z Tr i rege le i ter­
m i n a r manda to v g consul to se mesmo f i c a 
preso aos ju lgamentos da ta posterior de que 
seja re la to r et h a j a pedido pauta como t a m ­
b é m aos ju lgamentos in ic iados em d a t a a n ­
te r ior et que t e n h a m de ser c o n c l u í d o s e m 
da t a poster ior ao t é r m i n o mandato ats sds 
T á c i t o C a l d a s Pres idente Tr i rege le i M a r a n h ã o " . 

É o r e l a t ó r i o . 

VOTOS 

S r . Pres idente , quanto ao p r ime i ro i t em, res­
pondo a f i r m a t i v a m e n t e . E m b o r a no Códigu E l e i ­
t o r a l h a j a d isposi t ivo expresso a respeito, é de se 
ap l i ca r o C ó d i g o de Processo C i v i l , que, a m eu ver, 
ss n ã o for invocado como i e i suplet iva, o s e r á como 
l e i i l u s t r a t i v a . O r a , o Cód igo de Processo estabelece 
o p r i n c í p i o de que o ju i z , se t iver posto o "v i s to" 
no processo, f i c a r á preso ao seu ju lgamen to . A s s i m 
se p r a t i c a e m todos os t r ibuna i s ; o ju iz j á se in tegrou 
no ju lgamento e se atende, sobretudo, ao p i i n c í p i o 
d a economia processual . P o r conseguinte, o j u i z que 
h a j a posto o " v i s t o " no processo, pedindo d i ; i "para 
ju lgamento , mesmo que t e n h a c o n c l u í d o o reu lempo 
t o m a r á ™" :"to nesse ju lgamento e f i ca ra proso & ê le . 

Q u a n t o ao segundo i tem, respondo negat ivamente 
P a r e c e - m : que a s i t u a ç ã o n ã o se confo rma c o m a a n ­
t e r io r . S implesmente , o T r i b u n a l ss c o m p o r á c o m 
u m j u i z novo e, quando mui to , se ex ig i r á r e n o v a ç ã o 
do r e l a t ó r i o . 

O Sr . M i n i s t r o i t o c h a L a g o a vota de acordo com 
S . E x c i a . 

« » » 

O Sr. Ministro Frederico Sussekind — S r . P r e ­
sidente, estou de acordo c o m o ponto de v i s t a do 
S r . M i n i s t r o C u n h a Vasconcelos, desde que S . E x c i a . 
acentuou que o j u i z f i c a r á preso ao processo, se ped iu 
d i a p a r a ju lgamen to ; is to é, depois de p ô r " v i s t o " . 
T e r i a estudado o processo antes de sai r . N ã o é 
o s imples processamento do mesmo. 

o « o 

O S r . M i n i s t r o A f r â n i o Cos ta t a m b é m vo ta de 
acordo c o m o S r . M i n i s t r o R e l a t o r . 



712 B O L E T I M E L E I T O R A L J u n h o de 1936 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — S r . P r e ­
sidente, o p r i n c í p i o corrente é este: o ju iz é c h a ­
m a d o . A s i t u a ; ã o do revisor, f u n ç ã o que existe nos 
t r i b u n a i s regionais , ense jar ia d ú v i d a . T o d a v i a , vejo 
que a c o n s u l t a é s ó sobre o R e l a t o r . T a m b é m c o n ­
cordo c o m o S r . M i n i s t r o C u n h a Vasconcelos . 

c * * 

O S r . M i n i s t r o J o s é Dua r t e t a m b é m vo t a de 
acordo c o m o S r . M i n i s t r o R e l a t o r . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.189 

C o n s u t a n . ° 524 — Classe X — P a r a í b a ( J o ã o Pessoa) 

.. Os recursos parciais relativos às eleições 
municipais serão julgados tanto que derem en­
trada no Tribunal Regional, no$ termos do 
art. 53 5 2.° da Lei n.° 2.550. As decisões pro­
feridas nos recursos se tornarão ineficazes se 
não fôr manifestado recurso de diplomação, 
competindo ao Tribunal que julgou os parciais 
declarar esse feito. 

V i s t o s e re la tados estes autos de consu l t a f o r ­
m u l a d a pelo Desembargador Pres idente do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E le i to ra ] da P a r a í b a : 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
p o r u n a n i m i d a d e , responder a f i rma t ivamen te acs 
p r i m e i r o e tercei ro i tens d a consu l t a e, a inda , o 
fazer, por m a i o r i a , em r e l a ç ã o ao segundo i t e m . 

A s s i m , n a f o r m a da p r ó p r i a le i , que é expressa a 
respei to, cabe ao T r i b u n a l R e g i o n a l dec id i r os re­
cursos p a r c i a i s re la t ivos à s e le ições mun ic ipa i s t an to 
que eles e n t r a r e m n a Secre ta r i a do T r i b u n a l , n ã o 
sendo mis te r aguardar os recursos de d i p l o m a ç ã o . 
É isto decorrente do enunciado do ar t . 53, § 2.°" da 
L e i n . ° 2.550. 

Logo , Se t o r n a r ã o ineficazes essas dec i sões , se 
esses recursos de d i p l o m a ç ã o n ã o f o r e m m a n i f e s ­
tados, compet indo ao T r i b u n a l a quo, que as pro­
f e r iu , dec l a r a r - l he s essa i n e f i c á c i a . É de r i g o r l ó ­
gico f i q u e m sem objeto essas dec i sões , u m a vez que 
o recorrente , t a m b é m n ã o c u m p r i u o que de t e rmi ­
n a r a o C ó d i g o E l e i t o r a l , isto é, fazendo sen t i r a 
necessidade d a i n t e r p o s i ç ã o do recurso de d i p l o m a ç ã o , 
que represen ta a i m p u g n a - ç ã o do ato que p o d e r á ser 
afe tado pelo .recurso p a r c i a l . O r a , se o cand ida to 
se c o n f o r m o u c o m a d i p l o m a ç ã o n ã o h á como fazer 
i n f l u i r sobre e l a , a d e c i s ã o i so lada do p a r c i a l . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
— R i o de J a n e i r o , 2 de dezembro de 1955. — Luiz 
Gallotti, P re s iden te . — José Duarte, R e l a t o r . 

F u i presente: Plinio de Freitas Travassos, P r o ­
cu rador G e r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o e m 4-5-56-. 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.203 

Processo n.° 551 — Classe X — D i s t r i t o F e d e r a l 

Exigência prevista no art. 38 da Lei nú­
mero 2.550, de 25 de julho de 1955, para rece­
bimento de vencimento, remuneração ou sa­
lário de emprego ou função pública, ou de pro­
ventos de inatividade, correspondentes ao se­
gundo mês subseqüente ao da eleição. A equi­
paração, estabelecida no § 2.° de emprego ou 
economia mixta e de emprego ou função públi­
ca, para o efeito da aplicação da referida exi­
gência, não atinge as prestações dos benefícios 
concedidos pelos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões aos seus segurados e beneficiários 
destes. 

V i s t o s estes autos de processo n . ° 551, classe X , 
do D i s t r i t o F e d e r a l : 

R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
t o r a l p o r u n a n i m i d a d e de votos, responder à c o n ­

su l t a de f l s . 2, esclarecendo que n ã o e s t ã o sujeitos 
à e x i g ê n c i a do § 1 ° do a r t . 38 da L e i n . ° 2.550, de 
1955, os pagamentos das p r e s t a ç õ e s de benef íc ios c o n ­
cedidos pelos Ins t i tu tos de Aposen tador ia e P e n s õ e s 
acs seus segurados e b e n e f i c i á r i o s destes. 

D e acordo c o m o § 1.° d a le t ra o, do a r t . 38 
d a L e i n .° 2.550, n ã o s e r á pago vencimento , r e m u ­
n e r a ç ã o ou s a l á r i o de emprego ou f u n ç ã o p ú b l i c a , 
correspondente ao segundo m ê s s u b s e q ü e n t e ao da 
e le ição , a elei tor que n ã o f a ç a p r o v a de ter votado 
n a ú l t i m a e le ição o u pago & respect iva m u l t a , ou 
que n ã o se just i f ique devidamente . F i c a m sujeitos 
à mesma e x i g ê n c i a os pagamentos de proventos de 
ina t iv idade dos f u n c i o n á r i o s e empregados púb l i co s 
aposentados. 

O § 2.° do a r t igo c i tado, p a r a o efeito d a a p l i ­
c a ç ã o d a le i , equiparou emprego o u f u n ç ã o exercida 
e m a u t a r q u i a o u sociedade de economia m i x t a a 
emprego ou f u n ç ã o p ú b l i c a . A s s i m , tanto os v e n c i ­
mentos e s a l á r i o s , como os proventos de ins t iv idade , 
decorrentes de emprego ou f u n ç ã o exe rc ida era . a u ­
t a rqu ia o u sociedade de economia m i x t a , n ã o p o d e r ã o 
ser pagos no segundo m ê s posterior ao d a e le ição , 
sem a a p r e s e n t a ç ã o de u m a das provas previs tas 
n a l e i . 

M a s , quanto aos bene f í c io s concedidos aos se­
gurados e b e n e f i c i á r i o s destes pelos Instituto.-; de 
Aposen tador ia e P e n s õ e s , c l a ro é que o pagamento 
das respectivas p r e s t a ç õ e s n ã o e s t á cond ic ionado à 
e x i g ê n c i a legal , que se estende apenas ao pagamento 
de r e m u n e r a ç ã o o u de proventos de i na t i v idade de­
corrente de emprego ou f u n ç ã o exerc ida e m au ta rqu ia 
o u sociedade de economia m i x t a . 

Os segurados dos Ins t i tu tos o u seus be i i e f i c i á r i c s 
n a d a recebem a t í t u l o de emprego o u f u n ç ã o que 
t e n h a m exercido nos refer idos Ins t i tu tos . N e m por 
analogia , se fosse caso desse processo de in t e rp re ­
t a ç ã o , ser ia a d m i s s í v e l a a m p l i a ç ã o d a e x i g ê n c i a 
l ega l de modo a a t i n g i r os b e n e f í c i o s concedidos 
pelos Inst i tu tos aos seus segurados ou b e n e f i c i á r i o s 
destes. 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— D i s t r i t o Fede ra l , 16 de dezembro de 1955. — 
Luiz Gallotti, P res iden te . — Vieira Braga, R e l a t o r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado e m ses são de 15-5-56-. 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.231 

A p u r a ç ã o de e le ições pres idenciais n . ° 23 — Classe I X 
— D i s t r i t o F e d e r a l 

Apuração final das eleições para Presidenta 
e Vice-Presiãente da República. 

Vistos , e t c . : 

-Resolvem os Ju izes do Supe r io r T r i b u n a l E l e i ­
to ra l , por u n a n i m i d a d e de votos, ap rova r o r e l a t ó r i o 
geral d a a p u r a ç ã o f i n a l das e le ições p a r a Pres idente 
e Vice -Pres iden te d a R e p ú b l i c a , de f l s . 72 e 76, 
con t r a o q u a l n e n h u m a i m p u g n a ç ã o fo i apresentada 
no prazo legal , conforme se v ê p e l a c e r t i d ã o de f l s . 
7, devendo, e m c o n s e q ü ê n c i a , ser p roc lamado eleito 
Pres idente d a R e p ú b l i c a , p a r a o p e r í o d o que c o m e ç a r á 
e m 31 de j ane i ro de 1956 e t e r m i n a r á e m 31' de j a ­
ne i ro de 1961, o c i d a d ã o Jusce l ino K u b t s c h e i i de 
O l i v e i r a ; e p r o c l a m a d o elei to V i c e - P r e s i d e n t e da 
R e p ú b l i c a , p a r a o mesmo p e r í o d o , o c i d a d ã o J o ã o 
B e l c h i o r M a r q u e s G o u l a r t . 

D a presente R e s o l u ç ã o f i c a fazendo par te in te ­
grante o R e l a t ó r i o cujas con.-.lusões f o r a m aprovadas . 

R i o de Jane i ro , e m 24 d.-; j ane i ro de 1956. — 
LtUia Ga llotti, P res iden te . — Antônio Vieira Braga, 
R e l a t o r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 25-5-55). 
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R E S O L U Ç Ã O N.° 5.256 

R e p r e s e n t a ç ã o n.° 583 — Classe X — D i s t r i t o 
— F e d e r a l 

Aplicação da Lei n.° 2.745, de 12 de março 
de 1958, aos servidores da Justiça Eleitoral. 

Vistos , ete. 

O S r . D i r e t o r G e r a l d a Secretar ia , entendendo 
ser a p l i c á v e l aos f u n c i o n á r i o s do P o d e r J u d i c i á r i o a 
L e i n . ° 2.745, de 12 de m a r ç o de 1956, e dever, 
c o n s e q ü e n t e m e n t e , observar-se nas fo lhas de p a g a ­
mento do pessoal do se rv iço admin i s t r a t ivo do T r i ­
buna l o disposto n a m e s m a lei , d i r i g i u a represen­
t a ç ã o de f l s . 2 ao S r . Presidente , o q u a l de te rminou 
que fosse o caso submet ido à a p r e c i a ç ã o do T r i ­
buna l . 

O T r i b u n a l , con t r a o voto do M i n i s t r o C u n h a 
Vasconcelos, resolveu pe i a a p l i c a ç ã o d a L e i n ú m e r o 
2.745 aos servidores d a J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

D a presente R e s o l u ç ã o é R e l a t o r o mesmo J u i z 
que funcionou, e m caso igua l , perante o T r i b u n a l 
de J u s t i ç a do D i s t r i t o Fede ra l , cabendo ass im t r ans ­
crever aqu i os fundamentos do a c ó r d ã o por ê le e n t ã o 
r e l a t ado : 

"Sob a ementa — "Dispõe sobre os pa­
drões de vencimentos e as referências de sa­
lários dos senoiãores civis da União e Territó­
rios, e dá outras providências'' — a L e i n ú ­
mero 2.745, de 12 de m a r ç o ú l t i m o , estabelece 
o seguinte, nos dois p r imei ros ar t igos : 

" A r t . 1.° — O s p a d r õ e s de vencimentos e 
as r e f e r ê n c i a s de s a l á r i o s dos servidores c iv i s 
d a U n i ã o e dos T e r r i t ó r i o s , pa s sam a ter os 
seguintes valores mensa is : • (seguem-se os v a ­
lores dos p a d r õ e s de vencimentos e r e f e r ê n ­
c ias de . s a l á r i o s correspondentes, r e spec t iva ­
mente , das le t ras A a O e n ú m e r o s de 17 a 31) . 
A r t . 2.° — Os vencimentos dos cargos corres­
pondentes aos s í m b o l o s dos p a d r õ e s C C ou 
equiva lentes o b e d e c e r ã o aos seguintes valores 
m e n s a i s " (segue-se a tabela dos p a d r õ e s . ) . 

Esses a r t igos (1.° e 2.°) cons t i tuem as d i s ­
p o s i ç õ e s fundamenta i s , p r e c í p u a s , d a nova l e i 
e dentro do â m b i t o de seu sentido e a p l i c a ç ã o 
é que t e r ã o de ser in terpretadas e executadas 
e s d e t e r m i n a ç õ e s cont idas nos demais ar t igos 
d a l e i . 

A s d i spos i ções cons tan tes . de u m e outro 
ar t igo d a L e i n . ° 2.745 (arts. 1.° e 2.°) s ã o , 
inquest ionavelmente , de o r d e m gera l , u m a vez 
que, no p r ó p r i o texto do a r t . l .° , como a c o n ­
tece n a ementa j á a c i m a t r ansc r i t a , encon 
tra-se r e f e r ê n c i a c l a r a e precisa , s e m r e s t r i ç ã o 
a l g u m a , aos servidores c iv i s d a U n i ã o e dos 
T e r r i t ó r i o s . M a s , como a l e i , e m b o r a m e n c i o ­
nando (sem excetuar o u l i m i t a r a s i g n i f i c a ç ã o 
d a e x p r e s s ã o ) os servidores c iv i s d a U n i ã o , n ã o 
t e n h a cogitado especialmente daqueles s e r v i ­
dores c iv i s d a U n i ã o que c o m p õ e m os quadros 
dos s e r v i ç o s aux i l i a res dos T r i b u n a i s , e como, 
por outro lado, de acordo c o m o a r t . 97, n ú ­
mero I I , d a C o n s t i t u i ç ã o , é d a c o m p e t ê n c i a dos 
mesmos T r i b u n a i s , a l é m de e laborar seus r e ­
gimentos e de o rgan iza r seus s e r v i ç o s aux i l i a res , 
p rovendo- lhes os cargos, p ropor ao Poder L e ­
gis la t ivo a c r i a ç ã o o u e x t i n ç ã o de cargos e 
f i x a ç ã o de vencimentos , d ú v i d a s se l e v a n t a r a m 
n o tocante à l eg i t imidade d a p r e t e n s ã o dos R e ­
querentes . 

D u a s i n d a g a ç õ e s se apresentam, desde logo, 
a, q u e m se p r o p o n h a e x a m i n a r e es tudar o 
assun to : 

E n t r e os servidores c i v i s d a U n i ã o a que 
a l e i n . ° 2.745, expressamente, se refere, e s t ã o 
i n c l u í d o s os servidores c iv i s que per tencem aos 
quadros dos se rv i ços auxi l ia res dos T r i b u n a i s , 
isto é, a q u ê l s s s e r v i ç o s e cargos de que cogi ta 
o a r t . 97 n . ° I I d a C o n s t i t u i ç ã o ? 

R e s p o n d i d a a f i rmat ivamente a p r i m e i r a per ­
gunta , isto é, a d m i t i d o que as d i spos i ções da l e i 
n . ° 2.745 re la t ivas a~ p a d r õ e s de vencimentos 
e r e f e r ê n c i a s de s a l á r i o s bem como as outras , 
d izendo respeito aos servidores c iv i s d a U n i ã o , 
s e m l i m i t a ç ã o a l g u m a , ab rangem os servidores 
c i v i s dos s e r v i ç o s auxi l ia res dos T r i b u n a i s , es ta 
s i g n i f i c a ç ã o , r econhec ida à l e i , n ã o col ide por 
v e n t u r a c o m o precei to con t ido no a r t . 97 
n . ° H d a C o n s t i t u i ç ã o ? 

A s duas q u e s t õ e s , a serem resolvidas n a 
a p r e c i a ç ã o d a m a t é r i a que o requer imento de 
f l s . 2 p r o p õ e ao T r i b u n a l , e n t r e l a ç a m - s e de t a l 
f o r m a que se t o r n a a c o n s e l h á v e l , ao i n v é s de 
e s t u d á - l a s separadamente, c o n s i d e r á - l a s como 
aspectos do mesmo problema, que, a f i n a l de 
contas, n ã o é s e n ã o o d a a p l i c a ç ã o o u n ã o 
a p l i c a ç ã o d a L e i n . ° 2.745 aos servidores d a 
U n i ã o nas c o n d i ç õ e s dos Requerentes . 

E m p r ime i ro lugar , n ã o se pode de ixa r de 
ass ina lar , como elemento s ign i f ica t ivo , r e l e ­
vante e precioso de i n t e r p r e t a ç ã o , o fa to de 
a le i se re fer i r aos servidores c iv i s d a U n i ã o 
e dos T e r r i t ó r i o s , sem l i m i t a ç ã o de e s p é c i e a l ­
g u m a . A ementa j á lhe a n u n c i a essa a m p l i ­
tude de c o m p r e e n s ã o , ao declarar que a l e i 
d i s p õ e sobre os p a d r õ e s de vencimentos e r e ­
f e r ê n c i a s de s a l á r i o s dos servidores c iv i s d a 
U n i ã o e T e r r i t ó r i o s , sem deduz i r que n ã o es­
teja i n c l u í d a nas d i spos i ções d a l e i esta ou 
aquela classe de servidores c iv i s d a U n i ã o . E 
Os a r t s : 2.° e 3.°, quando rea jus tam os v a -
l ires dos p a d r õ e s C C o u equivalentes n ã o res­
t r i n g e m o u m o d i f i c a m o campo de i n c i d ê n c i a 
d a l e i , c l a ramente t r a ç a d o n o a r t . l . u . 

Servidores c iv i s d a U n i ã o n ã o s ã o apenas 
os f u n c i o n á r i o s de r e p a r t i ç õ e s ou s e r v i ç o s sob 
o cont ro le do E x e c u t i v o . 

Os f u n c i o n á r i o s dos se rv i ços aux i l i a res dos 
T r i b u n a i s s ã o servidores c iv i s d a U n i ã o como os 
de outros departamentos ou setores d a A d m i -
n i s t r a ç ã o federal , e, se a l e i d i spõe p a r a os 
servidores c iv i s da- U n i ã o , sem fazer, e x p l í c i t a 
o u impl ic i t amente , ressalva a lguma , no tocante 
aos quadros onde por v e n t u r a se encon t rem 
t a i s servidores, e isto ao . t r a ta r do assunto 
em que, como veremos ad ian te ; p o d i a e dev ia 
f a z ê - l o por essa f o r m a i r res t r i t a , é porque, 
v isando a u m reajustamento dos valores de 
p a d r õ e s de vencimentos e r e f e r ê n c i a de s a ­
l á r i o s , a que se repor tam, e m s u a quas i t o t a ­
l idade, as leis sobre o r g a n i z a ç ã o dos quadros 
de f u n c i o n á r i o s púb l i cos , t an to de s e r v i ç o s do 
Poder Execu t ivo como dos se rv iços a d m i n i s ­
t ra t ivos do Legis la t ivo e do J u d i c i á r i o , j ama i s 
pre tendeu exc lu i r de sua ó r b i t a esta o u aque la 
classe de servidores c iv i s d a U n i ã o . 

Alega-se — e a o b j e ç ã o f o i l evan tada a 
d i scu t ida ao ser aprec iado o requer imento de 
f l s . 2 — que n ã o se pode emprestar ao uso 
d a e x p r e s s ã o g e n é r i c a constante d a ementa 
e de ar t igos d a l e i a f o r ç a de argumento e m 
favor de u m a i n t e r p r e t a ç ã o a m p l a que leve a 
cons iderar como abrangidos por e la os s e r v i ­
dores d a U n i ã o que fazem parte do quadro 
dos se rv i ços auxi l ia res dos T r i b u n a i s , por isso 
que, n ã o só o legislador ju lgou n e c e s s á r i o es­
tender, expressamente, a a p l i c a ç ã o d a L e i n ú ­
mero 2.745 aos s e r v e n t u á r i o s da . J u s t i ç a M i ­
l i t a r e d a J u s t i ç a do Dis t r i t o F e d e r a l e T e r r i ­
tó r ios , como agora a i n d a por c i m a , pende de 
a p r e c i a ç ã o do Congresso o veto a esse d i spo­
si t ivo (ar t . 7 .°) , baseado exatamente n a f a l t a 
de i n i c i a t i v a dos T r i b u n a i s , cons iderada i n d i s ­
p e n s á v e l à v i s t a do disposto no a r t . 97 n . ° I I 
d a C o n s t i t u i ç ã o , exis t indo, por tanto , a l é m de 
tudo, a possibi l idade de a p r o v a ç ã o do ve to . 

N e c e s s á r i o é que se r ep roduzam aqu i as 
r a z õ e s do veto, as quais se i n i c i a m c o m a t r ans ­
c r i ç ã o do a r t igo vetado: 

" N o que diz respeito ao a r t . 7.°, segundo 
o q u a l 
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" A p l i c a m - s e as d i spos i ções desta l e i aos 
s e r v e n t u á r i o s d a . J u s t i ç a M i l i t a r , d a J u s t i ç a do 
D i s t r i t o F e d e r a l e dos T e r r i t ó r i o s , pagos pelos 
cofres p ú b l i c o s " , 

resolve v e t á - l o n a í n t e g r a por cons iderar 
que a e x t e n s ã o do aumen to proposto no P r o ­
jeto de L e i a s e r v e n t u á r i o s da J u s t i ç a F e ­
dera l , s e m a i n d i s p e n s á v e l i n i c i a t i v a dos res­
pectivos T r i b u n a i s , in f r inge o disposto no a r ­
t igo 97, I I , d a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , que es ta­
belece a c o m p e t ê n c i a dos t r i buna i s p a r a : 

" I I — e labora r seus regimentos in ternos 
e o rgan iza r os s e rv i ços aux i l i a res provendo- lhes 
os cargos n a f o r m a d a l e i e bem ass im propor 
ao Poder Leg i s l a t i vo competente a c r i a ç ã o ou 
a e x t i n ç ã o de cargos e a f i x a ç ã o dos respec­
t ivos venc imen tos ' ' . 

17. Os s e r v e n t u á r i o s d a J u s t i ç a , pagos 
pelos cofres púb l i cos , ocupam cargos i n t e g r a n ­
tes dos quadros das Secre tar ias dos respectivos 
T r i b u n a i s , sobre os quais n ã o se exe rc i t a a 
a ç ã o do Pres idente d a R e p ú b l i c a , dada a i n ­
d e p e n d ê n c i a dos Poderes d a U n i ã o p rev i s t a 
n a C a r t a M a g n a . 

18. A esse respeito, e s c l a r e ç a - s e que a 
e x t e n s ã o de que t r a t a a L e i n . ° 488, de 15 de 
novembro de 1948, e dos. abonos a que se 
re fe rem as L e i s n s . 1.765, de 18 de dezembro 
de 1952 e 2.412, de 1 de fevereiro de 1955, 
aos servidores 'do Poder J u d i c i á r i o , n ã o pres­
c i n d i u d a i n i c i a t i v a dos respectivos T r i b u n a i s 
F e d e r a i s " . 

O s s e r v e n t u á r i o s d a J u s t i ç a do D i s t r i t o 
F e d e r a l , como servidores c i v i s da U n i ã o , dos 
outros servidores se des tacam, m a i s po r f o r ç a 
de u m a d e n o m i n a ç ã o especial t r ad ic iona lmen te 
consagrada , do que, rea lmente , p e l a na tu r eza 
de suas f u n ç õ e s , i nves t idura o u outros s ina i s 
e s p e c í f i c o s . A l e i de O r g a n i z a ç ã o J u d i c i á r i a 
do D i s t r i t o F e d e r a l (decreto- le i n . ° 8.527, de 
31 de dezembro de 1945), depois de u m a t e n ­
t a t i v a f r u s t â n e a de d e f i n i ç ã o d a classe dos 
s e r v e n t u á r i o s (a r t . 204), rendeu-se à necess i ­
dade de e n u m e r á - l o s , p a r a que se soubesse 
c o m cer teza quem s ã o os s e r v e n t u á r i o s dentre 
os f u n c i o n á r i o s que t r a b a l h a m n a J u s t i ç a . D i z 
a s s i m o a r t . 206: 

" S ã o s e r v e n t u á r i o s : 

I — O s t a b e l i ã e s de notas ; 
I I — O s of ic ia i s de regis t ro; 

I I I — Os e s c r i v ã e s ; 
I V — Os contadores; 

V — Os par t idores ; 
V I — O s ava l iadores j u d i c i a i s ; 

V I I — Os d e p o s i t á r i o s j ud i c i a i s ; 
V T n — Os inven ta r ian tes j u d i c i a i s ; 

I X — O tutor e testamenteiro j u d i c i a l ; 
X — O l iqu idan te j u d i c i a l ; 

X I — Os por te i ros de a u d i t ó r i o s ; 
X I I — Os escreventes; 

X I I I — O s of ic ia is de j u s t i ç a ; 
x r v — O a u x i l i a r dos Curadores de Ausen tes" . 

C o m o se vê , por essa s imples e n u m e r a ç ã o , 
os s e r v e n t u á r i o s d a J u s t i ç a n ã o per tencem ao 
q u a d r o dos f u n c i o n á r i o s dos s e r v i ç o s aux i l i a res 
do T r i b u n a l . E po r isso é que, n ã o ao T r i ­
buna l , m a s ao P o d e r Execu t ivo compete o p r o ­
v i m e n t o dos cargos a c i m a indicados , a n o ­
m e a ç ã o como a e x o n e r a ç ã o dos s e r v e n t u á r i o s . 

Se o legis lador teve por n e c e s s á r i o o u c o n ­
veniente i n s e r i r n a le i a d e t e r m i n a ç ã o expressa 
de sua a p l i c a ç ã o aos s e r v e n t u á r i o s d a J u s t i ç a , 
ce r t amente n ã o esquecido de que, n ã o obstante 
imper fe i t amen te ; se p r o c l a m a r a antes n a l e ­
g i s l a ç ã o a i n d a vigente u m a l i n h a de d i s c r i m i ­
n a ç ã o ent re os s e r v e n t u á r i o s d a J u s t i ç a e os 
demais servidores integrantes dos se rv i ços dos 
T r i b u n c i s (a r t . 203 do Dec re to - l e i n . ° 8.527, 
de 31 de dezembro de 1945), f o r ç a é reco­
n h e c e r que dessa i n c l u s ã o expressa dos ser­

v e n t u á r i o s n a l e i n ã o se pode deduzi r que 
de l a f i c a r a m e x c l u í d o s os f u n c i o n á r i o s dos ser­
v iços aux i l i a res do T r i b u n a l . E isto, por duas 
r a z õ e s : 1.° porque a a p l i c a ç ã o d a le i aos ser ­
vidores in tegrantes do quadro dos se rv i ços a u ­
x i l ia res do T r i b u n a l d e r i v a dos termos amplos 
e g e n é r i c o s das suas d i spos i ções , r e la t ivamente 
aos valores de p a d r õ e s e r e f e r ê n c i a s de v e n c i ­
mentos o u s a l á r i o s ; 2.° porque o processo de 
i n t e r p r e t a ç ã o i n s p i r a d a n a r eg ra de que a i n ­
c l u s ã o de uns s ign i f i ca a e x c l u s ã o de outros 
e s t á hoje, p o r ass im dizer, comple tamente des­
mora l izado , carecendo de valor , quando inexisfce 
qualquer i n d i c a ç ã o , e x p l í c i t a o u i m p l í c i t a , e m 
apoio daquela e x c l u s ã o . 

Se, pois, o fato de o legis lador ter m a n ­
dado expressamente, ap l i ca r a l e i aos se rven­
t u á r i o s d a J u s t i ç a n ã o vale como ind íc io do 
p r o p ó s i t o de exc lu i r os f u n c i o n á r i o s dos ser­
viços aux i l i a res do T r i b u n a l , t ã o oouco a pos­
s ib i l idade de a p r o v a ç ã o do veto à o disposi t ivo 
que cogi ta daquela a p l i c a ç ã o desfavorece a 
pos i ção dos ú l t i m o s e m face do d ip lc tna legal . 
E a s s im é de entender-se e conc lu i r - se , n ã o 
só porque os servidores que per tencem aos ser­
viços auxi l ia res dos T r i b u n a i s n a d a t ê m c o m 
a classe dos s e r v e n t u á r i o s d a J u s t i ç a e destes 
é que cogi ta o ar t igo vetado, como t a m b é m por ­
que, se cancelado esse ar t igo c m r a z ã o d a 
a p r o v a ç ã o do veto, s u b s i s t i r ã o p rec i samente 
aqueles e m que se enquad ram os mesmos ser­
v idores . A l é m disso, a cumulam-se em apoio 
dessa i n t e r p r e t a ç ã o fundamentos a i n d a m a i s 
valiosos, que pas sam a ser desenvolvidos . O 
fato de a L e i n . ° 2.745 dispor a respeito dos 
servidores c i v i s d a U n i ã o , sem fazer e x c e ç ã o 
ou r e s t r i ç õ e s , n ã o é de va lo r s e c u n d á r i o , p a r a 
sua e x a t a i n t e r p r e t a ç ã o , como aqui j á se as-
s iona lou e mos t rou . M a s a v u l t a a i m p o r t â n c i a 
e a f o r ç a desse e lemento de i n t e r p r e t a ç ã o , 
quando pos ta em confronto a L e i n . ° 2.745, 
c o m as anteriores que se re fe rem a f unc io ­
n á r i o s p ú b l i c o s . N a verdade, casos houve c m 
que se t o r n a r a m n e c e s s á r i a s novas leit , decor ­
rentes de mensagens dos T r i b u n a i s , p a r a que 
pudessem ser apl icadas aos f u n c i o n á r i o s da^ 
Secre tar ias dos T r i b u n a i s d i s p o s i ç õ e s j á em 
v igor e m r e l a ç ã o aos demais f u n c i o n á r i o s p ú ­
b l icos . A s s i m , as L e i s n s . 488, de 1948, 1.765, 
de 1952, e 2.412, de 1955, todas elas v i e r a m 
a ser ap l icadas à s Secre ta r ias dos T r i b u n a i s , 
em vi r tude de leis poster iores . M a s , e m c a d a 
caso, se p rocura rmos conhecer a r a z ã o porque 
se to rnou prec isa a p r o m u l g a ç ã o de n o v a l e i 
p a r a o efeito dessa e x t e n s ã o , encontraremos 
argumentos, n ã o c o n t r á r i o s , m a s f a v o r á v e i s à 
a p l i c a ç ã o da L e i n . ° 2.745 aos Requerentes . 

A L e i n . ° 488, de 1948, embora no a r t . l .° 
tratasse do pessoal c i v i l e m i l i t a r d a U n i ã o , 
a t r a v é s , por tan to , de e x p r e s s ã o a m p l a é c o m ­
preensiva, no a r t . 45 exc lu í a , expressamente, 
de sua a p l i c a ç ã o , dentre outros servidores, pes­
soal dos s e r v i ç o s admin i s t r a t ivos dos T r ibuna i s . 
J á a L e i n . ° 1.765, de 1952, desde logo, no a r ­
t igo 1.°, desenganadamente, concedeu u m abono 
de e m e r g ê n c i a , aos servidores civis do Poder 
Executivo da U n i ã o e dos T e r r i t ó r i o s . N a m e s m a 
t r i l h a a c o m p a n h o u - a a L e i n . ° 2.412, de 1955, 
que l i m i t o u a c o n c e s s ã o de abono especial a 
servidores mi l i t a re s e civis, em atividade, do 
Poder Executivo. C l a r o é que as ci :sposições 
de ta is leis n ã o pode r i am ser ap l icada* i o s f u n ­
c i o n á r i o s das Secre tar ias dos T r i b u n a i s , sem 
que outras leis expressamente o de te rminas­
sem. É i w isso que v i e r a m outras leis p a r a 
f a z ê - l o . 

En t re tan to , j á c o m aquelas leis que se 
des t inavam aos servidores da U n i ã o , sem dis­
t i n ç ã o ent re os que p e r t e n ç a m aos Quadros 
do Poder Execu t ivo e os dos outros Poderes, 
d ú v i d a s n ã o houve sobre sue " o ^ - a ç ã o aos das 
Secretar ias dos T r i b u n a i s . 

Dessa fo rma , a c i r c u n s t â n c i a de ter a l e i 
n . ° 2.745 usado de e x p r e s s ã o ampla , sem res-
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t r i ç ã o a l g u m a — servidores c iv i s d a -União ,e 
dos T e r r i t ó r i o s — tem i m p o r t â n c i a e s i g n i f i -

' c a ç ã o a i n d a m a i o r do que j á m o s t r a v a à p r i ­
m e i r a v i s t a . 

Acresce m a i s que, pelo a r t . 2.° da L e i n ú ­
mero 2.745, os valores mensais d a tabela co r ­
respondem, n ã o somente aos s ímbo los dos p a ­
d r õ e s O C , mas t a m b é m aos símbolos equiva­
lentes, que s ã o • precisamente os s í m b o l o s P L 
do Legis la t ivo e P J do J u d i c i á r i o , u m a vez 
que outros n ã o h á equivalentes aos í m b o l o s C C . 
A le i , portanto, man tendo o seu c a r á t e r gera l , 
nesse disposi t ivo cogi ta , inequivocamente, de 
p a d r õ e s de vencimentos de servidores c iv i s d a 
U n i ã o que per tencem aos quadros a d m i n i s t r a ­
tivos do Legis la t ivo e do J u d i c i á r i o . P o r isso 
mesmo é que, oferecida • no Senado emenda ao 
projeto, n o sent ido de serem contemplados n a 
tabela constante do a r t . 2.° os s í m b o l o s P J , 
que s ã o de cargos das Secretar ias dos T r i b u ­
nais , f o i ela c o m b a t i d a e a fas tada precisamente 
c o m o fundamento de sua desnecessidade, u m a 
vez que entre os s í m b o l o s equivalentes p r e ­
vistos no projeto se encon t ravam os s í m b o l o s 
de cuja i n c l u s ã o a e m e n d a cog i tava . 

En t re tan to , todas essas c o n s i d e r a ç õ e s , sobre 
as quais a t é aqui se baseou a c o n c l u s ã o de 
que se a p l i c a m as d i spos ições d a L e i n . ° 2.745 
aos Requerentes, desabar iam, n u m só ins tan te 
e i r remediavelmente , se agora, no exame do 
segundo aspecto do problema, t i v é s s e m o s de 
reconhecer a e x i s t ê n c i a de i ncompa t ib i l i dade 
i n s a n á v e l entre aquelas d i spos i ções e o que 
precei tua a C o n s t i t u i ç ã o n o art . 97 n . ° I I . 

A C o n s t i t u i ç ã o reserva aos T r i b u n a i s c o m ­
p e t ê n c i a p a r a p ropor ao Poder Legis la t ivo a 
c r i a ç ã o o u e x t i n ç ã o de cargos e a f i x a ç ã o de 
vencimentos (ar t . 97 n . ° T I ) . Se c h e g á s s e m o s 
à c o n c l u s ã o de que, rea lmente , o rea.justamento 
co l imado pe la L e i n . ° 2.745 n ã o poder ia ser 
feito e m r e l a ç ã o aos f u n c i o n á r i o s dos s e r v i ç o s 
aux i l i a res dos T r i b u n a i s sem a o b s e r v â n c i a d a 
e x i g ê n c i a cons t i tuc iona l , e n t ã o s e r i a m a i s r a ­
zoáve l e prudente a t r ibu i r os termos g e n é r i c o s 
que se e n c o n t r a m n a le i à m e r a i n a d v e r t ê n c i a 
do legis lador do que s o b r e c a r r e g á - l o c o m a 
responsabi l idade de have r procurado abranger 
no reaijustamento os f u n c i o n á r i o s d a J u s t i ç a e 
adespeito de f a l t a r a c o n d i ç ã o impos ta n a C o n s ­
t i t u i ç ã o p a r a aquela i n c l u s ã o . E a i n d a mesmo 
quando n ã o houvesse d ú v i d a no tocante ao 
p r o p ó s i t o e à sua m a n i f e s t a ç ã o n a le i de i n c l u i r 
ta is f u n c i o n á r i o s , os T r i b u n a i s t e r i a m de r e ­
cusa r - lhe a p l i c a ç ã o , porquanto, por ma i s que 
a le i possa, n a d a pode c o n t r a a C o n s t i t u i ç ã o . 

M a s o certo e recerto é que n e n h u m a . in­
compa t ib i l i dade existe ent re a L e i n . ° 2.745, 
c o m a s i g n i f i c a ç ã o que t ransparece das suas 
d i spos i ções e esta R e s o l u ç ã o consagra, e a 
c o m p e t ê n c i a confe r ida pe la C o n s t i t u i ç ã o aos 
T r i b u n a i s p a r a a i n i c i a t i v a de p r o v i d ê n c i a s K;gais 
re la t ivamente à c r i a ç ã o ou e x t i n ç ã o de cargos 
e f i x a ç ã o dos respectivos venc imentos . 

Confessadamente , reconhecidamente , no to­
r iamente , a L e i n . ° 2.745 decorreu de u m a 
i r r e s i s t í v e l i m p o s i ç ã o , que é a d e s v a l o r i z a ç ã o 
do d inhe i ro e m p r o p o r ç ã o que n ã o p e r m i t i r i a 
ma i s de longa ao reajustamento dos p a d r õ e s de 
vencimentos dos servidores c iv i s d a U n i ã o . 
Esse reajustamento, que se t o rnou i m p r e s c i n ­
d íve l e i n a d i á v e l , n?o pode r i a afe tar n e m s i -

. quer, de fato, a r r a n h o u a c o m p e t ê n c i a p r i v a ­
t i v a dos T r i b u n a i s p a r a ; a s p r o v i d ê n c i a s p re ­
vis tas no a r t . 97 n . ° I I d a C o n s t i t u i ç ã o . 

É preciso • n ã o l evar em c o n t a as causas, 
a natureza , a f ina l idade desse • reajus tamento, 
p a r a v i s lumbra r , nas pa lavras qi;e ò repre­
sen tam, u m a ten tado ao preceito cons t i t u ­
c i o n a l " . 

In te r rompe-se aqu i a t r a n s c r i ç ã o do . A c ó r d ã o 
profer ido pelo T r i b u n a l de J u s t i ç a , p a r a ass ina lar 
que ò quadro d a Sec re ta r i a deste T r i b u n a l t a m b é m 

i n c l u í p a d r ã o de vencimentos e r e f e r ê n c i a s de sa-
' l á r i o s , c o m os valores d a tabe la of ic ia l constante 

d a l e g i s l a ; ã o federal (Leis n s . 1.814-53 e 2.488-55). 
Prossegue o A c ó r d ã o : 

" A le i , que c r i o u o quadro da Sec re ta r i a e 
dos se rv iços auxi l ia res deste Tribuna. ; ' L e i n ú ­
mero 973, de 16 de novembro de 1949), e n u ­
merou os cargos isolados e os de c a r r e i r a que 
o in tegram, c o m os respectivos p a d r õ e s de 
vencimentos e r e f e r ê n c i a s de s a l á r i o s • l e t r a 
de A a N e r e f e r ê n c i a s de ns . 19 a 22 ) . O s 
p a d r õ e s e r e f e r ê n c i a s correspondentes aos c a r ­
gos fo ram adotados, como n ã o poder ia de ixar 
de acontecer, c o m i n t e i r a o b s e r v â n c i a do d i s ­
posto no a r t . 97 n . ° I I , e m f u n ç ã o de todos 
os elementos que dev iam i n f l u i r n a escolha — 
na tu reza d a f u n ç ã o , h i e ra rqu ia , c l a s s i f i c a ç ã o 
dos demais quadros adminis t ra t ivos d a U n i ã o , 
e tc . A L e i n . ° .2.745 n ã o subverteu a es t ru ­
t u r a ç ã o do quadro baseado e m tais p a d r õ e s 
e r e f e r ê n c i a s . N e m sequer lhe deslocou, ou 
abalou u m a ú n i c a p e ç a . A p l i c a d a agora a l e i , 
tudo c o n t i n u a r á como e ra antes, salvo o qus 
decorrer do reajustamento, o qual , ao i n v é s 
de al terar a o rdem existente, v i sa exa tamente 
a u m a r e s t a u r a ç ã o subs tancia l daqueles p a ­
d r õ e s de vencimentos que a l eg i s l ação federa! 
p ropuse ra aos T r i b u n a i s , quando lhes tocara 
a i n i c i a t i v a cons t i tuc iona l .para o efeito da 
o r g a n i z a ç ã o de sua Sec re ta r i a e se rv iços a u ­
x i l ia res . 

P á r a exa ta c o m p r e e n s ã o d a s i t u a ç ã o , s e rá 
ta lvez me lhor que • se formule u m a h i p ó t e s e 
onde a p a r e ç a m bem n í t i d a s e caracter izados 
todos os dados que devem ser considerados 
p a r a u m a s o l u ç ã o i n c e n s u r á v e l do p r o b l e m a . 

S u p o n h a m o s que o G o v e r n o (Legis la t ivo 
e Execut ivo , é c l a r o ) , decidindo-se a desva lor i ­
z a ç ã o do cruzeiro e dispondo de elementos e-
i n f o r m a ç õ e s seguras quanto à c o n s e q ü ê n c i a d a 
queda de s è u poder aquis i t ivo, estabelecesse 
u m a s é r i e de medidas c ó m p l e m e n t a r e s des­
t inadas a cor r ig i r as r e p e r c u s s õ e s d a e x e c u ç ã o 
de seu p lano onde aque la c o n s e q ü ê n c i a poder ia 
de te rminar p e r t u r b a ç õ e s s ens íve i s m a s r emo­
v í v e i s . Que, sob essa o r i e n t a ç ã o , a l e i , a t r a v é s 
de d i spos i ções adequadas, procurasse a t enuar 
o u c o n t r a b a l a n ç a r os efeitos d a d e s v a l o r i z a ç ã o 
e m r e l a ç ã o à s tar ifas , à s taxas cambia is aos 
impostos e tc . E m a i s que, quando aos p a d r õ e s 
de vencimentos dos servidores da U n i ã o , ve ­
r i f i cado que a r e d u ç ã o do poder aqu is i t ivo 
d a moeda d e v i a ser es t imado e m 10 % , a l e i , 
p a r a a n u l a r esse desfalque, mandasse acres­
centar aos p a d r õ e s de vencimentos dos s e r v i ­
dores mi l i t a res e c iv i s d a U n i ã o o a d i c i o n a l 
de 10 % . Pode r i a f a z ê - l o a l e i , abrangendo os 
f u n c i o n á r i o s d a Secre ta r i a dos T r i b u n a i s , i n ­
dependentemente de propostas deles ? N ã o h á 
quem vacile em dar a essa pergunta u m a res­
pos ta a f i r m a t i v a . 

Po i s , o u t r a coisa, mutatis mutandis, n ã o 
houve agora .com a L e i n . ° 2.745. A i n f l a ç ã o 
devorou" é m grande parte a s u b s t â n c i a dos 
p a d r õ e s de vencimentos previstos n a leg is la ­
ç ã o federal e que h a v i a m servido de base à. 
o r g a n i z a ç ã o dos quadros- admin is t ra t ivos das 
r e p a r t i ç õ e s e se rv iços d a U n i ã o , inc lus ive o.í 
que se encon t ram sob o controle do Poder 
J u d i c i á r i o . O que a L e i n . ° 2.745 procurou 
rea l i za r n ã o fo i s e n ã o o restabelecimento do= 
p a d r õ e s naqueles valores que fo ram cons ide­
rados "-a e s t r u t u r a ç ã o de todos os quadros 
f u n c i o n á r i o s d a U n i ã o , os das r e p a r t i ç õ e s e 
se rv iços do Poder Execu t ivo , como os dos ser­
v iços admin i s t r a t ivos do Legis la t ivo e do J u ­
d i c i á r i o . E m tais cond ições , a e x c l u s ã o dos 
f u n c i o n á r i o s da Just iço, , se houvesse s ido e x ­
pressamente estabelecida n a l e i , é que soaria . 
cemo ofens iva e v i o l a d o r a d a C o n s t i t u i ç ã o , , 
porque r o m p e r i a a p roporc iona l idade que h a v i a 
sido c o m p u t a d a e p e s a í a n a c o m p o s i ç ã o dos. 
quadros dos se rv iços adminis t ra t ivos dos T r i -
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bunais , cujos f u n c i o n á r i o s , a f i n a l de contas, 
e m v i r t ude de t a l e x c l u s ã o , so f re r i am v e r d a ­
d e i r a d e s c l a s s i f i c a ç ã o , pois, colocados e m cargos 
r emunerados c o m certo p a d r ã o de v e n c i m e n ­
tos, t e r i a m de perceber vencimentos de p a d r ã o 
m u i t o i n f e r i o r . 

O b j e t a r - s e - á — e n ã o se p o d e r á averbar 
de p o n t i l h e i r o e imper t inen te o â n i m o sus-
p i c a z no ter reno das ga ran t i as do Pode r J u ­
d i c i á r i o — que a s e d u ç ã o acaso exe rc ida pe l a 
p l a s t i c i dade dessa i n t e r p r e t a ç ã o , p o d e r á s u ­
j e i t a r os T r i b u n a i s a ass is t i rem a m a n h ã à i n ­
v a s ã o d a esfera de sua c o m p e t ê n c i a p r i v a t i v a 
n o tocante aos seus p r ó p r i o s s e r v i ç o s a d m i ­
n i s t r a t ivos , c o m p e t ê n c i a es ta que a C o n s t i ­
t u i ç ã o e m termos claros assegurou e que, so­
bre tudo, a eles cumpre ciosamente resguardar . 
A d m i t a m o s que isso possa acontecer, mas que 
os T r i b u n a i s , e n t ã o , caso a c o n t e ç a , n ã o hes i tem 
n a r epu l sa è, l e i que, a pre texto de medidas 
gera i s i nd i s t i n t amen te a p l i c á v e i s aos quadros 
de f u n c i o n á r i o s d a U n i ã o , se ad iante a u m a 
i n t e r f e r ê n c i a i n d é b i t a nos se rv i ços aux i l i a res 
dos T r i b u n a i s . 

M a s o receio de que possam sobrevir leis 
i ncons t i t uc iona i s n a es te i ra de u m a ;ei per­
fe i t amente cons t i t uc iona l n ã o au to r i za que seja 
f u l m i n a d a a i n d a mesmo c o m o p r o p ó s i t o de 
f r u s t a r a poss ib i l idade do advento daquelas . 

Q u a n d o o que dispuser a l e i depender da 
p r é v i a p ropos t a dos T r i b u n a i s , que estes n ã o 
a ap l i quem, se f a l t a r aquela c o n d i ç ã o . 

M a s a L«,i n . ° 2.745 n ã o e s t á nesse caso. 
A o c o n t r á r i o . Suas d i s p o s i ç õ e s , destiri ando-se 
aos servidores c iv i s d a U n i ã o , sem d i s t i n ç ã o 
a l g u m a , h ã o de apl icar-se , c o n s e q ü e n t e m e n t e , 
aos servidores c iv i s d a U n i ã o que in t eg ram 
os quadros a d m i n i s t r a t i v o s d a Sec re t a r i a e 
s e r v i ç o s aux i l i a r e s deste T r i b u n a l , porque elas 
n ã o p re t ende ram rea l iza r e n ã o f i ze ram s e n ã o 
u m a r e s t a u r a ç ã o dos valores dos p a d r õ e s de 
venc imen tos e r e f e r ê n c i a s de s a l á r i o s , valores 
que h a v i a m s ido considerados e aprovados 
o p o r t u n a m e n t e n a o r g a n i z a ç ã o daqueles quadros. 

T a n t o que, se por v e n t u r a fosse indefer ido 
o r eque r imen to de f l s . 2, o u t r a coisa n ã o te r ia 
de fazer este T r i b u n a l s e n ã o ple i tear a r e c o m ­
p o s i ç ã o dos valores dos p a d r õ e s de v e n c i m e n ­
tos e r e f e r ê n c i a s de s a l á r i o s do seu pessoal, 
n a p r o p o r ç ã o e m que a i n f l a ç ã o os desfal ­
c a r a , o que i m p o r t a dizer, p le i tea r o restabe­
l ec imen to d a r e l a ç ã o d a proporc iona l idade 
exis tente en t re os vencimentos dos servidores 
c i v i s da U n i ã o que t r a b a l h a m neste T r i b u n a l 
c o m os dos demais quadros admin i s t ra t ivos 
d a U n i ã o , p a r a que n ã o subsistisse a r u p t u r a 
daquela p roporc iona l idade , consumada à re­
v e l i a dos T r i b u n a i s , med ian te u m a d i s c r i m i ­
n a ç ã o que, esta s im, v i o l a r a o e s p í r i t o do pre­
cei to c o n s t i t u c i o n a l " . 

a m c o n c l u s ã o : 

R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l Super ior E l e i ­
t o r a l , c o n t r a o voto do S r . M i n i s t r o C u n h a V a s c o n ­
celos, d e t e r m i n a r a a p l i c a ç ã o d a L e i n . ° 2.745, de 
12 de m a r ç o de 1956, aos servidores d a J u s t i ç a E l e i ­
t o r a l . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de J a n e i r o , 20 de a b r i l de 1956. — Antônio 
Vieira Braga, R e l a t o r . — Cunha Vasconcelos Fiüw, 
vencido , nos termos do seguinte vo to : ( t ranscrever) . 

VOTO 

S r . P res iden te , t i n h a de i n í c i o , pensado em 
a g u a r d a r a p r e s e n ç a dos ju izes efetivos, p a r a p r o ­
f e r i r voto neste processo ; po r se t r a t a r de m a t é r i a 
i n t e r n a , d a v i d a a d m i n i s t r a t i v a do T r i b u n a l . E n ­
t re tan to , oco r reu -me que, ass im me or ien tando, f i ­
c a r i a c o n t r a d i t ó r i o comigo mesmo, porque, j á em 
diversas opor tunidades , i nc lu s ive e m t rabalhos es­
c r i t o s e desenvolvidos , sustentei a tese, p a r a m i m 

de todo e m todo procedente, de que os juizes subs­
t i tutos, e m exe rc í c io pleno, i n t eg ram os ó r g ã o s j u d i ­
c i á r i o s a que servem, n ã o sendo poss íve l se lhes 
negue o e x e r c í c i o de qualquer das a t r i b u i ç õ e s dos 
juizes efet ivos. E m b o r a o m e u p r o p ó s i t o n ã o i m ­
portasse nisso n u n c a sustentei , m e r c ê de Deus, tese 
t ã o i n s u s t e n t á v e l , s en t i que n ã o es ta r ia de todo 
coerente . A s s i m , f i e l à p r ó p r i a c o e r ê n c i a reso lv i -me 
a da r m e u pronunc iamento , n o caso concreto . 

O voto do S r . M i n i s t r o V i e i r a B r a g a , Re la to r , 
inequivocamente , é, como tudo que S . E x c i a . produz, 
p e ç a b r i l h a n t e . . . e que se i m p õ e à p o n d e r a ç ã o , ao 
exame, ao es tudo. J á disse, S r . Pres idente , ce r ta 
fe i ta , que é a l t amente oneroso, p a r a quem o faz, 
d iverg i r do eminente S r . M i n i s t r o V i e i r a B r a g a . 

O Sr.' Ministro Vieira Braga — Generos idade 
de V . E x c i a . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — E n t r e ­
tanto , S r . Pres idente , os ô n u s e os espinhos dessa 
a t i tude, m e r c ê de Deus , n u n c a me arrefeceram o 
â n i m o , n ã o obstante, humi ldemente , reconhecer ' e 
p r o c l a m a r a infer ior idade e m que sempre me e n ­
contro , d ian te de opositores d e t ã o al to por te . N o 
caso presente, c o m as m i n h a s homenagens ao e m i ­
nente S r . M i n i s t r o V i e i r a B r a g a , discordo de S . 
E x c i a . 

S r . Pres idente , o voto do i lustre M i n i s t r o R e ­
lator , defer indo o que se so l i c i t a n a r e p r e s e n t a ç ã o , 
funda-se, todo e todo, no disposto no a r t . l.°. da 
L e i n . ° 2.745, de 12-3-1956. 

Esse a r t igo d i s p õ e : " O s p a d r õ e s de vencimentos 
e r e f e r ê n c i a s de s a l á r i o s dos f u n c i o n á r i o ^ c iv i s d a 
U n i ã o e dos T e r r i t ó r i o s passam a ter os seguintes 
valores m e n s a i s . . . " 

E n t e n d e u S . E x c i a . que n a e x p r e s s ã o " func io ­
n á r i o s c iv i s da U n i ã o e dos T e r r i t ó r i o s " se c o m ­
preendem os se rv i ços auxi l iares , dos ó r g ã o s do Pode r 
J u d i c i á r i o . 

E fe t ivamente , S r . Presidente , adstr i to ao l i t e -
ra l i smo do disposi t ivo, cabe a c o n c l u s ã o de S . E x c i a . 
Mas , S r . (Presidente, n e m sempre o sent ido l i t e r a l 
do disposit ivo isolado t ransmi te , revela , c o n t é m o 
sentido profundo d a le i , o sent ido exato da l e i . 
Nas diversas dout r inas sobre a exegese do Di re i to , 
a i n t e r p r e t a ç ã o l i t e r a l n ã o é m u i t o pres t ig iada . 
Antes, S r . Pres idente , da e x p r e s s ã o l i t e r a l do d i s ­
posi t ivo isolado de u m a l e i , recomenda-se o sent ido 
que resu l t a do conjunto d a L e i . Se n u m a l e i , S r . 
Presidente, disposi t ivos outros pos i t i vam que o sen­
t ido de de terminado ar t igo isolado n ã o é o que 
t ransparece ao simples exame visua l , efet ivamente 
aqueles h ã o que ser p redominan tes . 

O r a , S r . Pres idente , n a p r ó p r i a l e i e m causa , 
disposi t ivos f o r a m i n c l u í d o s que r e t i r a m ao ar t igo 
1.° a a m p l i t u d e da e x t e n s ã o que se lhe pretende 
da r . 

É preciso, S t . Pres idente , i r u m pouco ma i s 
a fundo . 

S r . Pres idente ; n ã o vejo como ap l i ca r a l e i , 
porque entendo que f o i pensamento, que f o i sent ido 
do legislador n ã o da r essa e x t e n s ã o . O legislador, 
S r . Pres idente r e s t r ing indo o alcance d a l e i t e r á 
acatado o poder de i n i c i a t i v a que a C o n s t i t u i ç ã o 
reserva ao J u d i c i á r i o . S ó ass im, S r . Presidente , posso 
in te rp re ta r . E p o r que o terá f e i t o ? Porque este 
é o precedente. S ã o os antecedentes que o d i z e m . 
E m n e n h u m a opor tun idade em que tomou a i n i c i a ­
t i v a de ma jo ra r vencimentos , como m e d i d a geral , o 
legis lador Inc lu iu os f u n c i o n á r i o s dos s e r v i ç o s a u x i ­
l iares dos ó r g ã o s do P o d e r J u d i c i á r i o . M a s , i m e ­
dia tamente , d iante d a s o l i c i t a ç ã o do J u d i c i á r i o , a t r a ­
vés de seus ó r g ã o s , a tendeu e os i n c l u i u . 

O r a , S r . Presidente , é sabido que, do Pro je to 
votado pelo Co;:gresso, cons tava o" a r t . 7.°, que 
d i s p u n h a a s s im: 

" A p l i c a m - s e as d i spos i ções desta l e i aos 
s e r v e n t u á r i o s d a J u s t i ç a M i l i t a r , d a J u s t i ç a 
do D i s t r i t o F e d e r a l e dos T e r r i t ó r i o s , pagos 
pelos cofres p ú b l i c o s " . 
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J á por este ar t igo e só por ê le — e s t á — se a 
v e r que o a r t . 1.° n ã o t e m a e x t e n s ã o que se lhe 
e s t á pretendendo emprestar , porque, se t a l fosse 
o sentido do legis lador , se fora , rea lmente essa a 
• d e t e r m i n a ç ã o legal , e s t a r i a a p r ó p r i a l e i l o p e t i n -
do-se a s i p r ó p r i o , pe la i n c l u s ã o do a r t . 7.°. M a s , 
S r . Pres idente , esse a r t . 7.°, a l é m de revelar o sen­
t ido exato, prestou-se, a t é , a c o n f u s ã o mui to grande, 
porque o sentido desse disposi t ivo n ã o era, abso lu ­
tamente, o que se lhe emprestou, de serem i n c l u í d o s 
os S e r v i ç o s A u x i l i a r e s dos T r i b u n a i s . 

É sabido que, nessa o r g a n i z a ç ã o j u d i c i á r i a que 
a i e s t á , confusa e c a ó t i c a , sob certos aspectos, h á 
s e r v e n t u á r i o s que n ã o se i n t eg ram nos S e r v i ç o s A u ­
xi l iares do Poder J u d i c i á r i o , mas, s i m n a p r ó p r i a 
o r g a n i z a ç ã o dos s e r v i ç o s aux i l i a res do Poder E x e ­
cut ivo, po r onde eles recebem, po r onde t ê m sua 
v ida func iona i o r i en t ada . F o i p á r a estes, p a r a es­
panca r d ú v i d a s , que o legis lador vo tou o disposi t ivo. 

O' S r . Pres idente d a R e p ú b l i c a , p o r é m , deu- lhe 
i n t e r p r e t a ç ã o d ive r sa . E isso decorre, posi t ivamente , 
das palavras c o m que S . E x c i a . vetou o a r t . 7.°: 

Disse S . E x c i a . : 

"Resolvo v e t á - l o n a í n t e g r a por considerar 
que a e x t e n s ã o do aumento proposto no P r o ­
je to de l e i a s e r v e n t u á r i o d a J u s t i ç a F e d e r a l , 
sem a i n d i s p e n s á v e l i n i c i a t i v a dos respectivos 
T r i b u n a i s , i n f r i nge o disposto n o ar t ; 97, I I , 
d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , que estabelece a c o m ­
p e t ê n c i a dos t r i b u n a i s p a r a : 

TI — elaborar seus r e g i m e n t o s . . . , e tc . 

" O s s e r v e n t u á r i o s d a J u s t i ç a , pagos pelos 
cofres p ú b l i c o s , o c u p a m cargos integrantes dos 
quadros das Secre ta r ias dos respectivos T r i ­
buna i s . . . " 

E i s , aqui , o e q u í v o c o do p r ime i ro magis ­
t rado d a N a ç ã o : 

"sobre os quais n ã o se exerci ta a a ç ã o do 
Pres idente d a R e p ú b l i c a , dada a i n d e p e n d ê n ­
c i a dos Poderes d a U n i ã o p rev i s ta n a C a r t a 
M a g n a " . 

S . E x c i a . aqu i , repet iu , exatamente , aquela h o ­
m e n a g e m ao P o d e r J u d i c i á r i o que, nos casos ante­
riores, invar iave lmente , t e m sido pres tada pelo C o n ­
gresso N a c i o n a l , como j á esc la rec i . S . E x c i a . entre­
tanto, se enganou, nesse p a r t i c u l a r , porque o d i s ­
posi t ivo t i n h a e n d e r e ç o certo, t i n h a a p l i c a ç ã o c o n ­
cre ta , mas, S . E x c i a . en tendeu que ê le se refer ia 
a f u n c i o n á r i o s de Secre ta r ias de t r i b u n a i s . 

S ã o do veto estas pa l av ra s : 

" A - esse respeito e s c l a r e ç a - s e que a e x t e n s ã o 
de que t r a t a a L e i n . ° 488, de 15 de novembro 
de 1948, e dos abonos a que se referem as Le i s 
ns . 1.765 de 18 de dezembro de 1952, e 2.412, 
de 1 de fevereiro de 1955, aos servidores do 
Poder J u d i c i á r i o , n ã o p resc ind iu da i n i c i a t i v a 
dos respectivos T r i b u n a i s F e d e r a i s " . 

A q u i e s t á , c o n s e q ü e n t e m e n t e , o elemento mais 
forte, * p r ime i ro , p a r a que se c o n c l u a que o a r t . l .° 
d a l e i n ã o pode ser hav ido , n e m apl icado, c o m a 
e x t e n s ã o que se lhe quer emprestar . 

D igo , o p r ime i ro porque h á outros. 
H a v i a por exemplo, o a r t . 13, que gerou a c é ­

lebre q u e s t ã o dos servidores d a verba 3, que, espe­
c i f icamente , lhes es tendia o aumento e que fo i 
igua lmente ve tado pelo S r . Presidente d a R e p ú ­
b l i c a . É m a i s outro disposi t ivo most rando que o a r ­
t igo 1.° n ã o pode ter aquele sent ido g e n é r i c o , a b r a n -
gedor, que lhe quer da r . 

J á agora, entretanto, surge s i t u a ç ã o m i i s grave, 
que h á que ser ponde rada : é que o Congresso N a ­
c iona l , apreciando o veto do S r . Pres idente da 
R e p ú b l i c a , acei tou-o, com r e l a ç ã o ao art. 7.°. A s s i m , 

é o p r ó p r i o Congresso e m m a n i f e s t a ç ã o i n c o n f u n ­
d íve l de i n t e r p r e t a ç ã o a u t ê n t i c a , pos i t iva , h i s t ó r i c a , 
que v e m d ize r : N ã o , a l e i , n ã o se ap l i ca a esses 
f u n c i o n á r i o s , porque isso depende d a i n i c i a t i v a do 
Pode r J u d i c i á r i o . ; 

A i n t e r p r e t a ç ã o h i s t ó r i c a , d i z e m :is doutores, é 
i n t e r p r e t a ç ã o condenada . N ã o entendo a s s im . A d m i t o 
o acerto d a a f i r m a ç ã o quando se trate de le i obso­
le t a que t e r ã o que ser entendidas mais e m seu 
fundo do que e m s u a fo rma , p e l a i m p o s i ç ã o dos 
fatos e dos tempos . En t re t an to , e m l e i vo tada ontem, 
como ise negar v a l i a à i n t e r p r e t a ç ã o h i s t ó r i c a ? 

Inequivocamente , t ra ta-se de elemento seguro de 
en tend imento d a l e i . E , aqui , temos, j á agora c o n ­
f i r m a d o po r esse fato a l t amente e l o q ü e n t e , que o 
Congresso, que vo tou a l e i , c o m a r e s t r i ç ã o que 
de la consta , ap rovou o veto do S r . Pres idente d a 
R e p ú b l i c a , veto e m que S . E x c i a . disse que o d i s ­
posi t ivo d a l e i , que o a r t . l.° re la t ivo ao aumento , 
n ã o se ap l i c ava e, p o r isso, o ve tava , aos f u n c i o ­
n á r i o s dos ó r g ã o s do P o d e r J u d i c i á r i o . Como vamos 
fazer a p l i c á - l o ? 

A s s i m , p ropor i a e é a c o n c l u s ã o de m e u voto 
— que o T r i b u n a l enviasse mensagem ao Poder 
Legis la t ivo , so l ic i tando a e x t e n s ã o d a lei aos f u n ­
c i o n á r i o s de s u a Sec re t a r i a . N a d a p e r d e r ã o . O C o n ­
gresso N a c i o n a l o d a r á necessariamente, c o m as 
mesmas vantagens que j á a t r i b u i u ao func iona l i smo. 

Segundo notas que m e forneceu o S r . D i r e t o r 
d a Secre ta r ia , co laborador i n f a t i g á v e l e in te l igente 
de n ó s outros, c o m r e l a ç ã o aos f u n c i o n á r i o s d a Se ­
c re t a r i a do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l , ver i f ica-se 
essa s i t u a ç ã o : 

" O a r t . 2 ° d a L e i n . ° 2.691-55, que a l ­
te rou a r e d a ç ã o do a r t . l .° da L e i n . ° 264, 
equlparou aos servidores d a C â m a r a dos D e p u ­
tados, n ã o somente os f u n c i o n á r i o s dos T r i ­
buna i s Super iores M i l i t a r e s e Federa l de R e ­
cursos, aos quais j á h a v i a sido estendido o 
disposto no ar t . l .° daquela L e i , mas t a m b é m 
os servidores dos T r i b u n a i s Superiores E l e i ­
t o r a l e do T r a b a l h o , que gozavam daqueles 
mesmos p r i v i l é g i o s . 

D e fato, pelas L e i s n s . 1.814 e 2.136, ambas 
de 1954, os f u n c i o n á r i o s destes dois ú l t i m o s 
T r ibuna i s , es tavam t à c i t a m e n t e equiparados aos 
do Supremo T r i b u n a l Fede ra l , conforme se pode 
ver i f icar dos pareceres emitidos nas C o m i s ­
s õ e s de F i n a n ç a s d a C â m a r a e do Senado . 
E s s a e q u i p a r a ç ã o t á c i t a , a l i á s , f o i r e a f i r m a d a 
pelo a r t . 3.°, d a L e i n . ° 2.488, que, aos cargos 
de c h e f i a dos T r i b u n a i s Superiores do P a í s , 
a t r i bu i a m e s m a n o m e n c l a t u r a e os mesmos 
venc imentos . 

A s s i m , pelo a r t . 2.° d a L e i n . ° 2.691-55, 
todos os f u n c i o n á r i o s dos T r i b u n a i s Super iores 
e s t ã o equiparados aos da C â m a r a dos D e p u ­
tados" . 

C o n s e q ü e n t e m e n t e , j á que h á s i t u a ç ã o semi-de-
f i n i d a , porque e q u i p a r a ç ã o t á c i t a n ã o me parece 
a c o n s e l h á v e l . T o d a v i a , que é o â n i m o , que é o p e n ­
samento do Congresso N a c i o n a l da r essa s i t u a ç ã o 
n ã o h á d ú v i d a : fa l ta , s implesmente que a d e f i n i ç ã o 
se concret ize e m l e i . 

A s s i m , manifesto- :ne c o n t r á r i o a " aco lh imento 
d a r e p r e s e n t a ç ã o ao i lus t re D r . D i r e t o r G e r a l da 
Secre ta r ia e r"-vPoria tomasse o T r i b u n a l a i n i c i a ­
t i v a de mensagem, imedia tamente , ao Congresso, so­
l i c i t ando a e x t e n s ã o dos bene f í c io s d a le i e m causa , 
da l e i de aumento de vencimentos , o u seja, da L e i 
n . ° ?.745, de 12 de m a r ç o ú l t i m o , aos f u n c i o n á r i o s 
de Secre ta r ia ; esperando que a m i n h a at i tude seja 
compreend ida por esses valorosos colaboradores e 
n ã o ve jam eles n e l a o p r o p ó s i t o de res t r ingir e de 
re ta rdar o bene f í c io que d e v e r ã o a l c a n ç a r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
c u r a d o / G e r a l ) . 

(Publ icado e m ses são de 2-5-5S) . 
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PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
PARECERES 

N.° 2.550 

Recurso E l e i t o r a l n.° 94 — t s í . a d o do P a r á — C a m e t á 

Substituição da urna oficial por outra; 
apuração de urna pelo T.R.E., apesar de de­
saparecida a ata da eleição; excesso de sobre­
cartas. —• A simples alegação de se tratar de 

. . matéria de fato não deve impedir o Egrégio 
T.S.E. de examinar decisões que flagrante­
mente aberram dos textos 'egais c provas dos 
autos, impondo a anulação da urna incriminada 
de falsa. 

R e c o r r e n t e : P . S . D . 

R e c o r r i d o : U . p . N . 

R e l a t o r : Desembargador A n t ô n i o V . B r a g a . 

O P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , s e ç ã o do P a r á , 
r ecor reu tempest ivamente , d a dec i são" do T r i b u n a l 
R e g i o n a l daquele Es t ado que, a p ó s v a l i d a r a 7 a 

s e ç ã o de Mocaijuba-, funcionando já então como 
Junta Apuradora, em ' - t r i buna l p leno, houve por bem 
a p u r á - l a , r e je i t ando requer imentos e i m p u g n a ç õ e s 
do m e s m o P a r t i d o , 

O recorrente , e m suas r a z õ e s de f l s . 3 a 7, alega, 
e m suma, o seguinte : 

'1.°) que, tendo i n f o r m a ç õ e s de que dita urna 
era falsa pois a verdadei ra , a o f i c i a l , fo ra s u b s t i t u í d a 
du ran t e o seu t ransporte p a r a a C a p i t a l do Estado, 
o que desde logo p rocurou p r o v a r c o m c e r t i d ã o d à 
D i r e t o r i a R e g i o n a l dos Corre ios e T e l é g r a f o s do 
P a r á , d a q u a l cons t a de. que iodas as urnas do mu­
nicípio de Mocajuba, por t e r em sido registrados na 
A g ê n c i a pos ta l t e l e g r á f i c a l oca i "foram todas nu­
meradas no correio de origem e devidamente ca­
rimbadas", enquan to a u r n a suspeita n ã o estava nem 
n u m e r a d a n e m c a r i m b a d a , requereu p e r í c i a n a mesma, 
o que f o i indefe r ido ; 

2. °) que a i n d u z i r a i n d a a fals idade d a u r n a 
suspei ta ocor re que e m duas outras urnas, de M o ­
ca juba , apuradas imedia tamente antes d a o ra re­
c o r r i d a , n a mesma s e s são -do R e g i o n a l do P a r á e 
nas mesmas condições daquela, isto é. sem o número 
e o carimbo do registro postal em sua par te externa, 
as v o t a ç C e s f o r a m , encontradas trocadas, o u seja, 
a d a 3. a s e ç ã o da u r n a d a 4 a s e ç ã o e a desta n a da 
3 a , o que l evou o R e g i o n a l a . a n u l á - l a s . depois de 
h a v e r recusado a p e r í c i a r e q u e r i í a . pelo P . S . D . ; 

3. °) que, tendo desaparecido antes da a p u r a ç ã o 
p roced ida pe lo T r i b u n a l R e g i o n a l , funcionando como 
Junta Atpurzáora, a ata da eleição, a a p u r a ç ã o se 
t o r n o u de fato e de d i re i to imposs íve l , impondo- te a 
d e c r e t a ç ã o d a n u l i d a d e , e m face do disposto no ar ­
t igo 123, ' n . ° 6 do C ó d i g o E l e i t o r a l , o que só n ã o 
oco r r e r i a se o" ex t rav io daquele documento bás i co e 
essencial , t ivesse sido posterior á a o u r a ç ã o . con­
soante j u r i s p r u d ê n c i a deste T r i b u n a l , " í u d o segundo 
a r g u m e n t a o recorrente ; 

4. °) que, houve u m execesso de quatorze sobre­
cartas, excesso esse evidentemente f raudulento ein 
v i s t a d a a legada s u b s t i t u i ç ã o d a u r n a . 

E m abono de suas a l e g a ç õ e s , j u n t o u o recor­
rente os seguintes documentos : 

a) U m a c e r t i d ã o , devidamente autent icar ia , da 
D i r e t o r i a dos Cor re ios do P a r á , nos termos ; à m e n ­
c ionados ; 

b) u m a p á g i n a do d i á r i o " A P r o v í n c i a do 
P a r á " , e d i ç ã o de 20 de dezembro do . ino p r ó x i m o 
passado, e m que, sob o t í t u l o "Trocados os votos 
de duas u rnas de M o c a j u b a " , se n o t í c i a que ao 

ser feito a a p u r a ç ã o das 3 . a e 4 a seções do m u n i ­
c íp io de M o c a j u b a , depois de negada a p e r í c i a r e ­
quer ida pelo P . S . D . f o i constatado que a v o t a ç ã o d a 
p r i m e i r a s e ç ã o estava n a ú l t i m a e vice-versa, do que 
resultou a anulação de ambas; 

c) u m a c e r t i d ã o , t e l e g r á f i c a , do e s c r i v ã o e le i ­
to ra l d a 1 2 a z o n a e le i to ra l do P a r á , c o m base e m 
te legrama e n d e r e ç a d o pelo J u i z E l e i t o r a l da z o n a 
ao Pres idente do T . R . E . do P a r á , de que n a 7. a 

s e ç ã o de M o c a j u b a comparece ram e v o t a r a m 118 
eleitores, sendo 104 d a s e ç ã o e -14 de outras s e ç õ e s ; 

d) (posteriormente, j á perante este T r i b u n a l S u ­
perior , e m fase de d i l i g ê n c i a defer ida pelo e m i ­
nente senhor M i n i s t r o Re la to r , u m a c e r t i d ã o da a t a 
da a p u r a ç ã o , pelo R e g i o n a l das 3 a e 4 a s eções de 
M o c a j u b a , n o mesmo sentido d a re fe r ida n o t í c i a 
sobre a t r o c a de v o t a ç ã o dessas s e ç õ e s . 

O recorr ido e m suas r a z õ e s à s f l s . 18 e 19, 
a lega que o recurso n ã o pode ser conhecido po r 
versar exclus ivamente m a t é r i a de fato, j á superada , 
contesta a fraude e r g u i d a pelo recorrente e sus­
tenta f ina lmente que a a u s ê n c i a d a a ta só c o n f i ­
gu ra r i a a nu l idade do ar t . 123 n . ° 6 do C ó d i g o E l e i ­
t o r a l se o c o r r i d a antes d a a p u r a ç ã o p e l a J u n t a , e, 
a inda , que a i n c o i n c i d ê n c i a p re tend ida n ã o f o i f r a u ­
dulento . 

E m nosso entender a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e ­
g iona l E l e i t o r a l f o i desacertada, n ã o ap l i cando bem 
a L e i ao caso e m espéc ie , antes a v io l ando abe r t a ­
mente . 

i Face ao que d i s p õ e expressamente o a r t . 97, 
n . ° 1 e seu p a r á g r a f o p r ime i ro do Cód igo E l e i t o r a l , 
c u m p r i a ao R e g i o n a l do P a r á m a n d a r proceder à 
p e r í c i a requer ida pelo o r a recorrente . Se aquele 
disposi t ivo, d i an t e de s imples "indício da violação 
da urna, note-se bem indício prescreve c m f o r m a 
i m p e r a t i v a e c a t e g ó r i c a , a r e a l i z a ç ã o o b r i g a t ó r i a d a 
pe r í c i a , como admi t i r - se , sem grave e f l ag ran te 
i n f r i n g ê n c i a d a le i , a recusa d a pe r í c i a , quando a 
c o n v e n i ê n c i a o u a necessidade dessa d i l i g ê n c i a r e ­
s u l t a mais que de s imples ind"cios, da e v i d ê n c i a de 
u m a certidão, c l a r a e precisa, de i n d i c u t í v e l au ten ­
t ic idade, de u m a insuspei ta R e p a r t i ç ã o Federa l , c o m ­
provando exatamente ter ocorr ido o que a p e r í c i a 
i r i a ma te r i a lmen te cons ta tar ? 

. M a s , mesmo fazendo t á b u a r a z a dessa c e r t i d ã o , 
con t r a a q u a l n a d a a l ega ram n e m o T r i b u n a l R e ­
g iona l do P a r á n e m o P a r t i d o recorr ido, o que ex-
t r anhamen te se passou com as 3 a e 4. a seções do 
mesmo M u n i c í p i o de M o c a j u b a , e que fo i v e r i f i ­
cado momentos antes de se fazer a a p u r a ç ã o da s eção 
ora r e c e r r i õ a , e n a mesma s e s são e x t r a o r d i n á r i a 
daquele T r i b u n a l impunha - se necessariamente o de­
fer imento d a p e r í c i a t ã o anormalmente recusada . 

N ã o h á negar, p o r é m , que o objetivo d a p e r í c i a 
foi' a l c a n ç a d o , pois o p r ó p r i o T r i b u n a l a indefe r iu 
apenas por cons iderar d e s n e c e s s á r i a a v e r i f i c a ç ã o 
objetoi d a pe r í c i a , "por ser percébível a olho nu não 
trazer a urna nenhum carimbo nem sinete de re­
gistro dos correios", como consta das c e r t i d õ e s de 
f ls . 29 e 34, que s ã o , por s ina l , i gua i s . 

O r a se todas as urnas eleitorais do m u n i c í p i o de 
M o c a j u b a f o r am registradas e, e m c o n s e q ü ê n c i a , as­
s ina ladas c e m cs c a r i m b e s , e n ú m e r o s cor respon­
dentes, consoante p r o v a e c e r t i d ã o de f l s . 8, c u j a 
autent ic idade e verac idade n ã o f o r a m contestadas, 
netn pelo T r i b u n a l R e g i o n a l n e m pelo recor r ido e 
se a p r ó p r i a d e c i s ã o r eco r r ida reconhece que a urna 
apurada não tinha aquelas marcas de autenticidade, 
n ã o h á negar que a u r n a n ã o e ra a recebida da mesa 
receptora, entregue ao correio e por este r eme t ida 
ao R e g i o n a l do P a r á : era falsa. 

T a n t o ma i s se i m p õ e essa c o n c l u s ã o lóg ica e i n ­
d i s c u t í v e l quanto momentos antes dz, a p u r a ç ã o dessa 
u rna , como j á regis t ramos a t r á s , duas outras, do 
mesmo M u n i c í p i o d a M o c a j u b a e do mesmo lote 
refer ido n a c i t ada c e r t i d ã o d a D . R . dos Corre ios 
do P a r á (doe. de f l s . 8) e t a m b é m nas mesmas 
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c o n d i ç õ e s d a u rna objeto deste recurso, isto é, sem 
carimbo e o número do registro postal, foi ver i f icado 
serem falsas ou t e rem sido violadas, t an to que a v o ­
t a ç ã o de u m a u m a f o i encont rada n a ou t ra e v ice -
versa ( c e r t i d ã o de f l s . 29 e 34 ) . 

O T r i b u n a l do P a r á , negando a p e r í c i a , por ex­
pressamente reconhecer e a f i r m a r o que se v i sava 
•constatar, — a f a l t a de s ina i s de autent ic idade da 
u rna , o u seja, a sua fals idade o u v i o l a ç ã o , e, ao 
mesmo passo, mantendo a va l idade da v o t a ç ã o dessa 
u r n a , m a x i m e depois do que se ver i f icou com as 
outras urnas em iguais condições, dec id iu m a l e 
con t r a a l e i , dando leg i t imidade e v i d a a u m a vo­
t a ç ã o e ivada de fraude, a despeito d a s a n ç ã o es t i ­
p u l a d a no a r t . 124 do Cód igo E l e i t o r a l . 

P o r igua l , v i o l o u a l e i e le i tora l vigente a d e c i s ã o 
r eco r r ida , n a par te em que o E g r é g i o R e g i o n a l do 
P a r á , funcionando como Junta Apuradora, apurou 
a u r n a recor r ida , a despeito da i n e x i s t ê n c i a ou de­
saparecimento da ata da eleição. 

O a r t . 123 n .° 6 do C ó d i g o E l e i t o r a l n ã o deixa 
n e n h u m a d ú v i d a a respei to. 

O inc iso 4.° do mesmo ar t igo t a m b é m e v i d ê n c i a 
a o c o r r ê n c i a de nul idade no case, pois esta só h a ­
v e r á quando a ata, embora existente, n ã o estiver 
as isnada, c em mai s forte r a z ã o se i m p o r á quando 
e l a f a l t a r po r comple to . 

N ã o co lhe ra invocar-se j u r i s p r u d ê n c i a deste S u ­
per io r T r i b u n a l em p r o l d a va l idade d a seção recor ­
r i d a , pois, essa j u r i s p r u d ê n c i a só a m p a r a r i a a dec i s ão 
do R e g i o n a l do P a r á se o desaparecimento da a t a da 
e l e i ção tivesse sido posterior à r e a l i z a ç ã o d a a p u ­
r a ç ã o , que, como cons ta da c e r t i d ã o de f l s . 13, f o i 
fei ta , pelo p r ó p r i o T r i b u n a l do P a r á , como Junta 
Apuradora, já depois de verificada a falta daquele 
indispensável documento eletioral. 

F o i a s s im o desaparecimento da a ta an ter ior à 
a p u r a ç ã o . 

A i n d a no recurso n . ° 777, t a m b é m do P a r á , r e ­
l a t ivo à 9. a s e ç ã o do m u n i c í p i o de Alenquer , f o i 
m a n t i d a por este Super ior E l e i t o r a l a d e c i s ã o do 
T r i b u n a l R e g i o n a l do P a r á , que a n u l a r a a v o t a ç ã o 
daquela s eção , por ter fa l tado o u desaparecido u m a 
das folhas de v o t a ç ã o . 

O r a , no caso e m tela, f a l t a , n ã o apenas u m a . 
das folhas de v o t a ç ã o , mas, exatamente , o m a i s 
i m p o r t a n t e e i n d i s p e n s á v e l dos documentos e l e i ­
torais, sem o qua l n ã o h á como fazer-se a a p u ­
r a ç ã o . 

A c i r c u n s t â n c i a da a t a ter sido s u b t r a í d a p r o ­
pos i tadamente pouco interessa à va l idade d a e le ição . 
S e r v i r á , s im, pa ra de te rminar a a p u r a ç ã o das res­
ponsabi l idades correspondentes. 

N o tocante à ü i c o i n c i d ê n c i a entre o n ú m e r o de 
sobrecartas e o de votantes, rea lmente ver i f icada , 
eis que f o r a m encontradas n a u r n a e apuradas 132 
sobrecartas, sendo 104 modelo 3 e 14 m o d ê p 14, 
a l é m de m a i s 14 t a m b é m do modelo 14, contidos e m 
e n v ó l u c r o especia l ( c e r t i d ã o de f l s . 13), e c o m p a ­
receram e v o t a r a m apenas 118 eleitores ( c e r t i d ã o de 
f l s . 10 e 11), n ã o temos a menor d ú v i d a em c o n ­
s i d e r á - l a o r i u n d a de m a n o b r a f raudulen ta , nos ter­
mos do a r t . 50, d a L e i n . ° 2.550, j á que pelos m o ­
tivos e provas j á referidos, consideramos como falsa 
ou v i o l a d a a u m a d a 7. a s e ção de Moca juba , objeto 
deste recurso . 

A p r o p ó s i t o , n ã o de ixa de ser ex t r anho e s u ­
gestivo, to rnando a i n d a m a i s suspeita a i n c o i n c í -
d ê n c i a , te rem sido encontrados n a u m a dada como 
t rocada o u v io lada , onde n ã o d e v e r i a m estar, as 14 
sobrecartas dos votos tomados e m separado, t a m b é m 
contidos em igual número, no e n v ó l u c r o especial 
i n s t i t u í d o p e l a L e i n . ° 2.50, p a r a esses votos, n ú ­
mero esse que, vale sa l ientar , representa exatamente 
o excesso do to t a l das sobrecartas sobre o dos v o ­
tantes . 

O a r t . 50 d a L e i n . ° 2.550, u m a das i n o v a ç õ e s 
pouco felizes desse d ip loma , ta lvez ma i s por defeito 
de r e d a ç ã o , deve ser entendido e ap l icado e m termos, 
sob pena de desvi r tuar a i n t e n ç ã o , s e m d ú v i d a sa lu tar 
do leg is lador . 

A i n d a em recente ju lgamen to de recurso do P a r á , 
de n . ° 817 d a 5 a s e ç ã o de M u a n á , o eminente M i ­
nis t ro V i e i r a B r a g a , com apoio expresso de v á r i o s 
de seus i lustres pares, a d m i t i u acer tadamente que 
aquele d isposi t ivo n ã o pode n u n c a ter o a lcance 
de homologar a fraude e t runca r a verdade e l e i ­
to ra l . 

N ã o é a c e i t á v e l a a l e g a ç ã o do recor r ido do p re ­
sente recurso versa r apenas m a t é r i a de prova, que 
escapar ia à c o m p e t ê n c i a deste T r i b u n a l Super io r , 
apreciar . N ã o só, como j á v imos, m u i ao c o n t r á r i o , 
no caso, t ra ta-se especificamente de relevantes ques­
t õ e s de dire i to , d iscut indo-se a i n o b s e r v â n c i a de v á ­
rios disposi t ivos legais, como consoante j á tem re i te -
radamente reconhecido este E g r é g i o ó r g ã o da J u s t i ç a 
E l e i t o r a l , n ã o pode êle f ica r inerte e i m p a s s í v e l , sob 
o pre texto especioso de enfrentar m a t é r i a de fato, 
d iante d è dec i sões que f lagran temente abe r ram das 
provas dos autos e dos textos da L e i v igente . 

D i a n t e do exposto, i m p õ e - s e o conhec imento e 
p rov imento do presente recurso, p a r a o efeito de 
ser a n u l a d a toda a v o t a ç ã o d a 7 a s e ç ã o de M o c a ­
j u b a . 

D i s t r i t o Fede ra l , 4 de maio de 1956. — Plínio 
de Freitas Travassos, P rocurador G e r a l . 

N.° 2.557 

Processo n .° 570 — Classe X — Dis t r i t o F e d e r a l 

Suplente de Senador, eleito também como 
Senador e empossado como tal. O parágrafo 
único do art. 52 da Constituição Federal cuida 
da eleição para as vagas concomitantes de Se­
nador e seu suplente e não dá solução para o 
caso da existência do Senador e a inexistência 
de suplente. — De acordo com o art. 60, § 4.° 
d a mesma Constituição, o suplente é eleito com 
o Senador, não sendo lícita a realização de 
pleito para a escolha apenas de suplente. 

R e l a t o r : P r o f . H a r o l d o T . V a l a d ã o . 

O E x m o . S r . Senador Car los Gomes de O l i v e i r a , 
P r i m e i r o S e c r e t á r i o do Senado F e d e r a l , em e x e r c í c i o 
na P r e s i d ê n c i a , e n d e r e ç o u a este E g r é g i o T r i b u n a l 
Super ior c o m u n i c a ç ã o no sentido de que, havendo 
sido eleito o S r . Senador M o i s é s L u p i o n p a r a o cargo 
de G o v e r n a d o r do Estado do P a r a n á , concedeu- lhe 
aquela casa do Congresso N a c i o n a l l i c e n ç a p a r a 
exercer di to cargo, pelo que f i cou desfalcada a re-: 
p r e s e n t a ç ã o do di to Es tado de u m de seus membros , 
visto have r o S r . Alô T i c o u l a r t G u i m a r ã e s , suplente 
daquele Senador , por sua vez sido eleito p a r a o lugar 
de Senador que se encon t rava vago . 

O P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , outross im, ende­
r e ç o u consu l t a a este E g r é g i o T r i b u n a l , n a q u a l i n ­
daga sobre como é de proceder-se re la t ivamente à 
e s p é c i e a c i m a menc ionada , parecendo-lhe que, como 
n ã o poder i a u m dos Estados componentes d a F e d e ­
r a ç ã o • permanecer sem a devida r e p r e s e n t a ç ã o n o 
Senado, e r a de proceder-se à e l e i ção de u m suplente 
p a r a o S r . M o i s é s L u p i o n , o q u a l exerceria o cargo 
do mesmo Senador enquanto durasse sua l i c e n ç a , 
devendo di to suplente ser escolhido c o m . base no 
c r i t é r i o d a r e p r e s e n t a ç ã o p a r t i d á r i a . 

Com o as e s p é c i e s a c i m a menc ionadas t ra tassem 
de m a t é r i a s i d ê n t i c a s , sol ic i tamos ao eminente M i ­
n i s t ro R e l a t o r a j u n t a d a d a consu l t a do P a r t i d o 
S o c i a l D e m o c r á t i c o ao processo re la t ivo ao ofício 
o r iundo do Senado Federa l , a f i m de que recebessem 
u m s ó ju lgamento , requer imento esse deferido por 
S u a E x c e l ê n c i a , encontrando-se t a l processo apen -
sado a este. 

A e s p é c i e dos autos é regida pelo p a r á g r a f o 
ú n i c o do a r t . 52 d a ' C o n s t i t u i ç ã o , o q u a l de te rmina 
que, nos casos de -ex i s t i r imposs ib i l idade de ser exer ­
c ido o manda to pelo Senador , a l i especificado e n ã o 
exis t indo suplente, r e a l i z a r - s é - á nova- e l e i ç ã o p a r a 
supr i r a vaga , salvo se f a l t a rem menos de nove 
meses pa ra o t é r m i n o do p e r í o d o , sendo de ass ina lar 
n ã o haver aquela d i s p o s i ç ã o cons t i tuc iona l , que t ã o 
minuc iosamente p rev iu e regulou a h i p ó t e s e de i n e -
x i s t i r representante de qualquer e s p é c i e , do Es tado , 
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emi t i do qua lquer r e g r a pa ra so luc ionar o caso da 
e x i s t ê n c i a de S e n a d o r e i n e x i s t ê n c i a de suplen te . 

E porque n ã o o fêz ? A s o l u ç ã o é s imples e 
encon t ra - se no precei to do a r t . 60, § 4.°, d a mesma 
L e i M a i o r , segundo o q u a l o suplente é eleito com 
o Senador. D i t o precei to estabelece r eg ra de o rdem 
f u n d a m e n t a l , que é de ser i n t e rp re t ada e m c o n ­
j u n t o c o m o disposto no comando do a r t . 52 do 
C ó d i g o E l e i t o r a l , de te rminando se ja feito o registro 
do Senador j u n t a m e n t e com o do seu suplente par­
tidário, r e su l t ando d a I n t e r p r e t a ç ã o s i m u l t â n e a dessas 
regras a c o n s e q ü ê n c i a l óg i ca de n ã o ser l í c i t a a 
s imples e l e i ç ã o do suplente devido ' ao fa to de, en ­
tregue ao p a r t i d o que elegeu o Senador a i n d i c a ç ã o 
do suplente , t o m a r - s e - i a o p l e i to verdadeira farsa, 
pois b a s t a r i a o cand ida to vo ta r e m s i mesmo p a r a 
obter o único voto n e c e s s á r i o à sua e l e i ç ã o . 

N ã o colhe , neste ponto, a o b j e ç ã o l e v a n t a d a pelo 
P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , no sent ido de j á haver 
este E g r é g i o T r i b u n a l Super io r solucionado de m a ­
n e i r a d ive r sa h i p ó t e s e semelhante à presente, quando, 
a t r a v é s a R e s o l u ç ã o n . ° 1.303, de 3 de dezembro de 
1946, b a i x a d a p a r a p ô r e m e x e c u ç ã o os preceitos 
d a C o n s t i t u i ç ã o e n t ã o r e c é m p r o m u l g a d a , deter­
m i n o u se fizesse o registro de três nomes p a r a a 
esco lha do suplen te p a r t i d á r i o dos dois Senadores 
elei tos e m 1945, pois , nesse caso, h a v i a que obedecer 
ao disposto no a r t . 11, § 2.°, inciso, I , l e t r a " b " , do 
A t o das D i s p o s i ç õ e s Cons t i t uc iona i s T r a n s i t ó r i a s , o 
q u a l d e t e r m i n o u se realizasse, j u n t a m e n t e c o m a es­
c o l h a dos Gove rnadores e Deputados à s A s s e m b l é i a s 
L e g i s l a t i v a s dos Estados , a e l e i ção p a r a os suplentes 
p a r t i d á r i o ^ dos Senadores j á escolhidos no pleito 
an t e r i o r à r e a l i z a ç ã o d a A s s e m b l é i a C o n s t i t u i n t e . 

Vemos , c o n s e q ü e n t e m e n t e , n ã o ser a p l i c á v e l à 
e s p é c i e dos autos o precei to do a r t . 7 ° d a R e s o l u ç ã o 
n .° 1.303 deste E g r é g i o T r i b u n a l , tendo e m v i s ta 
h a v e r s ido o mesmo mot ivado por r eg r a de ordem 
transitória, como s ã o os preceitos cont idos no A to 
das D i s p o s i ç õ e s Cons t i tuc iona i s T r a n s i t ó r i a s , esta­
belecidos c o m a ú n i c a f i na l idade de a d a p t a r os 
comandos d a o r d e m j u r í d i c a a t é e n t ã o e m v i g ê n c i a , 
m a s .perdendo qua lquer e f i c á c i a c o m sua r e a l i z a ç ã o 
e, por tan to , n ã o m a i s podendo ser ap l icados , pois 
cons t i t uem exceções aos p r i n c í p i o s cont idos n a p r ó ­
p r i a C o n s t i t u i ç ã o . 

F a c e ao exposto, somos de parecer que o E g r é g i o 
T r i b u n a l c o m u n i q u e ao S e n a d o F e d e r a l i nex i s t i r em 
mot ivos que j u s t i f i q u e m a r e a l i z a ç ã o de ple i to p a r a 
a e sco lha do suplen te de Senador e responda nega­
t i vamen te a todos os • itens d a consu l t a do P a r t i d o 
S o c i a l D e m o c r á t i c o . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 11 de m a i o de 1956. — Plínio 
de Freitas Travassos, P rocu rado r G e r a l . 

N.° 2.581 

R e c u r s o de D i p l o m a ç ã o n . ° 116 — Classe V — 
E s t a d o de S a n t a C a t a r i n a 

Falta de distribuição de cópias das folhas 
de votação aos partidos, logo após a realização 
do pleito; discordância entre o número de elei­
tores aptos a votar, publicado no "Diário Ofi­
cial" do Estado e os eleitores distribuídos pelas 
zonas eleitorais; falta de inclusão de 9.409 
eleitores nas listas das seções e nas folhas de 
votação; inclusão de 12.455 eleitores que não 
poderiam votar; eleitores votando em outras 
seções; indeferimento de representação do Mi­
nistério Público e proclamação de Governador, 
pelo T.R.E. Impõe-se o conhecimento do re­
curso pelo Egrégio T.S.E.,, para o fim de 
anular dita proclamação e determinar ao T.R.E. 
que conheça da representação do M.P. e apure 
o que é indicado, tomando as providências de­
correntes do que fôr apurado. 

Recor r en t e s : P . S . D . e o seu cand ida to ao G o ­
ve rno do E s t a d o . 

R e l a t o r : D e s . J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a . 

I n c o n f o r m a d o s c o m a V . d e c i s ã o d o Colendo 
T r i b u n a l R e g i o n a l no 'Estado de S a n t a C a t a r i n a , d i ­

p lomando Governador o cand ida to Jorge L a c e r d a , 
in te rpuse ram o presente recurso con t r a esse ato o 
P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o e o cand ida to F r a n c i s c o 
B e n j a m i n G a l l o t t i , c o m fundamento no a r t . 167,. 
le t ras a e c, do C ó d i g o E l e i t o r a l e apontando como 
feridos v á r i o s disposit ivos d a C o n s t i t u i ç ã o , do mesmo 
Cód igo , d a L e i n . ° 2.550, de 25 de j u l h o de 1955, 
b e m como das R e s o l u ç õ e s de n s . 5.024 e 5.050, 
deste E g r é g i o T r i b u n a l Supe r io r . 

A r g u m e n t a m os recorrentes c o m a nul idade do 
p le i to , face à e x i s t ê n c i a de i r regular idades que e n ­
tendem de grande i m p o r t â n c i a , entre as quais a 
d i spar idade entre as fo lhas de v o t a ç ã o e o n ú m e r o 
r ea l de eleitores, pois, se e m cer tas seções houve 
grande n ú m e r o de enxertos, e m outras de ixou de 
ser i n c l u í d a enorme quan t idade de eleitores, t e r m i ­
nando p o r a f i r m a r que, face ao n ã o cumpr imen to , 
pelos Juizes Ele i to ra i s , do precei to do a r t . 42 d a 
L e i n . ° 2.550, o q u a l de t e rm ina se jam enviadas aos 
par t idos, logo a p ó s a r e a l i z a ç ã o do plei to , c ó p i a s 
das folhas de v o t a ç ã o , os mesmos n ã o te r iam t o ­
m a d o conhec imento das i r regular idades e, conse­
q ü e n t e m e n t e , n ã o p u d e r a m in te rpor quaisquer r e ­
cursos, n ã o ' havendo, pois ocorr ido a p r e c l u s ã o r e ­
l a t ivamen te a essa m a t é r i a . 

A d o c u m e n t a ç ã o impress ionante apresentada pelo 
i lus t re P rocurador R e g i o n a l E l e i t o r a l — D r . A b e ­
lardo Gomes — de ixa fo ra de d ú v i d a que 32.048 e l e i ­
tores v o t a r a m ou d e i x a r a m de votar p o r inobser­
v â n c i a o u v i o l a ç ã o dos a r t s . 16, 17, 31 e 32 d a L e i 
n . ° 2.550, de 25 de ju lho de 1955, conforme a d i s c r i ­
m i n a ç ã o de f l s . 303, o u seja: 

a) eleitores que n ã o e s t avam aptos a vo ta r 3.056 
b) eleitores impedidos de votar e com 

d i s c r i m i n a ç ã o 9.409 
c) eleitores d i s t r i b u í d o s a ma i s nos m u ­

n i c í p i o s , conforme d i s c r i m i n a ç ã o 12.455-
d) eleitores exce t í en t ec , conforme d i s c r i m i ­

n a ç ã o 6.128 

T o t a i 32.048 

A d i s c r i m i n a ç ã o a c i m a f o i f e i t a c o m base nos 
documentos, de f l s . 303/30 e 68/80, tendo f icado 
apurado que, segundo a c o m u n i c a ç ã o f e i t a pelo T r i ­
buna l R e g i o n a l E l e i t o r a l , p u b l i c a d a no Diário Oficial 
do Estado, de 26-9-1955 (doe. de f l s . 303/306), o 
n ú m e r o de eleitores d i s t r i b u í d o s pelas 36 zonas e l e i ­
tora is e aptos p a r a vo ta r e r a de 493.129, enquanto 
que pe la a ta d a a p u r a ç ã o f i n a l das e le ições p a r a 
Governador do Es t ado cons ta que f o r a m d i s t r i b u í d o s 
496.185 eleitores (fls. 69), havendo, ass im, u m a d i ­
f e r e n ç a p a r a ma i s de 3.056 eleitores aptos a vo t a r . 

T a m b é m f icou apurado que n ã o f o r a m i n c l u í d o s 
nas l istas das s e ç õ e s e nas fo lhas de v o t a ç ã o , e m 
v á r i o s m u n i c í p i o s , 9.409 eleitores, conforme a d i s ­
c r i m i n a ç ã o constante dos mapas de f l s . 304 e 305, 
dentre os quais 1.134 do m u n i c í p i o de F l o r i a n ó ­
po l i s . (!) 

Esse fato é de s u m a . i m p o r t â n c i a , p o r isso que, 
salvo as exceções expressamente consignadas e m l e i , 
o eleitor, " e x - v i " do disposto no a r t . 31, l e t ra " b " 
d a j á c i t ada L e i n .° 2.550, só p o d e r á vo ta r cons­
tando o seu nome d a l i s t a de eleitores d a s eção e le i ­
t o r a l em que deva vo ta r . 

M a i s grave a i n d a fo i a d i s t r i b u i ç ã o e i n c l u s ã o 
e m folhas de v o t a ç ã o de 12.455 eleitores que n ã o 
es tavam aptos a votar n e m p o d e r i a m exercer o d i ­
re i to de voto nos m u n i c í p i o s e m que vo ta ram, dentre 
os quais 3..115 no m u n i c í p i o de J o a ç a b a , sendo de 
no t a r que t a l d i s t r i b u i ç ã o f o i f e i t a após a publi­
cação do eleitorado apto a votar. 

É de r e a l ç a r t a m b é m o n ú m e r o excessivo dos 
que vo ta ram e m outras seções , sendo de 6.128 
o n ú m e r o dos que inexpl icave lmente excederam o 
n ú m e r o r a z o á v e l dos que o a r t . 32 d a L e i n . ° 2.550 
permi te Que vo tem e m s e ç õ e s diversas das é m que 
t i ve rem os seus nomes i n c l u í d o s , sendo de sa l ientar 
que n o m u n i c í p i o de Lages v o t a r a m 953 eleitores 
nessas c o n d i ç õ e s . 
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O conjunto dos fatos que v imos de r e a l ç a r c o n ­
vence de que eles decor rem de fraude só apu rada 
n a fase f i n a l d a a p u r a ç ã o das e l e i ções . 

Assemelha-se , ass im, à h i p ó t e s e verif icada, n a 
a p u r a ç ã o das e le ições de T u r v o , q ü e determinou, de 
acordo c o m o nosso, parecer , a a n u l a ç ã o das e l e i ções 
l á real izadas , como cons ta do V e n . A c ó r d ã o u n â n i m e 
n .° 1.099 deste E g r é g i o T r i b u n a l , profer ido no re ­
curso e le i to ra l n . ° 64, procedente t a m b é m do E s ­
tado de. S a n t a C a t a r i n a ( B o l e t i m E l e i t o r a l n . ° 35, 
f l s . 488/492), e m o q u a l se dec id iu que 

"Quando p r o v a d a a fraude n a a p u r a ç ã o , 
por meio h á b i l , a j u í z o do T r i b u n a l R e g i o n a l , 
a a n u l a ç ã o ge ra l do p le i to independe d a in t e r ­
p o s i ç ã o de recursos pa rc ia i s con t ra a a p u r a ç ã o 
i so lada de c a d a u r n a " . 

A d i f e r e n ç a existente entre os dois casos e s t á 
no fato de, quanto ao de T u r v o , have r o T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l apurado, p roc lamado e repel ido a 
fraude, enquanto que, no presente caso, de ixou de 
a tender à r e p r e s e n t a ç ã o far tamente documentada , 
que lhe f ê z o i lus t re D r . P rocu rado r R e g i o n a l E l e i ­
to ra l , sob o fundamento de que " a f u n ç ã o do P r o ­
curador , embora f i s ca l d a le i , n ã o v a i a t a n t o " . 

A o c o n t r á r i o de t a l entendimento, p o r é m , fo i 
o deste E g r é g i o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , no j u l ­
gamento do recurso e le i to ra l n . ° 736, e m o qua l se 
dec id iu que a 1 i n t e r f e r ê n c i a do M i n i s t é r i o P ú b l i c o 
nos processos e le i tora is é ampla , a tendendo a que, 
" e x - v i " do disposto nos ar ts . 74, n .° I V e 76 da 
L e i n . ° 1.341, de 30-1-1951, compete- lhe 

"manifes tar-se , por escrito ou ora lmente , 
sobre todos os assuntos submetidos à del ibera­
ç ã o do T r i b u n a l , quando so l ic i tada sua a u d i ­
ê n c i a por qualquer dos juizes, ou por iniciativa 
sua, se entender necessário". 
(os grifos s ã o nossos) 

O eminente M i n i s t r o H a r o l d o V a l l a d ã o , em b r i ­
l h a n t í s s i m o voto que p ro fe r iu a esse respeito, acen­
tuou que o M i n i s t é r i o P ú b l i c o é o advogado d a le i 
e le i to ra l e o f i sca l de sua e x e c u ç ã o , i ncumbido de 
p romover a a ç ã o p ú b l i c a con t ra todas as v io l ações 
do d i re i to . 

E acrescentou: 

" O r a , n ã o é poss íve l denegar-se ao a d v o ­
gado da l e i e le i tora l , ao f i n a l d a sua e x e c u ç ã o , 
o direi to de requerer, de impugna r , de p r o ­
testar, de ar razoar , de recorrer , e m qualquer 
processo e le i tora l , e m que lhe parecer t e n h a 
hav ido v i o l a ç ã o d a l e i e l e i t o r a l " . 

I nvocou a i n d a o disposto no ar t . l.° da c icada 
L e i n . ° 1.341, de 1951, in verbis: 

" O M i n i s t é r i o P ú b l i c o da U n i ã o t em por 
f u n ç ã o ze la r pe la o b s e r v â n c i a d a C o n s t i t u i ç ã o 
Federa l , das leis e atos emanados dos poderes 
p ú b l i c o s " , 

p a r a conc lu i r que 

"Cabe ao M i n i s t é r i o P ú b l i c o zelar, isto é, 
v i a j a r com cuidado , isto é, cu idar c o m desvelo, 
d i l i g ê n c i a e e x a t i d ã o , pe la o b s e r v â n c i a d a C o n s ­
t i t u i ç ã o e das l e i s " . 

Acrescen ta a i n d a o eminente Professor n a f u n ­
d a m e n t a ç ã o do seu n o t á v e l voto o seguinte: 

"OÊ pos s íve l denegar ao advogado d a l e i 
. e le i to ra l , c o m t ã o grande c ó p i a de a t r i b u i ç õ e s , 
c o m t a m a n h o poder de i n i c i a t i v a , a faculdade 

de, e m nome da le i , exercer, p lenamente , o 
seu M i n i s t é r i o , r ec lamando , op inando , contes-

tanto, recorrendo ? 
Se ass im se fizesse, n ã o ser ia o P r o c u r a d o r 

R e g i o n a l o advogado d a le i e le i tora l e, p u r a ­
mente p l a t ô n i c o s se r iam todos os largos é a t ivos 
poderes que a l e i deu ao M i n i s t é r i o P ú b l i c o 
E le i t o r a l , n a m a t é r i a . 

D e que va l e r i a ter poder p a r a defender a 
j u r i s d i ç ã o do T r i b u n a l , o u p a r a representar 
sobre a f i e l o b s e r v â n c i a das leis , se n ã o lhe 
fosse poss íve l requerer, n e m impugnar , n e m 
contestar , n e m recorrer ? 

O requer imento , a r e c l a m a ç ã o , o protesto, 
a p r o m o ç ã o , o ar razoado, o recurso, s ã o os. 
meios i m p r e s c i n d í v e i s p a r a o exerc íc io daquelas 
a t r i b u i ç õ e s . 

F i n a l m e n t e , inexis te , n a l e g i s l a ç ã o e l e i ­
t o r a l vigente, no C ó d i g o e leis .posteriores, q u a l ­
quer texto donde decor ra p r o i b i ç ã o , a i n d a i m ­
p l í c i t a ao M i n i s t é r i o P ú b l i c o de in te r fe r i r no 
processo ele i toral e i m p u g n a r , contestar , p r o ­
testar o u recor re r . N ã o encont re i , no C ó d i g o , 
disposit ivo a lgum e m que v i s lumbre qualquer 
p r o i b i ç ã o nesse s e n t i d o " . 

F lagran temente c o n t r á r i o ao en tend imento desse 
E g r é g i o T r i b u n a l f o i , pois, o do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l de S a n t a C a t a r i n a , indefe r indo o reque­
r imento que l h e fêz o i lus t re D r . P r o c u r a d o r R e ­
g iona l E l e i t o r a l , ao ser posto e m d i s c u s s ã o o r e l a ­
tó r io sobre a a p u r a ç ã o t o t a l das e le ições p a r a G o ­
vernador e V i c e - G o v e r n a d o r , pedindo fosse sustada 
a proclamação do candidato eleito para Governador, 
até que fossem esclarecidos devidamente irregulari­
dades que apontou, em representação feita, ao mesmo 
Tribunal Regional, sobre divergências constatadas 
entre o eleitorado apto a votar e o que foi distri­
buído e efetivamente votou no pleito de 3 de ou­
tubro último. 

T a l d i l i g ê n c i a se i m p u n h a , po i s . v i s ava apura r 
fato i m p o r t a n t í s s i m o p a r a a va l idade das e l e i ções , 
q u a l seja o de es tarem o u n ã o aptos p a r a votar os 
eleitores que cons tavam e os que f o r a m omit idos nas 
fo lhas de v o t a ç ã o e os que v o t a r a m . 

E p a r a que t a l se apurasse devidamente, ofe­
receu o D r . P rocurador R e g i o n a l E l e i t o r a l d o c u m e n ­
tos impressoinantes , que r eve lavam de m a n e i r a p re ­
c i sa as i r regular idades , evidenciadoras d a fraude, 
existentes nas folhas de v o t a ç ã o . 

F o i du ran te a a p u r a ç ã o que a C o m i s s ã o do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l es tava procedendo que o 
D r . P rocu rado r R e g i o n a l E l e i t o r a l conseguiu os e le­
mentos e v i d ê n e i a d o r e s das graves i r regular idades que 
levou ao conhecimento do d i t o T r i b u n a l . 

A este cab ia , pois, a p u r á - l a s ; impunha-se esse 
dever, pois o objetivo d a J u s t i ç a E l e i t o r a l deve ser 
a a p u r a ç ã o dos votos escoimados de todos os v í c i o s . 

En t re tan to , p re fe r iu di to T r i b u n a l indeferir , de 
p lano, a a l u d i d a r e p r e s e n t a ç ã o e fazer a p r o c l a m a ç ã o 
do G o v e r n a d o r que entendeu estar eleito, apesar-
de ter conhecimento , opor tunamente , que graves i r ­
regular idades e x i s t i a m em folhas de v o t a ç ã o , das 
quais r e su l t a r i a a a l t e r a ç ã o do resultado d a a p u -
r a ã ç o t o t a l da e l e i ção p a r a G o v e r n a d o r . 

A v i s ta , pois, do exposto, somos pelo c o n h e c i ­
mento do recurso, p a r a o f i m de a n u l a r a p r o c l a ­
m a ç ã o d o candidato a G o v e r n a d o r e de determinar­
ã o T r i b u n a l " a q u o " que c o n h e ç a d a refer ida r e ­
p r e s e n t a ç ã o que lhe fêz o D r . P rocurador R e g i o n a l 
E l e i t o r a l e apure devidamente o que n a mesma é i n ­
dicado, tomando, a seguir as p r o v i d ê n c i a s decor­
rentes do que f ô r apurado . 

D i s t r i t o Fede ra l , 29 de m a i o de 1956. — Plínio-
de Freitas Travassos, P r o c u r a d o r Geral- . 
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TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
C e a r á 

E m v i r tude de p r o m o ç ã o a Desembargador do 
D r . J o s é G e m i n i a n o J u r e m a , f o i escolhido pelo T r i ­
b u n a l de J u s t i ç a p a r a servi r no T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do C e a r á , n a ca tegor ia de J u i z de D i r e i t o , 
o D r . J o s é M a r i a de Que i roz . 

S ã o P a u l o 

C o m o . t é r m i n o do manda to do D r . M a n u e l A u ­
gus to "Vieira Ne t to , a s sumiu o cargo de suplente deste 
T r i b u n a l , n a classe dos Ju izes de D i r e i t o , o D r . 
H e r a c l i d e s B a t a l h a de C a m a r g o . 

o « o 

A i n d a , n a classe dos Ju izes de D i r e i t o a s s u m i u o 
c a r g o de sup len te o D r . B r u n o Af fonso de A n d r é 
•em s u b s t i t u i ç ã o ao D r . Lafaye t te Sa l les J ú n i o r . 

M a t o Grosso 

E m v i r tude de diversas s u b s t i t u i ç õ e s é a se­
guin te a a t u a l c o m p o s i ç ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l de M a t o G r o s s o : 

Ju izes efet ivos: 

Ca tegor i a de Desembargador : Pres idente — D e s . 
P l á v i o V a r e j ã o C o n g r o ; Vice -Pres iden te — D e s . A n ­
t ô n i o de A r r u d a ; M e m b r o — D e s . C é s a r i n o D e l f i n o 
C é s a r ; C a t e g o r i a de J u i z : D r . J o s é B a r r o s do V a l i e ; 
D r . J o ã o L u í s d a Fonseca ; Ca t ego r i a de j u r i s t a : 
D r . J o s é B a r n a b é de M e s q u i t a ; D r . H i l t o n M a r t i -
n i a n o de A r a ú j o ; P r o c u r a d o r R e g i o n a l : D r . M a r ­
celo A t a i d e . 

Ju izes subst i tutos: 

C a t e g o r i a de Desembargador : D e s . M á r i o C o r r ê a 
d a C o s t a ; D e s . J o ã o de L a c e r d a Azevedo; D e s . C l a -
r i n d o C o r r ê a d a Cos t a ; C a t e g o r i a de J u i z : D r . G u y 
de M e s q u i t a ; D r . J o ã o d a C u n h a C a v a l c a n t i ; C a ­
tegor ia de j u r i s t a : D r . M á r i o Vi lasboas M o t a ; D r . 
G e r v á s i o L e i t e . 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

D E B A T E S 

D i scu r so do S r . P r a d o K e l l y 

O S R . P R A D O K E L L Y — (Como líder do Bloco 
Parlamentar da Oposição) — (Sem revisão do orador) 
— S r . Pres iden te , desde que a p r o p a l a d a r e fo rma 
c o n s t i t u c i o n a l de ixou de despertar interesse, quer no 
seio do G o v e r n o , onde se discute a i n d a a i n i c i a t i v a 
d a proposta , quer no seio do P a r l a m e n t o , cu j a c o m ­
p e t ê n c i a f o i in tempes t ivamente pos ta e m d ú v i d a , 
o empenho dos par t idos da O p o s i ç ã o e s t á e m c o n ­
t r i b u i r p a r a que, a t r a v é s d a r e v i s ã o de leis o r d i ­
n á r i a s , se possa a t i n g i r o a p e r f e i ç o a m e n t o dos nossos 
cos tumes po l í t i co s , especialmente no que toca à s i n s ­
t i t u i ç õ e s representa t ivas . 

Sabe V . E x c i a . que, d e s g r a ç a d a m e n t e , essas i n s ­
t i t u i ç õ e s no B r a s i l s ã o g ê m e a s da f raude e da coaçf i ) 
mani fes tadas n a a u r o r a do reg ime i m p e r i a l . A s 
i n s t r u ç õ e s sob as quais se processou o p le i to p a r a 
a p r i m e i r a Cons t i t u in t e a t r i b u í a m — e esse regime 
v igorou a t é meados do sécu lo — à s mesas pa roqu ia i s 
a a r b i t r a g e m da vontade popular , de t a l f o r m a que,' 
e m 1837, o M i n i s t r o do I m p é r i o L i m p o de , A b r e u 
p e d i a ao P a r l a m e n t o N a c i o n a l u m a n o v a l e i que 
coibisse esses abusos, sobretudo porque a v i o l ê n c i a 
se t i n h a i n s t au rado desde as p r imei ras d isputas e 
n ã o se ob te r ia a paz i n t e r n a se n ã o acudisse, c o m 
pres teza , o P o d e r Leg i s l a t ivo m o n á r q u i c o . 

N o ano seguinte, e r a B e r n a r d o de Vasconcelos 
que observava que n e m as d i s p o s i ç õ e s das leis e l e i ­
tora is , n e m as do C ó d i g o C r i m i n a l , t i n h a m f o r ç a 
p a r a con te r nos l imi tes do l í c i to e do honesto as. 
p a i x õ e s que se desencadeavam naquelas o p o r t u n i ­
dades . 

E m 1842, dissolveu-se o P a r l a m e n t o p e l a espu-
r i edade das suas or igens . A le i de 1855, c h a m a d a 
L e i dos C í r c u l o s , cooperou p a r a que se intensif icasse 
a c o r r u p ç ã o e le i to ra l , e a L e i S a r a i v a , em 1881, i n s ­
t i t u i n d o a e l e i ç ã o d i re ta , subs t i tu indo ass im o p r o ­
cesso d a e l e i ç ã o e m dois graus que m a d r u g a r a m c o m 
o 1.° R e i n a d o , teve u m breve p e r í o d o de e f i c i ê n c i a 
porque, c i n c o anos m a i s tarde, c o m e ç o u a ser f r a u ­
d a d a . 

A R e p ú b l i c a recebeu, por tan to , S r . Pres idente , 
u m a penosa h e r a n ç a . 

' E m 1904, R o s a e S i l v a , no Senado, p ro fe r i a estas 
p a l a v r a s . 

" A l e i que a í e s t á n ã o deve c o n t i n u a r . 
A c h a - s e escandalosamente f r audada , desde o 
a l is tamento, que é a base do s is tema e le i tora l , 
e is to pode acar re ta r d e s p r e s t í g i o p a r a os po­
deres eleitos e a t é p a r a as i n s t i t u i ç õ e s . N ã o 
compreendo, senhores, governo l iv re c o m a l i s ­
tamentos f raudulentos e e l e i ções f i c t í c i a s , " m a -
x i m e " e m regime republ icano, e m que todos 
os poderes s ã o d e l e g a ç õ e s imedia tas d a sobe­
r a n i a n a c i o n a l " . 

E acrescentava enfa t icamente : 

" A s c o n s e q ü ê n c i a s deste grande e s c â n d a l o 
(atas nas quais f i g u r a v a m eleitores que n ã o 
comparece ram e a "grande massa dos f a n ­
t á s t i c o s , dos i n c o g n o c í v e i s " ) caso perdure, s e r ã o 
funestas . A parte do p a í s e x c l u í d a , sem espe­
r a n ç a de r e i v i n d i c a ç ã o legal , fa ta lmente v i r á 
a c o n s p i r a r " . 

O r a , S r . Pres idente , a p ro fec ia de R o s a e S i l v a 
e n c o n t r a r i a c o n f i r m a ç ã o nos movimentos de 1922, 
de 1924 e de 1930. M a s , f o r ç a é reconhecer que, 
p a r a essa tomada de c o n s c i ê n c i a do P a í s , o que mais 
i n f l u i u f o i o e x t r a o r d i n á r i o l ibe lo de R u i Ba rbosa , 
c and ida to do P a r t i d o L i b e r a l , e m 1910, ao contes tar 
a e l e i ção do M a r e c h a l Hermes d a F o n s e c a . 

A c o n t e s t a ç ã o de R u i B a r b o s a c o n t é m palavras 
candentes, como as seguintes: 

"Ho je , t e m o B r a s i l , quase completo , o 
quadro, po r ass im dizer, a n a t c m o - p a t o l ó g i c o do 
seu o rgan ismo e l e i to ra l : o estudo gera l do 
conjunto , a a n á l i s e das r e g i õ e s avar iadas , a 
i n t e r v e n ç ã o do m i e r i o s c ó p i o , consc ienc iosa-
mente apl icado, no exame dos processos m ó r ­
bidos, sua na tureza , sua g ê n e s i s , suas l o c a l i ­
z a ç õ e s . 

F o i u m mundo que se a b r i u à nossa v i s t a , 
esse dos recessos i n c a l c u l á v e i s d a fraude nas 
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e l e i ções bras i le i ras . V i u - s e que e la -submergia. 
Es tamos quase inteiros, que, e m grandes s e ç õ e s 
do P a í s , a e l e i ção , pos i t ivamente , se reduz a 
u m mi to odioso e v i l . O que era, a t é h á pouco, 
u m a i m p r e s s ã o vaga, u m a d e n ú n c i a i nde f in ida , 
u m surdo c l a m o r de mui tos clamores, a ssumiu , 
a este d i lúv io de luz , as formas de u m a r e a ­
l idade t a n g í v e l e c o m p r o v a d a " . 

N o curso d a m o n u m e n t a l c o n t e s t a ç ã o , o i n c u t o 
baiano t r a ç a u m quadro compara t ivo a a f r e q ü ê n c i a 
e le i tora l c e m o elei torado e deste c o m a p o p u l a ç ã o . 
E , enquanto e m p a í s e s como a Á u s t r i a e a S u é c i a o 
comirarecimento e r a de 4 0 % , n a F r a n j a — de 75, 
n a A l e m a n h a — de 68, veio a encont ra r no P a r á 
p r o p o r ç õ e s que ascend iam a 97,2, 97,35 e 93,5 % ; 
no M a r a n h ã o — a 98,5; no R i o G r a n d e do Nor te , 
em certas cidades — a » 1 ; no C e a r á — a t é a 91,3. 

Se hoje p r e t e n d ê s s e m o s apreciar os í n d i c e s do 
nosso elei torado e m c o m p a r a ç ã o c o m a p o p u l a ç ã o 
a l fabet izada, c h e g a r í a m o s a penosas surpresas. 

A F u n d a ç ã o G e t ú l i o Va rgas precedeu a estudos, 
d i fundidos , n a " C o n j u n t u r a E c o n ô m i c a " , exempla r 
de setembro de 1955. 

P o r a í se v ê que, só no A m a z o n a s , no P a r á , 
no D i s t r i t o Fede ra l , e m S ã o Pau lo , no P a r a n á , e m 
S a n t a C a t a r i n a e no R i o G r a n d e do S u l , h á menos 
eeliteres do que alfabet izados. Nos demais Estados, 
a percentagem é impress ionan te . Se no Di s t r i t o F e ­
dera l o n ú m e r o de votantes sobre os alfabet izados 
corresponde a 5 7 % , no M a r a n h ã o é de 155%, no 
P i a u í — de 171 %, n o C e a r á — de 126 %, n o R i o 
G r a n d e do Nor t e — de 165 %, n a P a r a í b a — de 
141%, e m P e r n a m b u c o — de 117, e m Alagoas — 
de 125, em Sergipe — de 170, n a B a h i a — de 109, 
no E s p í r i t o San to — de 110, no Es tado do R i o — 
de 108%. 

Nota-se que os Es tados m a i s desenvolvidos do 
S u l , s ã o aqueles em que as c o g i t a ç õ e s em torno de 
probfemEs sociais e e l o n c i n i c o s p r e p o n d e r a m 
sobre as e s p e c u l a ç õ e s meramen te p o l í t i c a s . Nesses 
Estados as percentagens s ã o r a z o á v e i s : e m 
S ã o Pau lo , h á 68 % de eleitores, e m r e l a ç ã o aos a l ­
fabetizados; no P a r a n á — 78%, em S a n t a C a t a ­
r i n a — 82 % ; no R i o G r a n d e do S u l — 23 % . 

F a r e i acompanha r a p u b l i c a ç ã o do discurso dos 
í n d i c e s e le i torais constantes d a r ev i s t a c i t ada , m a s 
posso t razer outros elementos que me f o r a m fo r ­
necidos pelo Ins t i tu to B r a s i l e i r o de G e o g r a f i a e E s ­
t a t í s t i c a , que d e v e r ã o in tegrar , documentando , as 
palavras que estou a p ro fe r i r . 

P o r esse estudo, se v e r i f i c a que o T e r r i t ó r i o do 
G u a p o r é , c o m u m a p o p u l a ç ã o a l i s t á v e l de maiores de 
18 anos, brasi leiros, de 12.297, c o n t a com 11.283 
eleitores, sendo a percentagem de a l i s tamento 97,76; 
o do A c r e , c o m a p o p u l a ç ã o de 24.716, c o n t a 18.421 
eleitores, o que d á a percentagem de 74,53; o do 
A m a p á , c o m a p o p u l a ç ã o a l i s t á v e l de 10.408, t e m 
9.982 eleitores, o que corresponde a 95,90; o do 
R i o B r a n c o , com a p o p u l a ç ã o a l i s t á v e l de 5.097, t e m 
7.198 eleitores, ou seja, a percentagem de 141,18. 

Nesses T e r r i t ó r i o s , à e x c e ç ã o do de R i o B r a n c o , 
e m que aparece, f r isante , a a n o m a l i a , expl ica-se h a j a 
essa r a z o á v e l p r o p o r ç ã o des eleitores p a r a c o m os 
alfabetizados, levando-se e m con ta as d i s t â n c i a s è, 
de oerto modo, a r a r e f a ç ã o d e m o g r á f i c a . 

O Sr. Joaquim Ronãon — Q u a n t o ao T e r r i t ó r i o 
do G u a p o r é , posso esclarecer a s i t u a ç ã o a V . E x c i a . , 
que, a l i á s , como M i n i s t r o da J u s t i ç a , teve o p o r t u n i ­
dade de a e x a m i n a r a c ô m o d o . Rea lmen te , h á essa 
a n o m a l i a . E m 1950, por exemplo, h a v i a u m a l i s t a ­
men to de quase 13.000 eleitores, mas o comparec i ­
m e n t ô à s u rnas fo i d a metade, m a i s o u menos 7.000. 

O S R . P R A D O K E L L Y — M a s o G u a p o r é n ã o 
e s t á n a chave dos T e r r i t ó r i o s a n ô m a l o s . A o c o n ­
t r á r i o , l á a r e l a ç ã o de certo m o d o se estabelece. 

O Sr. Joaquim Ronãon — P o i s n ã o . E n c o n ­
t r amos i n ú m e r o s eleitores que se a l i s t am l á m a s 
se r e t i r am, imedia tamente , p a r a o P a r á , A m a z o n a s 
e R i o de J a n e i r o . H á pessoas residentes no R i o de 
Jane i ro e que se a l i s t a r a m n o G u a p o r é . 

O S R . P R A D O K E L L Y — Nesses casos, nobre 
colega, dev i a ter s ido dada b a i x a nos t í t u l o s . 

O Sr. Joaquim Ronãon — É onde i r i a chega r . 
A J u s t i ç a E l e i t o r a l n ã o deu ba ixa , l imi tou-se a cop i a r 
a r e l a ç ã o dos eleitores inscr i tos . D e v i a ser fei to o 
espurgo. 

O S R . P R A D O K E L L Y — G r a t o à c o o p e r a ç ã o 
de V . E x c i a . 

J á n o A m a z o n a s a percentagem b a i x a p a r a 65. 
A p o p u l a ç ã o a l i s t á v e l é de 139.757; o a l i s tamento 
é de 91.026. N o P a r á a percentagem é de 98,99, e 
a s s im nos sucessivos Estados, c o m e ç a n d o a crescer 
do M a r a n h ã o a t é o R i o de Jane i ro , só a d m i t i n d o 
as p r o p o r ç õ e s m a i s jus tas em r e l a ç ã o a S ã o P a u l o 
c o m 58,10 — 3.952.2U9 de a l i s t á v e i s e 2.296.510 de 
inscr i tos . 

Estes quadros c o m a d o c u m e n t a ç ã o de m u n i ­
c í p i o por m u n i c í p i o , quer no que d i z respeito à p o ­
p u l a ç ã o a l i s t á v e l , quer no que toca ao e le i to rado 
inscr i to , f a r e i j u n t a r ao m e u discurso : 

POPU­ P R E C E N -
DATA E S T A D O ALISTA­ LAÇÃO TAGEM 

MENTO ALISTÁVEL ALISTAM. 

3- 10-54 Território Guaporé. 11 283 12 297 91,70-
3- 10-54 Território Acre 18 421 24 716 74,53 
3- 10-54 Território Amapá. . 9 982 10 408 95,90-
3- 10-54 Ter. do Rio Branco. 7 196 5 097 141,18 

31- 12-54 91 026 139 757 65,13 
30-6-55 346 091 349 610 98,99 
3- 10-54 396 769 254 569 155,85-

30- 6-55 305 237 166 695 183,11 
6-53 070 714 526 847 127,30 

30- 5-55 R. G. do Norte... 322 048 194 616 165,47 
28- 2-55 427 732 314 917 135,82 

12-52 593 665 690 642 85,21 
30- 6-55 190 177 161 571 117,70-

9-54 218 874 133 473 163,90 
31- 12-54 1 038 526 971 499 106,89 

Minas Gerais 2 425 o u 2 114 009 114,71 
31- 12-54 Espírito Santo 259 372 249 275 104,05 
31- 1-55 Rio de Janeiro.. . . 883 165 829 943 106,41 
30- 4-54 2 296 510 3 952 209 58,10-
30- 6-55 590 830 689 632 85,67 
30- 6-55 Santa Catarina.... 464 089 586 426 79,13 
30- 6-55 Rio Grande do Sul.. l 230 279 1 749 496 70,32 
30- 6-55 182 087 164 299 110,82 
31- 12-52 217 305 251 837 86,2S 

3- 10-54 Distrito Federal.. . 965 481 1 512 251 63,84 

O T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l , consul tando sobre 
os mot ivos dessa v is íve l i r regular idade , segundo d e p õ e 
a C o n j u n t u r a E c o n ô m i c a , aponta , entre as causas, 
as seguintes: 

• ' I n s c r i ç ã o d u p l a c m m u n i c í p i o s o u c i r e ú n s -
c r i ç õ e s diferentes, por i g n o r â n c i a do elei tor que, 
ao mudar -se , n ã o requereu sua t r a n s f e r ê n c i a . 

A t r a z o n o cancelamento de eleitores f a l e ­
cidos, por d e f i c i ê n c i a das c o m u n i c a ç õ e s de r e ­
gistros de ób i to s e por f a l t a de o r g a n i z a ç ã o 
dos s e r v i ç o s respectivos nas Secretar ias dos T r i ­
buna i s . E x i s t ê n c i a de eleitores analfabetos, e m 
-virtude d a i n s c r i ç ã o " e x - o f f i c i o " . 

D u p l a i n s c r i ç ã o , c o m deliberado p r o p ó s i t o 
de f r a u d e " . 

O r a , S r . Presidente , grande par te desse v íc io 
no a l i s tamento — e n ã o preciso recordar a frase de 
Coelho de Campos , quando, no Senado, se debat ia 
a l e i R o s a e S i l v a , de que " a R e p ú b l i c a é o v o t o " 
— essas i r regular idades que comprome tem as i n s t i t u i ­
ç õ e s fo ram, de certo moto, sanadas c o m a L e i n ú ­
mero 2.550, vo tada pelo Congresso e m j u l h o de 1955. 
Esse d i p l c m a - lega l adotou a f i c h a i n d i v i d u a l ; a t e n ­
d e u a p o n d e r a ç õ e s rei teradas do T r i b u n a l E l e i t o r a l ; 
m a n d o u que se processasse novo a l i s tamento a i n i ­
c ia r - se e m 1 de ju lho p r ó x i m o . M a s , no a r t . 7.° 
" i n f i n e " p e r m i t i u que entre os documentos a serem 
juntos pelos a l i s tandos e relacionados n a L e i E l e i ­
t o r a l de 50, fossem presentes os . p r ó p r i o s t í t u l o s 
or iundos de u m a l i s tamento v i c i a d o . 
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O Sr. Ernani Sátiro — P e r m i t e V . E x c i a . u m 
.aparte ? 

O S R . P R A D O K E L L Y — C o m m u i t o gosto. 

O S r . Ernani Sátiro — Q u e r o de ixa r be m esc la­
r e c i d o que, c c m o representante d a U n i ã o D e m o c r á ­
t i c a N a c i o n a l n a C o m i s s ã o M i s t a que e laborou esse 
projeto de l e i e le i to ra l , c o m b a t i veementemente essa 
i d é i a e dec lare i , como V . E x c i a . t a m b é m o t e r á 
percebido, que se i r i a de i tar p o r t e r r a todas as 
t en ta t ivas de m o r a l i z a ç ã o do a l i s t amento eleitora,'* 
se se pe rmi t i s se que aqueles t í t u l o s ao por tador , 
-cheios de i r r egu la r idade e de fraudes, pudessem ser 
t rocados pe l a f o l h a i n d i v i d u a l de v o t a ç ã o , e m que 
todos n ó s d e p o s i t á v a m o s a nossa c o n f i a n ç a de sa­
n e a m e n t o dos p le i tos e lei torais bras i le i ros . 

O S R . P R A D O K E L L Y — P o r esse mot ivo , S r . 
P res iden te , en t regue i à M e s a , n a s e s s ã o de ontem, 
proje to que c o n s t a de poucos ar t igos . 

O Sr. Clodomir Millet — P e l a L e i n . ° 2.550, o novo 
a l i s t a m e n t o - d e v e r i a c o m e ç a r em 1 de j a n e i r o . Vossa 
E x c e l ê n c i a f a l o u e m 1 de j u l h o . 

O S R . P R A D O K E L L Y — N ã o . F i z r e m i s s ã o 
a o a r t . 70 d a L e i n . ° 2.550, que estabelece: 

" O s a tua i s t í t u l o s elei torais , e os expedidos a t é 
,31 de d e z e m b r o 1 de 1955, p e r d e r ã o sua va l idade a 
p a r t i r de 1 de j u l h o de 1956". 

O Sr. Clodomir Millet — Por tan to , a p a r t i r de 
1 de j u l h o de 1956, os t í t u l o s emit idos a t é 31 de de­
zembro da 1955 p e r d e r ã o s u a v a l i d a d e . N o Senado 
h á u m projeto, se n ã o me engano do Senador J o ã o 
V i l l a s b o a s , v i sando jus tamente , c o r r i g i r essa i r r e g u ­
l a r idade , v a m o s d izer assim, d a l e i que permi te que 
os novos pedidos d e i n s c r i ç ã o se jam documentados 
c o m os t í t u l o s e le i tora is v igentes . Posso a d i a n t a r a 
V . E x c i a . que nas i n s t r u ç õ e s ba ixadas pelo T r i b u n a l 
S u p e r i o r E l e i t o r a l o assunto fo i debat ido, e n ã o po­
dendo o T r i b u n a l m o d i f i c a r a l e i a t r a v é s de i n s t r u ­
ç õ e s , estabeleceu, no § 3.° do a r t . 7.° d a R e s o l u ç ã o 
,n.° 5.235, j u s t amen te essas i n s t r u ç õ e s p a r a a l i s t a -
j n e n t o , d ispos i t ivo vasado nos seguintes te rmos : 

"Se o a l is tando i n s t r u i r o pedido c o m o 
t í t u l o e l e i t o r a l expedido a t é 31 de dezembro 
de 1955 e m zona d iversa da que nele f igurar , 

- d e v e r á j u n t a r , t a m b é m , obr iga tor iamente , u m 
dos documentos mencionados nas le t ras a e b 
deste a r t i g o . 

O S R . P R A D O K E L L Y — C o m o vê V . E x c i a . , 
•o S u p e r i o r T r i b u n a l p rocurou d i f i cu l t a r o e x e r c í c i o 
dessa f a c u l d a d e . . . 

O Sr. Clodomir Millet — É c l a ro . 

O S R . P R A D O K E L L Y — . . . mas n ã o de ixa 
d e a tender à l e i , quando se t r a t a de a l i s t amento 
no mesmo M u n i c í p i o , o que ocorre n a general idade 
ã o s casos . 

O Sr. Clodomir Millet — Q u e r i a dizer a V . E x . a 

que esse p ro je to e n c o n t r a r á , estou certo, a me lhor 
recep t iv idade no seio da J u s t i ç a E l e i t o r a l , de vez 
que o p r ó p r i o Supe r io r T r i b u n a l j á t o m o u a seu 
•cargo m o d i f i c a r a l e i , a t é certo ponto, p a r a evi tar 
•que eleitores se inscrevessem em out ras zonas, com 
t í t u l o s d i ferentes daqueles m u n i c í p i o s e m que es tavam 
ped indo i n s c r i ç ã o . 

O S R . P R A D O K E L L Y — G r a t o ao esc la rec i ­
m e n t o e à c o n c l u s ã o de V . E x c i a . T a m b é m estou 
ce r to de que à J u s t i ç a E l e i t o r a l r epugna manter , 
p a r a o novo a l i s t amen to , que se p r e s u m i a isento de 
defeitos, u m a l i s t amen to j á con taminado , escanda­
losamente , -pela f r aude . 

O projeto que t ive ensejo de e n c a m i n h a r à M e s a , 
•ontem, e m seu a r t . l .° , d á n o v a r e d a ç ã o ao a r t . 70 
• d a - L e i n . ° 2.'550, que passar ia a ser a seguinte : 

" O s t í t u l o s e le i torais expedidos a t é 31 de 
dezembro de 1955 p e r d e r ã o a sua va l idade a 
p a r t i r de 1 de ju lho de 1956 e s e r ã o subs t i ­

t u í d o s po r fo lhas i n d i v i d u a i s de v o t a ç ã o , se­
gundo o disposto nos a r t s . 68 e 69 desta L e i " . 

Supr ime-se , por tan to , a c l á u s u l a f i n a l do d i s ­
posi t ivo em v i g o r : 

" . . . facul tado , p o r é m , ao requerente i n s ­
t r u i r o pedido c o m o t í t u l o a tua l e m subs t i ­
t u i ç ã o aos documentos referidos no § 1.° do 
a r t . 33 do C ó d i g o E l e i t o r a l " . 

M a n d a o projeto mod i f i ca r , t a m b é m o a r t . 69, 
§§ 2.° e 3.° d a m e s m a l e i , e o faz pe l a seguinte 
f o r m a : 

A r t . 2.° O a r t . 69, §§ 2.° e 3.° d a L e i n ú ­
mero 2.550, s ã o s u b s t i t u í d o s pelos seguintes p a ­
r á g r a f o s : 

"•§ 2.° Defe r ido o pedido, n o prazo de 
c i n c o dias, o t í t u l o a que se refere o § 2.° do 
a r t . 63 desta l e i s e r á entregue pelo J u i z ao 
p r ó p r i o e le i tor med ian te a a p r e s e n t a ç ã o do 
rec ibo menc ionado no p a r á g r a f o anter ior , e m 
a u d i ê n c i a p ú b l i c a , de c u j a r e a l i z a ç ã o s e r ã o a v i ­
sados, c o m a n e c e s s á r i a a n t e c e d ê n c i a , quer os 
al is tandos, quer os delegados de par t ido , que 
•poderão nomear , p a r a esse f i m , os seus r e ­
presentantes jun to a cada c a r t ó r i o . 

§ 3.° N a a u d i ê n c i a a que se refere o § 2.° 
deste ar t igo, o J u i z , antes de entregar o t í t u l o 
a c a d a a l i s tando, o m a n d a r á ler u m o u m a i s 
disposi t ivos d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . 

§ 4.° S e indefer ido l i m i n a r m e n t e o pe­
d ido , ou no caso de n ã o conseguir o a l i s t ando 
le r sa t i s fa tor iamente o texto proposto, o J u i z 
desde logo, i n u t i l i z a r á a f i c h a i n d i v i d u a l cie 
v o t a ç ã o ass inada pelo requerente, a q u a l f i ­
c a r á fazendo pa r t e in tegrante do processo e 
dele n ã o p o d e r á , em qua lquer tempo, ser r e ­
t i r a d a n e m s u b s t i t u í d a , sob pena de incor re r 
0 r e s p o n s á v e l nas s a n ç õ e s previstas no ar t igo 
175, ri.° 12, do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

A r t . 3.° A s pessoas legalmente obrigadas & 
qua l i f i ca r - se eleitores devem promover a sua 
i n s c r i ç ã o den t ro de 6 (seis, meses a c o n t a r de 
1 de j u l h o do corrente ano, sob a pena previs ta 
no a r t . 175, I , do Cód igo E l e i t o r a l è demais 
s a n ç õ e s de d i r e i to . 

A r t . 4.° R e v o g a m - s e as d i s p o s i ç õ e s e m 
c o n t r á r i o . 

A r t . 5.° E s t a l e i e n t r a r á e m v igor n a d a t a 
de s u a p u b l i c a ç ã o " . 

C o m o se t ra ta , S r . Pres idente , de m a t é r i a u r ­
gente, e n c o m i n h a r e i à M e s a requer imento n o qua l , 
observadas a s fo rmal idades regimentais , so l íc i to , n a 
qual idade de L í d e r da O p o s i ç ã o , u r g ê n c i a do p l e n á r i o 
p a r a o proje to pub l i cado no Diário do Congresso de 
hoje . 

C Sr. Emílio Carlos — P e r m i t e V . E x c i a . ? 

O S R . P R A D O K E L L Y — Po i s n ã o . 

O Sr. Emílio Carlos — N ã o h á d ú v i d a , S r . D e p u ­
tado P rado K e l l y , de que o a p e r f e i ç o a m e n t o do p ro ­
cesso de v o t a ç ã o se v e m ver i f i cando lentamente , à 
medida que vamos encon t rando o proossso f r a u d u ­
len to . En t re t an to , V . E x c i a . h á de c o n v i r comigo 
que, l a s t i m à v e l m e n t e , f raude e le i to ra l é u m a espéc i e 
de t r a d i ç ã o n a h i s t ó r i a p o l í t i c a do B r a s i l . T o d a v i a 
sempre que pretendemos consertar , nos esquecemos 
de determinados aspectos. M u i t o precisamos aco­
m o d a r a s i t u a ç ã o . V e j a V . E x c i a . : a L e i n . ° 2.550 
m a n d e e x t i n g u i r a va l idade dos t í t u l o s elei torais a tua is 
e, ao mesmo tempo, pe l a m a n e i r a de d is t r ibu ição" 
de termos dos eleitos nes ta N a ç ã o , scmos obrigados 
a proceder a e le ições quase que anua lmente e m n u ­
merosas unidades d a F e d e r a ç ã o . H a j a v i s t a o caso 
de S ã o Pau lo , onde h a v e r á e le ições e m cerca de 70 
m u n i c í p i o s , no d i a 2 de dezembro do corrente ano . 
Posso a d i a n t a r a V . E x c i a . que a J u s t i ç a E i e i -
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to ra l do m e u Es tado n ã o t e m c o n d i ç õ e s mater ia i s 
p a r a atender à s u b s t i t u i ç ã o dos t í t u l o s . 

O S R . P R A D O K E L L Y — P e r m i t a - m e observar 
que, no tocante a essa h i p ó t e s e , estamos diante de 
u m caso de a p l i c a ç ã o i n t e r t empora i de d i re i to . S m 
outras pa l av ras : é evidente que o novo al is tamento, 
que se i n i c i a r á p ra t i camen te a p a r t i r de 1 de ju lho , 
n ã o havendo, n a L e g i s l a ç ã o e m vigor , prazo pre­
visto p a r a o seu t é r m i n o ou, .pelo menos, p a r a o 
cumpr imen to do dever a que e s t ã o sujeitos os a tuais 
c i d a d ã o s , n ã o p o d e r á v igora r p a r a as e le ições que se 
processem a i n d a durante de te rminado p e r í o d o . Que r 
d izer : o que se a p l i c a r á p rox imamente , é a l eg i s l a ção 
an te r io r c o m seu a l i s tamento p r ó p r i o . Efe tuado novo 
a l i s tamento , é que se t e r á de a tender as necessidades 
de p u r i f i c a ç ã o do meio e l e i t o r a l . D u r a n t e a l g u m 
tempo f i c a r á essa d e s g r a ç a d a c o n t i n g ê n c i a de que 
as p r ó x i m a s e le ições a i n d a se r e a l i z a ç ã o n a base 
de a l i s tamento defei tuoso. 

O Sr. Emílio Carlos — É jus tamente neste p a r ­
t i cu l a r que desejo esclarecer . V e j a V . E x c i a . a p o ­
s i ç ã o d a cap i t a l p a u l i s t a onde se v a i rea l iza r a 
e l e i ção p a r a escolha do prefe i to . A cidade tem 
quase u m m i l h ã o de elei tores . É , por tanto , quase 
i m p r a t i c á v e l aos pr tópr ios paft-tidós .polí t icos, nos 
termos da l e i e m vigor , a s u b s t i t u i ç ã o dos t í t u l o s 
e le i tora is . N ã o h á possibi l idade de rev igorar os t í ­
tulos, e m v i r tude d a c a r ê n c i a de pessoal, d e f i c i ê n c i a 
e m que se encon t ra a p r ó p r i a m á q u i n a d a J u s t i ç a 
E l e i t o r a l o u do T r i b u n a l E l e i t o r a l do m e u E s t a d o . 
E r a i n t e n ç ã o de u m grupo de po l í t i co s de S ã o P a u l o 
apresentar projeto mod i f i cando este art igo, de t a l 
sorte que e s t e n d e r í a m o s a v i g ê n c i a desses t í t u l o s e l e i ­
tora is a t é que se rea l izassem as e l e i ções e m S ã o 
P a u l o sem p r e j u í z o de novo a l i s t amento . A s s i m o u 
a l i s tamos , o u n ã o se p o d e r ã o r ea l i za r as e le ições 
e m cerca de 70 m u n i c í p i o s do Estado, marcadas p a r a 
2 de dezembro. 

O S R . P R A D O K E L L Y — V e j a V . E x c i a . que 
se t ra ta , como e u t i n h a di to , de a p l i c a ç ã o i n t e r -
t empora l do D i r e i t o . O legis lador p r e v i u novo a l i s ­
tamento, mas, como isto l evava tempo e s o b r e v ê m 
e le ições c o m da ta p r ó x i m a , a J u s t i ç a E l e i t o r a l e n ­
c o n t r a r á u m a s o l u ç ã o p a r a o assunto dentro dos 
l imi t e s d a p r ó p r i a c o m p e t ê n c i a cons t i t uc iona l . 

O Sr. Emílio Carlos — A l e i é r í g i d a . E l a f a l a 
e m e x t i n ç ã o d a v i g ê n c i a dos t í t u l o s elei torais , quando 
dever ia estabelecer a s u b s t i t u i ç ã o dentro de de ter ­
m i n a d o prazo, sem e x t i n g u i r a v i g ê n c i a . N e c e s s á r i o 
se to rna , efet ivamente, ou u m a l e i in te rp re ta t iva 
do Congresso ou , e n t ã o , u m a c ó r d ã o in terpre ta t ivo 
do p r ó p r i o T r i b u n a l , sem o que é i m p r a t i c á v e l o 
en tend imen to . 

O Sr. Clodomir Millet — P e l a L e i n . ° 2.550, os 
t í t u l o s p e r d e r ã o a sua va l idade e m 1 de j u l h o . E u 
j á t enho redigido u m proje to n o sentido de to rna r 
v á l i d o s os t í t u l o s emit idos a t é 31 de dezembro de 
Ü955 pa ra todas as e le ições que se r ea l i za rem n ó c o r ­
rente ano e m todo o t e r r i t ó r i o n a c i o n a l . 

O S R . P R A D O K E L L Y — É u m a d i s p o s i ç ã o de 
d i re i to t r a n s i t ó r i a que n ã o afe ta a q u e s t ã o em debate 
nesta C â m a r a . 

Ü Sr. Çioãomir. Millet — J á que V . E x c i a . 
apresenta este projeto dando n o v a r e d a ç ã o ao ar t igo 
70, poderei, e m vez de anexar o meu , oferecer como 
emenda ao projeto d e V . E x c i a . , a f i m de que se 
regulamente a s i t u a ç ã o dos plei tos que se v ã o fe r i r 
este ano . M a s acontece que, o u p e l a L e i n .° 2.550, 
que obr igava o a l i s tamento in i c i a r - se a 1 de jane i ro , 
ou pelo projeto de V . E x c i a . que o b r i g a o a l i s t a ­
mento c c m e ç a r a 1 de j u lho , o a l i s tamento t e m 
de se fazer . E , como daqu i p a r a o f i m do ano, 
o a l i s tamento deve estar ad ian tado e m muitos E s ­
tados da F e d e r a ç ã o , vamos em diversos Estados ter 
e le i torado novo, e m v i r tude do novo a l i s tamento , e 
insuf ic iente pa ra expressar a vontade popula r no 
p le i to que se deve f e r i r nesse E s t a d o . 

O S R . P R A D O K E L L Y — É mais u m a r a z ã o 
p a r a que, e m futuras e l e i ções , n ã o se aceite, como 

p r o v a de ident idade, o t í t u l o , porque este t e r á de 
ser u t i l i zado nas m a i s p r ó x i m a s e l e i ç õ e s . 

O Sr. Clodomir Millet — É c l a r o . ' 
O S R . P R A D O K E L L Y — Isso é ma i s u m ar­

gumento e m favor da tese que es tou esposando p e ­
r an t e a C â m a r a . 

O Sr. Clodomir Millet — P o d e r í a m o s c o n c i l i a r 
a s i t u a ç ã o , dando direi to a que se vote c o m os a n ­
tigos o u os novos t í t u l o s . M a s , nesse caso n u m a 
base de t r a n s i ç ã o , n ã o se f a r i a folha i n d i v i d u a l de 
v o t a ç ã o . N o c o r r e r do ano, f a r í a m o s u m a l i s t a de 
votantes, cci.no se faz a tualmente . Isso j á esta p re ­
vis to nas i n s t r u ç õ e s do Super io r T r i b u n a l E l e i t o r a l , 
p a r a o a l i s tamento futuro, a d m i t i n d o pudesse h a v e r 
e le ições , antes de h a v e r eleitores. A s o l u ç ã o p a r a 
o caso que o nobre Depu tado E m í l i o Car los sugere, 
ser ia a p r o r r o g a ç ã o dos t í t u l o s a t é 31 de dezembro 
e a d m i s s ã o de eleitores, j á c e m a n o v a i n s c r i ç ã o , 
p e r m i t i n d o - l h e s vo ta r nessas e l e i ç õ e s . S e r i a u m 
ple i to c o m dois t í t u l o s — os antigos e os novos n a ­
tu ra lmen te c o m as i n s t r u ç õ e s que o Super io r T r i ­
b u n a l E l e i t o r a l ba ixa r i a , p a r a m e l h o r f i s c a l i z a ç ã o . 
E r a o que q u e r i a d izer . 

O S R . P R A D O K E L L Y — G r a t o a V . E x c i a . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 18-5-956) . 

P A R E C E R E S 

Proje to n . ° 606, de 1955 

RELATÓRIO 

(Pub l i cado p a r a estudo) 

O E g r é g i o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , c o m a 
mensagem n.° 841, de 29 de agosto p r ó x i m o f i ndo , 
e n c a m i n h o u ao exame do Congresso N a c i o n a l , por 
i n t e r m é d i o desta C â m a r a , projeto de l e i v i sando á 
a l t e r a r pa rc i a lmen te o quadro de s u a S e c r e t a r i a . 

D e n t r e as a l t e r a ç õ e s propostas destacam-se: 

a) a c r i a ç ã o de m a i s seis cargos isolados de 
p rov imen to efetivo; 

b) a e x t i n ç ã o de ca rgo i so lado de A u d i t o r F i s c a l 
c o m a c o n s e q ü e n t e c r i a ç ã o de m a i s u m a chef ia de 
s e ç ã o ; 

c) a e x t e n s ã o aos cargos isolados de p rov imen to 
efet ivo d a sua Secre ta r i a das a l t e r a ç õ e s de v e n c i ­
mentos de te rminadas p e l a R e s o l u ç ã o n . ° 492, de 5 
de j u l h o de 1954, e m cargos i d ê n t i c o s d a Sec re t a r i a 
d a c â m a r a dos Depu tados . 

PARECER 

I — D o ponto de v i s t a de sua conformidade c o m 
os preceitos cons t i tuc iona is n a d a impede a t r a m i ­
t a ç ã o do projeto, cu ja i n i c i a t i v a e s t á a m p a r a d a n o 
a r t . 97, I I , d a C a r t a de 946. 

I I — N o que concerne à c r i a ç ã o de seis cargos 
isolados de p rov imen to efetivo e de ma i s u m a f u n ç ã o 
g ra t i f i cada , bem como à e x t i n ç ã o do cargo de A u ­
di tor F i s c a l n a d a temos a o p ô r . 

O Co lendo T r i b u n a l , á r b i t r o d a necessidade das 
med idas propostas, juVt i f ioou-as p lenamente , n ã o 
restando, ass im, d ú v i d a s quanto à s u a c o n v e n i ê n c i a . 

I I I — En t re t an to , no que diz respeito à equ i ­
p a r a ç ã o dos cargos isolados de p rov imen to efetivo 
do T r i b u n a l aos cargos i d ê n t i c o s d a C â m a r a dos 
Deputados , aprovados p e l a R e s o l u ç ã o n . ° 492, de 5 
de j u l h o de 1954, n ã o nos é poss íve l acolher a p r o ­
posta consubs tanc iada nos a r t s . 3.° e 4.° do p r o ­
je to . 

Rea lmen te , ao c o n t r á r i o do que a lega a A l t a Cor t e 
de J u s t i ç a E l e i t o r a l , a L e i n . ° 1.814, de 14 de feve­
re i ro de 1953, n ã o estendeu aos f u n c i o n á r i o s d a C â ­
m a r a e do Senado Fede ra l , como o f i ze ram as L e i s 
n s . 264-48, 1.441-52 e 2.675-52, de r e f e r ê n c i a aos 
do Supremo T r i b u n a l M i l i t a r , respect ivamente . 

http://cci.no


726 B O L E T I M E L E I T O R A L J u n h o de 1955 

É verdade que a tabela anexa à c i t a d a L e i n ú ­
mero 1 . 8 1 4 . é i d ê n t i c a à s dos demais T r i b u n a i s S u ­
periores, sendo, ass im, i r r e c u s á v e l o p r o p ó s i t o do l e ­
g is lador de a t r i b u i r aos f u n c i o n á r i o s do T r i b u n a l 
S u p e r i o r E l e i t o r a l os mesmos s í m b o l o s e p a d r õ e s de 
venc imen tos a s s im c o m o , , o mesmo escalonamento 
das ca r r e i r a s dos Quadros dos referidos ó r g ã o s do 
J u d i c i á r i o j á equiparados aos do Pode r Leg i s l a t ivo 
d a U n i ã o . F ê - l o , p o r é m , sem qualquer r e f e r ê n c i a 
à e q u i p a r a ç ã o o u e x t e n s ã o de dire i tos e van tagens . 
A p r o v o u s implesmente u m quadro a n á l o g o aos dos 
outros T r i b u n a i s Super iores . 

S e o leg is lador pretendesse equiparar , e m direi tos 
e vantagens , c o m o j á o f izera e m r e l a ç ã o a esses, 
os f u n c i o n á r i o s d a Secre ta r i a do T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l aos d a C â m a r a e Senado, n ã o lhes t e r i a 
ev iden temente n o a r t . 7.° da L e i n . ° 1.814 c o n ­
cedido , de m o d o expresso, as g r a t i f i c a ç õ e s ad ic iona i s 
p o r t empo de s e r v i ç o ' j á asseguradas aos servidores 
do Pode r Leg i s l a t i vo , pois n a e x p r e s s ã o — dire i tos e 
van tagens do f u n c i o n á r i o p ú b l i c o — se i n c l u e m desde 
o t empo de s e r v i ç o , a estabi l idade, as f é r i a s , as l i ­
c e n ç a s , a a j u d a de custo, as d i á r i a s , o s a l á r i o - f a -
m í l i a , a d i spon ib i l i dade , a aposentador ia , o direi to 
de p e t i ç ã o , os venc imentos o u r e m u n e r a ç ã o e t c , a t é 
as g r a t i f i c a ç õ e s , i nc lus ive as ad ic iona is por t empo de 
s e r v i ç o . ! 

E m outras p a l a v r a s . S e o legis lador de 53, como 
o de 48 e 52, pretendesse aumen ta r a c ade i a de equ i ­
p a r a ç õ e s de dire i tos e vantagens inde te rminadas , 
n ã o t e r i a necessidade de i n c l u i r n a L e i n . ° 1.814, 
t an tas vezes c i t a d a , o a r t . 7.° c e m a seguinte re­
d a ç ã o : 

" O s f u n c i o n á r i o s d a Sec re t a r i a do T r i b u n a l S u ­
per ior E l e i t o r a l p e r c e b e r ã o , a p a r t i r d a v i g ê n c i a desta 
L e i , es g r a t i f i c a ç õ e s ad ic iona is por t empo de s e r v i ç o 
asseguradas aos f u n c i o n á r i o s d a C â m a r a dos D e p u ­
tados e do Senado F e d e r a l " . 

B a s t a r - l h e - i a repetir , como o f i ze ra nas L e i s 
n s . 1.441 e 2.675, ambas de 1952, a d i s p o s i ç ã o do 
a r t . l .° d a L e i n . ° 264, de 1948, p a r a ter como c o n ­
ced ido aos f u n c i o n á r i o s do Super io r T r i b u n a l E l e i ­
t o r a l n ã o apenas os vencimentos mas a i n d a as g r a ­
t i f i c a ç õ e s ad i c iona i s e mais vantagens de que gozam 
c s f u n c i o n á r i o s do Leg i s l a t i vo F e d e r a l , respei tada a 
i den t i dade o u e q u i v a l ê n c i a de cargos o u f u n ç õ e s . 

A verdade , p o r é m , é que j á e m .1953, o Congresso 
N a c i o n a l h a v i a se def rontado c o m a desastrosa ex ­
p e r i ê n c i a das e q u i p a r a ç õ e s de direi tos e vantagens 
i n d i s c r i m i n a d a s , que tantos abusos ge ra ram e t ã o 
m a u s resu l tados p r o d u z i r a m , pe rmi t i ndo , a t é , que 
T r i b u n a i s d o m a i s a l to renome como que se esque­
cessem de que n ã o lhes cabe c r i a r , s u p r i m i r , f i xa r , 
aumen ta r , r e d u z i r o u elevar vencimentos dos f u n ­
c i o n á r i o s de suas S e c r e t á r i a s e S e r v i ç o s A u x i l i a r e s , 
n e m a i t e ra r - lhes a n o m e n c l a t u r a o u os valores dos 
s í m b o l o s o u p a d r õ e s , mas, antes p ropor ao l e g i s ­
l a t i v o as m o d i f i c a ç õ e s que j u l g a r e m de interesse 
d o s . s e r v i ç o s admin i s t r a t ivos a seu ca rgo . 

N ã o pode r i a , por tanto , o Congresso N a c i o n a l p ro­
ceder, de o u t r a m a n e i r a . Reconhecendo justo a t r i ­
b u i r - s e i g u a l r e m u n e r a ç ã o a cargos i d ê n t i c o s , de i g u a l 
r esponsab i l idade e exercidos n a m e s m a local idade , 
d e u aos f u n c i o n á r i o s . d a Secre ta r i a do T r i b u n a l S u ­
pe r io r E l e i t o r a l a m e s m a es t ru tura , c o m os mesmos 
p a d r õ e s de venc imentos e ma i s as vantagens das 
g r a t i f i c a ç õ e s ad ic iona i s por q ü i n q ü ê n i o de tempo de 
s e r v i í o asseguradas aos f u n c i o n á r i o s dos T r i b u n a i s 
Super io res , b e m ass im aos d a C â m a r a e do Senado . 
Lsso só e n a d a m a i s . 

V a l a a i n d a ressa l ta r que as r e s o l u ç õ e s ns . 15, de 
25 de m a i o , do Senado , e 492, de 5 de j u l h o de 1954, 
d a C â m a r a j á f o r a m pra t icamente derrogadas pelas 
de n s . 4-55, e 27-55, respect ivamente, que r eo rgan i ­
z a r a m os s e r v i ç o s das Secretar ias do Senado e d a 
C â m a r a , m o d i f i c a n d o a n o m e n c l a t u r a e a l te rando 
os venc imentos de v á r i o s cargos . 

Nes tas c o n d i ç õ e s , o nosso parecer n ã o poder i a 
d e i x a r de ser c o n t r á r i o aos arts. 3.° e 4.° d o pro­
jeto . . 

Todav i a , mesmo que se quisesse man te r a o r i e n ­
t a ç ã o anter ior , dando-se aos f u n c i o n á r i o s do E g r é g i o 
T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , respe i tada a ident idade 
de cargos e f u n ç õ e s , os mesmos vencimentos a t r i ­
b u í d o s aos f u n c i o n á r i o s do Supremo T r i b u n a l Fede ra l , 
e, c o n s e q ü e n t e m e n t e , aos do P o d e r Legis la t ivo , a i n d a 
ass im a tabe la anexa ao projeto n ã o poder ia ser 
ace i ta , po r n ã o corresponder exa tamente à s i t u a ç ã o 
a t u a l dos ocupantes de cargos i d ê n t i c o s d a C â m a r a 
e do Senado . O cargo i so lado de B i b l i o t e c á r i o , por 
exemplo, cujo p a d r ã o o projeto pretende elevar de 
M para O, é hoje ext in to n a C â m a r a , passando a 
f u n ç ã o de b i b l i o t e c á r i o a cons t i tu i r u m a ca r r e i r a , 
esca lonada de M a O. No Senado, t a m b é m , c o ^ - l t u i 
ca r r e i r a , c o m a . d e n o m i n a ç ã o de O f i c i a l B i b l i o t e c á r i o , 
e s t ru tu rada nos n í v e i s 13 a 15. O cargo de Zelador , 
cujo p a d r ã o se pretende t a m b é m elevar de M p a r a O , 
passou, n a C â m a r a , p a r a P . L . 7 correspondente ao 
s í m b o l o C C - 7 d a L e i n . ° 2.138, de 3-3-54, enquanto 
n o Senado f o i i n c l u í d o no n í v e l 13 com a d e n o m i ­
n a ç ã o de Zelador do A r q u i v o . Os cargos de A r q u i -
v i s t a e A l m o x a r i f e j á n ã o ex i s t em n a C â m a r a . N o 
Senado, existe • a c a r r e i r a de O f i c i a l .Arquivologis ta , 
esca lonada. 

O cargo de A l m o x a r i f e é considerado ex t in to e 
correspondente ao n í v e l 13. D o mesmo modo, ã 
f u n ç ã o de motor i s t a passou a cons t i tu i r cargo de 
ca r r e i r a , escalonada, n a C â m a r a de J a L e, n o 
Senado , do n í v e l 7 a 8. O cargo de E le t r i c i s t a , que 
o proje to pre tende a l t e ra r p a r a " A r t í f i c e " L , passou, , 
n a C â m a r a p a r a o p a d r ã o K pela R e s o l u ç ã o 492, 
de 1854, (a que o projeto f az expressa r e m i s s ã o ) e 
p a r a o p a d r ã o L pe la R e s o l u ç ã o 27, de 1955. 

M u i t o s outros exemplos p o d e r í a m o s apon ta r . Os 
citados, p o r é m , s ã o bastantes p a r a ev idenc ia r a i n ­
c o n v e n i ê n c i a do s i s t ema de e q u i p a r a ç ã o e a d i f i ­
cu ldade em que se encon t r a o legis lador p a r a atender 
tudo quanto se pretende n a p ropos ta . 

Nestas c o n d i ç õ e s e dent ro das c o n s i d e r a ç õ e s que 
v imos de expender oferecemos ao exame d a C o ­
m i s s ã o as seguintes emendas, que sat isfazem, no 
que consideramos poss íve l , a proposta do E g r é g i o 
T r i b u n a l . 

Emenda n.° 1 

S u p r i m a m - s e o a r t . -3.°, o seu p a r á g r a f o ú n i c o 
e o a r t . 4.° do pro je to . 

Emenda n." 2 

Inc lua-se onde conv ie r : 

A r t i g o — A tabe la de cargos isolados de p r o v i ­
men to efetivo d a Sec re ta r i a do T r i b u n a l Supe r io r 
E l e i t o r a l , a n e x a à L e i n . ° 1.814, de 10 de fevereiro 
de 1953, f i ca s u b s t i t u í d a pe l a que a c o m p a n h a a p r e ­
sente L e i . 

Emenda n.° 3 

Inc lua-se onde couber : 

A r t i g o — O s cargos isolados de p rov imen to efe­
t ivo de A u x i l i a r de P o r t a r i a , C o n t í n u o e Servente , 
passam a denominar -se , respect ivamente . A j u d a n t e 
de Por te i ro , A u x i l i a r de P o r t a r i a e A u x i l i a r de L i m ­
peza , c o m os p a d r õ e s de vencimentos constantes d a 
tabela a n e x a . 

Emenda n.° 4 

A o a r t . 5.° do proje to: 

Onde se d i z : "de C r $ -700.000,00 (setecentos m i l 
c r u z e i r o s ) " . 

D iga - se : " a t é a i m p o r t â n c i a de Cr$ SOO.OOír.OO 
(quinhentos m i l c r u z e i r o s ) " . 
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Emenda n.° 5 

Subst i tua-se a t abe la que a c o m p a n h a o p r o ­
jeto pe l a seguinte: 

C A R G O S ISOLADOS D E P R O V I M E N T O E F E T I V O 

XÚMERO 
D E DE.VO.U2 NAÇÃO PADRÃO 

CARGOS 

Redator de Debates 
Redator do Boletim Eleitoral. 
Bibliotecário 
Contador 
Zelador 
Arquivista 
Almoxarife 
Almoxarife Auxiliar 
Porteiro 
Eletricista 
Artífice Auxiliar 
Motorista 
Ajudante de Motorista 
Ajudante de Porteiro 
Auxiliar de Portaria 
Auxiliar de Limpeza 
Guarda Eleitoral 

O 
N 
N 
O 
N 
O 
L 
J 
N 
L 
J 
L 
K 
L 
J 
H 
J 

t â n c i a de C r $ 1.098.720,00 ( h u m m i l h ã o , noven ta e 
oi to m i l e setecentos e v in t e c ruze i ro s ) ; a segunda, 
n a S u b c o n s i g n a ç ã o 1.1.15 — A b o n o de e m e r g ê n c i a , 
c o m mais C r S 612.000,00 (seiscentos e doze m i l c r u ­
ze i ros ) ; e, a tercei ra , n a S u b c o n s i g n a ç ã o 1.1.16 — 
A b o n o especial t e m p o r á r i o , acrescentando-se a quan t i a 
de C r $ 612.000,00 (seiscentos e doze m i l c r u z e i r o s ) . 

S i r v o - m e do ensejo p a r a apresentar a V . E x c i a . 
os protestos do m e u elevado a p r e ç o e d i s t i n t a c o n ­
s i d e r a ç ã o . — Justino Maria Pinheiro, Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

l . a EMENDA 

A n e x o 5 — Poder J u d i c i á r i o . 
04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 
20 — S ã o P a u l o . 
V e r b a 1.0.00 — C u s t e i o . 
C o n s i g n a ç ã o 1.1.00 — Pessoa l C i v i l . 
S u b c o n s i g n a ç ã o 1.1.04 — S a l á r i o s de mensal is tas . 
O n d e se l ê : C r $ 1.604.560,00; 
L e i a - s e : C r S 2.603.280,00. 

justificativa 

A s s i m , dando pe la cons t i tuc ional idade do p r o ­
jeto, opinamos, no m é r i t o , por sua a p r o v a ç ã o c o m 
as emendas que acabamos de t ranscrever . 

S a l a A f r â n i o de M e l o F r a n c o , ecn outubro de 1955. 
— Oliveira Brito, R e l a t o r . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 5-11-955) . 

Parecer n . ° 29, de 1956 

Opina pelo arquivamento do ofício número 
70-55, de 11-6-55, do Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo, solicitando três emendas 
aditivas ao Orçamento de 1956, no total de Cr$ 
2.322.720,00, para atender ao pagamento de 
38 extranumerários ref. 13 e 20 extranume-
rários ref. 8. 

( D a C o m i s s ã o de O r ç a m e n t o e F i s c a l i z a ç ã o F i ­
nance i ra ) . 

Desde 1948, o G o v e r n o do Es tado de S ã o P a u l o 
v e m fornecendo ve rba ao T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o ra l , p a r a cont ra to de pessoal e x t r a n u m e r á r i o . 

S ã o 38 e x t r a n u m e r á r i o s , re f . 13, c o m f u n ç ã o de 
e s c r i t u r á r i o , que percebem C r $ ,3.200,00 mensais , e 
20 e x t r a n u m e r á r i o s , r e f . 8, c o m f u n ç ã o de serventes, 
que percebem a q u a n t i a de CrS 2.600.00, mensais , 
dentro dos p a d r õ e s de vencimentos estaduais. 

O r a , a J u s t i ç a E l e i t o r a l cons t i tu i encargo federa l 
e a c o n t r i b u i ç ã o do Es taan facu l t a t iva , dentro uas 
suas possibilidades, f i nance i r a s . 

Dispensa r esses f u n c i o n á r i o s , n o caso de eventual 
o m i s s ã o do Estado, e m face da necessidade ae c o m ­
p r e s s ã o de despesas, é tarefa que se nos a f igura 
i m p o s s í v e l , pois acar re ta r ia a p a r a l i z a ç ã o de v á r i o s 
setores d a J u s t i ç a E l e i t o r a l P a u l i s t a . 

D a í a necessidade de enquadrar esses .auxi l iares 
no quadro de pessoal e x t r a n u m e r á r i o do T . ^>,. A., 
nos mesmos n í v e i s de s a l á r i o s dos atuais e x t r a n u m e ­
r á r i o s , nos termos do Of íc io n . ° D A - 7 0 - 5 5 , do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o . 

O F I C I O D O T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
D A - 7 0 - 5 5 . 

S ã o P a u l o , e m 11 de j u n h o de 1955. 

S e n h o r Pres idente : , 

Desde 1948, o G o v e r n o do Estado de S ã o P a u l o 
v e m fornecendo v e r b a ao T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l , p a r a con t ra to de pessoal e x t r a n u m e r á r i o . 

S ã o 38 e x t r a n u m e r á r i o s , re f . 13, com f u n ç ã o de 
e s c r i t u r á r i o s , que percebem C r $ 3.200,00', mensais e 20 
e x t r a n u m e r á r i o s , re f . 8, c o m f u n ç ã o de serventes, 
que percebem a q u a n t i a de C r § 2.600,00, mensais , 
den t ro dos p a d r õ e s de vencimentos estaduais. 

O r a , a J u s t i ç a E l e i t o r a l cons t i tu i encargo federa i 
e a c o n t r i b u i ç ã o do E s t a d o é f acu l t a t iva , dentro das 
suas poss ib i l idades f i nance i r a s . 

D i s p e n s a r esses f u n c i o n á r i o s , no caso de even­
t u a l o m i s s ã o do Es tado , em face d a necessidade de 
c o m p r e s s ã o de despesas, é ta refa que se nos a f i g u r a 
i m p o s s í v e l , pois aca r re t a r i a a p a r a l i z a ç ã o de v á r i o s 
.setores de J u s t i ç a E l e i t o r a l P a u l i s t a . 

D a í a necessidade de enquadrar esses aux i l i a res 
n o quadro de pessoal e x t r a n u m e r á r i o do T . R . E . , 
nos mesmos n í v e i s de s a l á r i o s dos a tua i s e x t r a n u ­
m e r á r i o s . 

À v i s t a do exposto, sol ic i to de V . E x c i a . que 
se jam apresentadas t r ê s emendas à P ropos ta O r ­
ç a m e n t á r i a para ' 1956, n a V e r b a 1.0.00 e C o n s i g n a ç ã o 
1.1.00, sendo a p r i m e i r a , n a S u b c o n s i g n a ç ã o 1.1.04 

— S a l á r i o s de mensal is tas , ad ic ionando-se a i m p o r -

2 . a EMENDA 

A n e x o 5 — Pode r J u d i c i á r i o . 
04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s R e g i o n a i s E l e i t o r a i s . 
20 — S ã o P a u l o . 
V e r b a 1.0. CO — C u s t e i o . 
C o n s i g n a ç ã o 1.1.00 — Pessoal C i v i l . 
S u b c o n s i g n a ç ã o 1.1.15 — A b o n o de e m e r g ê n c i a . 
Onde se l ê : C r $ 2.605.440,00; 
L e i a - s e : Cr$ 3.217.440,00. 

Justficativa 

Desde 1948, o G o v e r n o do Es tado de S ã o P a u l o 
v e m fornecendo verba ao T r i b u n a l R e g i o n a l , p a r a 
cont ra to de pessoal e x t r a n u m e r á r i o . 

S ã o 38 e x t r a n u m e r á r i o s , re f . 13, c o m f u n ç ã o de 
e s c r i t u r á r i o , que percebem C r S 3.200,00, mensais e 
20 e x t r a n u m e r á r i o s , re f . 8, com f u n ç ã o de serventes, 
que percebem a q u a n t i a de C r $ 2.600,00 mensa is , 
dent ro dos p a d r õ e s de vencimentos estaduais. 

O r a , a J u s t i ç a E l e i t o r a l cons t i tu i encargo federa l 
e a c o n t r i b u i ç ã o do Estado é facu l ta t iva , dentro das 
suas poss ibi l idades f inance i ra s . 

Dispensar esses f u n c i o n á r i o s , n o caso de even tua l 
o m i s s ã o do Estado, em fa:e da necessidad? de v. rn-
p r e s s ã o de despesas, é t a r e fa que se nos a f igura i m ­
poss íve l , pois a ca r r e t a r i a a p a r a l i z a ç ã o de v á r i o s 
setores d a J u s t i ç a E l e i t o r a l P a u l i s t a . 
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D a í a necessidade de enquadrar esses auxi l ia res 
no q u a d r o de pessoal e x t r a n u m e r á r i o do T . R . E . , nos 
mesmos n í v e i s de s a l á r i o s dos a tua i s e x t r a n u m e r á ­
r ios , nos termos do of íc io n . ° D A - 7 0 - 5 5 , do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o . 

C o m o a esses auxi l ia res é a t r i b u í d o o abono de 
e m e r g ê n c i a concedido pela L e i n . ° 1.765, de 18 de 
dezembro de 1952, e m vi r tude d a L e i n .° 1.900, de 
7-7-53, o b e n e f í c i o t a m b é m se e s t e n d e r á nos enqua­
d rados n a v e r b a f ede ra l . 

3- a EMENDA 

A n e x o 5 — P o d e r J u d i c i á r i o . 
A n e x o 04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
A n e x o 02 — T r i b u n a i s R e g i o n a i s E l e i t o r a i s . 
A n e x o 20 — S ã o P a u l o . 
V e r b a 1.0.00 — Cus t e io . 
C o n s i g n a ç ã o 1.1.00 — Pessoal C i v i l . 

S u b c o n s i g n a j ã o 1.1.16 — A b o n o especial t em­
p o r á r i o . 

O n d e se lê — C r $ 2.692.320,00 (emenda do T S E ) . 
L e i a - s e — C r S 3.304.320,00. 

Justificativa 

Desde 1948, o G o v e r n o do E s t a d o de S ã o Pau lo 
v e m fornecendo ve rba ao T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l , p a r a con t ra to de pessoal e x t r a n u m e r á r i o . 

S ã o 38 e x t r a n u m e r á r i o s , r e f . 13, c o m f u n ç ã o de 
e s c r i t u r á r i o s , que percebem C r $ 3.200,00, mensa is e 
20 e x t r a n u m e r á r i o s , r e f . 8, c o m f u n ç ã o de serventes, 
que percebem a q u a n t i a de C r $ 2.600,00 mensais, 
den t ro dos p a d r õ e s de vencimentos es taduais . 

O r a , a J u s t i ç a E l e i t o r a l c o n s t i t u i encargo federa l 
e a c o n t r i b u i ç ã o do Es tado é f acu l t a t i va , dentro 
das suas poss ibi l idades f inance i ra s . 

D i s p e n s a r esses f u n c i o n á r i o s , no caso de eventual 
o m i s s ã o do Es tado , e m face d a necessidade de c o m ­
p r e s s ã o de despesas, é t a re fa que se nos a f igura 
i m p o s s í v e l , po is a c a r r e t a r i a a p a r a l i z a ç ã o de v á r i o s 
setores d a J u s t i ç a E l e i t o r a l P a u l i s t a . 

D a í a necessidade de enquadrar esses a u x i ­
l i a res n o q u a d r o de pessoal e x t r a n u m e r á r i o no T . R . E . , 
nos mesmos n í v e i s de s a l á r i o s dos a tuais e x t r a ­
n u m e r á r i o s , nos te rmos do of íc io n . ° D A - 7 0 / 5 5 , do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o . 

•Como a esses auxi l ia res é a t r i b u í d o o abono es­
pec i a l t e m p o r á r i o concedido pe l a L e i n . ° 2.498, de 
3-6-55, o b e n e f í c i o t a m b é m se e s t e n d e r á aos enqua ­
drados n a v e r b a f ede ra l . 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E O R Ç A M E N T O 
E F I S C A L I Z A Ç Ã O F I N A N C E I R A 

RELATÓRIO 

1. S o l i c i t a - n o s o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
de S ã o P a u l o , n a sua M e n s a g e m de 11 de j u n h o 
p . p . , n ú m e r o D A - 7 0 - 5 5 , t r ê s emendas ad i t ivas do 
O r ç a m e n t o de 1956, no to ta l de CrS 2.322.720,00, 
p a r a a'/cnder ao pagamento de 38 ex t rauumer ; r ios , 
r e f e r ê n c i a 13 e 20 e x t r a n u m e r á r i o s r e f e r ê n c i a 8, d is -
t r i bu indo - se essa q u a n t i a n a f o r m a seguinte: 

Or$ 
S a l á r i o de mensa l i s t a s 1.098.720,00 
A b o n o de E m e r g ê n c i a 612.000,00 
A b o n o espec ia l t e m p o r á r i o 612.000,00 

2 . A lega - se , n a M e n s a g e m , que esse excesso de. 
despesa e r a sup r ido , desde 1948, pelo G o v e r n o de 
S ã o P a u l o , e m c o n t r i b u i ç ã o que, pe la sua na tu reza 
f a c u l t a t i v a , pode de ixa r ae subsist ir , donde o apelo 
a es ta C â m a r a . 

3 . V a l e n o t a r que as duas p r i m e i r a s parcelas 
c o n s t i t u i r i a m a c r é s c i m o s e s u b c o n s i g n a ç õ e s j á ex i s ­
tentes n a p ropos ta o r ç a m e n t á r i a , ao passo que a 
t e r ce i r a r ep re sen t a r i a s u b c o n s i g n a ç ã o in te i ramente , 

n o v a e que, sendo, pelo que d iz a M e n s a g e m , m a ­
t é r i a de s u g e s t ã o do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l 
ao Pode r Execu t ivo , este n ã o a quis ado ta r . 

PARECER 

P e l a p r i m e i r a vez, ao que nos parece, ent ramos 
no conhec imento da s i t u a ç ã o que nos é exposta pelo 
T r i b u n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o , segundo a q u a l 
ex i s t em f u n c i o n á r i o s e x t r a n u m e r á r i o s , a t é hoje sem 
n o m e a ç ã o regu la r da autor idade cons t i tuc iona l , n o 
caso o Pres idente d a R e p ú b l i c a . 

A d m i t i m o s , por au tor idade j u d i c i á r i a e pagos 
pelo G o v e r n o de S ã o Pau lo , esses f u n c i o n á r i o s n ã o 
p o d e r i a m evidentemente p a r t i c i p a r , como se rven­
t u á r i o s l e g í t i m o s , do O r ç a m e n t o d a U n i ã o , enquanto 
perdurasse, como perdura , sua a n ô m a l a s i t u a ç ã o no 
quadro do nosso func iona l i smo . 

O p ro b l ema que se l evan t a n ã o cabe e m nossa 
a l ç a d a resolver, nem sequer po r v i a i n d i r e t a , m a n i ­
festamente incons t i tuc iona l , segundo nos parece . 

Op inamos pelo a rqu ivamento do p ro je to . 

S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , e m . . de a b r i l de 1956. — 
Raymundo Padilha, R e l a t o r . 

PARECER DA COMISSÃO 

A C o m i s s ã o de O r ç a m e n t o e F i s c a l i z a ç ã o F i ­
nance i r a , e m r e u n i ã o de s u a T u r m a " B " , r e a l i z ada 
e m 18 de a b r i l de 1956, aprovou parecer, do S e n h o r 
R a y m u n d o P a d i l h a , pelo a rqu ivamen to do Of í c io n ú ­
mero D A - 7 0 - 5 5 , do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , de 
S ã o P a u l o ; Votando os Senhores : I s rae l P i n h e i r o , 
P res iden te ; R a y m u n d a P a d i l h a , Rielajtór; W a g n e r 
Es t e l i t a , C o r r ê a d a Costa , Le i te Neto , R e n a t o A r c h e r , 
S o u t o M a i o r , G e t ú l i o M o u r a , M i l t o n B r a n d ã o , C e z a r 
Bas tos , L a m e i r a B i t t e n c o u r t e R a f a e l C i n c u r á . 

• S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , e m 18 de a b r i l de 1956. 
— Israel Pinheiro, P res iden te . — Raymundo Pa­
dilha, R e l a t o r . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 4-5-956) . 

Parecer n.° 31, de 1956 

Opina pelo arquivamento do Oficio 
D A / S C - 1 . 3 6 9 - 5 5 , do Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo, solicitando um acréscimo 
de Cr$ 720.000,00 na Subconsignação 1.5.12 
(Aluguei ou arrendamento de imóveis), Con­
signação 1.5.00 (Serviços de Terceiros) da 
Verba 1.0.00 (Custeio), do Anexo n.° 5, Poder 
Judiciário. 

(Da Comissão de Orçamento e Fiscalização 
Financeira). 

O F Í C I O D O T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
D E S Ã O P A U L O 

D A / S C - 1 . 3 6 9 - 5 5 . 
E m 11 de j u n h o de 1955. 
'Senhor Pres iden te . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o , p o r 
m e u i n t e r m é d i o , so l ic i ta p r o v i d ê n c i a s de V . E x c i a . 
no sent ido de ser emendada a P r o p o s t a O r ç a m e n t á r i a 
deste T r i b u n a l , p a r a 1956, n a V e r b a 1.0.00, C o n s i g ­
n a ç ã o 1.5.00, S u b c o n s i g n a ç ã o 1.5.12, E m e n t a — 
A l u g u e l o u a r rendamento de i m ó v e i s , ac rescentan-
do-se ma i s a q u a n t i a de CrS 720.000,00 (setecentos 
e v in te m i l c ruze i ros) , p a r a a tender ao pagamento 
do a luguel do a r m a z é m regu lador n . ° 27, no K m 11, 
d a E s t r a d a de F e r r o Sorocabana e per tencente à 
S u p e r i n t e n d ê n c i a dos S e r v i ç o s do C a f é , a tua lmente 
locado ao T . R . E . 

E m 1947, c o m ve rba do Es tado , o T r i b u n a l a lugou , 
n a base de C r $ 20.000,00, mensais, os p r é d i o s n s . 873 
889 e 907, n a A v e n i d a U m (atualmente A v e n i d a H e n r y 
F o r d , n s . 1.153, 1.17-1 e 1.189), n o P a r q u e d a Moóca , . 
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p a r a que a Secre ta r i a instalasse os seus a r m a z é n s , 
que compreendem oficinas, a i m o x a r i f a d o e d e p ó s i t o 
de m a t e r i a l . 

E m 1954, ent re tanto , à v i s t a de despejo j u d i c i a l , 
o T r i b u n a l teve que p rocura r novos a r m a z é n s p a r a 
l o c a l i z a ç ã o de suas d e p e n d ê n c i a s . 

•Foi, e n t ã o , a lugado o a r m a z é m regulador n . ° 27, 
d a S u p e r i n t e n d ê n c i a dos S e r v i ç o s do C a f é , f i cando 
a despesa de 1954 n a base de C r $ 20.000,00 mensais 
e de 1955, e m diante, n a base de C r S 60.000,00, 
t a m b é m mensais , nos termos do con t ra to . 

A p r i n c í p i o , o pagamento cor reu à c o n t a de 
verba-es tadua l ; entre tanto, d a d a a s i t u a ç ã o e c o n ô ­
m i c a do Es t ado de S ã o Pau lo , n ã o é poss íve l ao seu 
G o v e r n o fornecer os meios i n d i s p e n s á v e i s a . esse e n ­
cargo . 

A necessidade deste a r m a z é m é imper iosa , pois 
ò mesmo é to ta lmente ocupado pe l a Sec re ta r i a do 
T r i b u n a l e a presente s o l i c i t a ç ã o r e s o l v e r á o as­
sun to . 

S i r v o - m e do ensejo p a r a apresentar a V . E x c i a . 
os protestos do meu elevado a p r e ç o e d i s t i n t a c o n ­
s i d e r a ç ã o . — Justino Maria Pinheiro, P res iden te do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

EMENDA 

A n e x o 5 — P o d e r J u d i c i á r i o . 
'04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 
20 — S ã o P a u l o . 
V e r b a 1.0.00 — Cus te io . 
C o n s i g n a ç ã o 1.5.00 — S e r v i ç o s de Terce i ros . 

S u b c o n s i g n a ç ã o 1.5.12 — A l u g u e l o u a r r e n d a ­
mento de: 

Onde se l ê : 
C r $ 1.879.200,00 

Le ia - se : 
C r $ 2.599.200,00. 

Justificativa 

E m 1947, c o m verba do Es tado , o T r i b u n a l a l u ­
gou, n a base de C r $ 20.000,00 mensais , os p r é d i o s 
n s . 873, 889 e 907, d a A v e n i d a U m (a tualmente 
A v e n i d a H e n r y F o r d n s . 1.153, 1.171 e 1.189), no 
Pa rque d a M o ó c a , p a r a que a Secre ta r i a instalasse 
os seus a r m a z é n s , que compreendem of ic inas , a i m o ­
x a r i f a d o e d e p ó s i t o de m a t e r i a l . 

E m 1954, entre tanto, à v i s t a de despejo j u d i ­
c i a l , o T r i b u n a l teve que procurar novos a r m a z é n s 
p a r a l o c a l i z a ç ã o de suas d e p e n d ê n c i a s . 

F o i , e n t ã o , a lugado o a r m a z é m regulador n . ° 27, 
d a S u p e r i n t e n d ê n c i a dos S e r v i ç o s do C a f é f i cando 
a despesa de 1954, n a base de C r $ 20.000,00, mensais 
e de 1955 e m d ian te , n a base de CrS 60.000,00, t a m ­
b é m mensais , nos termos do con t ra to . 

A p r i n c í p i o , o pagamento co r r eu à c o n t a de 
verba es tadual , ent re tanto , d a d a a s i t u a ç ã o e c o n ô ­
m i c a do Es tado de S ã o Pau lo , n ã o é poss íve l ao seu 
G o v e r n o fornecer os meios i n d i s p e n s á v e i s a esse e n ­
cargo . 

A necessidade deste a r m a z é m é imper iosa , pois 
o mesmo é to ta lmente ocupado pe la Sec re ta r i a do 
T r i b u n a l e a presente s o l i c i t a ç ã o r e s o l v e r á o as­
sunto . i 

D a í a s o l i c i t a ç ã o o r a efetuada, nos termos do 
of íc io D A - - S C - 1 . 3 6 9 - 5 5 d a P r e s i d ê n c i a do T . R . E . 
de S ã o P a u l o . 

O R Ç A M E N T O E F I S C A L I Z A Ç Ã O F I N A N C E I R A 
RELATÓRIO 

1. E m Of íc io n . ° D A - S C - 1 . 3 6 9 - 5 5 , de I I (te 
Junho p. p., so l i c i t a -nos o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o ra l , de S ã o P a u l o , u m a c r é s c i m o de C r $ 720.000,00 
(setecentos e v in te m i l cruzeiros) n a s u b c o n s i g n a ç ã o 

n . ° 1.15..12 ( A l u g u e l o u a r rendamento de i m ó v e i s ) . 
C o n s i g n a ç ã o 1.5.00 ( S e r v i ç o s de Terce i ros ; d a V e r b a 
1.0.00( C u s t e i o ) , do A n e x o n . ° 5, P o d e r J u d i c i a m , 
fundamentando o pedido n a c i r c u n s t â n c i a de que 
a t é agora o a lugue i do p r é d i o que ocupa esse T r i ­
b u n a l n a C a p i t a l p a u l i s t a v i n h a sendo m a n t i d o pelo 
G o v e r n o do Es tado , desde 1947 a t é 1954, n a base 
de C r $ 20.000,00 mensais e a p a r t i r daquele ano n a 
c i f r a mensa l de CrS 60.000,00. M a s , u l t imamente , a 
s i t u a ç ã o f i n a n c e i r a do Es tado lhe n ã o permi te s u ­
por tar essa despesa. 

•2. A m u d a n ç a a c a r r e t a r i a despesa m a i o r a i n d a 
e n ã o c o n v i r i a , ademais , aos interesses dos v á r i o s 
se rv iços , m u i t o b e m local izados, a tua lmen te . E d a l 
o apelo pa ra o O r ç a m e n t o Fede ra l , que neste exer­
c íc io p r o p õ e a verba de C r $ 1.879.200,00 p a r a todo 
o Es tado de S ã o P a u l o . 

PARECER 

N a é p o c a de a p r e s e n t a ç ã o desse projeto, e s t á ­
vamos e m fase de . e l a b o r a ç ã o d a l e i o r ç a m e n t á r i a 
e m v igo r . 

M a s n e n h u m a emenda de p l e n á r i o fo ra a p r e ­
sentada n o sent ido de m a j o r a ç ã o proposta pelo T r i ­
b u n a l E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , f i cando a m a t é r i a 
n a d e p e n d ê n c i a do voto exclusivo d a C o m i s s ã o , a 
q u a l n ã o t e m poderes p a r a m a j o r a ç ã o de verbas, 
como pre tend ia o Pode r so l i c i t an te . 

N e s t a conformidade , opinamos pelo a rqu ivamen to 
da p r o p o s i ç ã o , n a f o r m a d a l e i . 

S a l a A n t ô n i o Ca r lo s , e m 18 de a b r i l de 1956. — 
Raymundo Padilha, R e l a t o r . 

PARECER DA COMISSÃO 

A C o m i s s ã o de O r ç a m e n t o e F i s c a l i z a ç ã o F i n a n ­
ce i ra , e m r e u n i ã o de sua T u r m a " B " , r ea l i zada em 
18 de a b r i l de 1956, ap rovou parecer do Senhor R a y ­
mundo P a d i l h a pelo a rqu ivamento do Ofíc io n ú m e r o 
D A - S C - 1 . 3 8 9 - 5 5 , do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , de 
S ã o P a u l o ; votando os Senhores : I s rae l P i n h e i r o — 
Pres idente ; R a y m u n d o P a d i l h a — R e l a t o r ; W a g n e r 
Es te l i t a , C o r r ê a d a Cos ta , L e i t e Neto , Rena to A r ­
cher, Souto M a i o r , G e t ú l i o M o u r a , M i l t o n B r a n d ã o , 
Ceza r Bastos , L a m e i r a Bi t tencour t ' e R a f a e l C i n c u r á . 

S a l a A n t ô n i o C a r l o s , e m 18 de a b r i l de 1956. — 
Israel Pinheiro, P res iden te . — Raymundo Padilha, 
R e l a t o r . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 19-5-958). 

P R O J E T O A P R E S E N T A D O 

Pro je to sem n ú m e r o 

EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

S u p r i m a - s e o p a r á g r a f o ú n i c o do ar t . 132 da. 
C o n s t i t u i r ã o F e d e r a l . 

Justificação 

O ar t . 132 d i z : não podem a l i s ta r - se : 

I — os analfabetos; 
I I — os que n ã o s a i b a m exp r imi r - s e n a l i n g u u 

n a c i o n a l ; 
I n — os que estejam privados, t e m p o r á r i a o u 

de f in i t ivamente , dos direi tos p o l í t i c o s . 

O p a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 132 e s t á ass im r e d i ­
gido : i 

P a r á g r a f o ú n i c o — T a m b é m n ã o podem a l i s ­
ta r -se eleitores, as p r a ç a s de p r é , , salvo os. aspi rantes 
à o f i c i a l , os subofic ia is , os' subtenentes, os sargentos 
e os a lunos das escolas mi l i t a re s de ens ino super ior . 
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, § l .° — Suspendem-se : 

I — po r incapac idade c i v i l abso lu ta ; 
I I — p o r c o n d e n a ç ã o c r i m i n a l , enquanto d u r a ­

r e m os seus efeitos. 
A c a s o n ã o é u m absurdo d a r à s p r a ç a s de p r é 

(no caso — soldados e cabos das f o r ç a s armadas) 
o m e s m o t r a t amen to que se d ispensa àquele.3 que i n ­
c i d e m nos n s . I — I I — m do a r t . 132, bem assim, 
o § 1.° do a r t . 135; 

C u m p r e sa l i en ta r que as p r a ç a s de p r é e m causa, 
r ec ru tadas no seio de nossas f a m í l i a s , p r inc ipa lmente , 
as que s ã o organizadas , s ã o n a sua to ta l idade , a l ­
fabet izadas . 

N o en tan to , n ã o é r a r o vo ta r o semi-anal fabeto 
o i n t e rd i t ado e a t é os a l i enados . 

Esses m i l i t a r e s que t ê m n o seu conjunto Me­
mentos , m u l t a s vezes cu l tos (estudantes, m é d i c o s , en­
genheiros , advogados, c o m e r c i á r i o s , i n d u s t r i á r i o s , l a ­
vradores , h o m e n s de negóc ios , f u n c i o n á r i o s púb l i co s 
convocados ) , s ã o t ã o brasi leiros quanto os outros por ­
que p r ivados do m a i s impor t an te d i r e i t o po l í t i co , o 
d a esco lha dos seus representantes? 

O P a r l a m e n t o deve co r r i g i r essa f a l h a d a Cons-
t i t u i ç á o . E a n d a r á certo, pois p r o c e d e r á d a m a n e i r a 
que t e m procedido outras n a ç õ e s cul tas e respeitadas!, 
en t re as q u a i s a Nor t eamer i cana , cujas at ividades, 
e m tan tos casos, tem sido modelo, p a r a outros povos, 
d e n t r e eles, os brasi le iros , como aconteceu n a f e i ­
t u r a d a C o n s t i t u i ç ã o de 91. 

A e m e n d a que o r a apresentamos r e p a r a u m a 
f a l h a , e faz j u s t i ç a aos nossos p a t r í c i o s mi l i t a res , 
nos postos m a i s h u m i l d e s d a Case rna , n e m por isso 
menos t rabalhosos e d ignos . 

O voto é secreto. N ã o h á o perigo de c o a ç ã o . 
O elei tor , c i v i l o u m i l i t a r , v o t a r á l i v remen te . Todav i a , 
é l a m e n t á v e l que n u m p a í s , c u j a i n c i d ê n c i a de a n a l ­
fabetos é e levada , a C o n s t i t u i ç ã o exc lua u m a co le t i ­
v idade a l f abe t i zada d a opor tun idade de v o t a r . 

I s to é u m p r e j u í z o s é r i o p a r a o p r ó p r i o r eg ime . 
O Congresso n ã o h ã de f ica r indi ferente à q u e l e s 

que t an to se rvem à n a ç ã o , aqueles que p e l a p á t r i a 
d ã o a v i d a , porque, e n t ã o a p á t r i a n ã o lhes d á o 
d i re i to de vo to ? 

S a l a das S e s s õ e s , e m 5 de a b r i l de 1956". ~ 
Benjamin Farah, 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 7-4-956) . 

P R O J E T O S E M E S T U D O 

Pro je to n . ° 4 .947-A, de 1954 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário, Justiça Eleitoral, o crédito su­
plementar de Cr$ 309.000,00 em reforço da 
Verba 1 — P e s s o a í , 3 — 03 — U4 — 02 — 1 

— 10 —• 15 — 2 — 20 — 3 — 20, do Anexo 28 
da Lei n.° 2.1S5, de 14-12-53; tendo parecer 
com substitutivo da Comissão de Orçamento e 
Fiscalização Financeira. 

P R O J E T O N . ° 4.947-54 A Q U E S E R E F E R E 
O P A R E C E R 

O Congres so N a c i o n a l decre ta : 

A r t . l . ° É o P o d e r E x e c u t i v o au to r i zado a abrir 
a o P o d e r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — o c r é ­
d i to sup lementa r de C r $ 309.000,00 (trezentos e nove 
m i l c r u z e i r o s ) , e m r e f o r ç o a d o t a ç õ e s do A n e x o 28 
d a D e i n . ° 2.135, de 14 de dezembro de 1953 ( O r ç a ­
mento d a U n i ã o ) , c o m a seguinte d i s c r i m i n a ç ã o : 

V e r b a 1 — Pessoa l . 
C o n s i g n a ç ã o 3 — Van tagens . 
S u b c o n s i g n a ç ã o 03 — G r a t i f i c a ç ã o de Na tu reza 

E l e i t o r a l . 
04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

C r § 
1- — A M e m b r o s dos T r i b u n a i s : 

10 — T r i b u n a l R e g i o n a l (Eleitoral de M i n a s 
G e r a i s 73.400,00 

15 — T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d o P i a u i 87.400,00 

2 — A Serv idores requis i tados: 

20 — T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o 
P a u l o 37.800,00 

3 — A " Ju izes , E s c r i v ã e s e P r e p a r a ­
dores : 

20 — T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o 
P a u l o 110.400,00 

T o t a l • 309.COO.00 

A r t . 29 (Esta L e i e n t r a r á e m v igor n a da t a da 
s u a p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s e m ' c o n ­
t r á r i o . • i 

O F Í C I O D O T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

R i o de Jane i ro , D . F . 
E m 16 de novembro de 1954. 

Ofíc io n . ° 805: 

E x c e l e n t í s s i m o s Senhores M e m b r o s do Congresso 
N a c i o n a l : 

O a t u a l o r ç a m e n t o cons igna e m favor dos T r i ­
bunais Reg iona i s E le i to ra i s de M i n a s G e r a i s e do 
P i a u í , no A n e x o 28 — . V e r b a 1 — Pessoal — C o n ­
s i g n a ç ã o 3 — Van tagens — S u b c o n s i g n a ç ã o 03 — 
G r a t i f i c a ç ã o de na tu reza e le i to ra l — A l í n e a 1 — A 
M e m b r o s dos T r i b u n a i s — 02 — T r i b u n a i s Reg iona i s 
Ele i to ra i s , a d o t a ç ã o de C r ? 309.000,00 p a r a c a d a 
T r i b u n a l , que corresponde à despesa c o m o p a g a ­
mento de 156 seções o r d i n á r i a s e 30 e x t r a o r d i n á r i a s 
duran te o e x e r c í c i o . 

2 . C o m p õ e m - s e aqueles T r i b u n a i s de 8 M e m b r o s , 
i n c l u í d o s os Procuradores Regiona is , que percebem 
a g r a t i f i c a ç ã o de C r S 200,00 por s e s s ã o a que c o m ­
parecem, rea l izando-se , normalmente , t r ê s semanais 
o r d i n á r i a s . 

3 . E m face, p o r é m , do v o l u m e ' d o s se rv iços , con­
s e q ü e n t e s do plei to de 3 de outubro, aqueles T r i ­
bunais v ê m rea l izando sessões d ia r i amente , algumas, 
vezes a t é ' e m n ú m e r o de t r ê s , o que m o t i v o u a i n ­
s u f i c i ê n c i a dos referidos c r é d i t o s e a necessidade de 
u m r e f o r ç o , ca lcu lado e m CrS 73.400,00 p a r a o T r i ­
buna l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s e em C r $ 
87.400,00 p a r a o do P i a u í , p a r a a despesa c o m o p a ­
gamento de s e s sões e x t r a o r d i n á r i a s , bem como aos 
M e m b r o s subst i tutos convocados p a r a os casos de 
impedimentos dos respectivos t i tu l a res . 

4 . N a m e s m a ve rba d i s c r i m i n a d a , n a A l í n e a 3 
— A Juizes E s c r i v ã e s e preparadores — 02 — T r i ­
buna i s R e g i o n a i s E le i to ra i s — 20 — S ã o P a u l o — 
é cons ignada a d o t a ç ã o de C r $ 2.042.400.00, que se 
to rnou deficiente e m v i r tude de t e rem s ido c r iadas 
m a i s 8 Zonas E l e i t o r a i s n o Es tado de S ã o P a u l o , 
sendo, por ten to , i n d i s p e n s á v e l r e f o r ç â - l a e m C r S . . 
110.400,00, a f i m de a tender ao pagamento de 8 Ju izes 
e de 8 E s c r i v ã e s , à r a z ã o m e n s a l de C r $ 1.500,00 
e de C r § 800,00, respect ivamente, duran te seis meses. 

5. N a a l í n e a 2 d a m e s m a verba — A Servidores 
requisi tados — é cons ignada a d o t a ç ã o de C r S 
1.157.400,00, que t a m b é m necessi ta de u m a s u p l e m e n -
t a ç ã o , e s t imada em C r $ 37.800,00, p a r a atender ao 
pagamento de g r a t i f i c a ç õ e s aos A u x i l i a r e s de C a r ­
t ó r i o s admi t idos p a r a as novas Zonas E le i t o r a i s de 
S ã o P a u l o . 

6 . Nestas c o n d i ç õ e s , t enho a h o n r a de so l ic i ta r 
a Vossas E x c e l ê n c i a s a aber tura dos c r é d i t o s sup le ­
mentares de C r $ 73.400,00 — C r $ 87.400,00 — C r S 
110.400,00 e C r S 37.800,00, e m r e f o r ç o à s d o t a ç õ e s 
ind icadas . 

http://309.COO.00
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7. D e conformidade c o m o p a r á g r a f o ú n i c o ao 
a r t . 199 d a L e i n . ° 1.164, de 24-7r50, encaminho 
a Vossas E x c e l ê n c i a s o inc luso anteprojeto de l e i , 
que concre t iza aquela m e d i d a . 

Aprove i to o ensejo p a r a re i te rar a Vossas E x c e ­
l ê n c i a s a s e g u r a n ç a d a m i n h a a l t a c o n s i d e r a ç ã o . — 
Ministro Edgard Costa, P res iden te . 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E O R Ç A M E N T O E 
• . F I S C A L I Z A Ç Ã O F I N A N C E I R A 

RELATÓRIO 

1. " Corresponde este projeto a u m pedido de 
c r é d i t o especial no m o n t a n t e de C r § 309.000,00, e m 
r e f o r ç o d a V e r b a Pessoal dos T r i b u n a i s E le i to ra i s 
de M i n a s G e r a i s , P i a u í e S ã o Pau lo , objeto do of íc io 
do E x m o . S r . Pres idente do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
to ra l , de 2-6-55. 

2. A r q u i v a d o an te r io rmente , como m a t é r i a de 
c r é d i t o suplementar , so l ic i ta -nos esse T r i b u n a l seu 
desarquivamento , . nos termos do a r t . 180 do R e g i ­
men to . 

PARECER 

F o r m u l a d o nos estri tos termos d a L e i n ú m e r o 
1.164, de 24-7-50, 'procede in t e i r amen te o pedido de 
supr imento, a tendendo a que f o r a m rea l izadas sessões 
e x t r a o r d i n á r i a s , no e x e r c í c i o , e m n ú m e r o superior , 
ao de 156 o r d i n á r i a s e 30 e x t r a o r d i n á r i a s constantes 
da l e i o r ç a m e n t á r i a p a r a 1954 (n.° 2 .135) . 

A s s i m sendo, op inamos pe l a c o n c e s s ã o do c r é ­
d i to sol ic i tado, submetendo a C â m a r a , nes ta c o n ­
formidade , o subst i tut ivo anexo . 

S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , e m 18 de a b r i l de 1956. 
— Raymundo Padilha, R e l a t o r . 

S U B S T I T U T I V O 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao 
Poder Judiciário, Justiça Eleitoral, o crédito 
especial de C r S 309.000,00,-em reforço da Verba 
1 — Pessoal, 3 — 03 — 04 — 02 — 1 — . 10 
— 15 — 2 — 20 — 3 — 20 — do Anexo 28, 
da Lei n.° 2.135, de 14-12-53. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 
A r t . l .° É o Poder E x e c u t i v o autor izado a abr i r 

ao Pode r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — o c r é d i t o 
especial de C r $ 309.000,00 (trezentos e nove m i l c r u ­
zei ros) , e m r e f o r ç o à d o t a ç õ e s do A n e x o n . ° 28, d a 
L e i n . ° 2.135, de 14 de dezembro de 1953 ( O r ç a ­
mento d a U n i ã o ) , c o m a seguinte d i s c r i m i n a ç ã o : 

Verba 1 Pessoal 

C o n s i g n a ç ã o 3 — Van tagens 

S u b c o n s i g n a ç ã o 03 — G r a t i f i c a ç ã o de na tu reza 

e le i to ra l 

04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s R e g i o n a i s E l e i t o r a i s . 

C r S 
1 — A membros dos Tribunais 

10 — T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i ­
nas G e r a i s '. . . . 73.400,00 

15 — T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do 
P i a u í . 87.400,09 

2 — A servidores requisitados 
20 — T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o 

P a u l o 37.800,00 
3 — A Juizes, Escrivães e Prepara­

dores 
20 — T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o 

P a u l o 110.000,00 

To ta l . 309.000,00 

A r t . 2.° E s t a l e i e n t r a r á e m v igo r n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , e m 18 de a b r i l de 1956. 
— Raymundo Padilha, R e l a t o r . 

PARECER DA COMISSÃO 

A C o m i s s ã o de O r ç a m e n t o e F i s c a l i z a ç ã o F i n a n ­
ce i ra , e m r e u n i ã o de sua T u r m a B . , r ea l i zada e m 
18 de a b r i l de 1956, ap rovou parecer, do S r . R a y ­
mundo P a d i l h a , c o m subst i tu t ivo ao Proje to n ú m e r o 
4.947-54, au to r i zando a aber tu ra do c r é d i t o s o l i c i ­
tado; vo tando os S r s . : I s rae l P i n h e i r o , Pres iden te ; 
R a y m u n d o P a d i l h a , . R e l a t o r ; W a g n e r Es t e l l i t a , Le i t e 
Neto, R e n a t o A r c h e r , Souto M a i o r , G e t ú l i o M o u r a , 
M i l t o n B r a n d ã o , Ceza r Bastos , L a m e i r a B i t t e n c o u r t 
e R a f a e l C i n c u r á . 

S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , em 18 de abr i l de 1958. 
— Israel Pinheiro, P res iden te . — Raymundo Padilha, 
R e l a t o r . 

(D. C. N. S e ç ã o I 4-5-1956) 

Discussão única do Projeto n.° 4 .947-A, de 
1954, que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — o 
crédito suplementar de C r S 309.000,00, em re­
forço da Verba 1 — Pessoal — 3 — 03 — 04 
— 02 — 1 — 10 — 15 — 2 — 20 — 3 — 20 
— do Anexo 28, da Lei n.° 2.135, de 14 de de­
zembro de 1953; tendo parecer com substitutivo 
da Comissão de Orçamento e Fiscalização Fi­
nanceira. 

O S R . P R E S I D E N T E — H á sobre à mesa e v o u 
submeter a votos o seguinte 

REQUERIMENTO 

S r . P res iden te . Requei ro a a u d i ê n c i a da C o ­
m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , sobre o Pro je to 
n .° 4 .947-A, de 1954, po r versar m a t é r i a d e ' s u a c o m ­
p e t ê n c i a (Reg. In t . art . 28, § 1.°) . 

S a l a das S e s s õ e s , 8 de ma io de 1956. — Oliveira 
Brito, pres idente d a C o m i s s ã o . 

O S R . P R E S I D E N T E — Õ s S r s . que ap rovam 
que i r am f i ca r c o m e s t ã o . (Pausa). 

A p r o v a d o . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 9-5-1956). 

Proje to n .° 742-A, de 1955 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — o c r é -
ãito suplementar de C r $ 791.406,50, em reforço 
das Verbas 1 — Pessoal e 3 — Serviços e En­
cargos do Anexo n.° 21, do Orçamento Geral 
da União para o exercício de 1955 (Lei número 
2.368, de 9-12-1953); tendo parecer com substi­
tutivo da Comissão de Orçamento e Fiscalização 
Financeira. 

P R O J E T O N.° 742-55, A Q U E S E R E F E R E 
O P A R E C E R 

O Congresso N a c i o n a l decreta: 

A r t . 1.° É o P o d e r Execu t ivo autor izado a ab r i r 
ao Pode r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — o c r é ­
d i to sup lementar de C r $ 791.406,50 (setecentos e 
noven ta e u m m i l , quatrocentos e seis cruzeiros e 
c i n q ü e n t a centavos) ao A n e x o 27 d a L e i n . ° 2.368, 
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de 9 de dezembro de 1954 ( O r ç a m e n t o d a U n i ã o de 
1955) c o m a sgeuinte d i s c r i m i n a ç ã o : 

VERBA 1 PESSOAL 

• Consignação 3 — Vantagens 

G r a t i f i c a ç õ e s de natureza S u b c o n s i g n a ç ã o 03 
e l e i t o r a l . 

04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 
•2— A J u i z e s , ' E s c r i v ã e s e A u x i l i a r e s de C a i -

t ó r i õ . 
CrÇ 

02 — Alagoas . -.- 151.800,00 
08 — M a r a n h ã o . . 224.000,00 
20 — S ã o P a u l o 119.584,80 

S u b c o n s i g n a ç ã o 11 — A d i c i o n a i s por tempo de 
s e r v i ç o . 

04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s R e g i o n a i s E l e i t o r a i s . 

03 
05 

A m a z o n a s 
C e a r á . ' . 

C r ? 
1.668,40 

56.453,30 

VERBA 3 SERVIÇOS DE TERCEIROS 

C o n s i g n a ç ã o 1 — S e r v i ç o de Te rce i ros . 
S u b c o n s i g n a ç ã o 11 — S e r v i ç o s C o n t r a t u a i s . 
04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E le i to ra i s . 1 

C r S 
18 — R i o G r a n d e do S u l 81.900,00 

C o n s i g n a ç ã o 11 — Diversos 

S u b c o n s i g n a ç ã o 01 — A l u g u e l o u a r rendamento 
de i m ó v e i s , e t c . 

04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02— T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

CrÇ 
13 — P a r a n á 120.000,00 
18 — R i o G r a n d e do S u l 36.000,00 

T o t a l 791.408.50 

A r t . 2.° E s t a L e i e n t r a r á e m v igo r n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s e m c o n ­
t r á r i o . 

M a r a n h ã o u m a d o t a ç ã o g lobal , d a q u a l a pa rce la de 
C r $ 304.000,00 é des t inada à s despesas de 180 sessões 
o r d i n á r i a s e de 10 e x t r a o r d i n á r i a s , durante o exer­
c í c i o . 

4. E m face, p o r é m , do vo lume dos s e rv i ços , c o n ­
s e q ü e n t e s das e le ições suplementares rea l izadas no 
Es tado do M a r a n h ã o e das de 3 de ou tubro ú l t i m o , 
esse T r i b u n a l R e g i o n a l r ea l i zou m a i o r n ú m e r o de 
s e s sões e x t r a o r d i n á r i a s , o que m o t i v o u a d e f i c i ê n c i a 
do c r é d i t o o r ç a m e n t á r i o e, c o n s e q ü e n t e m e n t e , a n e ­
cessidade de u m r e f o r ç o de C r $ 224.000,00. 

5. Urge , t a m b é m , que se jam suplementadas e m 
C r $ 1.668,40 e C r $ 56.453,30 as d o t a ç õ e s consignadas 
no a tua l o r ç a m e n t o , n a V e r b a 1 — Pessoa l — C o n ­
s i g n a ç ã o 3 — Van tagens — S u b c o n s i g n a ç ã o 11 — 
G r a t i f i c a ç õ e s adic ionais po r tempo de se rv i ço — 04 
— J u s t i ç a E l e i t o r a l — 02 — T r i b u n a i s Reg iona i s 
E le i to ra i s — 03 — A m a z o n a s — 05 — C e a r á , res­
pect ivamente , e m v i r tude de te rem fei to jus a g r a ­
t i f i cações ad ic iona is , e m bases m a i s elevadas, u m 
f u n c i o n á r i o d a Sec re t a r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l do A m a z o n a s e outros do C e a r á , cujas despesas 
n ã o f o r a m previstas n a e l a b o r a ç ã o • d a proposta o r ­
ç a m e n t á r i a . 

6. P o r out ro lado, n a V e r b a 3 — S e r v i ç o s e 
Encargos — carece de i d ê n t i c a m e d i d a a d o t a ç ã o 
correspondente à C o n s i g n a ç ã o 1 — S e r v i ç o s de T e r -
ceiros — S u b c o n s i g n a ç ã o 11 — S e r v i ç o s Con t r a tua i s , 
onde a pa rce la de C r S 163.800,00 — Dara o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do R i o G r a n d e do S u l e 
n ã o ma i s atende aos compromissos assumidos, em 
v i r t ude de h a v e r s ido aumen tada e m 50 % a l o c a ç ã o 
das m á q u i n a s H o l l e r i t h , o que o b r i g a u m r e f o r ç o 
de Cr$ 81.900,00. 

7. A i n d a n a V e r b a 3 — C o n s i g n a ç ã o 11 — D i ­
versos — S u b c o n s i g n a ç ã o 01 — A l u g u e l ou a r r enda ­
mento de i m ó v e i s , e tc . , n a pa r t e referente aos T r i ­
buna is Reg iona i s do P a r a n á e do R i o G r a n d e do 
S u l , t o m a m - s e n e c e s s á r i a s s u p l e m e n t a ç õ e s , respec­
t ivamente , de C r $ 120.000,00 e de C r $ 36.000,00, e m 
r a z ã o , quanto ao p r ime i ro , de ter sido sustada, pelo 
Governo do Estado, a responsabi l idade do pagamento 
dos a l u g u é i s do p r é d i o onde f u n c i o n a m C a r t ó r i o s 
E le i to ra i s , e, quanto ao segundo, e m face da m a ­
j o r a ç ã o do a lugue l do p r é d i o onde, t a m b é m , se a c h a m 
ins ta ladas Zonas E le i to ra i s , aumento esse que me­
receu a q u i e s c ê n c i a , dado o r i sco de ser ped ido o i m ó v e l 
p a r a uso p r ó p r i o do locador . 

8. E m face do exposto, tenho a h o n r a de so­
l i c i t a r a Vossas E x c e l ê n c i a s p r o v i d ê n c i a s no sentido 
de ser aberto ao Pode r J u d i c i á r i o , no A n e x o 27 d a 
L e i o r ç a m e n t á r i a vigente , o c r é d i t o suplementar de 
C r $ 791.406,50, p a r a r e f o r ç o das seguintes rubr icas : 

O F I C I O ' D O T R I B U N A L S U P E R I O R 
E L E I T O R A L 

E x c e l e n t í s s i m o s Senhores M e m b r o s do Congresso 
N a c i o n a l . 

O v igente o r ç a m e n t o ( L e i n . ° 2.368, de 9-12-54), 
no A n e x o 27 — Pode r J u d i c i á r i o — V e r b a 1 — Pes­
soa l — C o n s i g n a ç ã o 3 — Van tagens — Subcons ig ­
n a ç ã o 03 — G r a t i f i c a ç õ e s de na tu reza e le i to ra l — 
A l í n e a -2 — A Ju izes , E s c r i v ã e s e A u x i l i a r e s de C a r ­
t ó r i o s , c o n s i g n a d o t a ç õ e s englobadas, p a r a os T r i b u ­
na i s R e g i o n a i s E le i to ra i s , as quais se des t inam à s 
despesas dos C a r t ó r i o s E le i to ra i s e à s do pagamento 
de " j e t o n " aos M e m b r o s dos T r i b u n a i s , pelo c c m p a -
rec imen to à s s e s s õ e s . 

2. Sucede, p o r é m , que e m v i r tude de t e r em sido 
c r iadas , recentemente , 11 zonas elei torais nos E s ­
tados de Alagoas e de S ã o Pau lo , as d o t a ç õ e s a t r i ­
b u í d a s a esses dois T r i b u n a i s to rna ram-se i n s u f i ­
c ientes p a r a a tender à s despesas c o m o pagamento 
de g r a t i f i c a ç õ e s aos novos Juizes , E s c r i v ã e s e A u x i ­
l ia res de C a r t ó r i o s , fazendo-se m i s t e r as sup lemen­
t a ç õ e s de C r $ 151.800,00 e d e . C r S 119.585,40, res­
pec t i vamen te . 

•3.. N a m e s m a v e r b a a c i m a d i s c r i m i n a d a é c o n ­
s ignada e m -favor do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do 

V e r b a 1 — Pessoal 

C o n s i g n a ç ã o 3 — Van tagens 

S u b c o n s i g n a ç ã o • 03 — G r a t i f i c a ç õ e s de na tu reza 
e le i to ra l 

04 — J u s t i ç a e l e i to ra l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

2 — A Juizes , - E s c r i v ã e s e A u x i l i a r e s de C a r ­
t ó r i o . 

C r $ 
02 — Alagoas 151.800,00 
08 — M a r a n h ã o 223.000,00 
20 — S ã o P a u l o 119.584,80 

S u b c o n s i g n a ç ã o 11 — G r a t i f i c a ç õ e s adic ionais 
por t empo de s e r v i ç o 

04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

03 — A m a z o n a s 
05 — C e a r á . . 

C r $ 

1.668,40 
56.453,00 



J u n h o de 1958 B O L E T I M E L E I T O R A L 733 

V e r b a 3 — S e r v i ç o s e Encargos 

C o n s i g n a ç ã o 1 — S e r v i ç o s de Tercei ros 

S u b c o n s i g n a ç ã o 11 — S e r v i ç o s C o n t r a t u a i s 

04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

Gr$ 

18 — R i o G r a n d e do S u l 81.900,00 

C o n s i g n a ç ã o 11 — Diversos 

S u b c o n s i g n a ç ã o 01 — A l u g u e l o u a r rendamento de 
i m ó v e i s , e tc . 

04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

C r $ 

13 — P a r a n á 120.000,00 

18 — R i o G r a n d e do S u l 36.000,00 

T o t a l 7-91.406,50 

9. D e confo rmidade c o m o p a r á g r a f o ú n i c o do 
a r t . 199 d a L e i n . ° 1.164, de 24-7-1950, t r ansmi to 
a essa C a s a L e g i s l a t i v a o incluso anteprojeto de 
l e i , que concre t i za aquela m e d i d a . 

Aprove i to o ensejo p a r a re i terar a Vossas E x ­
c e l ê n c i a s a s e g u r a n ç a d a m i n h a ma i s a l t a cons ide­
r a ç ã o . — M i n i s t r o Luiz Gallotti, Pres idente . 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E O R Ç A M E N T O E 
F I S C A L I Z A Ç Ã O F I N A N C E I R A 

RELATÓRIO 

1. P l e i t e i a o S u p e r i o r T r i b u n a l E l e i t o r a l , por 
M e n s a g e m de seu i lus t re Presidente , da tada de 24 
de outubro de 1955, u m c r é d i t o sup lementar de C r $ 
791.406,50, dest inado ao r e f o r ç o de verba de g r a t i ­
f i cações de juizes e s e r v e n t u á r i o s nos T r i b u n a i s de 
Alagoas , M a r a n h ã o , S ã o P a u l o , C e a r á e Ama z o n a s , 
be m como de s e r v i ç o s con t ra tua i s nos T r i b u n a i s de 
R i o G r a n d e do S u l e P a r a n á . 

2 . E m r e l a ç ã o à p r i m e i r a pa rce la , cons ignada no 
O r ç a m e n t o de 1955, a d e f i c i ê n c i a é d a o rdem de C r $ 
271.385,40 p a r a os T r i b u n a i s de A lagoas (CrS . . 
151.800,00) e S ã o P a u l o (CrS 110.584,80) e de (CrS 
282.122,20) p a r a os T r i b u n a i s do M a r a n h ã o (CrS 
224.000,00), A m a z o n a s (Cr$ 1.608,40) e C e a r á (CrS 
56.453. ,30). 

3 . Q u a n t o à segunda parce la , â d o t a ç ã o o r ç a ­
m e n t á r i a é i n f e r i o r de C r $ 237.900,00 p a r a os T r i ­
bunais do R i o G r a n d e do S u l (CrS 117.900,00) e 
P a r a n á (Cr$ 120.000,00). 

4. A s r a z õ e s alegadas p a r a a s u p l e m e n t a ç ã o p r o ­
pos ta s ã o no que concerne a — Pessoal , os a c r é s ­
c imos de venc imen tos de f u n c i o n á r i o s , das g r a t i f i ­
c a ç õ e s de juizes e a c r i a ç ã o de novas zonas eleitorais 
e, no que respe i ta a " S e r v i ç o s e Enca rgos" , os a u ­
mentos de a l u g u é i s de p r é d i o s e do a r rendamento "de 
m á q u i n a s de c a l c u l a r ( " H o l l e r i t h " ) . 

S U B S T I T U T I V O 

Autoriza o poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário — Justiça Eleitoral — o crédito espe­
cial de C r $ 791.406,50 em reforço das Verbas 1 
— Pessoal e 3 — Serviços e Encargos — do 
Anexo n.° 27 do Orçamento Geral da União para 
o exercício de 1955 (Lei n." 2.368, de 9 de de­
zembro de 1954). . . . j 

O congresso N a c i o n a l decre ta : 

A r t . l .° É o Poder Execu t ivo autor izado á ab r i r 
ao P o d e r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — o c r é d i t o 
especial de C r $ 791.406,50 (setecentos e noven ta e 
u m m i l , quatrocentos e seis cruzeiros e c i n q ü e n t a 
centavos) ao A n e x o 27 d a L e i n . ° 2.368, de 9 de 
dezembro de 1954 ( O r ç a m e n t o d a U n i ã o de 19551, 
c o m a seguinte d i s c r i m i n a ç ã o : 

VERBA 1 • PESSOAL 

C o n s i g n a ç ã o 3 — V a n t a g e n s . 
S u b c o n s i g n a ç ã o 03 — G r a t i f i c a ç ã o de na tu reza 

e ie i to ra l . 
04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02— T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

2 — A Juizes , E s c r i v ã e s e A u x ü i a r e s de C a r ­
t ó r i o . 

C r $ 
02 — A lagoas , • 151.800,00 
08 — M a r a n h ã o 224.000,00 
20 — S ã o P a u l o 119.584,80 

S u b c o n s i g n a ç ã o 11 — A d i c i o n a i s por ' tempo de 
s e r v i ç o . 

04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

03 — A m a z o n a s 
05 — C e a r á . . 

C r $ 
1.668,40 

56.563,30' 

18 

VERBA 3 — SERVIÇOS DE TERCEIROS 
I 

' C o n s i g n a ç ã o 1 — S e r v i ç o s de Terce i ros 
S u b c o n s i g n a ç ã o 11 — S e r v i ç o s C o n t r a t u a i s . 
04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

C r $ 
— R i o G r a n d e do S u l 81.900,00-

C o n s i g n a ç ã o 11 Diversos 

S u b c o n s i g n a ç ã o 01 — A l u g u e l ou a r rendamento de 
imóve i s , e t c . 

04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

Or$ 
13 — P a r a n á 120.000,00 
18 — R i o G r a n d e do S u l . . : . . . . 36.000,00 

T o t a l 791.406,50 

A r t . 2.° E s t a L e i e n t r a r á e m v igor n a da t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s em c o n ­
t r á r i o . ' 

S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , e m 
1956. — Raymundo Padilha, R e l a t o r . 

de a b r i l de-

Per fe i t amente mo t ivada , op inamos por que se 
aceite a proposta , c o m a m o d i f i c a ç ã o i n d i s p e n s á v e l 
de se subs t i tu i r p a r a c r é d i t o especial e n ã o suple­
m e n t a r a p r o v i s ã o a d i c i o n a l . 

Nesse sentido, submetemos a es ta dou ta C o m i s ­
s ã o o pro je to . 

S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , em 
Raymundo Padilha, R e l a t o r . 

de a b r i l de 1956. 

PARECER DA COMISSÃO 

A C o m i s s ã o de O r ç a m e n t o e F i s c a l i z a ç ã o F i ­
nance i ra , e m r e u n i ã o d é sua t u r m a " B " , rea l izada 
e m 18 de a b r i l de 1956, aprovou parecer do.' Senho r 
R a y m u n d o P a d i l h a , c o m subst i tu t ivo ao Proje to n ú ­
mero 742-55; vo tando os Senhores : I s rae l ' P i n h e i r o 
— Pres idente , R a y m u n d o P a d i l h a — R e l a t o r , -Wagne r 
Es t e l l i t a , C o r r ê a da Cos ta , Le i t e Neto, Rena to A r -
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cher , S o u t o M a i o r , G e t ú l i o M o u r a , M i l t o n B r a n d ã o , 
Ceza r Bas tos , L a m e i r a B i t t e n c o u r t e R a f a e l C i n c u r á . 

S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , e m 18 de a b r i l de 1956. 
— Israel Pinheiro, 'Presidente. — Raymundo Padilha, 
R e l a t o r . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 4-5-956) . 

o * * 

Discussão única do Projeto n.° 742-A, de 
1955, que autoriza o Poder Executivo a abrir, 

'ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — o 
crédito suplementar de C r S 791.406,50, em re­
forço das Verbas 1 — Pessoal e 3 — Serviços 
Encargos — do Anexo n.° 27 do Orçamento Geral 
da União para o exercício de 1955 (Lei nú­
mero 2.368, de 9-12 J 1954); tendo parecer com 
substitutivo da Comissão de Orçamento e Fis­
calização Financeira. 

O S R . P R E S I D E N T E — H á sobre à mesa e v o u 
submete r a votos o seguinte 

REQUERIMENTO 

S r . P r e s i de n t a . Requei ro a a u d i ê n c i a da C o ­
m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e " J u s t i ç a sobre o Proje to 
n . ° 742-A, de .1955, po r versar m a t é r i a de s u a c o m ­
p e t ê n c i a ( R e g . In t e rno , a r t . 28, § 1.°) . 

S a l a das S e s s õ e s , 8 de ma io de 1956. — Oliveira 
Brito, P res iden te da C o m i s s ã o . 

O S R . P R E S I D E N T E — Os S r s . que a p r o v a m 
q u e i r a m f i c a r como e s t ã o . (Pausa). 

A p r o v a d o : 

(D:C.N. — S e ç ã o I — 9-5-956). 

P ro je to n . ° 1.248, de 1956 

Abre ao Poder Judiciário — Tribunal Re­
gional Eleitoral do Piauí — o crédito especial 
de C r S 92.400,00 em reforço da dotação do 
Anexo 27 — Poder Judiciário — do orçamento 
de 1955 (Lei n." 2.368, de 9-12-54) . 

( D a C o m i s s ã o de O r ç a m e n t o e F i s c a l i z a ç ã o F i ­
nance i r a ) . 

O F Í C I O D O T R I B U N A L E L E I T O R A L D O P I A U Í 

T e r e z i n a , 17 de dezembro de 1955. 
E x m o . S r . Pres iden te d a C â m a r a dos D e p u ­

tados . 
P a l á c i o T i r a d e n t e s . 
R i o de J a n e i r o — D . F . 

N a confo rmidade do que d i s p õ e o a r t . 97, inciso 
I I , d a C o n s t i t u i ç ã o 'Federal vigente , à v i s ta d a R e ­
s o l u ç ã o deste E g r é g i o T r i b u n a l E l e i t o r a l , t enho a 
h o n r a de propor a essa A u g u s t a C a s a do Congresso, 
p o r i n t e r m é d i o de V . E x c i a . , a abe r tu ra do c r é d i t o 
de C r S 92.400,00 (noventa e dois m i l e quatrocentos 
c r u z e i r o s ) , des t inado ao pagamento , de g r a t i f i c a ç õ e s 
de na tu r eza e le i to ra l , aos membros deste T r i b u n a l 
R e g i o n a l , r e l a t i vamen te ao m ê s de dezembro cor­
rente, b e m como a 13 (treze) f u n c i o n á r i o s de outras 
R e p a r t i ç õ e s requis i tados p a r a pres ta rem s e r v i ç o s nesta 
Sec re t a r i a , referentemente aos meses de agosto a 
dezembro, tudo do corrente ano, em vi r tude d a do­
t a ç ã o o r ç a m e n t á r i a n ã o haver compor tado a despesa 
•em a p r e ç o . 

A s s i m , apresento a V . E x c i a . , o anteprojeto 
a b a i x o : 

L e i n . ° 

O Vice -P res iden te db Senado F e d e r a l , n o exer­
c íc io do cargo de Pres idente d a R e p ú b l i c a : 

F a ç o saber que o Congresso N a c i o n a l , decre ta e 
eu sanciono a seguinte L e i : 

A r t . l . ° É aber to ao Pode r J u d i c i á r i o — T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do P i a u í — o c r é d i t o de 
C r $ 92.400,00 (noventa e dois m i l e quatrocentos 
c ruze i ros ) , e m r e f o r ç o da seguinte d o t a ç ã o do A n e x o 
n . ° 27 — Poder J u d i c i á r i o — do o r ç a m e n t o de 1955 
( L e i n . ° 2.368, de 9 de dezembro de 1954): 

V e r b a 1 — Pessoa l . 
C o n s i g n a ç ã o 3 — V a n t a g e n s . 
S u b c o n s i g n a ç ã o 03 — G r a t i f i c a ç õ e s de na tu reza 

e l e i to ra l . 
A l í n e a 2 — A Juizes , E s c r i v ã e s e. A u x i l i a r e s de 

C a r t ó r i o . 
I tens 04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 
15 — P i a u í — C r S 92.400,00. 

A r t . 2.° E s t a l e i e n t r a r á em vigor n a d a t a de 
s u a p u b l i c a ç ã o revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

R i o de J a n e i r o 

Aprove i t o o ensejo p a r a renovar a V . E x c i a . e 
aos demais M e m b r o s * dessa E g r é g i a C a s a , os meus 
protestos de subido a p r e ç o e d i s t i n t a c o n s i d e r a ç ã o . 

(Atenciosas s a u d a ç õ e s . — Des. Euripiães de Cas­
tro Melo, Presidente do T . R . E . do P i a u í . 

RELATÓRIO 

1. So l i c i t a -nos o eminen te Pres idente do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l do P i a u í , po r ofício n . ° 890, de 17 
de dezembro de 1955, u m c r é d i t o a d i c i o n a l de C r S 
92.400,00, a p l i c á v e l e m g r a t i f i c a ç õ e s de na tu reza e l e i ­
t o r a l a f u n c i o n á r i o s requisi tados pe la respect iva S e ­
cre ta r ia , durante os meses de agosto a dezembro 
dc ano p . p . 

2. A ó b v i a a l e g a ç ã o é de que a d o t a ç ã o i n ­
c l u í d a no O r ç a m e n t o de 1955. ( L e i n . ° 2.368, de 
9 de dezembro de 1954) é insuf ic iente p a r a aquele 
f i m . 

PARECER 

A s r a z õ e s f a v o r á v e i s à s u p l e m e n t a ç ã o o r ç a m e n ­
t á r i a decor rem da e x p o s i ç ã o precedente, sendo, pois 
i m p r e s c i n d í v e l a respect iva a u t o r i z a ç ã o legis la t iva , 
que propomos a t r a v é s de proje to . 

S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , e m 18 de a b r i l de 1956. 
— Raymundo Padilha, R e l a t o r . 

PROJETO N . ° 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 

A r t . 1.° É aberto ao Poder J u d i c i á r i o — T r i ­
buna l R e g i o n a l E l e i t o r a l do P i a u í — o c r é d i t o es­
pecia l de C r $ 92.400,00 (noventa e dois m i l e q u a ­
trocentos c ruze i ros ) , e m r e f o r ç o d a seguinte do­
t a ç ã o do A n e x o 27 — Poder J u d i c i á r i o — do o r ç a ­
men to de 1955 ( L e i n . ° 2.368, de 9 de dezembro 
de 1954): 

V e r b a 1 — Pessoa l . 
C o n s i g n a ç ã o 3 — V a n t a g e n s . 
S u b c o n s i g n a ç ã o 03 — G r a t i f i c a ç õ e s de na tu reza , 

e l e i to ra l . 
A l í n e a 2 — A Juizes , E s c r i v ã e s e A u x i l i a r e s de 

C a r t ó r i o . 
I tens 04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

QrS 
15 — P i a u í 92.400,00 

A r t . 2.° E s t a l e i e n t r a r á em vigor n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

S a l a " A n t ô n i o C a r l o s " , e m 18 de a b r i l de 1956-
— Raymundo Padilha, R e l a t o r . 
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PARECER DA COMISSÃO 

A C o m i s s ã o de O r ç a m e n t o e F i s c a l i z a ç ã o F i n a n ­
ce i ra , e m r e u n i ã o de s u a T u r m a " B " r ea l i z ada e m 
18 de a b r i l de 1956, a p r o v o u parecer do S r . R a y ­
m u n d o P a d i l h a , ao Of íc io n . ° 890-55, do T r i b u n a l R e ­
g iona l E l e i t o r a l do P i a u i , c o m Proje to autor izando a 
abe r tu ra de c r é d i t o so l ic i tado; votando os Senhores : 
I s rae l P i n h e i r o — Presidente , R a y m u n d o P a d i l h a , 
W a g n e r E s t e l l i t a , C o r r ê a d a Cos ta , Le i t e Neto , R e ­
na to A r c h e r , Souto M a i o r , G e t ú l f o M o u r a , M i l t o n 
B r a n d ã o , C e z a r Bastos , L a m e i r a B i t t e n c o u r t e R a ­
fael C i n c u r á . 

S a l a " 'An tôn io C a r l o s " , e m 18 de a b r i l de 1956. 
— Israel Pinheiro, P res iden te . — Raymundo Padi­
lha, R e l a t o r . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 1-5-1956). 

o » » 

Discussão única do Projeto n.° 1.248, de 
1956, que atire ao Poder Judiciário — Tri­
bunal Regional Eleitoral do Piaui — o cré­
dito especial de C r S 92.400,00 em reforço da 
dotação do Anexo 27 — Poder Judiciário — 
do Orçamento de 1955 (Lei n.° 2.368, de 9 de 
dezembro de 1954). (Da Comissão de Orça­
mento e Fiscalização Financeira). 

E n c e r r a d a a d i s c u s s ã o . 

O S R . P R E S I D E N T E — V o u submeter a votos 
o seguinte 

PROJETO 

N.° 1.248 — 1956 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 

A r t . l .° É aberto ao Poder J u d i c i á r i o — T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do P i a u í — o c r é d i t o es­
p e c i a l de C r $ 92.400,00 (noventa e dois m i l e qua ­
trocentos c ruze i ros ) , e m r e f o r ç o d a seguinte d o t a ç ã o 
do A n e x o n . ° 27 — P o d e r J u d i c i á r i o — do o r ç a ­
mento de 1955 ( L e i n . ° 2.368, de 9 de dezembro 
de 1954): 

V e r b a 1 — Pes soa l . 

C o n s i g n a ç ã o 3 — Van tagens . 

S u b c o n s i g n a ç ã o 03 — G r a t i f i c a ç õ e s de na tu reza 

e l e i to ra l . 

A l í n e a 2 — A Juizes , E s c r i v ã e s e A u x i l i a r e s de 
C a r t ó r i o . 

I tens 04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 
C r $ 

15 — P i a u í 92.400,00 

A r t . 2.° E s t a l e i e n t r a r á e m vigor n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o revogadas as d i s p o s i ç õ e s e m c o n ­
t r á r i o . 

O S R . P R E S I D E N T E — O projeto v a i à x e d a ç ã o 
f i n a l . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 5-5-956). 

Proje to n .° 1.288-A, de 1956 

Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral da Bahia e dá outras providên­

cias; tendo pareceres com emendas das Comis­
sões de Serviço Público e de Finanças. Parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça favo­
rável à emenda de l . a discussão. 

E m 6 de agosto de 1955. 

O F Í C I O N.° 958-55 D O T R I B U N A L R E G I O N A L 
E L E I T O R A L D A B A H I A 

T e n d o e m v i s t a o disposto no a r t . 97, I I , d a C o n s ­
t i t u i ç ã o F e d e r a l , tenho a h o n r a de passar à s m ã o s 
de V . E x c i a . o projeto de L e i anexo, que r e s t ru tu ra 
o quadro d a Sec re t a r i a deste T r i b u n a l . 

Devo sa l ientar a V . . E x c i a . , à guisa de j u s t i f i ­
c a ç ã o , que o quadro do T . R . E . d a B a h i a a i n d a é 
o mesmo c r i ado pe l a L e i n . ° 486, de 1948. 

O pequeno aumento ver i f icado n o n ú m e r o de 
f u n ç õ e s v i s a atender à ma io r e f i c i ê n c i a do s e r v i ç o 
e é fei to e m d e c o r r ê n c i a m e s m a do p r i n c í p i o que 
j á se rv iu de base p a r a a o r g a n i z a ç ã o dos quadros das 
Secre ta r ias dos T r i b u n a i s E le i to ra i s , ou seja, e m 
c o r r e s p o n d ê n c i a á o n ú m e r o de elei tores. 

D e acordo c o m este c r i t é r i o , f i c a r a m cons t i tu indo 
o p r ime i ro grupo os t r ibuna i s que t ivessem m a i s dp 
1.000.000 de eleitores; o segundo grupo, os de ma i s 
de 800.000 e, assim, sucessivamente. 

A B a h i a de j á m u i t o a t i n g i u e u l t rapassou a 
c i f r a de 1.000.000 de eleitores. A e s t a t í s t i c a o r g a ­
n i z a d a pelo T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , p u b l i c a d a 
n o v o l . .47 do " B o l e t i m E l e i t o r a l " do m ê s de j u n h o 
do corrente ano, e s t ima o elei torado baiano, e m 
1954, e m 1.O9O.C00. 

A e x t e n s ã o do bene f í c io d a g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l 
conced ida ao T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l é m a i s u m a 
p r o v i d ê n c i a que de h á m u i t o e s t á a c l amar , eis que 
n a d a ju s t i f i ca esta diversidade de t r a t amento . 

P rocura - se t a m b é m elevar a c a r r e i r a de O f i c i a l 
J u d i c i á r i o a t é a l e t r a O, que é o f i m da c a r r e i r a do 
func iona l i smo p ú b l i c o federa l e os T r i b u n a i s S u ­
per ior E l e i t o r a l e o R e g i o n a l do D i s t r i t o F e d e r a l 
j á ass im o f i z e r a m . 

T a m b é m , seguindo as pegadas do T r i b u n a l S u ­
pe r io r E l e i t o r a l procura-se fund i r e m u m a só, as c a r ­
re i ras de e s c r i t u r á r i o e d a c t i l ó g r a f o , passando à 
de auxi l ia res j u d i c i á r i o s . 

A ca r r e i r a de servente e con t inuo p a s s a r á a cons­
t i t u i r a de a u x i l i a r de po r t a r i a , enquadrando-se, 
ass im, n a L e i n . ° 1.721, de 4 de novembro ã e 1952. 

O concurso de segunda e n t r â n c i a p a r a o p r o v i ­
mento dos cargos in i c i a i s d a c a r r e i r a de O f i c i a l J u ­
d i c i á r i o , é u m a necessidade pa lp i tan te e s u a apro­
v a ç ã o se i m p õ e . 

Devo, a l i á s , sa l ien tar a V . E x c i a . que este T r i ­
b u n a l R e g i o n a l , e m mensagens e n d e r e ç a d a s ao C o n ­
gresso sob n s . 59, de 16 de j u n h o de 1952, 61, de 2 
de j ane i ro de 1953, e 80, de 21 de m a r ç o de 1955 e 
742, de 18 de j u n h o de 1955, j á v e m so l ic i tando 
v á r i a s dessas p r o v i d ê n c i a s , conforme . cóp ias anexas . 

F i o e m que V . E x c i a . e essa i lustre C â m a r a , 
a t r a v é s de suas C o m i s s õ e s t é c n i c a s , ana l i sando o 
assunto c o m o interesse e cu idado que lhes s ã o pe­
culiares, d a r - l h e - ã o o n e c e s s á r i o encaminhamento e 
a p r o v a ç ã o . 

R e a f i r m o a essa i lus t re P r e s i d ê n c i a os meus 
protestos de a l to a p r e ç o e pa r t i cu l a r c o n s i d e r a ç ã o . 
— Des. Cleobulo Cardoso Gomes, P res iden te . 
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QUADRO DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

S I T U A Ç Ã O A T U A L S I T U A Ç Ã O PROPOSTA 

NÚMERO 
D E 

CARGOS* 
C A R R E I R A O U C A R G O ' 

SÍMBOLO. 
PADRÃO OU 

CLASSE 

NÚMERO 
DE 

CARGOS 
C A R R E I R A OU C A R G O 

SÍMBOLO, 
PADRÃO OU 

CLASSE 

'Cargos isolados de proiimenio em comissão 

Diretor Geral ' 
Diretor de Serviço 
Auditor Fiscal 

Cargos isolados de provimento eletivo: 

Taquígrafo 
Arquivista. 
Almoxarife." 
Porteiro 
Ajudante de Porteiro 
Motorista 

Cargos de carreira: 

Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
E s c r i t u r á r i o . . . . ; 
Escriturário. *.'..' 
Escriturário 
Dactilõgrafo -. 
Dacti lógrafo • 
Cont ínuo 
Ccn«.ínuo 
Servente 
Servente 

Funções gratificadas: 

Secretário do Presidente 
Secretário do Produrador Geral.....-
Chefes de Seção 

PJ-4 
PJ-5 
PJ-5 

M 
K 
J 
I 
H 
H 

M 
L 
K 
J 
1 
H 
G 
F-
E 
G 
F 
G 
F 
D 
C 

FG-5 
F G - 5 
F G - 6 

2 
3 
5 
7 
8 
9 
7 
8 

12 
4 
5 
6 

Taquígrafo . . . 
Taquigrafo 
Arquivista 
Almoxarife 
Porteiro 
Ajudante de Porteiro. 
Motorista 

Cargos isolados de pro~ intento em comissão: 

Diretor Geral 
Diretor de Serviço. 
Auaitor Fiscal 

Cargos isolados de provimento ejelivo: 

Cargos de carreira: 

Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Juciciário 
Oficial Jud ic iár io . . . . 
Oficial Judiciário. . . . 
Auxiliar Judic iár io . . . 
Auxiliar Judic iár io . . . 
Auxiliar Judic iár io . . . 
Auxiliar de Portaria. 
Auxiliar de Portaria. 
Auxiliar de Portaria. 

Funções gratificadas: 

Secretário do Presidente 
Secretário r,o Procurador Geral. 
Secretário cie Diretor Geral 
Chefes de Seção 

PJ-1 
PJ-2 
PJ-2 

O 
N 
N 
L 
L 
K 
K 

O 
N 
M 
L 
K 
I 
1 
H 
G 
H 
G 
F 

F G - 3 
F G -3 
FG-4 
FG-4 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral, da Bahia, em 6 de agosto de 1955 — Bárbara de Araújo 
Visto: Álvaro Braga Godinho — Diretor Geral. 

Oficial judiciário. " H " 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O 
E J U S T I Ç A 

RELATÓRIO 

C o m a mensagem que t o m o u o n . ° 958-55, o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a B a h i a r e n o v a proposta 
an te r io r , e n d e r e ç a d a a t r a v é s das mensagens n ú ­
meros 59-52, 61-53, 80-55 e 742-55, n o sent ido da 
r e o r g a n i z a ç ã o do Q u a d r o de s u a Secre ta r i a , c r iado 
p e l a L e i n . ° 486, de 19-8 e m a n t i d o a t é agora sem 
a l t e r a ç ã o . 

A p ropos ta merece a c o l h i d a . D o ponto de v is ta 
d a cons t i tuc iona l idade , a i n i c i a t i v a e n c o n t r a a m ­
pa ro n o disposto nos a r t s . 67, § 2.°, e 97, i t e m 2, 
d a C a r t a de 18 de setembro de 1946. _ E no que 
tange ao m é r i t o , n ã o lhe podemos recusar a p r o v a ç ã o 
e m face dos mot ivos aduzidos n a p r ó p r i a mensagem, 
de cujo e x a m e passaremos a ocupar -nos t ã o s u c i n ­
t amente quan to nos permi te a exiguidade de tempo 
de que o r a d i spomos . 

A p r o v a d o p e l a L e i n . ° 486-48, quando o elei torado 
d a B a h i a m a l a t i n g i a à casa dos 800.000 e, por isso 
mesmo, c lass i f icado no. G r u p o D , jun tamen te com 
os do R i o G r a n d e do S u l e R i o de Jane i ro , o Quadro 
d a S e c r e t a r i a do T r i b u n a ^ R e g i o n a l E l e i t o r a l da 
t e r r a de R u y B a r b o s a , j á n ã ó atende à s necessidades 
n o r m a i s - do s e r v i ç o , r a z ã o bastante p a r a jus t i f i ca r 
o pequeno aumento proposto . V a l e en t re tan to sa ­
l i e n t a r - q u e o Q u a d r o do R i o G a n d e do S u l (cujo 
elei torado, como e m 1948, c o n t i n u a equivalente ao 
d a B a h i a , v a r i a n d o entre 1.000.000 e 1.200.000) 
e m b o r a a m p l i a d o p e l a L e i n . ° 2.1.12, de 25-11-53, 
t a m b é m n ã o sat isfaz aos rec lamos dos s e r v i ç o s a seu 

cargo segundo se deduz da mensagem n . ° 151-55 do 
T r i b u n a l g a ú c h o , a t r a v é s d a q u a l se p r o p õ e n o v a 
o r g a n i z a ç ã o , c o m a m p l i a ç ã o do respect iva Quadro , e 
proposta p a r a a sua Sec re t a r i a . 

E n ã o é s ó . O T r i b u n a l do Estado do R i o acaba 
de seguir o mesmo exemplo por meio da mensagem 
n . ° 4.040-55, como, a l i á s , j á h a v i a m fei to nes ta l e ­
g is la tura , os do E s p í r i t o San to , P a r a n á , D i s t r t i o 
Fede ra l , S ã o P a u l o e, mais recentemente, o p r ó p r i o 
T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , sendo que a i n i c i a t i v a 
dos t r ê s p r imei ros j á log rou a p r o v a ç ã o desta C o ­
m i s s ã o . 

O escalonamento d a c a r r e i r a de O f i c i a l J u d i ­
c i á r i o de " J " a " O " e a f u s ã o das de E s c r i t u r á r i o 
e D a c t i l ó g r a f o n a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o a t endem ao 
p r i n c í p i o da un i fo rmidade d a es t ru tura dos Quadros 
dos diversos T r i b u n a i s E le i to ra i s , j á e m p r i n c í p i o , 
assente como n o r m a des ta C o m i s s ã o . 

— E m b o r a pessoalmente c o n t r á r i o à e x t i n ç ã o 
das carre i ras de C o n t í n u o e Servente, po r cons ide­
ra rmos a m e d i d a p r e j u d i c i a l ao interesse p ú b l i c o , 
n ã o vemos, todav ia como recusar a proposta t a m b é m 
neste ponto, ante- o precedente aberto no s e r v i ç o 
admin i s t r a t i vo d a U n i ã o a t r a v é s d a L e i n . ° 1.721, 
de 4-11-52, por f o r ç a d a q u a l as refer idas car re i ras 
f o r am fund idas n a de a u x i l i a r de P o r t a r i a . 

— O acesso • dos-ocupantes • d a classe f i n a l d a c a r ­
r e i r a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o à i n i c i a l d a de O f i c i a l 
J u d i c i á r i o , median te concurso de segunda e n t r â n c i a 
organizado pelo T r b i u n a l , é m e d i d a de evidente c o n ­
v e n i ê n c i a , i n v a r i á v e l e paci f icamente ado tada nas 
leis que, nos dois ú l t i m o s anos, t ê m dado n o v a o r g a ­
n i z a ç ã o à s Secre tar ias dos T r i b u n a i s Fede ra i s . 

-r- Q u a n t o à c o n c e s s ã o de adic ionais , é assunto de 
que j á se ocupa projeto o r iundo de mensagein do 
E g r é g i o T r i b u n a l E l e i t o r a l d a Bahia , - e m t r a m i t a ç ã o 
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nes ta C a s a c o m parecer des ta C o m i s s ã o , sendo, por 
isso, ocioso dele c u i d a r "a presente p r o p o s i ç ã o . 

•Nestas c o n d i ç õ e s , op inando pe la ~ cons t i t uc iona l i -
dade d a i n i c i a t i v a , fo rmulo , e m c o n s e q ü ê n c i a , o p ro ­
jeto que se segue, cu j a a p r o v a ç ã o consideramos c o n ­
veniente e o p o r t u n a . 

É o nosso parecer . 

B a l a A f r â n i o de M e l o F r a n c o , em 13 de se­
tembro de 1955. — Oliveira Brito, R e l a t o r . 

PROJETO 

Altera o Quadro da Secretaria dó Tribunal 
Regional Eleitoral da Bahia e dá outras provi­
dências. 

0 Congresso N a c i o n a l decre ta : 

A r t . 1.° O Q u a d r o d a Sec re t a r i a do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l d a " B a h i a f i c a a l te rado nos termos 
desta l e i d a T a b e l a que a a c o m p a n h a . 

' P a r á g r a f o ú n i c o . C a b e r á a o Pres idente do T r i ­
b u n a l de te rminar a apos t i l a dos t í t u l o s de n o m e a ç ã o 
dos atuais f u n c i o n á r i o s , e m face d a nova s i t u a ç ã o 
decorrente d a presente L e i e d a T a b e l a anexa . 

A r t . 2.° Os a tuais ocupantes das classes M , L , 
K , J , I e H d a c a r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o , c u j a 
es t ru tu ra f i c a a l t e rada de acordo c o m a T a b e l a anexa , 
s e r ã o classif icados nas classes O, N , M , L , K e J , 
d a m e s m a car re i ra , respec t ivamente . 

§ 1.° A s vagas restantes s e r ã o providas pelo 
T r i b u n a l , po r proposta de seu Presidente , por f u n ­
c i o n á r i o s ocupantes de classe imedia tamente i n ­
fer ior , median te p r o m o ç ã o pelo c r i t é r i o a l ternado 
de merecimento, e a n t i g ü i d a d e . 

§ 2.° N a h i p ó t e s e de sobrarem a i n d a vagas p o ­
d e r ã o elas ser preenchidas , a requer imento dos i n ­
teressados, por t r a n s f e r ê n c i a de f u n c i o n á r i o s ocupan­
tes de cargo isolado de p rov imen to efetivo, desde que 
h a j a igualdade de p a d r õ e s de vencimentos e o r e ­
querente conte com tempo de se rv i ço à J u s t i ç a E l e i ­
t o r a l super ior a dois anos e possua h a b i l i t a ç õ e s p a r a 
as novas f u n ç õ e s , a c r i t é r i o do T r i b u n a l . 

A r t . 3.° A s car re i ras de " E s c r i t u r á r i o " e " D a c ­
t i l ó g r a f o " f i c a m t ransformadas n a de " A u x i l i a r J u ­
d i c i á r i o " esca lonada de G a I e c o m a es t ru tura 
constante d a tabela a n e x a . 

1 1.° O s e s c r i t u r á r i o s e d a c t i l ó g r a f o s G e F 
f i c a m classif icados, respect ivamente , nas le t ras I e H , 
e os e s c r i t u r á r i o s , classe E , n a l e t r a G d a n o v a c a r ­
r e i r a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o . 

§ 2.° Aòs A u x i l i a r e s J u d i c i á r i o s cabe, p r ec ipua -
mente, a e x e c u ç ã o dos s e r v i ç o s d a c t i l ó g r a f o s . 

A s t . 4.° O s ocupantes d a classe f i n a l d a c a r ­
r e i r a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o t e r ã o acesso à i n i c i a l da 
de O f i c i a l J u d i c i á r i o , med ian te concurso de segunda 
e n t r â n c i a organizado pelo T r i b u n a l , ressalvado aos 
antigos e s c r i t u r á r i o s o d i re i to que lhes é assegurado 
pe lo a r t . 5.° d a L e i n . ° 436, de 14 de novembro 
de 1948. 

A r t . 5.° A s car re i ras de C o n t í n u o e Servente 
passam a cons t t iu i r a de escalonamento de F a I , 
respeitados os d i re i tos adqu i r idos epols a tua is 
ocupantes . 

§ 1.° ' F i c a m classif icados nas classes I , H , G 
e F , d a ca r r e i r a de A u x i l i a r de P o r t a r i a , respec­
t ivamente , os a tua i s ocupantes das classes G e F de 
C o n t í n u o e D e C , de Serven te . 

§ 2.° A o s A u x i l i a r e s de P o r t a r i a incumbe a 
e x e c u ç ã o dos s e r v i ç o s o r a a cargo dos a tuais C o n ­
t í n u o s e Serventes , bem ass im, suplet ivamehte , dos 
de p o r t a r i a e ze lador ia , de acordo c o m as i n s t r u ç õ e s 
ba ixadas pelo T r i b u n a l . 

A r t . 6.° Os a tuais cargos isolados de p rov imento 
efetivo passam a ter a seguinte c l a s s i f i c a ç ã o : '1 T a ­
q u í g r a f o , p a d r ã o O ; .1 A r q u i v i s t a , p a d r ã o N ; 1 A l ­
moxar i f e , p a d r ã o L ; 1 Por t e i ro , p a d r ã o L ; 1 Aju­
dante de Por te i ro , p a d r ã o J e 1 Moto r i s t a , p a d r ã o J . 

A r t . 7.° F e i t a a, c l a s s i f i c a ç ã o dos ocupantes das 
novas car re i ras , as vagas restantes nas classes i n t e r ­
m e d i á r i a s s e r ã o p rov idas segundo o disposto no § 1.° 
do a r t . 2.° desta L e i . 

A r t . 8.° A s a tua i s f u n ç õ e s gra t i f icadas de Se­
c r e t á r i o do Pres idente e S e c r e t á r i o do P rocurador 
R e g i o n a l f i c a m classif icadas no s í m b o l o F G - 3 , pas­
sando as chefias de s e ç ã o p a r a o s í m b o l o F G - 4 . 

A r t . 9.° F i c a m cr iados n o Q u a d r o d a Secre -
t a i r a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a B a h i a m a i s 
u m cargo isolado de p r ov imen to efet ivo de T a q u í ­
grafo, p a d r ã o N , u m Zelador , p a d r ã o M e outro de 
M o t o r i s t a , p a d r ã o J , bem como u m a f u n ç ã o g r a t i ­
f i cada de Assis tente de. D i r e t o r G e r a l , s í m b o l o F G - 4 
e u m a de A u x i l i a r d a P r e s i d ê n c i a , s í m b o l o F G - 4 . 

A r t . 10. P a r a comple ta r o Q u a d r o de que se 
ocupa es ta L e i , s e r ã o preferen temente -aprove i tados 
e efetivados, med ian te concurso in t e rno de provas 
ou de t í t u l o s organizado pelo T r ibuna l , - os f u n c i o ­
n á r i o s in ter inos , b e m como ó s e x t r a n u m e r á r i o s e 
cont ra tados c o m m a i s de dois anos de s e r v i ç o à 
J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

§ 1.° A s vagas restantes s e r ã o preenchidas por 
concurso p ú b l i c o . 

§ -2.° A s vagas decorrentes do aprovei tamento 
dos e x t r a n u m e r á r i o s , nos termos deste artigo; n ã o 
p o d e r ã o ser p reenchidas . 

A r t . 11. O s cargos isolados s e r ã o "providos l i ­
vremente pelo T r i b u n a l por p ropos ta d o Pres idente . 

A r t . 12. O Pres idente do T r i b u n a l p o d e r á de­
s ignar f u n c i o n á r i o s d a Sec re t a r i a ' p a r a a u x i l i a r e m 
os se rv i ços dos C a r t ó r i o s das Zonas Ele i to ra i s d a C a ­
p i t a l do E s t a d o . 

A r t . 13. É aberto ao Pode r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a 
E l e i t o r a l , T r i b u n a l R e g i o n a l d a B a h i a , o c r é d i t o s u ­
p lementa r de C r $ 2.500.000,00 (dois m i l h õ e s e q u i ­
nhentos m i l cruzeiros) p a r a r e f o r ç o das seguintes d o -
ções o r ç a m e n t á r i a s . 

VERBA 1 PESSOAL - . _ 

C o n s i g n a ç ã o 1 — Pessoal Pe rmanen te . • \ 
S u b c o n s i g n a ç ã o 01 — Venc imen tos a Pessoal 

C i v i l . 
2 — F u n c i o n á r i o s . r> . • • 
04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . ,' 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

.. Or$ 
05 — B a h i a 2.000.000,00 

C o n s i g n a ç ã o 3 — V a n t a g e n s . 
S u b c o n s i g n a ç ã o 01 — F u n ç õ e s gra t i f icadas . 
04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

O r $ • 
09 — B a h i a . . . . : '300.000,00 

C o n s i g n a ç ã o 6 — Diver sos . 
S u b c o n s i g n a ç ã o 04 — Out ras despesas..._ 
1 — A b o n o de e m e r g ê n c i a p a r a pessoal p e r m a ­

nente e e m d i spon ib i l idade . 
04 — J u s t i ç a E l e i t o r a l . . ' 
02 — T r i b u n a i s Reg iona i s E l e i t o r a i s . 

C r $ 
05 — B a h i a 200.000,00 

A r t . .14. E s t a l e i e n t r a r á e m vigor n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as ' d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

S a l a A f r â n i o de M e l o F r a n c o , . em ,13 de setembro 
de 1955. — Oliveira Brito, R e l a t o r . 

C A R G O S ISOLADOS D E P R O V I M E N T O E M COMISSÃO 

NÚMERO . . . . SÍMBOLO, 
DE . . C A R R E I R A OU C A R G O . , PADRÃO. OU 

CARGOS CLASSE 

, 1 . PJ-2 
2 Diretcr de Serviço P J - 3 
1 PJ-3 
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C A R G O S ISOLADOS D E P R O V I M E N T O E F E T I V O 

NÚMERO SÍMBOLO, 
D E C A R R E I R A OU C A R G O PADRÃO OU 

CARGOS CLASSE 

! O 
1 N 
1 N 
1 M 
1 L 
1 L 
I Ajudante de Porteiro J 
2 J 

C A R G Q S D E C A R R E I R A 

NÚMERO SÍMBOLO 
D E C A R R E I R A OU C A R G O PADRÃO OU 

CARGOS CLASSE 

3 0 
4 N 
5 M 
6 L 
7 K 

10 J 
8 r 

10 H 
14 o 

1 1 
3 H 
5 G 
7 F 

F U N Ç Õ E S G R A T I F I C A D A S 

NÚMERO 
-

SÍMBOLO, 
D E C A R R E I R A OU C A R G O PADRÃO OU 

CARGOS CLASSE 

1 Secretário do Presidente F G - 3 
1 Secretário do Procuradt-r Regional F G - 3 
1 Auxiliar da Presioência FG-4 
1 Assistente do Diretor Geral F G ^ l 
6 Chefe de Seção F G - 4 

Sala Afrânio de Melo Franco, cm 13 de setembro de 1955. — 
Oliveira Brito, Relator. 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O 

A C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , e m r e u n i ã o 
de suo. t u r m a " A . " , r e a l i z ada e m 13-9-55, examinando 
o Of íc io 958-55, do T R E d a B a h i a , opinou, po r u n a ­
n i m i d a d e , pe l a cons t i tuc iona l idade d a i n i c i a t i v a , e, 
no m é r i t o , pe l a a p r o v a ç ã o do Pro je to elaborado pelo 
R e l a t o r . E s t i v e r a m presentes os S r s . A d a u c t o C a r ­
doso — Pres idente , O l i v e i r a B r i t o — Re la to r , A b g u a r 
Bas tos , C h a g a s Rodr igues , A n t ô n i o H o r á c i o , Nestor 
Dua r t e , L o u r i v a l de A l m e i d a , Oscar C o r r ê a e Á u r e o 
M e l l o . 

S a l a A f r â n i o de M e l o F r a n c o , e m 13 'de setembro 
de 1955. — Adaucto Cardoso, P res iden te . — Oliveira 
Brito, R e l a t o r . 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E S E R V I Ç O 
P Ú B L I C O C I V I L 

RELATÓRIO 

O T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a B a h i a , e m m e n ­
sagem d i r i g i d a a esta C â m a r a , p r o p õ e a reorgan iza ­
ç ã o do Q u a d r o de s u a Secre tar ia , sob o fundamento 
de que, c r i a d o p e l a L e i n . ° 486, de 1948, quando o 
e le i torado e c o n s e q ü e n t e m e n t e , os s e r v i ç o s a seu 
cargo e r a m incomparave lmen te menores, n ã o sofrerá, 
a t é e n t ã o qua lque r a l t e r a ç ã o , j á n ã o estando, por­
tan to , e m c o n d i ç õ e s de atender à s necessidades dos 
mesmos s e r v i ç o s . 

A d o u t a C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i r a , apre­
c iando a m a t é r i a , op inou favoravelmente à cons t i tu ­
c iona l idade da i n i c i a t i v a e, no m é r i t o , pe l a s u a c o n ­
v e n i ê n c i a , pelo que aprovou , por unan imidade , o 
projeto elaborado pelo R e l a t o r e m face da Tabe l a 
e n c a m i n h a d a c o m a propos ta . 

Adotamos as c o n c l u s õ e s e o projeto d a C o m i s s ã o 
de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a que nos a f igu ram justas, 
opor tunas e convenientes . 

Rea lmen te , c o m o crescimento do elei torado, a u ­
m e n t a r a m os t rabalhos das Secre tar ias dos T r i b u n a i s 
E le i to ra i s , j á n ã o sendo, ass im poss íve l a tender a 
tempo aos encargos que a l e i lhes a t r i b u i com o pes­
soa l f ixado em 1948. 

A l é m disso, sendo re la t ivamente pequenos os 
quadros do pessoal a d m i n i s t r a t i v o dos T r i b u n a i s J u ­
d i c i á r i o s , i m p õ e - s e u m a r e v i s ã o no escalonamento das 
car re i ras e p a d r õ e s de vencimentos , sempre que, e m 
face da d e s v a l o r i z a ç ã o do poder aquis i t ivo d a modea, 
a i n f l a ç ã o aumenta o custo de v i d a , c o m o v e m ocor­
rendo nos ú l t i m o s anos de modo assustador. 

V a l e a i n d a acentuar que o projeto d a C o m i s s ã o 
de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a obedece à s no rmas de p a ­
d r o n i z a ç ã o dos Quadros dos diversos grupos dos 
T r i b u n a i s E le i to ra i s e faz desaparecer a in jus t a d i s ­
c r i m i n a ç ã o de diferente escalonamento p a r a ca r ­
r e i r a o u cargos iguais , e m s e r v i ç o s i d ê n t i c o s , o que 
gerava s i t u a ç ã o de gr i tante i n j u s t i ç a ent re o' pessoal 
dos v á r i o s T r i b u n a i s . O que deve va r i a r , é c la ro , 
é o n ú m e r o de servidores, conforme as necessidades 
de c a d a T r i b u n a l . A s car re i ras e cargos isolados, 
p o r é m , devem ter os mesmos p a d r õ e s de vencimentos 
e m todos eles. É o que vem fazendo a C o m i s s ã o de 
C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , den t ro d a sua c o m p e t é . n c i a 
r eg imen ta l de op ina r sobre o m é r i t o de todos os 
assuntos at inentes ao Poder J u d i c i á r i o (Regimento 
n o seu a r t . 28, § l . ° ) , e c o m o que restabelece a 
n o r m a de d i re i to admin i s t r a t ivo de a t r ibu i r - se igua l 
r e m u n e r a ç ã o a funções- i d ê n t i c a s . 

Nestas c o n d i ç õ e s n a d a temos a opor à a p r o v a ç ã o 
do proje to . Isso n ã o obstante, achamos i n j u s t a a 
c o n d i ç ã o i m p o s t a n o a r t . 10, ao estabelecer como 
c o n d i ç ã o p a r a o ap rove i t amen to dos ex t r anume­
r á r i o s o fato de te rem mais de dois anos de se rv i ços 
à J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

Se o f i m do refer ido disposi t ivo é a e x t i n ç ã o das 
Tabe las de e x t r a n u m e r á r i o s c o m o seu ap rove i t a ­
mento, mediante concurso, no Quadro d a Secre ta r ia , 
segundo se colhe do exame do a r t . 10 e de seu § 2.°, 
n ã o vemos mo t ivo p a r a l i m i t a r esse aprovei tamento 
ao n ú m e r o dos que t ê m m a i s de dois anos de ser­
v iços . 

l í s s i m , oferecemos a seguinte 

EMENDA 

A o ar t . 10 — Onde se diz, depois d a p a l a v r a 
"contratados**: " c o m m a i s de dois anos à J u s t i ç a 
E l e i t o r a l " . 

D iga - se s implesmente : 

"do mesmo T r i b u n a l " . 
C o m essa r e s t r i ç ã o , somos pela a p r o v a ç ã o do 

pro je to . — ultimo âe Carvalho — R e l a t o r . 

E M E N D A A D O T A D A P E L A C O M I S S Ã O D E 
S E R V I Ç O P U B L I C O C I V I L 

A o a r t . 10 — Onde se diz, depois d a pa l av ra 
"con t ra t ados" : " c o m mais de dois anos à J u s t i ç a 
E l e i t o r a l " , diga-se s implesmente : "do mesmo T r i ­
b u n a l " . 

PARECER DA COMISSÃO 

E m r e u n i ã o de 17 de novembro de 1955, a C o ­
m i s s ã o de S e r v i ç o P ú b l i c o aprovou o parecer favo­
r á v e l c o m emenda do re la to r . V o t a r a m os Senhores 
L e o n a r d o B a r b i e r i , Pres idente — B a t i s t a R a m o s — 
F r o t a A g u i a r — Chagas F re i t a s — Segismundo A n -
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drade — Georges G a l v ã o — J o s é M a c i e l — D j a lma 
M a r i n h o — Ú l t i m o d ê C a r v a l h o e A r i (Pitombo. 

S a l a " B u e n o B r a n d ã o " , em 17 de novembro de 
1955. — Leonardo Barbieri, Pres idente . — Ultimo de 
Carvalho, R e l a t o r . 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E F I N A N Ç A S 

RELATÓRIO 

O T r i b u n a l R e g i o n a l da B a h i a , baseado no a r ­
tigo 97, I I d a C o n s t i t u i ç ã o Federa'., p r o p ô s a rees­
t r u t u r a ç ã o do Q u a d r o da s u a Secre tar ia , organizado 
a inda sob os moldes d a L e i n . ° 486, de 1948. 

A s a l t e r a ç õ e s •.pretendidas s ã o as seguintes: 

a) aumento de cargos, em c o n s e q ü ê n c i a do 
aumento de se rv i ço de acordo c e m a n o r m a j á ob­
servada nos quadros de outras Secretar ias dos T r i ­
bunais Regiona i s , o u seja, e m c o r r e s p o n d ê n c i a com 
o n ú m e r o de eleitores; 

b) a e x t e n s ã o do benef íc io da g r a t i f i c a ç ã o a d i ­
c i o n a l j á concedido ao T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l ; 

c) e l e v a ç ã o da ca r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i a l de 
duas letras t e rminando n a le t ra ' O, conforme j á se 
faz no T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l e no T r i b u n a l 
R e g i o n a l do D i s t r i t o Fede ra l ; 

d) fusão , em u m a só , das car re i ras de E s c r i ­
t u r á r i o e D a c t i l ó g r a f o , q u s passam a cons t i tu i r a 
ca r r e i r a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o ; 

e) f u s ã o das car re i ras de Servente e C o n t í n u o , 
n a de A u x i l i a r de P o r t a r i a ; 

/) concurso de segunda e n t r â n c i a para os cargos 
i n i c i a i s d a ca r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o ; 

g) e x t e n s ã o aos seus f u n c i o n á r i o s dos direi tos e 
vantagens do projeto n . ° 4.844, que d i spõe sobre a 
c l a s s i f i cação de cargos dos servidores da U n i ã o . 

A C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a deu pa ­
recer a folhas acolhendo a proposta e fo rmulando , 
em termos precisos, o Projeto , que admi te as a l t e ­
r a ç õ e s re la t ivamente ao aumento de cargos, à ele­
v a ç ã o c a c a r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o , à f u s ã o das 
carreiras de E s c r i t u r á r i o e D a c t i l ó g r a f o n a de A u ­
x i l i a r J u d i c i á r i o à s u b s t i t u i ç ã o das car re i ras de 
Servente e C o n t í n u o pe la de A u x i l i a r cls P o r t a r i a , 
e o concurso de segunda e n t r â n c i a p a r a cs cargos 
in ic i e i s d a c a r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o . 

E s s a C o m i s s ã o s i lenciou, p o r é m , quanto à g r a ­
t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l e aos benef íc ios do projeto n ú ­
mero 4.844, que d i spõe sobre a c l a s s i f i cação de cargos 
dos servidores d a U n i ã o . 

A C o m i s s ã o ds S e r v i ç o P ú b l i c o , apreciando a 
p r e p o s i ç ã o , adotou ò parecer d a C o m i s s ã o de J u s ­
t i ça , c o m u m a pequena a l t e r a ç ã o ao ar t . 10. 

Somos pe l a a p r o v a ç ã o do projeto, n a f o r m a que 
lhe deu a C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , e n ã o 
achamos essencial a pequena m o d i f i c a ç ã o suger ida 
pe l a C o m i s s ã o de S e r v i ç o P ú b l i c o . D i z , c o m efeito, 
o a r t . 10 d a p r o p o s i ç ã o : 

P a r a comple ta r o Quadro de que se ocupa 
es ta L e i , s e r ã o preferentemente aproveitados 
e efet ivados, median te concurso in te rno de 
provas ou de t í t u l o s organizados pelo T r i b u n a l , 
os f u n c i o n á r i o s in ter inos , bem como os e x t r a ­
n u m e r á r i o s e cont ra tados c o m mais de dois 
anos de se rv iço à J u s t i ç a E l e i t o r a l " . 

Quer a C o m i s s ã o de S e r v i ç o P ú b l i c o que os f u n ­
c i o n á r i o s in te r inos a serem aproveitados sejam os 
"do mesmo T r i b u n a l " , e n ã o apenas aqueles que 
n h a m mais de dois anos de serv iço à J u s t i ç a E l e i ­
t o r a l . 

Evidentemente , o a r t . 10, cemo fo i redigido, só 
• cede rá beneficiar cs servidores ma i s ant igos d ) 
T r i b u n a l d a B a h i a , e n ã o os admi t idos à ú l t i m a 
•hora, como pretende a emenda d a C o m i s s ã o de S e r ­
viço P ú b l i c o . Re t i f i camos , ass im, o nosso ponto da 
v is ta , que e ra conforme à emenda quando d'a vo ­
t a ç ã o do parecer dessa C o m i s s ã o . 

N o que tange à g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l por q ü i n ­
q ü ê n i o , j á conced ida ao T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l 

e outros T r i b u n a i s Regiona is , somos de parecer, que 
deve ser, t a m b é m confe r ida .ao T r i b u n a l d a B a h i a , 
pois do c o n t r á r i o e s t a r í a m o s adotando u m t r a t amen to 
d e s c r i m i n a t ó r i o que a C o n s t i t u i ç ã o Federa l e o bom 
senso, r epe lem. 

A s s i m , apresentamos a seguinte emenda ad i t iva 
ao projeto: 

A r t i g o — Os f u n c i o n á r i o s do Qaudro d a S e ­
c re ta r ia do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a B a ­
h i a p e r c e b e r ã o , a pa r t i r d a v i g ê n c i a desta le i , 
as g r a t i f i c a ç õ e s ad ic iona is par tempo de ser­
viço asseguradas acs f u n c i o n á r i o s da Secre ta r ia 
d© T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l " . 

N ã o estamos de acordo em se a t r i b u i r ao 
pessoal d a Secre ta r ia do T R E baiano, os d i ­
reitos e vantagens do Pro je to n.° 4.844. Essa 
•proposição regula a s i t u a ç ã o dos servidores do 
Poder Execu t ivo , e a sua e x t e n s ã o ao J u d i c i á r i o 
i m p l i c a r i a e m estudos mui to , complexos que 
fogem à ó r b i t a r e s t r i t a da p r o p o s i ç ã o em de­
bate . 

Re la t ivamen te ao aspecto f inance i ro do projeto, 
p r e v ê o ar t . 13 a aber tura do c r é d i t o suplementar de 
C r $ 2.5Gí\'300,00 (dois m i l h õ e s e quinhentos m i l 
c ruze i ros ) . T ra tando-se como se t rata , de despesa 
c o n s e q ü e n t e à s a l t e r a ç õ e s do Quadro de f u n c i o n á r i o s , 
consideradas n e c e s s á r i a s , nada temos a opor. 

S a l a das Sessões , e m 27 de ab r i l de 1956. — 
Baptista Ramos. 

EMENDA ADOTADA PELA CÜMISSÃO DE FINANÇAS 

Acrescente-se onde convier: 

" A r t i g o — G'3 f u n c i o n á r i o s do Quadro d a S e ­
c re ta r ia do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l da B a h i a 
•perceberão , a pa r t i r d a v i g ê n c i a desta lei as g r a t i -
l i c a ç õ e s adic ionais por tempo de se rv i ço asseguradas 
aos f u n c i o n á r i o s da Sscre ta r ia do T r i b u n a l Super ior 
E l e i t o r a l " . 

PARECER DA COMISSÃO 

A C o m : s ; ã o de F i n a n ç a s e m r e u n i ã o rea l i zada 
a 27 de a b r i l de 1955, resolveu ap rova r o anteprojeto 
e laborado p e l a C c m i s s ã o de J u s t i ç a , em r a z ã o do 
ofício n . ° 958-55 do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a 
B a h i a , bem como emenda apresentada pelo re la tor , 
tendo votado os seguintes deputados: C é s a r P r i e to , 
Fresidente — B a t i s t a R a m o s , Re l a to r — G u i l h e r m e 
M a c h a d o — G e r a l d o Masca renhas — O d i l o n B r a g a 
— C h a l b a u d B.iscaia P e r e i r a D i n i z — R o x o L o u r e i r o 
— Ú l t i m o de C a r v a l h o —r' L i n o B r a u n e Edgar S c h -
ne ider . 

S a l a Rego Ea r ro s , e m 27 de a b r i l de 1956. — 
Cecar Prieto. — Batista Ramos. 

E M E N D A D 3 l . a D I S C U S S Ã O 

Acrescente-se onde couber: 

A r t . — O a tua l cargo em c o m i s s ã o de A u d i t o r 
F i s c a l d a Sec re t a r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l da B a h i a 
re torna à s i t u a ç ã o an te r io r de cargo isolado de p ro ­
v imento efe t ivo. 

S a l a das Sessões , em 15 de maio de 1956. — 
Nestor Duarte. 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O E 
J U S T I Ç A S O B R E A E M E N D A D E 

l . a D I S C U S S Ã O 

A emenda de p r i m e i r a d i s c u s s ã o , apresentada 
pelo nobre deputado Nestor Duar t e ,ao projeto n ú ­
mero 1.228-56 — que reorganiza o 'Quadro d a S e ­
c re t a r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l ' da B a h i a — 
visa a fazer re tornar à sua s i t u a ç ã o anter ior de 
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cargo isolado de p rov imen to efetivo, o a tua l cargo 
e m c o m i s s ã o de A u d i t o r F i s c a l . 

A o A u d i t o r F i s c a l incumbe a responsabi l idade 
da par te f i n a n c e i r a e c o n t á b i l dos T r i b u n a i s E l e i ­
to ra i s . I n f o r m a e o r g a n i z a a p r e s t a ç ã o de contas 
e t e m a seu cargo tudo quanto diz respeito à v i d a 
o r ç a m e n t á r i a do T r i b u n a l . 

T ra t a - se , ass im, de cargos t é c n i c o , cujo t i tu la r , 
sendo r e s p o n s á v i e l pelos d inhe i ros p ú b l i c o s , deve 
exercer f u n ç õ e s efe t ivas . 

D a í a r a z ã o por que a lguns T r i b u n a i s E le i to ra i s 
j á e n v i a r a m mensagem ao Congresso N a c i o n a l p r o ­
p o n d o o re to rno do cargo e m a p r e ç o à sua s i t u a ç ã o 
an ter ior , como é o caso do T r i b u n a l R e g i o n a l do 
Es t ado d ó ' R i o de Jane i ro , a t r a v é s do projeto n ú ­
mero 839-55, j á aprovado pe la C â m a r a c o m parecer 
f a v o r á v e l de s t a C o m i s s ã o . 

O que se pretende, por tanto , é o restabelecimento 
da s i t u a ç ã o c r i a d a p e l a L e i n . ° 468-48, sem mot ivo 
a l t e r a d a por l e i pos ter ior . 

O' parecer, é, a s s i m a f a v o r á v e l à e m e n d a Nestor 
D u a r t e . 

S a l a A f r â n i o de M e l o F r a n c o , e m de ma io 
de 1958. — Oliveira Brito, R e l a t o r . 

PARECER DA COMISSÃO 

A C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , e m r e u n i ã o 
de sua t u r m a " A " rea l i zada e m 18 de ma io de 1956, 
op inou , unan imemen te , pela a p r o v a ç ã o d a e m e n d a 
ap resen tada e m p r i m e i r a d i s c u s s ã o ao projeto n ú ­
mero -1.2'28-5S n a f o r m a do parecer do Re la to r , p re ­
sentes os Senhores deputados Nes tor Dua r t e , P r e s i ­
dente e m e x e r c í c i o — O l i v e i r a B r i t o , R e l a t o r — 
J o a q u i m D u v a l — B i l a c P i n t o — A t i o m a r Ba lee i ro 
— T a r s o D u t r a — R o n d o n Pacheco — U n í r i o M a c h a d o 
e Osca r C o r r ê a . 

S a l a A f r â n i o de M e l o , em 18 de maio de 1956. 
— Nestor Duarte, Pres idente e m e x e r c í c i o . — Oli­
veira Brito, R e l a t o r . 

(D.C.N. — S e r ã o I — 24-5-956). 

* * * 

Votação, em primeira discussão do Projeto 
n.° 1.288-A, de 1956, que altera o Quadro da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral da 
Bahia e dá outras providncias; tendo pareceres 
com emendas das Comissões de Serviço Público 
e de Finanças. Parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça favorável à emenda ds pri­
meira discussão. 

O S R . P R E S I D E N T E — A C o m i s s ã o de Se r ­
v iço P ú b l i c o o p i n a n d o sobre a m a t é r i a apresentou 
a seguinte 

EMENDA 

A o a r t . 10. Onde s è diz, depois d a p a l a v r a 
" c o n t r a t a d o s " : " c o m mais de dois anos à J u s t i ç a 
E l e i t o r a l " , d iga-se s implesmente : "do mesmo T r i ­
b u n a l " . 

O S R . P R E S I D E N T E — A C o m i s s ã o de F i n a n ç a s , 
por s u a vez, ofereceu à c o n s i d e r a ç ã o d a C a s a a se­
gu in te 

EMENDA 

Acrescente-se onde convier : 

" A r t i g o — Os f u n c i o n á r i o s do Q u a d r o da S e ­
c r e t a r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a B a h i a 
p e r c e b e r ã o , a p a r t i r d a v i g ê n c i a desta l e i as g r a t i ­
f i c a ç õ e s ad i c iona i s po r tempo de s e r v i ç o asseguradas 
aos f u n c i o n á r i o s d a Sec re ta r i a do T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l " . 

O S R . P R E S I D E N T E — À o projeto, quando em 
p r i m e i r a d i s c u s s ã o , f o i oferecida a seguinte 

EMENDA 

Acrescente-se onde couber: 

A r t . — O a tua l cargo em c o m i s s ã o de A u d i t o r 
F i s c a l d a Secre tar ia do T r i b u n a l R e g i o n a l de B a h i a 
r e to rna à s i t u a ç ã o an te r io r de cargo isolado de p r o ­
v imen to efe t ivo. . 

O S R . P R E S I D E N T E — H á sobre à M e s a e é 
deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 

S r . Pres idente : 

Requei ro destaque — p a r a r e j e i ç ã o — d a emenda 
da C c m i s s ã o de S e r v i ç o P ú b l i c o C i v i l ao Proje to n ú ­
mero 1.288-A, de 1956. 

S a l a das S e s s õ e s , em 25 de ma io de 1956. — 
Ciiveira Britto. 

O S R . P R E S I D E N T E — E m v o t a ç ã o as emendas 
d a C o m i s s ã o de F i n a n ç a s e de P l e n á r i o , com p a ­
receres f a v o r á v e i s . 

Os S r s . que ap rovam q u e i r a m ficar como e s t ã o . 
(Pausa). 

A p r o v a d a s . 

E m v o t a ç ã o agora, a emenda destacada da C o ­
m i s s ã o de S e r v i ç o P ú b l i c o . 

Os S r s . que ap rovam que i ram f icar como e s t ã o . 
(Pausa) . 

R e j e i t a d a . 

O S R . P R E S I D E N T E — E m v o t a ç ã o o projeto 
Aprovado e m p r i m e i r a d i s cus são o 

P R O J E T O N.° 1.228-A, D E 1956 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 26-5-956) . 

Pro je to n.° 1.300, de 1956 

Altera o art. 70 da Lei n.° 2.550, de 25 
de julho de 1955, que altera dispositivos do Có­
digo Eleitoral. 

(Do S r . P rado K e l l y ) . 

O Congresso N a c i o n a l , decreta : 

A r t . 1.° O a r t . 70 d a Dei n . ° 2.550, de 25 de 
j u l h o de 1955, passa a ter a seguinte r e d a ç ã o : 

"Os t í t u l o s elei torais expedidos a t é 31 de 
dezembro de 1955 p e r d e r ã o a sua val idade a 
p a r t i r de 1 de j u l h o de .1956 e s e r ã o s u b s t i t u í d o s 
por folhas ind iv idua i s de v o t a ç ã o , segundo o 
disposto nos ar ts . 68 e 69 desta l e i " . 

A r t . 2.° O a r t . 69, §§ 2.° e 3 ° da L e i n .° 2.550, 
s ã o s u b s t i t u í d o s pelos seguintes p a r á g r a f o s : 

"§ 2.° Defer ido o pedido, no prazo de c inco 
dias, o t í t u l o a que se refere o § 2.° do a r t . 63 
desta le i s e r á entregue pelo J u i z ao p r ó p r i o 
eleitor, median te a a p r e s e n t a ç ã o do recibo m e n ­
cionado no p a r á g r a f o anter ior , e m a u d i ê n c i a 
p ú b l i c a , de c u j a r e a l i z a ç ã o s e r ã o avisados, c o m 
a n e c e s s á r i a a n t e c e d ê n c i a , quer os al is tandos, 
quer os delegados de par t ido, que p o d e r ã o n o ­
mear, p a r a esse f i m , os seus representantes 
jun to a cada C a r t ó r i o . 

§ 3.° N a a u d i ê n c i a a que se refere o § 2.° 
deste ar t igo, o J u i z , antes de entregar o t í t u l o 
a c a d a a l i s tando, o m a n d a r á ler u m ou mais 
disposit ivos d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . 

§ 4.° S e indefer ido l imina rmen te o pedido, 
o u no caso de n ã o conseguir o a l i s tando ler 
sa t is fa tor iamente o texto proposto, o J u i z , desde 
logo, i n u t i z a r á a f i c h a i n d i v i d u a l de v o t a ç ã o 
ass inada pelo requerente, a qua l f i c a r á fazendo 
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parte integrante do processo e dele n ã o p o d e r á , 
e m qualquer tempo, ser r e t i r ada n e m subs t i ­
t u í d a , sob pena de incor re r o r e s p o n s á v e l nas 
s a n ç õ e s previstas no a r t . 175, n . ° 12, do C ó ­
digo E l e i t o r a l . 

A r t . 3.° A s pessoas legalmente obrigadas a qua ­
l i f ica r - se eleitores devem promover a sua i n s c r i ç ã o 
den t ro de 6 (seis) meses a contar de 1 de j u l h o 
do corrente ano, sob a p e n a previs ta no a r t . V75, I , 
do C ó d i g o E l e i t o r a l e demais s a n ç õ e s de d i re i to . 

A r t . 4.° Revogam-se as d i spos ições e m c o n ­
t r á r i o . 

A r t . 5.° Es ta lei e n t r a r á em vigor n a da ta de 
sua p u b l i c a ç ã o . 

Justificação 

A L e i n . ° 2.550, que mora l izadoramente i n s t i ­
tu iu , p a r a os futuros plei tos, as " f ichas i n d i v i d u a i s 
de v o t a ç ã o " e restabeleceu a e x i g ê n c i a d a fotografia 
e a d a p e t i ç ã o do p r ó p r i o punho do al is tando, f a ­
cu l ta , entretanto, aos atuais eleitores obterem ins­
crição mediante juntada de título expedido até 31 
de dezembro p.p. 

O r a , os v íc ios n o t ó r i o s do al is tamento se p r o l o n ­
g a r i a m ao novo prccesso, de vez que, apresentado 
o t í t u l o anter ior , se p r e s u m i r i a m certas e provadas 
as suas i n d i c a ç õ e s e se d ispensar ia a p r o d u ç ã o dos 
seguintes elementos p r o b a t ó r i o s exigidos pelo C ó d i g o 
E l e i t o r a l vigente p a r a a normal idade da q u a l i f i c a ç ã o : 

a) c e r t i d ã o de idade e x t r a í d a do Regis t ro C i v i l ; 
b) documento do q u a l se i n f i r a , po r dire i to , ter 

o requerente idade super ior a 18 anos; 
c) c e r t i d ã o de bat ismo quando se t ra ta r de pes­

soa nasc ida anter iormente a 1 de jane i ro de 1869; 
d) c a r t e i r a de iden t idade exped ida pelo se rv i ço 

competente de i d e n t i f i c a ç ã o no D i s t r i t o F e d e r a l ou 
ó r g ã o c o n g ê n e r e nos Estados e nos T e r r i t ó r i o s ; 

c) cer t i f icado de reservis ta de qualquer ca te­
go r i a do E x é r c i t o , d a A r m a d a o u d a A e r o n á u t i c a ; 

/ ) documento do q u a l se i n f i r a a nac iona l idade 
bras i le i ra , o r i g i n á r i a o u adqui r ida , do requerente. 

O excelente C ó d i g o de 1932 (Decreto n . ° 21.076, 
de 24 de feverei ro) , i m p u n h a que o requer imento 
fosse i n s t r u í d o c o m a p r o v a : 

a) de maio r idade do a l i s t ando ; 
b) • d a qual idade de nac iona l , se nascido no es­

t rangei ro o requerente ( A r t . 38, I n c . 4 ) . 
E só a d m i t a q u a l i f i c a r ã o ex-officio dos m a g i s t r a ­

dos, dos mi l i t a re s de te r ra e mar , dos f u n c i o n á r i o s 
p ú b l i c o s efetivos, dos professores de estabelecimentos 
de ensino of ic ia is o u f iscal izados pelo G o v e r n o , dos 
prof iss ionais l iberais portadores de d i p l o m a c i en t í f i co , 
dos comerciantes c o m a f i r m a reg i s t rada ou sócios 
de f i r m a comerc i a l r eg i s t rada e dos reservistas de 
J . a ca tegor ia do E x é r c i t o e d a A r m a d a , l icenciados 
nos anos anter iores ( A r t . 37 ) . 

O Dec re to - l e i n . ° 7.586, de 28 d e m a i o de 1945, 
d i l a tou a e x c e ç ã o pa ra as h i p ó t e s e s do a r t . 23 e 
p e r m i t i u a i n s c r i ç ã o v o l u n t á r i a c o m a s imples apre­
s e n t a ç ã o de ca r t e i r a p rof i s s iona l (ar t . 26, c ) , o que 
deu l uga r a i n ú m e r o s abusos, a t é agora n ã o c o r r i ­
g idos . 

A n u l a d o , como se acha , o presente al is tamento, 
urge que as novas i n s c r i ç õ e s se f a ç a m indenes, 
quanto poss íve l , dos v íc ios que compromete ram o 
a l i s tamento anter ior , j a m a i s rev is to . 

•Para r e g u l a r i z a ç ã o dos respectivos processos e 
p a r a d o c u m e n t a ç ã o nos arquivos dos C a r t ó r i o s , a 
ser e x a m i n a d a e m qualquer tempo, nos casos de 
suspei ta de fraude, torna-se imperioso que cada nova 
i n s c r i ç ã o v e n h a a c o m p a n h a d a d a p rova adequada de 
identidade do elei tor . S ó ass im os par t idos po l í t i cos , 
a t r a v é s dos representantes, p o d e r ã o exercer a f i sca ­
l i z a ç ã o que lhes incumbe nos termos do a r t . 35 da 
L e i n .° 1.149, de 1950. 

C o m p l e t a m - s e as p r o v i d ê n c i a s a e a u t e l a t ó r i a s , m e ­
dian te a r e v i s ã o , ora" sugerida, dos §•§ 2.° e 3.° do 
a r t . 69 d a c i t a d a L e i n . ° 2.550. Segundo se p r o p õ e no 
presente projeto, o al is tando, ao receber das m ã o s 

do J u i z E l e i t o r a l , t e m ensejo de demons t ra r o p re ­
ench imen to do requis i to cons t i tuc iona l d a a l fabe t i -
z a ç ã o ; e a esse ato, de elementar s igni f icado c ív ico , 
se d á a publ ic idade n e c e s s á r i a , c o m a p r e s e n ç a de 
fiscais ou delegados dos par t idos . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

( A r t . 70, da L e i n . ° 2.550, de 25 de ju lho de 1955) 

"Os a tua is t í t u l o s elei torais e os expedidos 
a t é 31 de dezembro de 1955 p e r d e r ã o sua v a ­
l idade a p a r t i r de 1 de j u l h o de 1958, sendo 
s u b s t i t u í d o s por fôllhas i nd iv idua i s de v o t a ç ã o , 
segundo o disposto nos a r t s . 68 e 69 desta 
le i , facultado, porém, ao requerente instruir 
o pedido com o título atual e m s u b s t i t u i ç ã o aos 
documentos referidos no § 1.° do a r t . 33 do 
C ó d i g o E l e i t o r a l " . 

"§ 2.° Defe r ido o pedido no prazo de 5 
(cinco) dias, o t í t u l o a que se refere o § 2.° 
do a r t . 63, desta l e i , s e r á entregue median te 
a a p r e s e n t a ç ã o do recibo, menc ionado no p a -
r á g r f a o anter ior , ao p r ó p r i o elei tor , o u a quem 
o represente. 

§ 3.° Se indefe r ido o pedido, o J u i z , n a 
m e s m a da ta , i n u t i l i z a r á a folha i n d i v i d u a l de 
v o t a ç ã o ass inada pelo requerente, a q u a l f i c a r á 
fazendo par te in tegrante do processo, dele n ã o 
podendo, e m qualquer tempo, ser r e t i r a d a ou 
s u b s t i t u í d a , sob pena de inco r re r o r e s p o n s á v e l 
nas s a n ç õ e s previstas n o a r t . 178, n . ° 12, do 
C ó d i g o E l e i t o r a l " . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 15-5-956). 

P R O J E T O S E M R E D A Ç Ã O F I N A L 

Proje to n .° 1.131-A, de 1956 

Redação Final do Projeto n.° 1.131, de 
1956, que altera o Quadro da Secretaria do Tri­
bunal Regional de São Paulo, e dã outras pro­
vidências. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 

A r t . 1.° O Quadro d a Secre ta r i a do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , c r i ado p e l a L e i 
n .° 486, de 14 de novembro de 1948, e modi f icado pe la 
L e i n . ° 867, de 15 de outubro de 1949, f i ca a l terado 
nos termos d a presente le i e d a tabela que a a c o m ­
p a n h a . 

P a r á g r a f o ú n i c o . C a b e r á ao Pres idente do T r i ­
b u n a l de te rminar a apos t i l a dos t í t u l o s dos atuais 
f u n c i o n á r i o s , e m face d a n o v a s i t u a ç ã o decorrente 
desta l e i e da tabela anexa . 

A r t . 2.° - S ã o criados os seguintes cargos i so l a ­
dos de prov imento efet ivo: 15 (quinze) Chefes de 
S e ç ã o P J - 4 ; 1 (um) A j u d a n t e de Zelador K ; 1 (um) 
M o t o r i s t a m e c â n i c o K ; 6 (seis) Motor i s t a s J ; 6 (seis) 
Ascensor i s ta H ; 1 (um) O f i c i a l de J u s t i ç a I ; 9 
(nove) A u x i l i a r de P o r t a r i a J ; 8 (oito) A u x i l i a r de 

P o r t a r i a I ; 17 (dezessete) A u x i l i a r de P o r t a r i a J ; 
8 (oilto) Ar t í f i ce J ; 6 (seis) Ar t í f i ce I ; 4 (quatro) 
Ar t í f i c e H . 

A r t . 3.° S ã o cr iadas as seguintes f u n ç õ e s g r a ­
t i f i cadas : 1 (uma) de Assistente do P rocu rado r R e ­
giona l F G - 4 ; 1 (uma) de A u x i l i a r de P r o c u r a d o r 
R e g i o n a l F G - 5 ; e f i c a m ext intas 1 (uma) de Secre ­
t á r i o do Pres idente F G - 4 ; 1 (uma) de S e c r e t á r i o do 
P r o c u r a d o r R e g i o n a l P G - 5 ; 1 (uma) de S e c r e t á r i o 
do D i r e t o r G e r a l F G - 5 e 2 (duas) de S e c r e t á r i o de 
D i r e t o r de S e r v i ç o F G - 6 . 

A r t . 4.° Os atuais ocupantes das classes M , L , 
K . J , I e H , d a ca r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o , cu ja 
es t ru tura f i c a a l t e rada de acordo c o m a tabela cons­
tante desta l e i , s e r ã o classificados nas classes O . N , 
M , L , K e J , respect ivamente . 
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A r t . 5.° A s carreiras de E s c r i t u r á r i o , D a c t i l ó ­
g ra fo f i c a m t ransformadas n a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o , 
escalonadas de H a I e com a es t ru tura constante 
d a tabe la a n e x a . 

§ 1.° A o s A u x i l i a r e s J u d i c i á r i o s cabem, p rec i -
puamente , os s e r v i ç o s de dac t i log ra f i a . 

§ 2.° O s ocupantes d a classe f i n a l d a ca r r e i r a 
de A u x i l i a r J u d i c i á r i o t e r ã o acesso à classe i n i c i a l 
d a c a r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o mediante concurso 
o rgan izado pelo T r i b u n a l , ressalvado aos atuais E s ­
c r i t u r á r i o s o d i re i to que lhes é assegurado pelo a r ­
t igo 5.° d a L e i n . ° 486, de 14 de novembro de 1S.48. 

A r t . 6.° N o prov imen to do cargo isolado de A u ­
x i l i a r de P o r t a r i a d a r - s e - á p r e f e r ê n c i a aos ocupantes 
d a classe f i n a l d a ca r re i ra de C o n t í n u o . 

A r t . 7.° P a r a comple ta r o Quadro de que se 
ocupa es ta l e i s e r ã o aproveitados, preferentemente, 
os f u n c i o n á r i o s contra tados e ( e x t r a n u m e r á r i o s do 
T r i b u n a l , e, a seguir , os requisi tados que es te jam a 
seu s e r v i ç o , ocupando cargo i d ê n t i c o o u ' superior , 
f e i t a a s e l e ç ã o med ian te concurso in te rno organizado 
pe lo T r i b u n a l . 

A r t . 8.° Os cargos isolados s e r ã o providos l i v r e ­
mente pelo T r i b u n a l , R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o 
P a u l o . 

A r t . 9.° A s vagas decorrentes do aprovei tamento, 
segundo o disposto no art. 7.° desta l e i , de e x t r a n u ­
m e r á r i o s e contra tados , n ã o p o d e r ã o ser preenchidas . 

A r t . 10. S ã o t ransformados e m cargos isolados 
de p rov imen to efetivo os a tua lmente em c c m i s s ã o de 
D i r e t o r G e r a l d a Secre tar ia , Di re tores de Se rv i ço 
e A u d i t o r P i s c a i . 

A r t . 11. O Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l 
p o d e r á des ignar f u n c i o n á r i o s d a Secre ta r i a , sob a 
o r i e n t a ç ã o de u m C h e f e de S e ç ã o , p a r a a u x i l i a r e m 
os s e r v i ç o s dos C a r t ó r i o s das Zonas E le i to ra i s da 
C a p i t a l do E s t a d o . 

A r t . 12. N a n o m e a ç ã o , p r o m o ç ã o , l i c e n ç a , exo­
n e r a ç ã o , d e m i s s ã o , r e a d m i s s ã o , r e a d a p t a ç ã o e apo­
sen tador i a dos f u n c i o n á r i o s d a Secre ta r i a do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o s e r ã o a p l i c a ­
das, n o que couberem, as n o r m a s do E s t a t u t o dos 
F u n c i o n á r i o s P ú b l i c o s C i v i s d a U n i ã o ( L e i n . ° 1.711, 
de 28 de ou tubro de 1952). 

A r t . 13. Os f u n c i o n á r i o s que, em v i r tude desta 
l e i , f o r em aprovei tados no Quadro da Sec re ta r i a do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , c o n t a r ã o 
c o m o t empo de s e r v i ç o púb l i co federal , p a r a os efei ­
tos previstos no Es ta tu to dos F u n c i o n á r i o s P ú b l i c o s 
C i v i s da U n i ã o , o tempo de se rv iço an ter iormente 
pres tado à J u s t i ç a E l e i t o r a l , aos Estados, M u n i c í p i o s 
e A u t a r q u i a s ( L e i n . ° 867, de 15 de outubro de 1949, 
ar t . 5.°) . 

A r t . 14. É o Pode r Execu t ivo autor izado a abr i r 
ao P o d e r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o — o. c r é d i t o suple­
m e n t a r a t é o l i m i t e de C r $ 8.000.000,00 (oito m i ­
l h õ e s de cruzeiros) para r e f o r ç o das verbas o r ç a ­
m e n t á r i a s i n d i s p e n s á v e i s à e x e c u ç ã o da presente 
l e i no cor ren te e x e r c í c i o . 

A r t . 15. Os f u n c i o n á r i o s dos Quadros das Se ­
cre tar ias dos T r i b u n a i s Reg iona i s E le i to ra i s perce­
b e r ã o , a p a r t i r d a v i g ê n c i a desta l e i , as g r a t i f i c a ­
ç õ e s ad ic iona i s por t empo de se rv i ço , asseguradas aos 
f u n c i o n á r i o s da Secre ta r i a do T r i b u n a l Super ior 
E l e i t o r a l . 

A r t . 16. E s t a le i e n t r a r á em vigor n a da ta de 
s u a p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções em c o n ­
t r á r i o . 

C o m i s s ã o de R e d a ç ã o , em 2 de ma io de 1956. — 
Oliveira Franco, P res iden te . — Abguar Bastos, R e l a ­
to r . — Lopo Coelho. — Bias Fortes. 

T A B E L A D E Q U E T R A T A O A R T . l . " D E S T A LEI 

NÚMERO SÍMBOLO 
DE C A R R E I R A OU C A R G O PADRÃO OU 

CARGOS CLASSE 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

1 PJ-1 
2 PJ-2 
1 PJ-2 

15 PJ-4 
1 Taquígrafo O 
1 Arquivista N 
1 L 
1 N 
1 K 
1 . • . L 
1 K 
1 K 
8 J 
St J 
8 I 

17 H 
8 J 
6 I 
4 H 
6 H 
1 I 

29 G 

CARGOS DE CARREIRA 

4 O 
0 N 

M 8 
N 
M 

18 L 
19 K 
27 J 
48 I 
77 H 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

1 FG-4 
1 FG-3 

Comição de Redação, em 2 de maio de 1956. — Presidente: Olivei­
ra Franco, Relator: Abguar Bastos, — Lopo Coelho. — Bias Fortes. 

( D . C . N . - Seção I - 3-5-1950 ). 

Proje to n . ° 1.248-A, de 1956 

Redação Final do Projeto n." 1.248, de 
1956, que abre ao Poder Judiciário — Tribunal 
Regional Eleitoral do Piauí — o crédito especial 
de Cr$ 92.400,00, destinado ao pagamento de 
gratificação eleitoral aos membros daquele 
Tribunal e a treze funcionários requisitados. 

O Congresso N a c i o n a l decreta : 

A r t . 1.° É aberto ao Poder J u d i c i á r i o — T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do P i a u í — o c r é d i t o espe­
c i a l de C r $ 92.400,00 (noventa e dois m i l e qua t ro ­
centos c ruze i ros) , des t inado ao pagamento de g r a t i ­
f i c a ç ã o e le i tora l aos membros daquele T r i b u n a l e a 
treze f u n c i o n á r i o s requisi tados de outras r e p a r t i ç õ e s , 
p a r a pres tarem se rv i ços em s u a Secre tar ia , respec­
t i vamen te nos meses de dezembro e de agosto a de­
zembro de 1955. 

A r t . 2.° E s t a l e i e n t r a r á e m vigor n a da t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

C o m i s s ã o de R e d a ç ã o , e m 14 de maio de 1956. 
— Arthur Audrá, n o e x e r c í c i o d a P r e s i d ê n c i a . — 
Lopo Coelho, R e l a t o r . — Cardoso de Menezes. — 
Abguar Bastos. 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 15-5-1955) . 
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LEGISLAÇÃO 
Lei n .° 2.775, de 10 de ma io de 1956 

Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais e dá outras 
providencias. 

O Pres idente da R e p ú b l i c a , 

P a ç o saber que o Congresso N a c i o n a l decre ta e 
eu sanciono a seguinte L e i : 

A r t . l .° O quadro do pessoal da Secre ta r i a do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s Gera i s , cr iado 
pe la L e i n .° 486, de 14 de novembro de 1948, e m o d i ­
f icado pe l a L e i n . ° 1.409, de 9 de agosto de 1951, f i ca 
a l terado nos termos d a presente l e i e d a tabela que 
a a c o m p a n h a . 

P a r á g r a f o ú n i c o . S e r ã o a p o s t i l a d ò s pelo P r e s i ­
dente do T r i b u n a l os t í t u l o s de n o m e a ç ã o dos a tuais 
f u n c i o n á r i o s d a Secre ta r ia , e m face d a n o v a s i t u a ­
ç ã o decorrente desta l e i e d a tabela a n e x a . 

A r t . 2.° Os atuais ocupantes das classes M , L , 
K , J , I e H d a c a r r e i r a de o f i c i a l j u d i c i á r i o , cu j a 
es t ru tura f i ca a l t e rada de acordo c o m a tabela anexa , 
s e r ã o classif icados nas classes O, N , M , L , K e J , 
respect ivamente . 

A r t . 3.° A s car re i ras de e s c r i t u r á r i o e d a c t i l ó ­
grafo f i c a m t ransformadas n a de a u x i l i a r j u d i c i á r i o 
escalonada de H a I e c o m a es t ru tura t a m b é m 
constante d a tabe la a n e x a . 

§ 1.° O s atuais ocupantes d a classe G , das c a r ­
re i ras de e s c r i t u r á r i o e d a c t i l ó g r a f o , bem ass im os 
das classes P e E , das mesmas carre i ras , s e r ã o c las ­
sificados, respect ivamente nas classes I e H d a n o v a 
c a r r e i r a de a u x i l i a r j u d i c i á r i o . 

§ 2.° A o s aux i l i a res j u d i c i á r i o s cabem, p rec ipua-
mente, os s e r v i ç o s de dac t i l og ra f i a . 

A r t . 4.° Os ocupantes d a classe f i n a l d a c a r r e i ­
r a de a u x i l i a r j u d i c i á r i o t e r ã o acesso à classe i n i c i a l 
da ca r re i ra de o f ic ia l j u d i c i á r i o , med ian te concurso 
de 2 . a e n t r â n c i a , o rgan izado pelo T r i b u n a l , r essa l ­
vado aos a tuais e s c r i t u r á r i o s o d i re i to que lhes é 
assegurado pelo ar t . 5.° d a L e i n . ° 486, de 14 de n o ­
vembro de 1948. 

A r t . 5.° Os atuais ocupantes das classes G e P , 
d a ca r r e i r a de c o n t í n u o , bem como das classes E e 
D , d a ca r r e i r a de servente, f i c a m classif icados nas 
classes I e H , de c o n t í n u o s , e G e P , respec t iva­
mente , de servente, a l t e rada a e s t ru tu ra das mes­
m a s carre i ras nos termos d a tabela anexa . 

A r t . 6.° F e i t a ã r e c l a s s i f i c a ç ã o , de acordo c o m 
esta l e i e t abe la que a acompanha , dos f u n c i o n á r i o s 
ocupantes dos cargos de ca r re i ra , as vagas restantes 
nas classes f inais e i n t e r m e d i á r i a s s e r ã o providas 
median te p r o m o ç ã o pelos c r i t é r i o s , al ternados, de 
a n t i g ü i d a d e e merec imento . 

A r t . 7.° F i c a m cr iados no quadro da Secre ta r ia 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s os 
seguintes cargos isolados: 

o) dois de dire tor de s e r v i ç o , s í m b o l o P J - 3 , de 
prov imento em c o m i s s ã o ; 

b) u m de motor i s ta , p a d r ã o J ; u m de zelador, 
p a d r ã o M ; u m de ajudante de zelador, p a d r ã o L , 
todos de p rov imento efe t ivo . 

A r t . 8.° F i c a m cr iadas n o refer ido quadro m a i s 
4 (quatro) f u n ç õ e s gra t i f icadas de chefe de s e ç ã o , 
F G - 4 . 

A r t . 9.° P a r a comple tar o quadro de que se 
ocupam esta l e i e a tabela que a a c o m p a n h a s e r ã o 
aprovei tados, preferentemente, os f u n c i o n á r i o s c o n ­
t ra tados e e x t r a n u m e r á r i o s do T r i b u n a l e, a seguir , 
os requisi tados que es te jam a seu se rv i ço h á m a i s 
de 2 (dois) anos, ocupando cargo i d ê n t i c o ou supe­
r io r , f e i t a a s e l eção med ian te concurso in te rno o r g a ­
n izado pelo T r i b u n a l . 

§ 1.° A s vagas restantes nas classes in ic i a i s se­
r ã o providas mediante concurso p ú b l i c o . 

§ 2.° Os cargos isolados s e r ã o providos l i v r e ­
mente pelo T r i b u n a l . 

A r t . 10. Os ocupantes da classe f i n a l da ca r ­
r e i r a de servente t e r ã o acesso à classe i n i c i a l d a 
ca r r e i r a de c o n t í n u o , median te p r o m o ç ã o pelos c r i ­
t é r i o s de merec imento e a n t i g ü i d a d e , a l t e rnadamente . 

A r t . 11. N a n o m e a ç ã o , p r o m o ç ã o , l i c e n ç a , f é ­
r ias , e x o n e r a ç ã o , c o m i s s ã o , r e a d m V s s ã o , readajpjia-
ç ã o e aposentador ia dos f u n c i o n á r i o s d a S e c r e t á r i a 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s se­
r ã o observadas, n o que couberem, as no rmas do 
Es tado dos F u n c i o n á r i o s C i v i s d a U n i ã o ('Lei n ú ­
mero 1.711, de 28 de -ou tubro de 1952). 

A r t . 12. O s f u n c i o n á r i o s que, e m vi r tude desta 
le i , f o r a m aproveitados n o quadro d a Secre ta r ia do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s Gera i s c o n t a ­
r ã o como tempo de s e r v i ç o p ú b l i c o federal , p a r a os 
efeitos previstos no Es ta tu to dos F u n c i o n á r i o s C i v i s 
da U n i ã o ( L e i n . ° 1.711, de 28 de outubro de 1952), 
o tempo de s e r v i ç o an te r iormente prestado à J u s t i ç a 
E l e i t o r a l , aos Estados, M u n i c í p i o s e au ta rqu ias . 

A r t . 13. A s vagas decorrentes do ap rove i t a ­
mento, segundo o disposto no art . 9.° d a presente l e i , 
de servidores e x t r a n u m e r á r i o s e contratados do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s n ã o pode­
r ã o ser preenchidas , f i cando , e m c o n s e q ü ê n c i a , e x ­
t in tas as respectivas tabelas o u r e f e r ê n c i a s n u m é ­
r i c a s . 

A r t . 14. O Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s p o d e r á designar f u n c i o n á ­
r ios d a Secre ta r ia p a r a a u x i l i a r e m os se rv i ços dos 
c a r t ó r i o s das zonas elei torais d a c a p i t a l do E s t a d o . 

A r t . 15. É o Poder Execu t ivo autor izado a abr i r , 
ao Pode r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s — o c r é d i t o s u ­
p lementa r a t é o l i m i t e de C r $ 4.500.000,00 (quatro 
m i l h õ e s e quinhentos m i l cruzeiros) p a r a r e f o r ç o 
das verbas o r ç a m e n t á r i a s i n d i s p e n s á v e i s à e x e c u ç ã o 
da presente l e i . 

A r t . 16. E s t á l e i e n t r a r á e m v igor n a da t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções em c o n ­
t r á r i o . 

R i o de Jane i ro , em 10 de ma io de 1956; 135.° d a 
I n d e p e n d ê n c i a e 68.° d a R e p ú b l i c a . 

JüSCELINO KTTBlTSCHEjí. 
Nereu Ramos. 

T a b e l a D e Q u e T r a t a o A r t . 1." D e s t a L e i 

1 — C A R G O S ISOLADOS D E P R O V I M E N T O E M COMISSÃO 

NÚMEHO 
D E N O M I N A Ç Ã O 

SÍMBOLO, 
DE D E N O M I N A Ç Ã O PADRÃO OO 

CARGOS C LASS E 

1 PJ-2 
2 PJ-3 
1 PJ-3 

11 — C A R G O S ISOLADOS D E P R O V I M E N T O E F E T I V O 

NÚMERO 
• D E N O M I N A Ç Ã O 

SÍMBOLO, 
D E • D E N O M I N A Ç Ã O PADRÃO OU 

CARGOS CLASSE 

1 Redator de Debates.. N 
1 M 
2 M 
2 L 
1 K 
1 M 
1 Ajudante de Zelador L 
1 L 
1 K 
1 Motorista K 
1 J 

T 
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111 — CARGOS D E C A R R E I R A 

NÚMERO 
D E N O M I N A Ç Ã O 

SÍMBOLO 
DR D E N O M I N A Ç Ã O PADRÃO OU 

CARGOS CLASSE 

4 O 
7 N 
8 M 

10 L 
12 Oficial Judiciário K 
16 J 
33 1 
47 11 

7 1 
8 H 
7 G 
8 F 

IV — F U N Ç Õ E S G R A T I F I C A D A S 

NÚMERO 
D E N O M I N A Ç Ã O 

SÍMBOLO, 
DE D E N O M I N A Ç Ã O PADRÃO O 

CARGOS CLAS3E 

1 Secretário da Presidência GF-3 
1 Secretário (Ia Procuradoria F G - 4 
1 F G - 4 

10 F G - 4 

(D. O. - Seção I - 14-5-1950). 

Decreto n.° 39.178, de 15 de maio de 1956 

Abre ao Poder Judiciário — Justiça Elei­
toral — o crédito especial que especifica. 

O Presidente d a R e p ú b l i c a , usando da au to r i za ­
ç ã o c o n t i d a no art . 2." d a L e i n .° 2.68.4, de 16-12-55 
e tendo ouvido o T r i b u n a l de Contas , nos termos do 
art . 93 do Regu lamen to G e r a l de Con tab i l i dade P ú ­
bl ica , decre ta : 

A r t . l . ° É aberto ao Pode r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a 
E l e i t o r a l — o c r é d i t o especial de C r S 300.009,00 
(trezentos m i l c ruze i ros ) , p a r a a tender à s despesas 
decorrentes de a l t e r a ç õ e s no Quadro do Pessoal d a 
Sec re t a r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do E s p í ­
r i t o S a n t o . 

A r t . 2.° Este decreto e n t r a r á e m v igo r n a da ta 
de s u a p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções em c o n ­
t r á r i o . 

R i o de Jane i ro , em 15 de m a i o de 1956, 135.° da 
I n d e p e n d ê n c i a e 68.° d a R e p ú b l i c a . 

JüSCELINO KUBITSCHEK. 

Nereu liamos. 
José Maria Àlkimim. 

(D. O . de 18-5-1956) . 

NOTICIÁRIO 
Ministro A n t ô n i o Carlos Lafayette de Andrada 

P o r e l e i ç ã o fe i t a no S u p r e m o T r i b u n a l Federa l , 
fo i escolh ido p a r a j u i z substi tuto no T r i b u n a l Supe­
r i o r E l e i t o r a l , o M i n i s t r o A n t ô n i o Car los Lafaye t te 
de A n d r a d a . S u a E x c e l ê n c i a v a i subst i tu i r , naquela 
a l t a Cor te , a v a g a de ixada c o m a recente aposenta­
d o r i a c o n c e d i d a ao M i n i s t r o M á r i o G u i m a r ã e s . 

O M i n i s t r o La faye t t e de A n d r a d a t e m prestado 
re levantes s e r v i ç o s à J u s t i ç a E l e i t o r a l do B r a s i l . 

J u i z E l e i t o r a l d a 7. a Zona e m 1934 e da 12. a Z o n a 
e m 1935, fo i no ano de 1945, pela p r i m e i r a vez, 
J u i z do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . E m 1946 v o l t a ­
v a à j u d i c a t u r a naque la a l t a Cor te como ju i z subs­
t i tu to , passando a efetivo a 17 de outubro do mes­
m o ano, o c a s i ã o em que fo i eleito t a m b é m pa ra a 
V i c e - P r e s i d ê n c i a do mesmo T r i b u n a l . 

F i n a l m e n t e , foi eleito por seus pares p a r a a 
P r e s i d ê n c i a do m a i s a l to T r i b u n a l E l e i t o r a l do 
P a i s e m 1947, permanecendo no cargo a t é 1950. 




